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Ex."^"  Conde  do  Farrobo  foi  chamado  a  Juízo,  |)()r 
L.  Silveira  c  M.  J.  Pimenta  ^  C/'  :  em  Jjiho,  por  con- 
sequência,  devia  elle  defender  sua  justiça. 

Vcndo-se  posteriormente,  na  Revista  doa  Tribunaes, 
a  publicação  de  peças,  que  apenas  davam  conhecimento 
dos  fabricados  e  ardilosos  fundamentos,  em  que  se  per- 
tcndia  buscar  a  inculcada  justiça  dos  Authores,  pareceu 
de  razão,  que  o  Publico  fosse  também  instruído  do  me- 
recimento d'aquelles ,  em  que  o  lléo  linha  indisputável 
direito  d'estabelecer  sua  defeza. 

Publicou-se  então  effeclivamente  um  folheto ,  com 
as  peças  principaes  da  acção;  e  por  parle  do  Ex.'"°  Con- 
de, foram  essas  peças  offerccidas  á  recta  consideração  do 
Respeitável  Publico,  como  um  testemunho  da  justiça  c 
boa  fé  com  que  se  defendera  na  primeira  instancia,  c 
continuava  a  defender-se  no  recurso  da  oppellação.  — 
Aqui  todos  verão  zzp?ír«  defeca,  zz: 

Sob  pretexto  da  publicação  desse  folheto,  appare- 
ceu  ,  em  fim  de  Novembro  passado,  um  outro,  publi- 
cado por  parte  dos  supramencionados  Authores  L.  Sil- 
veira e  M.  J.  Pimenta. 

Essa  nova  apparição,  e  muito  mais  ainda  vários  ar- 
tigos em  Jornacs ,  e  em  papeis  avulso;  tudo  isso  persua- 
diu, como  indispensável  acto  ainda  também  de  natural 
defeza,  a  decente  necessidade  de  oppôr  á  malévola  pre- 
meditação  de  fabricar  errados  preconceitos,  o  correctivo, 
que  ella  demandava. 

Eis-aqui  pois  o  que  deu  origem  ao  presente  opúsculo, 
em  que  os  Leitores  acharão  :z:  f/c/cza,  =:  só  defeza,  zn pu- 
ra defcr.a  ,ziic  nada  mais  do  c\\\c^dcfcza. 

Muito,  e  mui  sincero  empenlio  emj)regáinoã  nós  em 
reprimir  a  penna,  quando  cila,   mal  podendo  resistir  ao 
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impulso  de  natural  indignação  momentânea,  queria  cor- 
rer mais  solta  e  livre  na  qualificação  d'incidentes ,  em 
que  a  Causa  tanto  abunda  !  Não  asseveraremos  que  o 
conseguissemos  tanto,  quanto  desejávamos:  fizemos  sim 
os  devidos  exforços  para  alcançar  esse  fim  :  e  confiamos 
em  que,  se  o  resultado  resistiu  á  vehemencia  de  nossos 
desejos,  qualquer  demasia  nos  será  com  benigna  equi- 
dade relevada,  pela  esclarecida  rectidão  de  um  Publico 
illustrado ,  a  quem  são  conhecidas  as  naturaes  propen- 
sões do  coração  humano,  em  que  ordinariamente  uma 
justa  e  nobre  indignação  subjuga  qualquer  outro  senti- 
mento, y 

Dahi  vem  reconhecidamente  a  grande  difficuldade 
de  se  sustentar  devida  parcimonia  em  escriptos  de  tal 
natureza ! 

Pede  comtudo  a  bem  entendida  inteire%a  (Topinião^ 
c[ue  ella  haja  de  ser  formada  sobre  o  justo  parallelo  íí'ag- 
grcssão  com  a  dcfc%a !  é  essa  a  recta  imparcialidade  que 
imploramos,  por  ser  axioma  em  Direito  Natural,  quezi 

zizf^im  vi  repellere  licet,ii: 
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^tteslão  acerca  do  ágio  do  papel  moeda  cnire  o  Ex.""* 
r  Conde  do  Farrobo  [liéo^  ,  c  L.  Silveira  e  M.  J.  Pi- 
>7  menta  e  C*  \_  Authores  ]  contendo  as  peças  principaes 
a  d'' Acção  ,  assim  como  a  Sentença  da  1  .^  instancia  , 
»  tenções  ,  e  accordão  da  2.^  em  favor  dos  A  A.  ,  pubH" 
n  cada  em  honra  da  Magistratura  Portvgucia  ,  c  em 
»  resposta  a  um  folheto  impresso  no  principio  deste  anno 
»  na  Typograpíiia  de  António  José  da  Rocha ,  assignado 
??  pelo  advogado  do  réo  o  Doutor  Pereira  de  Mello  ,  em 
»  que  se  ommittio  a  minuta  do  Doutor  Abel  Maria  Jor- 
y)  dão  ,  advogado  dos  authores  ,  agora  publicada  »  . 

Tal  é  o  apparatoso  titulo  ,  com  que  appareceo  um 
folheto,  publicado  em  Novembro  ultimo,  e  que  por  cer- 
to não  tende  a  outro  fim  senáo  ao  de  allucinar  a  credu^ 
lidade  incauta  da  multidão,  que  de  ordinário  nem  pos- 
sue  meios  ,  nem  mesmo  se  dá  ao  trabalho  de  aprofun- 
dar questões  de  tal  natureza  ,  para  formar  um  ccmceito 
exacto,  apurado,  e  justo  :  conceito  sempre  apprcciavel 
ao  homem  brioso,  e  honrado  ,  para  quem  o  credito  de 
uma  probidade  illibada  não  pode  ser  indifferente. 

Impellido  pela  intima  convicção  de  tão  sagrados 
principios  ,  o  homem  social  deve  a  fama  própria  o  em- 
penho de  a  purificar  aos  oUios ,  e  no  animo  de  seus  con- 
cidadãos; e  essa  é  a  tarefa  que  vamos  emprehender  ,  e 
levar  a  execução,  na  presente zn  Refutação  Analítica  do 
folheto  intitulado  —  Questão  acerca  do  ágio  do  Papel 
Moeda  entre  o  JEx.""^  Conde  do  Farrobo  [Réo]  ,  e  L.  Sil- 
veira e  M.  J.  Pimenta  e  C."    [Authores]  .  izi 

Para  que  o  desenvolvimento  d'assumpto  tão  impor- 
tante seja  o  mais  simples,  e  o  mais  completo,  adoj)làmo3 
o  plano  seguinte  :  zz 

1.°  Transcrevemos  a  integra  do  folheto  7'e/ttíaíic?mn  , 
que  servirá  de  texto  ,  e  cuja  impugnação  irá  logo  suc- 
cessi vãmente  sendo  deduzida  em  zz  iVo/as  tllustrativas  zz  : 

ã.'^  Para  evitar  repetições  viciosas ,  as  Notas  de  ini- 

1 


pugnação  s6  virão  a  ser  applicaveis,  e  a  ter  acompelen- 
te  remissão ,  ás  tenções  e  accordâo ,  que  tiveram  logar  na 
segunda  instancia:  o  que  produzirá  sufficiente  resultado, 
\isto  que  a  doutrina  ,  e  seus  respectivos  fundamentos, 
foi  sempre  a  mesma  em  ambas  as  instancias: 

3.^  Addiccionar,  como  appendix  da  mais  transcen- 
dente importância  ,  a  publicação  regular  e  methodica 
do  tudo  quanto  haja  apparecido  na  Gazela  dos  Tribii- 
naes ,  c  diversos  jornaes ,  sobre  o  inaccreditavel  inciden- 
te da  prisão  do  Doutor  Pereira  de  Mello. 

4.°  E  fmalmente ,  tirar  do  complexo  de  todos  esses 
precedentes  iz:  uma  conclusão  solidamente  fundamentada 
da  manifcí-ta  injustiça  com  que  o  julgamento  deuma  cau- 
sa de  tal  importância  foi  arrastado  a  seguir  as  disposi- 
ções do  JDireilo  Cominum  [contra  o  inviolável  preceito 
do  §  34  da  Lei  de  2:3  de  Dezembro  de  1761]  desviando-o 
ardilosayneníe  do  império  de  todas  as  Leis  privativas  e  pe- 
culiares dos  HZ  Contractos  i?eaeszz:[hoje  Fazenda  Nacio- 
nal] ,  aliás  inaniidas  soleninemente  em  vigor  pelas  clau- 
sulas expressas  das  Condições  do  Contracto  celebrado  pelos 
próprios  A  A.  L.  Silveira,  c  M.  J.  Pimenta  e  C.^,  com 
o  Governo,  em  21  de  Junho  de  1837. 

Coordenada  por  tal  modo  a  coUecção  do  que  se  ha 
passado  em  tão  importante  matéria,  formará  ella  o  cor- 
po completo  d'uma  obro  ,  que,  não  só  dará  o  triumpho 
da  justiça  a  quem  quer  que  devidamente  o  mereça, 
mas  até  mesmo  será  também  quem  na  verdade  paten- 
teie ao  mundo  illustrado  o  vantajoso  conceito  em  que 
devam  ser  tidas  as  venerandas  classes  da  Magistratura , 
e  dos  Jurisconsultos  Portugue%es. 

E  por  certo  que  o  termo  final  de  um  pleito  de  tal 
gravidade  não  pode  deixar  de  patentear  á  indagadora 
espectativa  do  mundo  (ivilisado,  que  o  desvio,  ou  fatal 
equivocação  d'alguns  poucos,  nada  pôde  influir  no  bem 
merecido  credito  e  fama  de  classes  tão  esclarecidas  ,  e 
que  constantemente  se  hao  ostentado  circunspectas,  no- 
bres, justiceiras,  e  incorruptíveis,  na  presença  das  Na- 
ções mais  illustradas. 

-Manifestado  assim  o  plano  da  obra  ,  passemos  deS' 
de  já  a  transcrever  a  integra  do  Icxlo, 


A  QUESTÃO 

ENTRE 
E    O 

Ò^,   ^    (^anc/e  ao   K^^ay-fo^ve. 

^        .  ... 

\Jv.  esta  questão  fosse  de  menor  importância,  ninguém 
d'ella  fallaria  pela  sua  simplicidade;  mas  sendo  de  gran- 
de transcendência,  e  muito  grande  adiffercnça  de  fortu- 
na que  ha  entre  os  contendores,  tem  attrahido  a  curio- 
sidade publica,  e  sido  assumpto  de  conversa,  succcdcn- 
do  que  a  maior  parte  da  gente  ignora  até  o  fundamento 
da  mesma  questão. 

O  caso  é  mui  simples;  trata-se  unicamente  de  sa- 
ber se  entre  duas  pessoas  que  fizeram  um  contracto,  uma 
hade  ser  obrigada  a  cumprir,  e  pagar  o  preço  estipula- 
do, ea  outra  hade  deixar  de  fazer  bom  o  que  trocou  por 
esse  preço,  unicamente  por  ser  pessoa  poderosa.  (1) 

(l)  Não  se  oflerece  esta  primeira  —  ^ola  —  para  explicar  a 
sophistica  inversão  do  caso,  que  se  apresenta  como  —  simples:  — 
essa  matéria  (segundo  o  plano  enunciado  na.  lntroduc(.;ão)  fica  re- 
servada para  ser  rectificada  em  logar  competente.  Agora  apenas 
trataremos  de  fazer  observar  a  subtileza  com  que  no  primeiro  pe- 
ríodo se  faz  a  referencia  rr:  .  .  .  e  muito  grande  a  differcnça  de 
fortuna  que  ha  entre  os  contendores.  "  zr:  Haverá  n*'isto  ideia  de 
despertar  sentimentalismo  ?  Ou  será  recurso  oratório  para  osten- 
tar a  integridade  dos  Julgadores  ?  —  No  primeiro  caso,  seria  idéa 
mal  cabida  \  porque  homens,  que  se  propõem  a  entrar,  e  en- 
tram eíTectivamente  ,  em  um  contracto  de  tal  vulto  ,  nunca  po- 
dem rasoavelmente  ser  inculcados  como  desfavorecidos  da  fortu- 
na : —  e  110  segundo  (seja  dito  cm  thcse  ,  sem  appHcação  á  liy- 
pothese.  c  ainda  menos  com  animo  olfensivo)  qucmquer  que  tc- 
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Eis  a  questão  —  e  nada  mais. 

Sendo  offerecida  a  L.  Síh-^a  &  Pimenta  a  soblo- 
cação  do  Contracto  do  Tabaco ,  que  havia  de  principiar 
no  1."  de  Maio  de  1837,  exigio-se-lhes  110:000/000  réis 
em  metal  por  anno  por  preço  da  sohlocação ,  em  logar 
de  100:000/000  réis  em  papel  e  metal  por  anno,  que 
])agava  Pinto  Basto;  e  observando-se  que  a  soblocação 
não  valia  tal  preço,  porque  o  curso  do  papel  moeda  jín- 
dava,  como  então  9'espcrava ,  em  Deievihro  de  1837, 
foi  respondido  —  que  ao  Ex.™°  Conde  do  Farrobo  lhe 
competia  umaindemrãsaçâo^  como  Contratador  originário^ 
pelo  ágio  do  papel  moeda,  porque  o  seu  contracto  tinha 
sido  feito  no  tempo  em  que  essa  moeda  corria ;  que  essa 
indcmnisação  havia  de  ser  estabelecida  de  accòrdo  com 
elle ,  ou  com  quem  o  representasse,  como  determinava 
a  lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834,  art.  3.°;  e  que  essa 
indcmnisação  ficava  pertencendo  aos  sohlocatarios ,  para  o 
que  se  faria  d'isso  especial  menção  no  contracto  que  se 
celebrasse.  Em  consequência  celebrou-se  o  contracto;  e 
entre  as  condições  da  soblocação  s'estipulou  a  seguinte: 

Condição  7.^ 

«  O  conde  soblocador  cede  e  transfere  a  favor  dos  so- 
u  blocatarios  lodo  o  direito  e  acção  que  lhe  pertence  co- 
íi  mo  contractador  originário  especialmente  o  da  indemni- 
íí  sacão  que  lhe  compete  pela  extinccão  do  papel  moeda,  pa- 
«  ra  a  qual  o  governo  se  acha  authorisado  pelo  art.  3.^ 
«  da  lei  do  1."  de  Setembro  de  1834,  e  isto  durante  os 
íi  6  annos  da  presente  sublocação. 

Os  soblocalarios  L.  Silveira  &  Pimenta  e  Compa- 
nhia tendo  pago  ao  soblocador  330:000/  réis,  preço  da 
soblocação,  e  tendo  cumprido  aquillo  a  que  se  tinham  obri- 
gado ,  exigem  do  soblocador  a  indemnisação  que  elle  disse 
lhe  competia ,  e  de  que  se  havia  feito  especial  menção ; 

jiha  uma  fortuna  como  —  giiatro,  —  e  o  sufficiente  despejo  para 
offerecer  —  Jotts ,  —  pode  abalançar-se  a  emprehender  mais,  do 
que  quem  possue  —  7>ii7,  —  e  nada  oflferece  por  sentimentos  de 
diguidade,  e  consciência  de  sua  própria  justija. 


pois  que  tendo-a  solicitado  estes ,  e  o  mesmo  sohlocador 
por  todos  os  modos,  durante  quatro annos  nunca  tinham 
obtido  cousa  alguma,  decidindo-se  afmal  que  não  havia 
direito  a  tal  indemnisação,  apezar  de  se  ter  chegado  a 
celebrar  uma  convenção  com  o  governo,  de  que  este  de- 
pois não  fez  caso,  exigindo  dossoblocatarios  todos  os  pa- 
gamentos em  metal  sem  abatimento  algum. 

Lino  Silveira  &  Pimenta  e  Companhia,  que  não  ti- 
nham contractado  com  o  governo ,  mas  sim  com  o  conde 
do  FarrobOy  a  quem  tinham  pago  o  preço  dasoblocação, 
para  o  poderem  demandar,  encamparani-lhe  o  contracto 
pelo  restante  triennio,  declarando-lhe  que  assim  o  faziam 
para  evitar  maior  reclamação:  encampação  que  o  soblo- 
cador  aceitou  sem  observação  alguma,  em  virtude  do  que 
passou  afazer  nova  soblocação  a  outra  sociedade,  em. 
que  estipulou  (tratando  da  cessão  de  direito)  que  nunca 
responderia  por  indemnisação  alguma  quando  por  parte  do 
governo  lhe  fosse  denegada  qualquer  pertêjição,  no  que  re- 
conhecia a. responsabilidade  em  que  estava  para  com  os 
antecedentes  soblocalarios ,  para  com  quem  não  tinha 
feito  igual  declaração. 

Como  Os  soblocatarios  tinham  pago  o  preço  da  so- 
blocação 330:000^000  réis,  e  satisfeito  as  suas  obriga- 
ções, era  necessário  que  o  soblocador  fizesse  outro  tanto, 
fa%endo  bom  aquillo  que  da  sua  parte  havia  estipulado, 
ou  indemnisando;  porque  a  condição  7.^  não  s'escreveu 
só  para  encher  papel;  e porque  o  contracto  era,  e  ainda 
é  do  conde  do  Farrobo,  que  tinha  passado  aos  sobloca- 
larios por  arrendamento,  e  não  por  venda ^  ou  desistên- 
cia gratuita,  em  consequência  offerecôrão  o  seguinte  (-2) 

(2)  Qjuem  não  duvida  mostrar-se  pouco  escrupuloso  em  exac- 
tidão histórica  sobre  factos  d'incontestavel  notoriedade,  qual  é  o 
credito  a  que  possa  rasoavelmente  aspirar  ,  quando  trate  de  ou- 
tro qualquer  assumpto,  que  só  tenha  por  garantia  única  a  vera- 
cidade do  próprio  historiador?!  —  O  resumo  histórico,  que  dei- 
xamos transcripto  ,  começa  logo  por  um  gravíssimo  erro  de  fac- 
to !  ! —  «Sendo  offerecida  &Ij.  Silveira  Sç  Pimenta  a  Sublocação 
5>do  Contracto  do  Tabaco,  que  havia  de  principiar  no  1."  de 
n  Maio  de  1337,  exigiu-se-lhes  1 10:000;^  000  réis  em  metal  por 
»anno  por  preço  da  sublocação,  em  logar  de  100;000;^000  réis 


LIBELLO. 

P.  Que  fendo  o  Ex.'"°  réo  obtido  a  locação  do  con- 
tracto do  tabaco  por  12  annos  com  faculdade  de  o  soblo- 

n  em  papel  e  metal  por  anno,  que  pagava  Pinto  liasio^  &.c.  >» — 
Haverá  por  ventura  na  Capital,  ou  mesmo  em  todo  o  Reino, 
uma  só  pessoa  que  deixe  de  conhecer  a  grosseiríssima  falsidade 
de  tal  asserção  ?!  —  k  Sendo  offerecida  !  !  ! »»  —  Pois  haverá  um 
só  individuo  ,  que  tenha  ouvido  fallar  em  Contracto  de  Tabaco, 
e  que  possa  desconhecer  o  verdadeiro  modo  por  que  se  passou 
um  facto  de  tal  e  tão  estrepitosa  notoriedade?!  —  Não  é  possí- 
vel .  .  .  E  até  a  inconsequência  do  próprio  historiador  (quando 
menciona  a  exigência  dos  110:000^000  réis  &c.)  bem  eviden- 
temente patenteia  que  as  duas  idéas  —  a  de  ter  sido  offerecida  a 
sublocação;  e  a  da  extraordinária  exigência,  de  que  era  acom- 
panhado um  tal  qfferecimento  —  mutuamente  se  repellem  e  des- 
troem ;  e  aqui  diremos  nós  com  verdade  a  nossos  Leitores  — 

JEís  a  questão  —  e  nada  mais. 

Lino  Silveira  Sf  Pimenta  (aliás  sócios  de  Pinto  Basto  no 
primitivo  triennio  que  o  Ex.'""  Conde  do  Farrobo  sublocára) 
procuraram  prevalecer-se  do  incidente  que  retardara  a  convenção 
de  novo  ajuste  para  a  subsequente  sublocação,  que  devia  ter  lo- 
garanno  e  meio  antes  de  finda  a  precedente:  e  então  fizeram  pro- 
postas:;—  augmentaram  o  preço; — moveram  empenhos; — e  rea- 
lisaram  a  final  o  celebrar  o  ajuste  de  dois  triennios :  dos  quaes 
apenas  se  solemnisou  a  sublocação  do  primeiro,  como  explicita- 
inente  se  acha  declarado  nas  condições  solemnes,  que  celebraram 
com  o  Governo.  (E  note-se  bem  —  que  nenhuma  convenção  em 
tal  contracto  pôde  ser  valida,  ou  antes  é  sempre  nulla,  em  quan- 
to as  respectivas  condições  não  são  levadas  ao  Thesouro  ,  e  ahi 
approvadas. — )  Verificada  por  tanto  a  realidade  da  sublocação 
de  um  só  triennio,  tinham  os  sublocados  ao  me?mo  tempo  cabal 
conhecimento  da  Lei  de  1  de  Setembro  de  1834;  —  de  que  so- 
mente lhe  competia  o  direito  cedido  pelo  Sublocador  na  condição 
7.^,  que  acima  transcreve  o  texto;  —  ede  que  esse  direito  ficava 
a  sua  solução  dependente  da  decisão  que  se  tomasse  sobre  a  re- 
clamação que  elles  mesmos  Contratadores  Sublocados  haviam  já 
feito,  segundo  expressamente  é  declarado  na  condição  LXI.— 
Essa  decisão  porem  denegou  a  indemnisação  reclamada  ;  e  a  de- 
negação lhes  foi  communicada  em  portaria  do  ministério  da  fa- 
zenda de  27  de  Julho  de  1839,   Com  esse  fundamento,   L.  Sil- 


car  a  pessoas  approvadas  pelo  governo,  na  forma  da  le- 
gislação respectiva,  e  isto  por  decreto  de  10  de  Dezembro 

veira  óf  Pimenta  diligenciaram  obter  algum  abatimento  no  pre- 
ço da  Sublocação,  e  pertenderam  mesmo  inculcar  verbalmente  — 
^^  que  desejavam  não  entrar  na  cffectiva  gerência  do  segundo  trien- 
nio''''  —  :  ao  que  oEx."^"  Conde  do  Farrobo  respondeu  também 
verbalmente  —  "  g»e  tomassem  uma  deliberarão  definitiva  ,  c  lha 
propozesscm  por  cscripto.''^  —  Então  L.  Silveira  Sf  Pimenta,  na 
qualidade  de  Caixas  Geraes,  assignaram  a  carta  em  que  se  des- 
pediam de  entrar  no  segundo  triennio  ^  — o  Ex."'^  Conde  do  Far- 
robo condescendeu  com  a  proposta  ,  e  conveio  em  que  ficavam 
reciprocamente  desligados  em  quanto  ao  tricnnio  mencionado^ 
—  JL.  Silveira  «í)'  Pimenta^  arrependidos  da  precipit?ção  ,  pro- 
curaram empenhar  ainda  diversos  meios,  para  que  se  houvesse 
como  não  tendo  existido  quanto  haviam  dito  e  escripto  :  arre- 
pendimento extemporâneo  era  porem  já  esse  que  manifestavam  : 
porque  a  Sublocação  do  referido  triennio  se  realisou  immediata- 
mente  por  nova  convenção  celebrada  com  os  actuaes  Contracta- 
dores  !  Aqui  notaremos  um  facto  de  publica  notoriedade  n^aquel- 
la  epocha  ,•  e  vem  elle  a  ser  :  —  que  ,  bem  longe  de  então  vogar 
a  idéa  da — jactura  —  com  que  hoje  tão  alto  se  argumenta,  não 
só  houveram  fortes  manejos  para  revogar  a  nova  Sublocação,  se- 
não que  até  chegou  adebater-se  como  problema  juridico  ::=  Sc  a 
cedência  feita  pelos  dous  Caixas,  e  acccita  pelo  7í.r."^°  Conde  do 
Farrobo  ,  devia  ,  ou  não  ,  rcpidar-se  legitima  ,  valida  ,  e  cm  ca- 
so de  produzir  effeito  ,  sem  a  concorrência  de  uma  formal  delibe- 
rarão de  todos  os  Sócios,  rr:  A  cedência  por  tanto  (e  não  se  lhe 
chame  encampação  ,  que  aliás  a  não  pode  haver  em  presença  do 
^.  34  do  Tit.  2.°  da  Lei  de  22  de  Dezembro  de  17GI)  não  foi 
mais  do  que  um  jogo  de  conveniência  e  á'' especulação  ,  com  que 
se  pertendeu  conseguir  diminuição  no  preço  da  Sublocação  :  jo- 
go de  ruim  fortuna",  porque  a  cega  precipitação  dos  jogadores  os 
tolheu  de  calcular  sobre  a  facilidade  com  que  se  poderia  eflectuar 
nova  convenção  com  outra  sociedade.  —  No  resumo  histórico,  em 
que  no  folheto  se  dizrrr  Eis  a  questão  —  e  nada  ^naiszziha.  por 
tanto  manifesta  inexactidão:  — 

1.^  Em  se  dizer  offerecida  a  L.  Silveira,    e  M.  J.  Timen- 
ta  a  Sublocação,  que  aliás  solicitaram  com  o  maior  empenho. 

2.°  Em  pretender  sophisticamente  adulterar  ogenuino  sen- 
tido da  7.''^  condição,  que  apenas  cede  um  direito  de  valor  inde- 
finido, e  de  realisação  eventual,  para  o  fazer  acreditar  como  que 
se  fora  uma  indemnisação  convencionada  e  garantida,  um  valor 
definido  ,  ce//o  ,  e  preciso. 


de  1832,  o  dito  réo  o  soblocou  aos  authores  com  as  clau- 
sulas, e  estipulações  de  mútuos  interesses,  que  constam 


3.**  Em  pertender  inculcar  que  L.  Silveií-a  e  M,  J.  Pimen- 
ta não  reconheciam  o  risco  da  eventualidade  da  solução,  quando 
aliás  no  Contracto  que  elles  mesmos  celebraram  com  o  Governo 
existe  a  condição  LXI  ,  que  dix  assim  :  —  "  Com  condição  ,  que 
acerca  da  solução  do  preço  principal,  e  encargos  deste  contracto^ 
de  que  traiam  as  condições  precedentes,  primeira,  segunda,  e  ter- 
ceira, FICA  SALVA  A  DECISÃO  aUE  SE  TOMAR  SO- 
BRE A  RECLAMAÇÃO,  aUE  OS  MENCIONADOS  CON- 
TRACTADORES  JÁ  FIZERAM,  EM  VIRTUDE  DA  CAR- 
TA DE  LEI  DO  PRIMEIRO  DE  SETEMBRO  DE  MIL 
OITOCENTOS  TRINTA  E  aUATRO,  E  DA  CONDIÇÃO 
SÉTIMA  DA  SUBLOCAÇÃO,  APPROVADA  PELO  RE- 
FERIDO DECRETO  DE  VINTE  DE  JANEIRO  DE  MIL 
OITOCENTOS  TRINTA  E  SEIS.  "  — 

4.°  Em  asseverar  que  L,  Silveira  Sf  Pimenta  não  tinham 
contractado  com  o  Governo,  mas  sim  com  o  Conde  do  Farrobo, 
quando  a  verdade  é  que  o  Auto  d'arremataç3o  se  acha  com  as 
seguintes  solemnidades  :  — 

"  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
mil  oitocentos  trinta  esete,  aos  vinte  ura  dias  do  mez  de  Junho 
do  mesmo  anno,  no  Thesouro  Publico,  perante  o  Secretario  d'Es- 
lado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  Inspector  do  mesmo  Thesouro  , 
c  o  Conselheiro  Procurador  Geral  da  Fazenda  ,  compareceram 
Uno  Silveira,  e  Manoel  Joaquim  Pimenta,  eseus  Sócios,  José 
Silveira,  José  Maria  0''jS'cill ,  Diogo  Carlos  Diiff ,  Guilherme 
de  Roure  ,  José  Pinto  Soares  ,  José  Mendes  Braga  ,  Guilherme 
J\'ew7nami  lioop  ,  Barnabé  Mendes  de  Carvalho,  e  sendo-lhes 
mostrado  o  Decreto  de  vinte  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trin- 
ta e  seis,  que  approvou  a  Sublocação  que  o  Conde  do  Farrobo, 
por  virtude  da  faculdade  que  lhe  permittiu  o  Decreto  de  dez  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  dous,  fizera  nos  ditos  Lino 
Silveira  ,  e  Maneei  Joaquim  Pimenta  ,  do  Contracto  Geral  do 
Tabaco  destes  Reinos,  Ilhas  adjacentes,  e  INIacáo,  por  tempo  de 
dous  triennios,  que  tiveram  principio  no  1.^  de  INIaio  de  mil  oi- 
tocentos trinta  e  sete,  e  hão  de  findar  no  ultimo  d'Abril  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três  :  foi  pelos  mesmos  Lino  Silveira  ,  e 
Manoel  Joaquim  Pimenta,  e  seus  Sócios  declarado,  que  accci- 
tavam  o  mencionado  Contracto  PELO  PRIMEIRO  DOS  RE- 
FERIDOS DOIS  TRIENNIOS,  ficando  todos  e  cada  um  del- 
les  in  solidum ,  obrigados  ao  preço  c  condições  dclle ,  da  maucira 
seíuiiile.  " 
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das  apólices,  uma  datada  de  4  de  Setembro  de  1835,  c 
outra  (em  addicionamenlo  da  primeira)  datada  em  22  de 
Fevereiro  de  183G. 

(Vão  exaradas  as  condições,  desde  uma  até  sessenta  e  urna. 
concluindo  emfim  :) 

"E  com  as  ditas  condições,  e  com  as  mais  que  Sua  Mages- 
tade  For  Servida  Conceder-lhcs  ,  se  obrigam  elles  Contractado- 
res  Geraes  Uno  Silveira,  Manoel  Joaquim  Pimenta,  escus  Só- 
cios, José  Silveira,  José  Maria  0''Neill,  Diogo  Carlos  Dji/f,  Cwui- 
Ihcrme  de  Honre  ,  José  Pinto  Soares,  José  Mendes  Braga,  Gui- 
lherme Newmann  Itoop  ,  e  Sarnabé  Mendes  de  Carvalho  ,  por 
suas  pessoas  e  bens  ,  ao  preço  do  dito  Contracto ,  e  O  ACCEI- 
TARAM." 

"  E  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Ins- 
pector do  Thesouro  Publico,  João  d'' Oliveira  ,  e  o  Conselheiro 
Procurador  Geral  da  Fazenda  Publica,  se  obrigam  em  Nome  de 
Sua  Magestade  a  fazer  lhes  bom  tudo  o  que  aqui  fica  declarado 
pelos  ires  annos  deste  Contracto  ,  em  fé  do  que  assignaram  neste 
Livro  dos  Contractos  com  os  referidos  Contractadores  Geraes,  e 
seus  Sócios,  e  lhes  mandaram  dar  o  traslado  delle,  assignado  pe- 
lo Conselheiro  Sub-Director  da  Contadoria  do  mesmo  Thesouro, 
a  fim  de  o  mandarem  imprimir,  se  lhes  parecer,  e  requererem 
o  seu  cumprimento  a  todos  os  Ministros,  e  pessoas  a  quem  ellc 
tocar,  aos  quaes  mandam  o  cumpram  e  guardem  como  nelie  se 
contem,  eem  cada  uma  de  suas  condições  é  declarado,  sem  con- 
tradicção  alguma,  para  ter  o  seu  devido  eífeito,  igual  ao  que  se 
tem  observado  nos  Contractos  anteriores,  exceptuadas  as  altera- 
ções ordenadas  por  Sua  Magestade.  —  João  d"*  Oliveira.  —  Fra7i- 
cisco  António  Fernandes  da  Silva  Ferrão  —  Por  mim,  e  como 
Procurador  dos  Senhores  José  Mendes  Jiraga,  José  Pinto  Soares, 
José  Maria  O'' Neill ,  Jiarnabé  Mendes  de  Carvalho  ,  Guilherme 
Newmann  lloop  ,  Guilherme  de  Jxoure  ,  e  Jjiogo  Carlos  Diiff — 
Manoel  Joaquim  Pimenta.  —  Por  mim,  e  como  Procurador  de 
meu  irmão  José  Silveira — Lino  Silveira.  —  Está  conforme,  João 
Maria  de  Torres.  " 

Decreto  de  Confirmação. 

''Tendo-me  sido  presente  as  Condições  que  baixam  juntas 
com  este  Decreto,  e  foram  hoje  devidamente  assignadas  cm  li- 
vro competente  no  Thesouro  Publico  Nacional  ,  com  que  hino 
Silveira  ,  Manoel  .Joaquim  Pimenta  ,  c  seus  Sócios  ,  José  Silvei- 
roy  José  Maria  0''^'cill,  Diogo  Carlos  Duff.,  Guilherme  de  Roure^ 
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P.  Entre  as  clausulas  estipuladas  na  primeira  d'a- 
quellas  apólices,  e  a  conteuda  no  art.  7.*^,   pela  qual  o 

Joií  Pinto  Soares ,  José  Mendes  Braga  ,  Cruilherme  Newman 
Roop ,  e  Barnabé  Mendes  de  Carvalho  ,  acceitaram  o  Contracto 
Geral  do  Tabaco  destes  Reinos  ,  Ilhas  adjacentes ,  e  Macáo ,  ex- 
cluído o  Sabão,  pelo  triennio  que  decorre  desde  o  primeiro  de 
Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete  até  ao  ultimo  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  quarenta  ,  em  virtude  da  Sublocação  que  lhes 
fez  o  Conde  do  Farrobo,  approvada  por  Decreto  de  vinte  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  trinta  e  seis  ,  conforme  a  faculdade  que 
lhe  foi  concedida  por  Decreto  de  2  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos trinta  e  dous  ,  pagando  os  Sublocatários  o  preço  de  mil  cen- 
to e  oitenta  contos  déreis,  alem  de  vinte  contos  déreis  para  ma- 
nutenção do  Theatro  de  S.  Carlos,  o  que  tudo  perfaz  a  quantia 
de  mil  e  duzentos  contos  de  réis,  livres  eliquidos  para  a  Fazen- 
da Publica  :  Hei  por  bem  Approvar  e  Ratificar  as  ditas  Condi- 
ções;  e  ordeno  que  este  Contracto  se  cumpra  e  guarde  tão  intei- 
ramente como  nelle  se  contem.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Fazenda  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  — 
Paço  das  Necessidades  ,  vinte  um  de  Junho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete.  —  Rainha  —  João  d'01iveira.  —  Está  conforme  — 
João  Maria  d^Torres."  — 

Dando  pois  como  sobeja  (e  até  enfadonhamente!)  demonstra- 
da dMnexacta  a  asserção  de  que  —  Ijino  Silveira  ^'  Pimenta  e 
Companhia  não  tinham  contractado  cora  oCíoverno^  mas  sim  com 
o  Conde  do  Farrobo  ,  a  quem  tinham  pago  o  preço  da  Subloca- 
ção—  iremos  manifestando,  por  ordem  numérica,  as  demais  in- 
exactidões de  que  se  acha  recheado  o  resumo  histórico,  que  tra- 
aemos  em  refutação. 

ô.°  Ha  também  ,  mais  do  que  simples  inexactidão  ,  positi- 
va inversão  da  verdade  no  seguimento  do  periodo  ,  onde  diz  nr 
«(  .  .  .  .para  o  poderem  demandar,  cncamparam-lhe  o  contracto, 
&.C. »' =:  A  inversão  da  verdade  consiste — já  em  asseverar  que 
encamparam  o  contracto  pelo  restante  triennio,  quando  aliás  es- 
se segundo  triennio  ainda  não  era  transacção  consummada  (co- 
mo fica  acima  demonstrado)^ — já  em  ostentar  que  se  pratica- 
ra esse  acto  d''encampaqão ,  que  aliás  não  podia  ter  logar  em 
contracto  de  tal  natureza,  porque  absolutamente  o  prohibe  o 
§.  34  do  Tit.  2.*^  da  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  ^  —  e  já 
emâm  em  que  a  encampação  (dado,  enão  concedido  que  podes- 
se  ter  logar  na  presença  da  Lei)  apenas  a  poderiam  effectuar  pe- 
lo tempo  que  havia  de  decorrer  de  19  de  Julho  de  1839  até  30 
i' Abril  de  1840,  por  ser  esse  o  periodo  de  legitima  fruição  que 
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Ex."^"  réo  cedeu  aos  auUiores,  e  em  favor  delles  lodo  o 
direito,  e  acção  que  lhe  pertence  como  contractador  ori- 

Ihe  restava  do  primeiro  tripiinio,  único  que  se  achava  formal- 
mente contractado.  Esses  nove  mezes  porem  ,  que  decorrerão 
depois  que  a  indemnisação  fora  denegada  ,  befh  longe  de  os  en- 
camparem ,  os  foram  sempre  gozando  tranquillamente.  —  Ora; 
se  L.  Silveira^  e  31.  J.  Pimenta,  &  C.**  effectivamente  perdes- 
sem (dando-se  o  caso  de  terem  a  intima  convicção  de  que  po- 
diam encampar  o  contracto)  quereriam  elles  por  ventura  conti- 
nuar a  soffrer  por  espaço  de  mais  nove  mezes  um  prejuízo  da 
magnitude  que  hoje  ostentam  ?  I  Se  elles  tivessem  a  consciência 
de  que  o  podiam  encampar,  não  se  dariam  pressa  em  o  encam- 
par desde  logo?  !  Dizem  que  encamparam  o  contracto  pelo  res- 
iante  triennio,  dcclarando-lhe  que  assim,  o  faziam  PARA  EPI- 
TAR  MAIOR  RECL.43IAÇAÕ.  (!!!)  Admirável  cousa  é  por 
certo  que  almas  tão  puras,  corações  tão  lavados  ,  e  sentimentos 
tão  generosos  se  não  lembrassem  desde  logo  de  minsoar  ainda 
mais  o  periodo  da  RECLA3IAÇAO  com  esses  nove  mezes,  com 
que  na  verdade  o  poderiam  encurtar  III!!...  Vamos  porem  in- 
genuamente encarar  o  facto  como  elle  verdadeiramente  é  em  si. 

—  A  encampação  nunca  existiu,  nem  a  Lei  a  permittia  : — hou- 
ve  o  jogo  de  conveniência  c  d'' cspecida^ão  ,   que  já  explicámos  r 

—  mal  calculada  esperteza  comprometteu  os  jogadores  iia  preci- 
pitada cedência  que  fizeram  do  segundo  triennio: — o  Subloca- 
dor  acceitou  (não  a  encampação,  mas  a  cedência  da  convenção 
entablada  sobre  o  segundo  triennio)  sem  observação  alguma,  por 
isso  mesmo  que  nem  era  transacção  consummada  ,  nem  mesmo 
seus  justos  interesses  iam  ficar  expostos  a  qualquer  detrimento 
desde  que  in  continenii  recebeu  propostas  vantajosas  de  uma  ou- 
tra Sociedade  solidamente  formada  ,  e  de  reconhecida  idoneida- 
de : —  tratando  da  cessão  de  direito,  fez  a  essa  Sociedade  uma 
declaração  mais  explicita  ,  não  só  por  ella  ser  ja  posterior  ás 
primeiras  reclamações  intentadas,  se  não  que  também  (e  muito 
principalmente)  pelo  motivo  de  que  quasi  simultaneamente  se 
convencionaram  os  dois  últimos  triennios  do  contracto  dos  doze 
annos  ,  que  pertence  ao  Sublocador  ,  e  já  lhe  não  restava  prazo 
algum  outro,  em  que  elle  tivesse  interesses  próprios  a  preser- 
var ,  como  tivera  na  Sublocação  a  L.  Silveira  e  Pimenta ,  de 
que  aliás  lhe  restava  o  triennio  de  1843  a  1840^  mas  essa  de- 
claração nem  directa  nem  indirectamente  offerece  razoável  ar- 
gumento de  responsabilidade  ,  visto  que  nem  a  uns  ,  nem  a  ou- 
tros dos  Sublocatários,  o  Sublocador  podia  ceder  e  transferir 
mais  do  que  o  que  tinha  (segundo  é  expresso  do  Alvará  de  13 
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ginario ,  especialmente  o  da  indemnisação ,  que  lhe  com- 
pete pela  exttncção  do  papel  moeda ,  para  o  qual  o  gover- 

de  Março  de  1772)  e  elle  nunca  fez  mais  do  que  ceder  e  trans- 
ferir direito  e  acção  ,  sem  garantir  valor  algum  ,  nem  por  elle 
se  responsabilisar. 

6.°  Resta  nos  emfim  analysar  o  ultimo  período,  que  serve 
de  conclusão  ao  resumo  histórico  ,  e  aonde  a  exactidão  e  verda- 
de lógica  do  raciocínio  juridico  intentam  coroar  o  chefe  d'obra, 
na  ordem  sophistica,  em  que  tanto  o  Historiador  se  tem  affadigado  ! 

"Como  os  Sublocatários  tinham  pago  o  preço  da  Subloca- 
ção 330:000  j^  000  réis,  e  satisfeito  as  suas  obrigações  (diz  elle), 
era  necessário  que  oSublocador  fizesse  outro  tanto, /asenc/o  bom 
aquillo  que  da  sua  parte  havia  estipulado,  ou  indemnisando -^ 
porque  a  condição  7.^  não  se  escreveu  só  para  encher  papel." 

Glue  o  Sublocador  tinha  rigorosa  obrigação  áe  fazer  bom 
aquillo  que  da  sua  parte  havia  estipulado,  é  essa  uma  sacrosan- 
ta  verdade  ,  que  ninguém  ousará  negar.  15  o  que  é  que  elle  es- 
tipulou? Foi  precisamente  1=:  "  Que  elle  Sublocador  cediu  e  trans- 
feria a  favor  dos  Sublocatários  todo  o  direito  e  acção  que  lhe 
pertencia  como  contractador  originário  ,  especialmente  o  da  in- 
demntsação  que  lhe  competia  pela  extincção  do  papel-m,oeda,  pa- 
ra a  qual  o  Governo  se  achava  auctorisado  pelo  art.^  3."  da 
Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834,  e  isto  durante  o  prazo  da  pre- 
sente Sublocação.^'' ^zK  por  tanto  mais  do  que  evidente  que  o 
Sublocador  nada  mais  fez  do  que  ceder  e  transferir  o  direito  e 
acção  provenientes  da  Lei,  tal  qual  ella  lh''o  conferia  (nem  el- 
le podia  transferir  mais  do  que  tinha*, — já  citado  Alvará  de 
13  de  Março  de  1772)  ;  esse  direito  e  acção  lá  o  teem  os  Sublo- 
cados  ;  sempre  o  tiveram  ^  o  Sublocador  nunca  Ih^o  contestou  , 
nem  os  perturbou  em  seu  uso;  e  eis-ahi  innegavelmente /eiío 
èoííi  aquillo  que  da  sua  parte  havia  estipidado. 

Agora  em  quanto  ao  exorbitante  z=z  "  0Í7  INDEMNI- 
íS^iiVZ) O  "  zz:  esperámos  da  circumspecta  exactidão  de  quem  re- 
conhece que  a  condição  7.'^  se  não  escreveu  só  para  encher  pa- 
pel,  que  nos  permitta  lhe  ponderemos  —  que  por  isso  mesmo 
que  o  não  foi  ,  e  que  na  verdade  deve  religiosamente  ser  cum- 
prido em  sentido  preciso  quanto  alli  se  acha  estipulado:  —  é 
por  isso,  dizemos,  que  o  tal  exorbitante  zzr:  O  t,'^  JiV£)£3JJVT- 
SANDOziné  mui  excessiva  inexactidão:  por  quanto  essa  7.* 
condição  (que  senão  escreveu  só  para  encher  papel ! )  apenas  ce- 
de e  transfere  direito  e  acção;  e  por  modB  nenhum  ahi  appare- 
ce  nem  explicita,  nem  implicitamente,  a  idéa  de  garantia  pa- 
ra indemnlsação. 
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NO  se  acha  auctorisado  pelo  art.  3.^  da  lei  de  l  de  Selem' 
hro  de  1834'.  Entre  as  estipuladas  na  segunda  apólice  é 
a  do  art.  4.",  pela  qual  foi  confirmada  acessão  de  todos 

Dando  mesmo,  e  não  concedendo,  que  esta  causa  devesse 
ter  sido  tratada  pelo  Direito  commmn  (o  que  absolutamente  re- 
pugna com  a  legisl.ição  vigente  ,  como  se  hade  demonstrar  nes- 
ta analjse,  em  tempo  e  logar  competente):  assim  mesmo  esse 
exorbitante  z^  "  oíí  zjíc/emnzsanc/o  "  z::  nunca  podia  ser  admissí- 
vel \  porque  o  Sublocador  ,  ainda  quando  se  tratasse  de.  cessão  e 
translerencia  de  um  credito  de  valor  definido  e  designado,  tão 
somente  se  podia  considerar  obrigado  a  garantir  a  existência  e 
legitimidade  da  divida  ao  tempo  da  cessão  e  transferencia  ;  mas 
nunca  a  responder  pela  effectiva  solvibilidade  do  devedor,  salva 
convenção  especial.  —  Ora:  essa  especial  convenção  é  que  se  não 
encontra  na  tal  7.''  condição  ,  que  se  não  escreveu  só  para  en- 
cher papel;  e  em  quanto  á  existência  e  legitimidade  do  direito 
e  acção  cedidos  ,  com  referencia  ao  tempo  em  que  se  efiictuou 
a  cessão  e  transferencia,  nem  os  próprios  Sublocatários,  nem  o 
seu  Advogado,  nem  até  os  mesmos  Julgadores,  que  sentencea- 
Tam  contra  o  Sublocador,  ousaram  contesta-las,  e  nem  ao  menos 
inculca-las  como  duvidosas,  E  tanto  não  ,  quanto  é  certo  que  a 
Tenção  do  III."^"  Sr.  I^acerda  (com  que  aliás,  em  sua  doutri- 
na, se  conformaram  os  111."^^^  Sr.*  Luiz  José  da  Cunha,  e  José 
Corrêa  Godinho)  mui  solemnemente  diz,  em  seu  penúltimo  pe- 
ríodo—  "Cumpre  porem,  para  evitar  toda  a  duvida,  attender 
bem,  que  este  direito  (o  da  indemnisação),  que  é  applicavel  aos 
appellados  para  com  o  appellante  ,  o  é  não  menos  ao  appellante 
para  com  a  Fazenda  paia  graduar  o  reversivo.  "  —  A  real  exis- 
tência e  legitimidade  de  um  tal  direito  e  acção  não  pode,  por 
tanto,  ser  mais  authenticamente  reconhecida,  nem  mais  formal- 
mente proclamada. 

A  gravidade  das  inexactidões,  que  se  continham  no  resumo 
histórico  Z3  Ew  a  qticslão  —  e  nada  maiszrz,  nos  constituiu  na 
impreterível  obrigação  de  ser  muito  mais  extensos,  difusos,  e  te- 
diosos mesmo  até,  do  que  na  verdade  o  desejávamos;  porem  a 
tarefa,  a  que  nos  dedicamos,  tem  por  fim  único  o  desenredar 
do  arteficio  dos  sophismas  ,  e  do  cahos  das  illusões  fabricadas  ,  o 
que  haja  d'exacto  e  legal  em  matéria  tão  importante  :  não  ha- 
verá sacrifício  nem  fadiga  a  que  nos  poupemos  para  o  conseguir; 
e  nossos  leitores  (tomando  em  devida  conta  a  transcendência  do 
assumpto,  suas  consequências,  e  resultados)  por  certo  que  beni- 
gnamente saberão  desculpar  o  que  ás  vezes  lhes  pareça  prolixa 
demasia. 
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os  sobreditos  direitos ,    bem  como  da  mdemmsoção ,   que 
lhe  compete  em  virtude  da  lei  daexlincçâo  do  papel  moeda. 

P.  E'  inquestionável,  que  nos  contractos  onerosos 
cada  um  dos  outorgantes  promette  dar,  ou  fazer  tanto 
mais,  ou  tanto  menos,  quanto  são  maiores  ou  menores 
os  interesses  que  para  si  estipula. 

P.  Eé  da  letra  e  espirito  daquelles  dois  artigos,  que 
o  Ex."^"  réo  cedeu  e  transferiu  aos  aulliores,  e  cm  favor 
destes  um  direito  de  indemnisaçao  certo,  sanccionado  por 
lei,  e  não  eventual  quanto  á  le?ão  que  experimentaria 
pela  extincção  do  papel  moeda  ,  acerca  do  contracto  do 
tabaco. 

P.  E  é  igualmente  incontestável,  que  consistindo  a 
lesão  eminente  em  pagar  o  preço  da  locação,  e  mais  di- 
reitos, e  responsabilidades  relativas  ao  contracto  em  moe- 
da metálica ,  em  vez  de  ser  paga  nas  duas  espécies  cor- 
rentes ao  tempo  do  decreto  de  10  de  Dezembro  de  183f, 
a  indemnisação  cedida  como  certa ,  como  sanccionada 
por  lei,  e  já  em  próxima  execução  do  governo  para  isso 
autlioriiado ,  não  podia,  nem  devia  consistir  em  outra 
cousa,  que  não  seja  reduzir  o  preço  da  locação  áquelle, 
que  foi  fixado  pelo  citado  decreto  na  moeda  então  cor- 
rente, mediante  um  abatimento  desse  preço,  e  equiva- 
lente ao  ágio  do  papel  moeda,  que  devia  entrar  em  ca- 
da um  dos  pagamentos  estipulados. 

P.  Eé  bem  evidente,  que  os  aulliores,  quando  con- 
tractaram  a  soblocação  para  regularem  o  preço  delia  a 
que  se  sujeitaram,  contemplaram,  e  tiveram  como  cer- 
tas as  vantagens  dessa  indemnisação,  que  o  Ex."^"  réo 
lhes  cedeu,  ou  antes  lhes  vendeu  como  certa,  eem  im- 
mediata  ,  e  prompta  execução  ;  mas  : 

P.  Que  em  vez  desse  direito  certo,  e  sanccionado, 
e  em  vez  da  prompta  execução  do  mesmo  direito  da  par- 
te do  governo  para  com  os  aulliores  foram  estes  compel- 
lidos  pelo  mesmo  governo  a  pagar  em  moeda  metálica 
todo  o  preço  da  locação. 

P.  E'  um  principio  de  justiça  universal,  consagra- 
do em  todos  os  códigos  civis  das  nações  cultas,  que  nin- 
guém se  deve  locupletar  com  a  jactura  alhea ;  e  deste 
axioma  nasce  o  outro,  que  em  todos  os  contractos  civis 
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onde  os  direitos  dos  outorgantes  nascem  de  titulo  onero- 
so, sempre  é  devida  a  evicção,  ou  seja,  ou  não  seja  ex- 
pressamente estipulada,  pois  que  é  devida,  ou  pelo  con- 
tracto, ou  pelo  quasi  contracto.  Mel.  F.  L.  4.°,  T.  4, 
§.  12. 

P.  Esta  doutrina  geralmente  assim  recebida  está  con- 
sagrada naOrd.,  L.4.°,  T.  45,  e  nos  artigos  479  a483, 
e  óOa  do  Ccd.  Com. 

P.  Que  nestes  termos,  e  segundo  os  de  direito  hade 
o  Ex."^o  réo  ser  condemnado  a  indemnisar  os  authores 
pelo  ágio  do  papel  moeda,  que  lhes  não  foi  admittido 
pelo  governo  em  seus  pagamentos  relativos  ao  contracto 
do  tabaco,  nas  custas,  perdas,  e  damnos  emergentes,  e 
lucros  cessantes  conforme  se  liquidar  na  execução. 

Contestação  do  réo. 

P.  E  consta  do  libello  perlenderem  os  authores  co- 
mo contractadores  soblocatarios  do  contracto  do  tabaco, 
pelo  triennio  findo  cm  30  de  Abril  de  1840,  que  o  réo 
contractador  originário  do  mesmo  contracto,  como  ceden- 
te do  direito  á  indemnisação  pelo  ágio  da  moeda  papel, 
que  lhe  competia  em  virtude  do  art.  3.*^  da  carta  de  lei 
do  1.°  de  Setembro  de  1834,  ecomo  tal  devedor  da  evic- 
ção, seja  condemnado  a  indemnisa-los  desse  ágio  em  ra- 
zão de  o  governo  lh'o  não  ter  admittido  em  seus  paga- 
mentos, enas  perdas,  damnos  emergentes,  e  lucros  ces- 
santes. 

P.  Que  esse  direito  cedido  pela  clausula  7.^  das  da 
soblocação,  em  data  de  4  de  Setembro  de  1835,  e  pela 
4.^  das  do  addicionamento  a  estas  em  data  de  22  de  Fe- 
vereiro de  1836,  era,  eé propriamente  umdireito  deevic- 
ção,  que  competia  ao  réo  em  virtude  da  precitada  lei  ; 
mas,  segundo  os  princípios  da  jurisprudência,  é  repu- 
gnante esculir  evicção  de  evicção  pelas  consequência» 
absurdas,  que  se  seguiriam  de  tal  principio. 

P.  E  ainda  quando  não  fosse  verdadeiro ,  e  incon- 
tcste  o  principio  posto,  é  indubitável  que  o  direito  con- 
signado pelo  art.  3.°  da  já  citada  carta  de  lei  do  1.°  de 
Setembro  de  1834  acerca  dos  contractos  reacs,  que  exce- 
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dendo  o  prazo  marcado  no  art.  t."  da  mesma  lei,  pafa 
a  exlincção  da  moeda  papel,  não  era  dispositivo  e  ter- 
minante, mas  precário,  facultativo,  (*)  e eventual;  por- 
que dependia,  ou  da  vontade  do  governo,  em  se  ulili- 
sar  ou  não  da  authorisação,  que  lhe  foi  concedida  pelo 
referido  artigo ,  fazendo ,  ou  deixando  de  fazer  qualquer 
transacção;  ou  desta  mesma. 

P.  Que  não  podendo  o  direito  que  compelia  ao  réo 
como  contractador  originário  deixar  de  esposar  a  mesma 
natureza  do  direito  estabelecido  no  precitado  art.  3.°  da 
referida  carta  de  lei;  é  consequente  que  esse  direito  á  in- 
demnisação  pelo  ágio  da  moeda  papel ,  por  elle  cedido 
aos  autbores,  era  um  direito  eventual,  e  precário,  de- 
pendente de  uma  futura  transacção;  mas  na  cessão  de 
taes  direitos  não  tem  logar  a  evicção:  além  de  que 

P.  E  quando  tivesse  iogar  (caso  sempre  negado)  fal- 
ta a  sentença  passada  em  julgado,  requisito,  sine  quo, 
não  pode  pedir-se  a  evicção.  Ord.  L.  3.°,  T.  45,  §3.°, 
c  sendo  vencido  no  juizo  principal,  eda  appellação;  por 
quanto  evincere  est  aliude  vinccndo  auferrc  :  antes. 

P.  E  mostra  a  certidão  junta  ,  que  os  authores  in- 
tentando como  cessionário  do  réo  a  respectiva  acção  con- 
tra a  fazenda  nacional,  depois  de  contestada  a  mesma 
pelo  ministério  publico ,  desistiram  delia  sem  manifestar 
causa  justa,  que  os  obrigasse  a  tal  desistência. 

P.  Que  em  um  dos  artigos  do  libello  dessa  acção 
confessaram  os  authores,  que  em  Março  de  1837  conclui- 
ram  com  o  governo  uma  convenção  pelo  ágio  da  moeda 
papel,  relativa  ás  mezadas  desde  Maio  até  Dezembro  do 
mesmo  anno. 

P.  Que,  segundo  foi  publico,  e  notório,  anão  rea- 
lisação  de  outra  convenção,  que  comprehendesse  todo  o 
tempo  do  seu  contracto,  attribue-se  a  causas  nascidas  dos 
próprios  authores  ;  mais  claro:  consta,  que  depois  de  uma 
proposta  favorável  á fazenda  nacional,  apresentaram  ou- 
tra mais  exigente,  e  mais  favorável,  e  então  segundo  o 

(*)  Ha  uma  consulta  assignada  pelo  Sr.  Pereira  de 
Mello  relativa  a  este  objecto,  em  que  S.  S.  diz,  que  a 
lei  não  dd  conselhos  j  manda. 
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direito  o  réo  não  é  responsável  pelos  factos  dos  aulhores, 
quando  (o  que  não  tem  logar)  fosse  admissível  a  evicção. 

P.  Que  se  a  cessão  do  direito  á  indernnisaçao  pelo 
ágio  da  moeda  papel,  constituío  uma  parte  do  preço  da 
soblocação  do  contracto  do  tabaco  feita  pelo  réo  aos  au- 
thores,  é  mais  uma  razão  para  affastar  a  evicção,  uma 
vez  que  os  authores  não  provam  ,  que  deixaram  de  go- 
zar da  soblocação. 

Nestes  termos  hade  julgar-se,  que  os  authores  ou  ca- 
recem de  acção  contra  o  réo,  ou  que  a  mesma  é  impro- 
cedente. 

Joaquim  José  Pereira  de  Mello. 


»í^^:0^^3^ 


1.^  INSTANCIA. 


SENTENÇA 

DO  JUIZ  JOSÉ  ANTÓNIO  FERREIRA  LIMA. 

Visto  estes  autos  etc.  Pelo  libello  a  fl.  5  pedem  os 
authores  que  o  réo  conde  do  Farrobo ,  de  quem  houve- 
ram por  sublocação  o  contracto  do  tabaco  ,  seja  condem- 
nado  a  índemnisalos  pelo  ágio  do  papel  moeda,  que  lhes 
não  foi  admittido  pelo  governo  em  seus  pagamentos  re- 
lativos ao  contracto,  e  nas  perdas  edamnos  emergentes, 
e  lucros  cessantes,  segundo  se  liquidar;  ecomo  ba^^e  prin- 
cipal,  de  donde  derivam  seus  direitos  em  relação  ao  ob- 
jecto, juntaram  ao  libello  as  condições  ,  com  que  o  réo 
sublocou  aos  authores  e  seus  sócios  o  referido  contracto 
pelos  dous  triennios  de  Maio  de  1837  ao  ultimo  de  Abril 
de  1843,  datadas  de  L  de  Setembro  de  1835,  e  as  addi- 
cionaes ,  que  celebraram  em  23  de  Fevereiro  de  183G , 
contendo  a  sétima  das  primeiras ,  e  a  quarta  das  segun- 
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das a  especial  designação  da  cessão  de  direito  á  indem- 
nisação  pela  exiincção  do  papel  moeda,  na  conformida- 
de do  artigo  3.°  da  lei  do  ] .°  de  Setembro  de  1834,  apre- 
sentando só  depois  os  documentos  numero  um  a  numero 
Tinte  e  um  ,  para  provar  o  andamento ,  que  teve  a  pre- 
íenção  da  indemnisação,  ea  parte,  quenella  teve  o  réo, 
e  o  seu  resultado. 

O  réo  depois  de  chamar  a  Fazenda  Nacional  á  au- 
thoria ,  que  não  foi  acceita,  nem  podia  admittir-se  pela 
disposição  daOrd.  L.  3,*^  tit.  44,  contestou  olibello  com 
a  matéria  dos  artigos  de  íl.  27,  em  que  allega:  primei- 
ro que  o  direito  á  indemnisação,  cedido  pelo  réo  aos  au- 
thores  éo  direito  d'evicção,  que  competia  ao  réo  em  vir- 
tude da  lei ,  e  que  é  absurdo  dar-se  evicção  de  evicção ; 
segundo ,  que  o  direito  consignado  na  lei  era  precário , 
facultativo,  e  eventual,  e  dessa  mesma  natureza  foi  o 
direito  cedido,  não  tendo  logar  a  evicção  na  cessão  de 
taes  direitos ;  terceiro  que  falta  sentença,  sem  a  qual  não 
pode  pedir-se  a  evicção;  quarto  que  os  authores  desisti- 
ram da  acção,  que  contra  a  Fazenda  tinham  intentado; 
quinto  que  não  se  concluiu  a  transacção  com  o  Governo 
por  culpa  dos  authores;  sexto  que  se  a  cessão  do  referi- 
do direito  constituiu  uma  parte  do  preço  da  sublocação, 
não  se  provando  que  os  authores  deixassem  de  gosar  a  su- 
blocação, não  tem  logar  a  evicção;  e  conclue  pedindo, 
que  se  julgue  a  acção  contra  os  authores.  Na  allegação 
de  direito  em  linha  desenvolveu  elle  os  argumentos  da 
contestação,  que  reforçou  accommodando-os  á  doutrina, 
que  expendeu  acerca  das  evicções. 

O  que  visto,  e  attendendo  a  que,  obtendo  o  réo, 
por  Decreto  de  10  de  Dezembro  de  1832  a  locação  do 
contracto  do  Tabaco  por  doze  annos ,  o  sublocára  aos 
authores  pelos  dous  triennios,  que  começaram  no  pri- 
meiro de  Maio  de  1837,  e  haviam  de  acabar  no  ultimo 
de  Abril  de  1843,  com  as  clausulas  constantes  das  con- 
dições de  4  de  Setembro  de  1835,  e  seu  addicionamento 
de  22  de  Fevereiro  de  1836,  como  se  comprova  pelos  do- 
cumentos juntos  ao  libello,  e  por  alguns  dos  que  depois 
ajuntaram,  os  quaes  provam  também  a  qualidade  de 
sublocadorp  e  sublocados,   em  que  authores  e  réo  estão 
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em  juizo:  qualidades  c  circumstanciíis ,  que  o  réo  nào 
contesta. 

Attendendo  a  que,  tendo  ainda  curso  legal  o  papel 
moeda  á  data  do  Decreto,  que  conferiu  a  locarão  ao 
Conde  do  Farrobo ,  foi  essa  moeda  depois  ex linda  pelo 
Decreto  de  2."i  de  Julho  de  1834,  e  estabclecendo-se  na 
Lei  de  1  de  Setembro  do  mesmo  anno  providencias  pa- 
ra occorrer  aos  inconvenientes,  e  questões,  que  aquelle 
Decreto  havia  trazido  ás  transacções  pendentes,  se  diz 
no  artigo  3.°  (acerca  das  que  haviam  de  ter  duração 
além  da  época  marcada  para  o  papel  ser  inteiramente 
tirado  do  giro,  no  que  se  comprehendia  o  contracto  do 
tabaco)  que  fjcava  o  governo  aullior'iv.ado  para  estabele- 
cer de  acordo  com  os  arrematantes^  ou  contracladorcíà 
aquellas  providencias,  que  Julgar  necessárias  para  conci- 
liar a  boa  fé  dos  contractos  com  os  interesses  nacionaes,  c 
dos  arreinatantes  ^  vigorando  já  esta  Lei  quando  se  fez 
a  sublocação,  attendendo-sc  a  ella  pelas  referidas  Con- 
dições 4.^  o  7.^,  em  que  cedeu  o  réo  aos  authorcs  o  di- 
reito, que  delia  lhe  provinha. 

Attendendo  que,  authorizando-se  o  governo  por  esse 
artigo  da  lei  para  entrar  em  acordo  com  os  contracta- 
dqres,  pela  forma  indicada,  porque  reconheceram  os  le- 
gisladores a  necessidade  de  manter  illesa  a  fé  dos  Con- 
tractos, a  injustiça  que  haveria  em  poder  um  dos  con- 
irahentes  alterar  a  seu  bel-prazcr  em  prejuizo  do  outro 
as  circumstancias  legaes  existentes  ao  tempo  da  sua  ce- 
lebração, e  priva-lo  dos  legitimes  proventos  d'essas  cir- 
cumstancias, conferiu  ella  aos  contrahenles  o  direito  de 
entrar  nesae  acordo;  direito  certo,  positivo,  e  inques- 
tionável, porque  estava  consignado  na  lei,  e  porque 
positiva,  e  certa  era  a  privarão  de  interesses  resultantes 
da  exlincção  do  papel  moeda,  em  cujo  ágio  consistia  a 
máxima  parte  do  contracto  ,  visto  que  era  a  metal  a 
quasi  totalidade  das  vendas  e  que  não  podia  ter  outra 
cousa  por  fim  se  não  a  fixação  de  um  quantuvi,  única 
cousa  incerta  ,  que  alii  havia,  que  com  o  menor  dispên- 
dio possível  da  fazenda  i)ublica  indemnisasse  os  conlra- 
ctadores  da  privação  dos  interesses  desse  ágio,  o  que  não 
podia  deixar  de  atlcndcr-sc  sem  quebra   da   boa  fé  do 

2    ^:- 
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contracto :  sem  que  obste  ao  expendido  o  que  se  lè  na 
quarta  condição  das  impressas  (documento  numero.)  .  . . 
não  só  por  que  se  acha  resalvada  pela  Condição  61,  mas 
por  que  corria  ainda  o  papel  moeda ;  e  para  a  época  da 
sua  absoluta  extincção  estava  providenciado  no  referi- 
do artigo  S.^  da  lei,  que  não  foi  derrogada. 

Altendendo  a  que  encetada  pelos  authores  e  réo  a 
pertenção  desse  acordo  (documento  5  e  6)  depois  de  va- 
ria fortuna  foi  a  fmal  indeferida,  desattendidos  seus  pro- 
testos, e  os  authores  obrigados,  depois  do  1."  de  Janei- 
ro de  1838,  aos  pagamentos  em  metal;  pelo  que  en- 
camparam o  segundo  triennio,  que  ainda  tinham  do 
contracto,  protestando  pelo  direito  que  tinham  á  in- 
demnisação  —  documento  7,  8,  9,  e  seguintes. 

Attendendo  a  que,  sendo  o  contracto,  que  entre- 
veio  entre  os  authores  e  o  réo,  a  delocação,  em  que  por 
certo  tempo  cedeu  este  áquelles  o  goso  dos  interesses  do 
tabaco ,  que  por  igual  contracto  obtivera  do  governo ,  e 
bem  assim  o  direito,  que  lhe  conferia  o  artigo  3.^  da 
referida  lei  por  um  preço  determinado  em  relação  aos 
objectos,  cujo  goso  cedeu,  ha  nelle  reciprocos  direitos, 
e  obrigações,  consistindo  as  do  locador  em  fazer  bom  e 
de  paz  o  inteiro  goso  cedido;  as  dos  locatários  no  paga- 
mento do  preço  ajustado;  de  sorte  que  a  privação  de 
todo  ou  parte  daquelle  goso,  fazendo  caducar  o  objecto 
do  contracto,  desliga  o  conductor  da  obrigação  do  pa- 
gamento do  preço,  e  quando  já  o  tenha  pago,  obriga  o 
locador,  ao  que  juridicamente  se  exprime  pela  frase zz 
prostare  fruilicere  :zz  isto  é,  a  indemnisar  o  conductor 
do  prejuizo,  que  dessa  privação  lhe  resulloir,  que  é  o 
em  que  se  resolve  a  obrigação  contraida,  que  se  não  le- 
vou a  effeito. 

Attendendo  a  que  procedem  estes  princípios,  qual- 
quer que  seja  a  causa ,  de  que  provenha  a  privação  do 
goso,  que  fez  o  objecto  do  contracto;  pois  que  na  loca- 
ção o  perigo  da  causa  corre  por  conta  do  locador,  o  que 
não  acontece  na  compra  e  venda;  nascendo  d'ahi  as  di- 
versidades das  disposições  dos  §§.  3.^  e  10."  da  ord.  L.** 
3."  tit.  45;  e  com  quanto  locatário  seja  também  o  réo 
em  relação  ao  governo,  faz  ellc  as  vezes  de  locador  pa- 
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ra  com  os  aulliores,  que  houveram  dolle  o  contracto, 
que  nelle  se  radicara  pelo  referido  decreto ;  que  é  aquel- 
le  com  quem  contractaram  ,  e  aquelle,  contra  quem  só 
podem  intentar  as  acções  resultantes  da  inobservância 
das  condições  do  contracto;  e  que  é  o  principal  respon- 
sável para  com  o  governo,  contra  o  qual  poderá  dedu- 
zir as  acções  que  entender,  visto  que  foi  verdadeiramen- 
te ao  contracto  do  governo  com  o  conde  de  Farrobo,  e 
não  áo  deste  comosaulhores,  c|ue  a  pretendida  indemni- 
sação  se  indeferiu. 

Attendendo  a  que,  qualquer  que  fosse  a  natureza 
do  direito  consignado  no  art.  3.°  da  lei,  positivo  ou 
eventual,  foi  elle  cedido  como  direito  certo,  e  positivo, 
para  o  que  basta  lêr  as  apontadas  condições,  4.'*  e  7.'\ 
continuou  a  ser  tido  pelo  réo  nessa  conta  de  direito  cer- 
to, quando  juntamente  com  os  authores  sojicitou  peran- 
te o  governo,  e  cortes  a  fixação  da  indemnisação,  (do- 
cumentos 5.^  e  tí.°)  5  quando  acceitou  sem  observações 
a  encampação,  que  os  authores  lhe  propozeram ,  para 
cortar  maiores  difficuldades  em  reclamações  deindemni- 
sações  (documentos  13.^  e  14.");  quando  formalmente 
estipulou  na  nova  sublocação  a  não  garantia  (documen- 
to 19.",  condição  S.^) ;  quando  chamou  o  governo  á  au- 
thoria  (documento  íl. )  ;  e  ainda  no  segundo  artigo  da 
contestação,  e  termos  em  que  existe  sempre  a  mesma 
responsabilidade,  ou  seja  pela  natureza  do  contracto,  e 
principios  de  direito  acerca  delle,  ou  porque  (o que  não 
é  de  suppôr)  deu  o  réo  como  certo  um  direito,  que  o 
não  era,  para  fazer  melhor  a  sua  condição. 

Attendendo  a  que,  não  obsta  á  procedência  da  acção 
o  argumento  do  segundo  artigo  da  contestação,  porque, 
quaesquer  que  sejam  os  direitos,  que  o  réo  possa  ter 
contra  o  governo,  não  podem  os  authores  que  celebra- 
ram também  com  o  réo  um  contracto  de  locação,  econ- 
ducção,  ser  privados  do  direito  de  evicção  que  é  da  na- 
tureza do  contracto,  cujo  contracto  c  muito  distincto 
daquelle  do  réo  com  o  governo,  e  foi  sobre  este  que 
essencialmente  recahiu  aquella  denegação  da  indemnisa- 
ção; sendo  absurdo  suppòr ,  cjue  o  réo  tenha,  como  no 
artigo  se  affirma  ,   esse  direito  contra  o  írovcrno,  c  de 


nega-lo  aos  auíhorcs  contra  o  réo  no  contracto,  em  que 
tomou  o  mesmo  logar,  que  tinha  o  governo  naquelle , 
que  com  eilo  celebrara. 

AttenJendo  a  que,  também  pelas  já  deduzidas  ra- 
zoes lhe  não  obsta  o  do  terceiro,  e  quarto  artigos  da 
mesma,  cjue  além  disso  está  em  conlradicção  com  a  dou- 
trina do  segundo  ,  nem  o  do  cjuinlo,  para  o  que  basta- 
ria vêr  a  já  apontada  diversidade  das  disposições  dos  §§. 
o.°  e  10,°  da  Ord.  h.^  S.*',  tit.  45,  senão  houvesse  ain- 
da a  considerar,  que  o  réo  acompanhou  os  aulhores  nas 
diversas  diligencias  encaminhadas  a  obter  o  acordo  so- 
bre a  indemnisação ,'  que  não  era  isso  objecto  sobre  que 
recahisse  sentença,  por  ter  a  sua  determinação  sidocom- 
mettida  ao  governo  sobre  as  bases  do  citado  artigo  ter- 
ceiro da  lei;  e  finalmente,  que  não  pode  duvidar-se  do 
facto  da  privação  do  goso  daquelle  direito,  que  é  aquel- 
le  donde  principalmente  nasce  o  direito  dos  authores  á 
dcção. 

Atlendendo  a  que  a  mesma  importância  tem  os  ar- 
gumentos formados  no  sexto  e  oitavo  artigos;  aquelle, 
porque,  qualquer  que  fosse  o  direito,  e  justiça,  que 
nessa  causa ,  de  que  desistiram ,  assistisse  aos  authores 
contra  o  governo ,  que  não  contractou  com  elles ,  e  só 
approvou  as  suas  pessoas ,  não  pôde  aquella  desistência 
approveitar  a  terceiro  para  declinar  sua  obrigação,  ema- 
nada de  um  principio  estabelecido  no  contracto,  que  es- 
se terceiro  estipulou ;  este,  porque  é  convencido  pelo  fa- 
cto de  terem  os  authores  chegado  a  acordar-se  com  o 
governo,  como  consta  dos  documentos  8.°  e  O.*^ 

Attendendo  a  que,  bem  longe  de  ser  a  cessão  do 
direito  á  indemnisação  questionada ,  como  por  hypothe- 
se  se  suppõem  no  artigo  nono,  uma  parte  do  preço  da 
sublocação,  é  ella  uma  parte  do  objecto  sublocado  a  que 
respeita  uma  parle  do  preço ,  que  recebeu  o  réo. 

Attendendo  a  que,  pelo  documento  numero  4  se 
mostra ,  que  por  sua  parte  satisfizeram  os  authores  as 
obrigações  do  contracto. 

Attendendo  finalmente  a  que,  não  sendo  possível  com- 
pellir  qualquer  ao  acordo ,  se  resolve  segundo  os  princí- 
pios de  direito  a  obrigação  de  preslar-se  a  elle  na  da  ín- 


demnisfição  do  prejuízo,  que  podesse  trazer  comsigo  a 
sua  falta;  por  isso,  e  pelo  mais  dos  autos  julgo  proce- 
dente a  acção,  e  condemno  o  réo  a  indemnisar  os  au- 
Ihores  dos  lucros  cessantes,  e  prejuízos,  que  lhe  resul- 
taram do  não  goso  dos  interesses  do  ágio  do  papel  moe- 
da, nos  pagamentos  do  contracto,  os  quaes  se  liquida- 
ram segundo  as  bases  dadas  pelo  artigo  terceiro  da  refe- 
rida lei,  na  multa  legal,  e  nas  custas.  Lisboa  5  de  Ju- 
lho de  184il ,  zzi  José  António  Ferreira  Lima, 


N.  B.  No  Folheto  que  trazemos  cm  refutação  se 
acha  exarado  a  pag.  24  o  parenlhesis  do  Iheor  seguinte: 


j?  (A  minuta  do  .Sr.  Pereira  de  Mello  já  elle 
j?  publicou  no  seu  follieto,  e  como  ahi  se  omittiu 
r  a  do  Sr.  Abel  Maria  Jordão^  agora  se  publi- 
•>7  ca).  » 


^  á  também  o  titulo  que  se  acha  estampado  no  ros- 
to do  mencionado  Folheto ,  diz  assim  : 

n  Questão  acerca  do  ágio  do  papel  moeda  entre  o 
?>  o  Ex."io  Conde  do  Farrobo ,  R. ,  e  L.  Silveira  e 
n  M.  J.  Pimenta  e  C.^  A  A.  ,  contendo  as  peças 
??  princípaes  d'acção,  assim  como  a  sentença  da  l.'^ 
?5  instancia,  tenções  e  acórdão  da  2.^  em  favor  dos 
>?  AA.,  publicada  em  honra  da  Magistratura  Por- 
??  tugueza ,  e  em  resposta  a  um  folheto  impresso  no 
r  principio  deste  anno  na  Typografia  de  António  J. 
r  da  Kocha ,  assignado  pelo  advogado  do  réo  o  Dr. 
»  Pereira  de  Mello  ^  em  que  se  omittiu  a  minuta. 
n  DO  Dr.  Abel  Maria  Jordão,  advogado  dos  au- 
n  thores,  agora  publicada.  » 

Será  acaso  grande  temeridade  o  entrar  em  suspeitas  de 
que,  com  este  ardiloso  estratagema,  se  disfarce  a  pre- 
meditação  astuta  de  pertendcr  subtrair  á  meditação  dos 
Leitores  a  força,  vigor,  e  concludencia  da  minuta  do 
Sr.  Pereira  de  Mello,  no  intuito  de  que  a  sentença  da 
1.^ instancia,  zzza  contra-minuta  do  Sr.  ^6e/  Maria  Jor- 
dãonz as  tenções,  c  accordào  da  2.^  instancia zz possam 
(  desassombrados  de  tão  perigoso  contraste )  crear  as  il- 
lusões  e  preconceitos,  que  arteiramente  seaffadigam  em 
fabricar  ? 

Na  verdade  que  a  repisada  observação zi»  em  que 
se  omittiu  a  minuta  do  Sr.  Abel  Maria  Jordão ;  ??  :=  e 
mais  ainda  a  inconsequcnlissima  anomalia  de  cahir  o 
mesmo  censor  no  defeito  censurado  p  não  podem  deixar 
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de  suscitar  conjecturas  de  premeditado  artificio,  para  en- 
cubrir  a  não  insersãoda  minuta  do  Sr.  Pereira  dcMello\ 

O  folheto,  que  se  publicou  em  principio  do  anno 
passado,  e  em  resposta  do  qual  veio  a  publicar-se  o  que 
trazemos  em  refutação,  trazia  no  rosto,  em  seguimen- 
to ao  titulo,  zz»  E  por  elle  (o  Ex.*"°  Conde  do  Farro- 
yj  bo)  offerecido  ao  respeitável  Publico  como  um  testi- 
»  munho  da  justiça  e  boa  fé  com  que  se  defendeu  ,  e  con- 
»  tinúa  a  defender-se  no  recurso  da  appellação,  que  in- 
»  terpôz  para  a  Relação  de  Lisboa  »zz.  E  (note-se  bem  ! ) 
a  publicação  d'aquelle  folheto  teve  logar  quando  já  a 
contra-minuta  do  Sr.  Abel  Maria  Jordão  de  Paiva  Alanso 
se  achava  publicada  de  pag.  41  até  50  do  n.^  .'}.,  e  data 
de  8  de  Janeiro  de  1812,  da  Reviala  dos  Tribimaes ! ! ! 

Ora  :  a  rectidão  de  um  Publico  illustrado  não  po- 
de deixar  de  conhecer,  em  tal  caso,  que  as  circums- 
tancias  não  são  as  mesmas ,  relativas  ás  diversas  publi- 
cações dos  dous  folhetos.  A  primeira  foi  acto  necessário 
de  um  homem  de  bem,  injustamente  demandado,  cque 
(vendo  no  referido  n.°  da  Revista  dos  Tribunaes  a  publi- 
cação exulada,  a  que  acima  nos  referimos)  devia  ao  seu 
próprio  decoro,  e  ao  apreço  que  tributa  ao  bom  concei- 
to que  se  lisongeia  de  merecer  aos  seus  Concidadãos ,  o 
fazer  patentes  os  legitimos  fundamentos  da  justiça,  e 
boa  fé,  com  que  sustentava  sua  natural  de  fez  a ,  contra 
quem  o  aggredia :  ao  mesmo  tempo  que  a  segunda,  di- 
zendo-se  publicada  ^i»  em  honra  da  Magistratura  Por- 
tuguexavziz,  inculca  por  isso  mesmo  o  projecto  de  uma 
obra  mais  ampla,  mais  vasta,  e  que  menos  desculpe  a 
lacuna  de  omittir  a  minuta  por  parte  do  appellante !  — 
Mais  claro.  —  O  Ex.'""  Conde  do  Farrobo,  vendo  o  que 
se  havia  já  publicado  na  Revista  dos  Tribunaes ,  c  ten- 
do em  vista  unicamente  o  justificar  a  boa  fé  de  sua  de- 
feza,  a  isso  se  limitou;  porém  o  lídilor  do  segundo  fo- 
lheto (uma  vez  que  o  publicava  em  honra  da  Magistra- 
tura Portugiieza ! )  devia  por  certo  fazer  mais  alguma 
coisa:  e  essa  alguma  coisa  mais  era  a  de  não  omittir  a 
minuta  do  Sr.  Pereira  de  Mcllo\  cuja  falta,  em  publi- 
cação de  tal  natureza,  sobre  matéria  tão  importante,  e 
que  tcui  sido  acompanhada  de  precedentes ,   e  força  de 


circumslancias  as  mais  notáveis,  necessariamente  mere- 
ce o  ser  classificada  na  ordem  de  gravíssima  lacuna. 

Como  quer  que  seja,  o  que  todavia  é  certo  é  que 
o  folheto,  que  repisadamente  censura  a  não  insersão  da 
contra-minuta  do  Sr.  ^bel  Maria  Jordão,  deixa  elle 
mesmo  d'inserir  a  minuta  do  Sr.  Pereira  de  Mello :  o 
que  é  certo  também  é,  que  essa  falta  éuma  lacuna  con- 
sequentemente prejudicial  a  quem  precisa  fazer  conhe- 
cido, e  a  quem  devesse  exactamente  conhecer,  e  apre- 
ciar ,  o  verdadeiro  estado  da  questão :  o  que  é  certo  em 
fim  é,  que  julgamos  indispensável  remediar  essa  falta, 
e  reunir  em  ura  corpo  systematico  e  completo  a  coorde- 
nação de  todas  as  peças  essenciaes  da  acção,  por  sua  or- 
dem successiva;  e  é  isso  que  passamos  a  executar:  dei- 
xando á  rectidão  esclarecida  do  Publico  illustrado  o  for- 
mar justo  conceito  da  ingenuidade  e  pureza  d'intenções 
de  quem  o  mereça. 


3IINUTA  DO  APPELLAISTE. 

O  Conde  doFarrobo  ínterpôz  appellação  em  tempo 
pelo  termo  fl.  124  /.  da  sentença  íl.  120  proferida  pe- 
lo Juiz  de  direito  da  1.''  vara  desta  Cidade  José  Antó- 
nio Ferreira  Lima :  este  seu  recurso  desde  logo  deixou 
revelar  dous  pensamentos  também  seus ;  convicção  in- 
tima da  injustiça  daquella  sentença,  e  inteira  confian- 
ça ,  de  que  ha  de  ser  refutada  pelas  luzes  e  imparciali- 
dade dos  conspícuos  Juizes  membros  deste  tribunal ,  a 
quem  a  sorte  commetteu  o  julgamento  desta  causa. 

D'involla  com  a  appellação  subiu  também  outro  re- 
curso, o  d'aggravo  no  auto  do  processo  interposto  pelo 
termo  íl.  43.  do  despacho  íl.  41.  }^. :  a  respeito  delle, 
e  primeiramente  que  tudo,  vamos  fazer  poucas  e  bre- 
ves rcílexôes  ,  mesmo  porque  ,  quando  seja  provido  , 
acreditamos  que  não  possa  remediar  os  resultados,  que 
houve  em  vista  obviar  com  a  petição  íl.  40,  aliás  inde- 
ferida por  o  dito  despacho  íl.  41. 
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Do  aggravo  no  auto  do  processo. 

Preparados  os  autos  com  os zz  vistos izd'ambos  os 
advogados,  e  já  conclusos  (assim  consta  a  íl.  39)  para 
o  Juiz  aqui  designar  o  dia  para  o  julgamento,  surdiram, 
como  por  um  encanto,  appensos  aos  autos  a  petição  íl. 
4G  e  todos  os  documentos,  que  agora  se  vêem  nelles  , 
desde  fl.47  até  íl.  117  acompanhados  dodespacho  íl.  , 
no  qual  se  ordenava  fossem  examinados  no  curto  espaço 
de  três  dias  pelo  advogado  do  appellante. 

Acudiu  este  com  a  petição  fl.  40,  na  qual  fez  sen- 
tir bem  o  Irama  insidioso,  com  que  se  procurava  sur- 
prehende-lo  em  sua  defesa ,  apresenlando-se-lhe  impor- 
lantissimos  documentos  em  numero  de  vinte  e  um  ,  ob- 
tidos (e  alguns  desde  muito  tempo)  em  diversas  repar- 
tições do  Estado,  os  quaes ,  se,  para  os  examinar  no 
curto  espaço  de  três  dias,  era  difficilimo,  impossivel  era 
convence-los  com  outros  que  o  appellante  por  ventura 
poderia  apresentar  j  e  concluía  pedindo,  que  ou  se  man- 
dassem desappensar ,  ou  se  lhe  concedesse  por  argumen- 
to do  art.  82  da  S.^  Parte  da  Ref.  o  praso  de  GO  dias, 
para  obter  e  apresentar  em  Juizo  os  documentos,  que 
fizessem  a  bem  de  seu  direito,  a  fim  de  não  ir  indefeso. 

Mas  que  importavam  estas  e  outras  considerações  ? 
Estava  decretada  a  sua  sorte ;  e  assim  como  o  erudito 
Juiz  pôde  em  cinco  dias,  e  a  um  tempo,  avaliar  tan- 
tos e  tão  importantes  documentos ,  conceber  e  proferir 
sua  tão  comprida  como  embrenhada  sentença  de  íl.  120, 
assim  entendeu  que  o  advogado  do  Conde  do  Farrobo , 
no  curto  praso  de  que  gosara ,  podia  não  só  examinar 
como  convencer,  se  tanto  necessitasse,  todos  aquelles 
documentos ;  e  então  escudado  com  a  disposição  do  art. 
183  da  precitada  Lei  indeferiu  a  pertenção  do  appel- 
lante. 

Ahi  estão  pois  os  autos  para  a  hypothese  poder  ser 
bem  avaliada;  ahi  estão  espalhados  pelas  Ordenações 
do  Reino,  e  por  todos  os  Códigos  do  mundo  civilisado 
os  princípios  geraes  de  direito,  que  insinuam  quão  favo- 
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recida deve  ser  a  condição  do  réo  em  se  lhe  dar  o  espa- 
ço e  tempo  necessário  para  a  promplificação  de  sua  de- 
feza;  ahi  está  igualmente  na  llef.  Jud.  o  art.  citado 
182  para  io  poder  avaliar,  se  a  sua  disposição,  só  rela- 
tiva ás  causas  em  que  intervém  o  jury,  podia  ser  am- 
pliada ás  outras,  em  que  o  Juiz  julga  de  facto  e  direi- 
to; e  finalmente  ahi  está  também  o  art.  82  da  mesma 
Lei,  para  poder  ajuizar-se,  se  a  providencia  n'elle  esta- 
belecida podia  por  identidade  de  rasão  ser  applicada  á 
hypolhese  dos  autos. 

Se  porém  na  presença  de  todas  estas  considerações 
foi  impertinente  ou  justa  a  pertenção  do  appellante, 
sustentada  na  petição  fl.  40,  e  indeferida  a  íl.  41  3?^., 
o  Tribunal,  tomando  conhecimento  do  aggravo,  o  deci- 
dirá. 


DA  APPELLAÇAO. 


Fado ,  ou  parte  histórica  do  processo. 

Passando  agora  a  sustentar  e  instruir,  como  nos  cum- 
pre ,  o  recurso  da  appellação,  o  dever  do  raciocinio  im- 
pôe-nos  a  obrigação  de  occuparmos  a  attenção  do  Tri- 
bunal, primeiramente  que  entremos  na  analyse  dos  fun- 
damentos da  sentença,  e  demonstração  da  sua  injusti- 
ça, com  a  matéria  de  facto,  ou  parte  histórica  do  pro- 
cesso. 

E'  um  facto  da  nossa  historia  contemporânea,  que 
ao  Conde  do  Farrobo,  em  retribuição  do  sacrifício ,  que 
fizera  da  mor  parte  da  sua  fortuna  a  bem  da  causa  da 
liberdade  e  da  Rainha,  quando  mais  que  nunca  se  acha- 
va compromettida ,  fora  dado  como  arrematado  o  con- 
tracto do  tabaco,  sem  o  sabão,  por  1:230:393^000  rs. 
pelo  Decreto  de  10  de  Dezembro  de  1832,  no  qual  se  lhe 
facultava  o  poder  transferil-o  a  qualquer  sociedade,  ten- 
do esta  a  approvação  do  Governo. 
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Aulhorisado  por  lanlo  o  Conde  JoFarrobo  por  este 
Decreto  sublocou  o  contracto  do  tabaco  aos  authores  ora 
appellados  Lino  Silveira  &  Comp.^,  Manoel  Joaquim 
Pimenta  iSc  Comp.^  pelos  dous  triennios  que  deveriam 
acabar  em  30  d' Abril  de  1843,  e  com  as  condições  assi- 
gnadas  em  4  de  Setembro  de  1835,  e  approvadas  pelo 
Real  Decreto  de  20  de  Janeiro  de  183G,  como  consta  a 
il.  3 ,  a  que  foram  addicionadas  as  outras  que  constam 
a  íl.  14  e  íl.  47,  em  data  de  21  de  Fevereiro  deste  ul- 
timo anno. 

Além  da  sublocação  do  contracto  do  tabaco  estipu- 
lada nessas  condições ,  com  a  transferencia  dos  direitos 
que  lhe  competiam  como  contractador  originário,  fez- 
Ihes  o  Conde  do  Farrobo,  pela  condição  7.^  das  primei- 
ras acima  referidas,  cessão  do  direito  á  indemnisação 
que  lhe  competia  pela  extincção  do  papel  moeda,  para 
a  qual  o  Governo  se  achava  authorisado  pelo  art.  3." 
da  Carla  de  Lei  do  1."  de  Setembro  de  1834,  cessão, 
que  ratificou  na  4.^  das  condições  addicionaes. 

Munidos  e  fortes  os  authores  com  essa  cessão  insta- 
laram em  diversas  épochas  suas  reclamações  perante  o 
Governo,  mas  depois  de  varia  fortuna  foram  compeli- 
dos pelo  mesmo  Governo  (Portaria  de  27  de  Julho  de 
1839  a  íl.  77)  a  pagar  em  metal  todo  o  preço  do  con- 
tracto pelo  1.*^  triennio,  por  isso  que  pelo  3.^  o  encam- 
param nas  mãos  do  contractador  originário. 

Tinham  osAA.  recorrido  ao  Poder  Judiciário,  pro- 
pondo contra  a  Fazenda  Publica  uma  acção  para  que  lhes 
fizesse  profícua  essa  indemnisação,  mas  desistindo  delia 
voluntariamente  e  já  depois  de  contestada,  segundo  dei- 
xa ver  a  certidão  aíl.  29,  vieram  installar  contra  o  Con- 
de do  Farrobo  a  acção  que  deduziram  no  libello  a  íl. 
ô,  cujo  fundamento  é  a  cessão  já  indicada,  e  cuja  rasão 
ou  causa  de  pedir  é  o  direito  d'evicção :  «por  quanto 
(dizem  elles)  é  devida  seja  ou  não  expressamente  esti- 
pulada em  todos  os  contractos  civis  onde  os  direitos  dos 
outorgantes  nascem  de  titulo  oneroso." 

¥j  tanto  mais  (accrescentam  os  AA.)  quanto  por 
aquellas  duas  condições  lhes  cedera  o  Conde  do  Farro- 
bo, e  transferira  cm  seu  favor,  um  direito  de  indemnisa* 
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ção  certo,  sanccionado  por  Lei,  e  nao  eventual,  quan- 
to á  lesào  que  experimentaria  pela  extincção  do  papel 
moeda ,  lesão  que  consiste  em  pagar  o  preço  da  locação 
em  metal  em  vez  de  ser  paga  nas  duas  espécies  corren- 
tes ao  tempo  do  Decreto  de  10  de  Dezembro  de  1832. 

D'onde  vem  (continuam  elles  a  deduzir  em  seu  li- 
bello)  que  a  indemnisação  cedida,  como  sanccionada  em 
Lei  já  em  próxima  execução  pelo  Governo  para  isso  au- 
thorisado ,  não  podia  nem  devia  consistir  em  outra  cou- 
sa que  não  fosse  em  reduzir  o  preço  da  locação  áquelle 
que  foi  fixado  pelo  sobredito  Decreto  na  moeda  então 
corrente,  mediante  um  abatimento  desse  preço,  equiva- 
lente ao  ágio  do  papel  moeda ,  que  devia  entrar  em  ca- 
da um  dos  pagamentos, 

E  sendo  bem  evidente  (dizem  mais  os  AA.)  que  ao 
contractarem  a  sublocação,  para  regular  o  preço  delia, 
tiveram  em  conta  as  vantagens  dessa  indemnisação,  que 
o  réo  lhes  cedeu  ,  ou  antes  vendeu  ,  é  consequente  que 
tendo  sido  compellidos  a  pagar  todo  o  preço  em  moeda 
metálica,  esta  o  Conde  do  Farrobo  obrigado  a  indem- 
nisa-los  pelo  ágio  do  papel  moeda  que  lhes  não  foi  ad- 
mittido  pelo  Governo ,  respondendo  pelas  perdas ,  dam- 
nos  emergentes,  e  lucros  cessantes  conforme  se  liquidar 
na  execução. 

Por  quanto  (concluem  elles)  é  um  principio  de  jus- 
tiça universal,  que  ninguém  se  deve  locuplclar  com  a 
jactura  alheia  —  e  deste  nasce  o  outro  de  que  a  evicção 
é  devida  pelo  contracto  ouquasi  contracto;  doutrina  es- 
ta geralmente  recebida,  e  também  consagrada  na  Ord. 
do  Reino  L.  3.°  tit.  45,  e  nos  artigos  479  a  483,  e  508 
do  Código  Commerciaí. 

Até  aqui  a  doutrina  da  acção:  cumpria  por  tanio 
ao  réo  refuta-la;  assim  o  fez  em  sua  contestação  fl.  27, 
ahi  tractou  de  repellir  a  evicção  que  sobre  elle  se  per- 
tendeu  fazer  recair,  por  incompativel  com  a  natureza 
do  direito  que  cedera  ,  já  porque  esse  direito  cedido  tal 
qual  lhe  provinha  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834 
era  em  essência  um  direito  d'evicção,  e  seria  absurdo 
em  Jurisprudência  fazer  derivar  a  evicção  d'outra  evic- 
ção; já  porque   esse  direito  na  presença  da  letra  e  se- 


gundo  o  espirito  da  Lei  era  um  direito  facultativo,  pre- 
cário, e  eventual;  accrescentando ,  que  ainda  na  hypo- 
tliese  negada  de  ser  responsável  por  tal  evicção,  o  pedi- 
do delia  era  prematuro  por  falta  de  sentença,  segundo 
o  direito  estabelecido  na  Ord.  L.  3.°  tit.  45  §  3.^ 

Não  limitou  a  isto  a  sua  defeza ,  tomou  o  trabalho 
de  desenvolver  mais  amplamente  a  doutrina  da  contes- 
tação nas  reflexões  juridicas  que  offereceu  por  occasiao 
dos  debates  na  1.^  Instancia,  as  quaes  porque  eslão  ap- 
pensas  ao  processo,  as  offerece  também  nesta  superior 
Instancia  á  consideração  dos  conspicuos  Juizes  que  hão- 
de  julgar;  com  quanto  uma  grande  parte  da  doutrina 
ali  tratada  possa  ser  refundida  na  presente  allegação. 

Taes  são  os  principios  entre  que  o  aliás  digno  Juiz 
linha  a  deliberar;  optou  porém  pelos  da  acção:  não  di- 
zemos bem  ,  foi  adiante  delles  em  seus  raciocinios  para 
julgar  procedente  como  julgou  a  acção  em  sua  sentença 
«  a  fl.  120,  na  qual  condcmnou  o  Conde  do  Farrobo  a 
indemnisar  os  authores  dos  lucros  cessantes,  e  prejuizos 
que  lhes  resultaram  do  não  goso  dos  interesses  do  ágio 
do  papel-moeda  nos  pagamentos  do  contracto,  e  que  se 
liquidarem  segundo  as  bases  dadas  pelo  art.  3."  da  Car- 
ta de  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834. 

Posto  que  preconisada,  e  imprudentemente  assoa- 
lhada por  um  dos  appellados  em  todos  os  circulos  onde 
concorria,  sob  pretexto  de  ruim  defesa  da  causa  por 
nossa  parte ,  não  deixou  com  tudo  de  maravilhar-nos 
uma  tal  sentença;  muito  principalmente  collocando-a  a 
par  da  opinião  e  voto,  que  o  seu  illustre  aulhor  emittiu 
quando  Deputado  ás  Cortes  de  1839,  no  parecer  da 
minoria  da  Commissão  de  Legislação  assignado  por  elle 
em  4  de  Julho,  apresentado  na  sessão  do  dia  6,  e  dis- 
cutido nas  dos  dias  13  e  seguintes  do  mesmo  mez  e 
anno. 

Não  deixou  de  maravilhar-nos  ,  dissemos  nós,  por- 
que nesse  parecer  da  minoria  da  Commissão  que  pode 
consultar-se  a  pag.  13G6  do  Diário  da  Camará  dos  De- 
putados tom.  2.°  parle  2.^,  vemos  nós  sustentada  com 
vigor  pelo  Jllustre  author  da  sentença  a  opinião  de  que 
os  aulhorcs  tinham  direito  a  exicrir  do  Governo  uma  ra- 
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soavel  índemnisaçâo,  assim  como  que  esle  tinha  na  Lei 
a  aulhorisação  necessária  para  fazer  justiça  aos  contra- 
ctadores. 

E  nossa  admiração  provém  de  vermos  tão  prematu- 
ramente firmada  pela  mesma  mão  a  condemnação  do 
appellante  em  favor  dos  appellados,  sem  que  dos  autos 
constasse  (o  contrario  aliás  se  vè  nelles)  que  tinham  es- 
gotado todos  os  meios,  todas  as  acções  para  haverem  da 
Fazenda  Publica  essa  indemnisação  rasoavel,  á  qual  se 
opinou  estar  obrigado  o  Governo:  queremos  porém  acre- 
ditar dcbom  grado  que  a  opinião  do  Deputado  fora  mo- 
dificada pela  do  Juiz. 

E  pois  que  o  Conde  do  Farrobo  appellou  da  sen- 
tença íl.  120,  agora  só  nos  cumpre  como  seu  advogado 
sustentar  a  justiça  da  appellação  demonstrando  a  injus- 
tiça daqueila.  Árdua,  e  não  só  árdua,  mas  superior  ás 
nossas  forças  é  a  tarefa  de  que  nos  encarregámos,  e  tan- 
to mais  que  as  temos  de  medir  covn  as  de  valentes  athe- 
letas  em  quem  reconhecemos  forças,  e  destreza  em  mais 
subido  gráo. 

Por  outro  lado  a  questão  alem  d'importante  por  si 
mesma,  pelas  pessoas  que  nella  representam,  e  pelos 
resultados  que  pede  dar  para  a  Fazenda  Publica,  é  vas- 
tíssima e  fértil  em  circumslancias  e  considerações:  a 
sentença  appellada  partilha  esta  mesma  qualidade;  se- 
gui-la em  todas  as  innumeras  palavras,  em  todas  as  con- 
siderações de  que  está  recheada,  seria  fastidioso,  se  não 
difficil. 

Buscaremos  portanto  descobrir  o  seu  principio  fun- 
damental, combate-lo-hemos ,  e  depois  delle  todos  os 
outros  em  que  se  divisar,  ainda  que  apparentemente,  al- 
guma relevância.  Desde  o  principio  desta  allegação  (di- 
zemo-lo agora)  se  nos  ant'olhou  a  impossibilidade  da 
concisão  que  tanto  anhelàmos ,  mas  na  gravidade  e  na- 
tureza da  questão,  e  na  benevolência  do  Tribunal,  con- 
fiamos encontrar  a  merecida  desculpa. 


—  3â  — 
AINALYSE  jurídica. 


Sustentação  do  recurso  -^  refutação  da  sentença  •  principio 
fundamental  da  mesma. 

O  fundamento  principal  da  sentença  íL  120  a  que 
são  sobordinados  todos  quantos  clhi  adoptou;  o  princi- 
pio geral  de  que  todos  os  outros  são  consequências  mais, 
ou  menos  exactas ,  é  o  que  se  segue :  Que  a  cessão  do 
direito,  proveniente  do  art.  3.*^  da  Lei  do  1.*^  de  Se- 
tembro de  1834,  feita  pelo  appellanle  aos  appellados  na 
condição  7.*  das  de  4  de  Setembro  de  1835,  e  na  4.* 
das  addicionaes  da  sublocação  do  contracto  do  tabaco, 
é  uma  parte  desta  sublocação  a  que  corresponde  uma 
parte  do  preço  da  mesma  ;  por  quanto  (diz  o  author  da 
sentença)  pelo  contracto,  que  houve  entre  elles ,  cedeu 
o  appelIante"aos  appellados  o  goso  dos  interesses  do  mo- 
nopólio do  tabaco,  que  por  igual  contracto  tinha  rece- 
bido do  Governo,  e  bem  assim  o  direito  que  lhe  confe- 
ria o  já  referido  artigo  da  citada  Lei,  por  um  preço  de- 
terminado em  relação  aos  objectos  cujo  goso  cedeu. 

Em  consequência  estabelece  o  outro:  —  Que  a  lo- 
cação é  um  contracto  bilateral,  em  que  ha  reciproco? 
direitos  e  obrigações;  consistindo  as  do  locador  em  fa- 
zer bom  e  de  paz  o  inteiro  goso  cedido,  e  as  do  condu- 
ctor  no  pagamento  do  preço  ajustado. 

E  concluo,  que  desattendida  a  pertenção  do  acordo, 
obrigados  os  appellantes  aos  pagamentos  em  metal  des- 
de o  1.*^  de  Janeiro  de  1838,  e  privados  dos  interesses 
provenientes  do  ágio  do  papel  moeda;  essa  privação  do 
todo  ou  de  parte  do  goso ,  desliga  o  conductor  da  obri- 
gação do  pagamento  do  preço,  ou  quando  o  tenha  pa- 
go obriga  o  locador  a  indemnisar  aquelle  do  prejuízo 
que  dessa  privação  lhe  resulta,  qualquer  que  seja  a  cau- 
sa donde  provenha  a  privação  do  goso  que  faz  o  objecto 
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do  contracto;  porque  na  locação  o  perigo  da  causa  corre 
por  conta  do  locador,  o  que  nào  acontece  na  compra  e 
venda  ,  e  d'ahi  a  diversidade  das  disposições  dos  §§.  3.° 
e  10.°  da  Ord.  1.*^  3.°  lit.«  45. 


A  cessão  do  direito  consignado  na  Lei  do  1  .^  de  Setembro 
de  1334  não  constitue  parte  da  sublocação. 

Este  fundamento  principal  da  sentença  involve  um 
sofisma  e  um  paradoxo  em  jurisprudência ,  como  obser- 
varemos ;  recorramos  porém  antes  de  tudo  á  letra  das 
condições  do  contracto  para  vermos  se  delias  se  pode  in- 
ferir que  a  cessão  do  direito,  proveniente  do  art.*^  3."  da 
Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834,  constitue  uma  parte 
da  sublocação ,  a  que  corresponde  uma  parte  do  preço 
desta. 

A  1.^  das  condições  de  4  de  Setembro  de  1835  por 
copia  a  íl-  9/.,  depois  do  preambulo  onde  se  diz  que  o 
Conde  doFarvobo,  usando  da  faculdade  que  lhe  foi  con- 
cedida, tem  feito  sublocação  do  contracto  do  tabaco  a 
Lino  Silveira,  e  Manoel  Joaquim  Pimenta,  contém  o 
seguinte. 

Esta  sublocação  écontractada  pelo  tempo  deseisannos 
que  hâo-de .  .  .  pelo  preço  de  mil  c  duzentos  contos  de  réis, 
pagos  a  saber  ctc.zn 

A  1.^  das  addicionaes  a  íl.  14  diz —  Que  durante  os 
seis  annos  sublocados ,  Lino  Silveira,  e  Manoel  Joaquim 
Pimenta  pagarão  ao  ExmP  Conde  do  Farrobo  em  cada 
um  anno  a  quantia  de  cento  e  de%  contos  de  réis  metal , 
premio  da  sublocação. 

Eis  agora  o  theor  da  7,^  condição  das  de  4  de  Fe- 
vereiro de  1835. — 
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Que  finalmente  ellc  svblocador  cede  e  transfere  a  favor 
dos  sublocatários  todo  o  direito  e  acção  que  lhe  perten- 
ce como  contractador  originário y  especialmente  o  da  in- 
demnisação  que  lhe  compete  pela  extincção  do  papel 
moeda,  para  a  qual  o  Governo  se  acha  aiilhorisudo 
pelo  art.  3.°  da  Lei  do  \.^  de  Setembro  de  1834,  e 
isto  durante  o  praso  da  presente  sublocação.  — • 

Na  4.Sj  das  condições  addicionaes  ratificou  oappel- 
lante  a  cessão  do  direito  proveniente  da  Lei  do  1.^  de 
Setembro  de  1S34,  por  esta  maneira:  — 


O  Exm.^  Conde  do  Farrobo  cede  e  trespassa  a  favor  de 
Lino  Silveira  c  Manoel  Joaquim  Piíuenla  qualquer 
direito  e  acção  que  lhe  pertença  como  contractador  ori- 
ginário,  bem  como  o  da  indemnisação  qve  lhe  compete 
cm  inrtude  da  Lei  da  extincção  do  papel  moeda  e  isto 
durante  os  mencionados  seis  annos  da,  presente  sublo- 
cação. — 

Do  contexto  litteral  destas  condições,  quem  deixa- 
rá de  concluir,  que  a  sublocação  do  contracto  do  taba- 
co por  seis  annos,  e  o  seu  preço  fora  o  principal  obje- 
cto nellas  estipulado,  e  que  a  cessão  daquelle  direito 
proveniente  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834  fora  um 
pacto  adjecto  a  essa  sublocação? 

Na  primeira  das  condições  de  4  de  Setembro  de  1035, 
tanto  como  na  1.^  das  de  S2  de  Fevereiro  de  1836  fo- 
ram estipulados  o  tempo  da  sublocação  do  contracto  do 
tabaco,  o  preço  do  originário  contracto  que  os  subloca- 
tários ficavam  obrigados  a  pagar  ao  Governo ,  e  o  preço 
da  sublocação ,  que  deveriam  satisfazer  ao  sublocador, 
e  em  nenhuma  dessas  condições  entrou  em  linha  de  con- 
ta para  a  sublocação  do  contracto  do  tabaco,  ou  para  o 
seu  preço  o  direito,  que  compelia  ao  appellante  em  vir- 
tude da  precitada  Lei  de  1834. 

3  * 
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A  transmissão  em  geral  dos  direitos  do  contraclador 
originário  era  uma  consequência  necessária  da  subloca- 
ção 5  ainda  que  dtlles  senào  fallasse,  passavam  com  es- 
ta para  os  sublocatários.  Mas  não  era  assim  quanto  ao 
direito  proveniente  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834; 
era  um  direito  especial  ,  carecia-se  fazer  delle  especial 
cessão  ;  c  por  esse  motivo  a  fez  nas  citadas  condições 
7."  e  4.^5  usando  em  cada  uma  delias  da  palavra  —  es~ 
pecuilincnte  —  para  o  descriminar  dos  outros  direitos  que 
sempre  se  transmittiam  com  a  sublocação  ,  posto  que 
senão  mencionassem,  por  isso  que  constituíam  a  substan- 
cia da  locação ,  e  eram  os  mesmos  que  o  sublocador  li- 
nha recebido  do  Governo. 

Em  fim  ;  as  palavras  —  e  hto  durante  os  menciona- 
dos sàs  annos  da  presente  sublocação  —  acrescentadas  no 
fim  das  sobreditas  condições  4,^  e  7.^,  em  referencia  ao 
direito  especialmente  cedido,  provam  assas,  que  elle  não 
fazia  parte  da  sublocação  do  contracto  do  tabaco  ;  pro- 
vam que  eram  um  pacto  adjecto,  mas  diverso;  pois  que 
estando  já  estipulada  a  sublocação  por  seis  annos  ,  dão 
bem  a  entender  ,  que  a  cessão  desse  direito  poderia  fa- 
zer-se  em  relação  a  mais ,  ou  menos  tempo. 


Era  absurdo  jurídico  constituir  a  cessão  de  tal  direito  o 
contracto  de  sublocação. 

Dissemos  ha  pouco,  e  o  repetimos  agora,  que  o  fun- 
damento da  sentença  a  íl.  ISl  involvia  um  sofisma  euoi 
paradoxo:  um  sofisma,  em  quanto  estabelece  que,  pelo 
contracto  de  sublocação  do  contracto  do  tabaco  ,  que  o 
appellante  fizera  aos  appellados  ,  cedera  a  estes  o  goso 
dos  interesses  do  monopólio  do  tabaco  :  um  paradoxo, 
em  quanto  sustenta  que  a  cessão  do  direito,  proveniente 
da  Lei  do  l.*'  de  Setembro  de  1834,  constitue  uma  par- 
te da  sublocação  do  contracto  do  tabaco  feita  aos  appel- 
lados, a  que  corresponde  uma  parte  do  preço  desta. 

E  com  effeilo  qual  é  o  contracto  de  locação  em  que 
o  locador  cede  ,  e  por  consequência  garante  o  goso  dos 
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interesses  ?  No  contracto  de  locação  ,  Iransmítte-se  ou 
cede-se  o  goso  da  cousa,  que  se  entrega:  na  locação  do 
contracto  do  tabaco,  o  Governo  concedeu  aoappellante, 
e  entregou-lhe  o  monopólio,  ou  o  exclusivo  de  comprar 
e  vender  o  tabaco  ,  mas  não  o  goso  de  interesses  :  um 
tal  principio  imporia  tanto,  como  querer  concluir,  que 
o  locador  é  obrigado  a  garantir  interesses,  ou  lucros  ao 
conductor^  e  isto  é  um  sofisma. 

Conseguintemente  o  appellanle  transferiu  pela  lo- 
cação aos  appellados  o  goso  do  monopólio  ou  exclusivo 
do  tabaco,  que  foi  tanto,  quanto  recebeu  do  (jíoverno, 
mas  não  cedeu  o  goso  dos  interesses  desse  monopólio:  se 
tal  contracto  fosse  possível  d'estipular,  mudaria  a  natu- 
reza,  deixaria  de  ser  locação,  o  outra»  deveriam  ser  as 
regras  de  direito  que  o  regessem; 

Ainda  porém  é  mais  absurdo  o  querer  ,  que  a  ces- 
são do  direito  proveniente  da  Lei  dol.*^  de  Setembro  de 
1834  constiluiise  uma  parle  da  sublocação  do  contracto 
do  tabaco  feita  aos  appellados  :  é  da  naturaza  do  con- 
tracto de  locação  que  o  locador  conserve  o  dominio,  ou 
propriedade  da  cousa  ,  concedendo  ao  locatário  o  goso, 
ou  uso  d'essa  cousa  :  [Pothier  du  Contract.  de  Louage 
part.  1.^  cap.  '2.°  art.  2.°  n."ll.]  ó  por  isso  que  cm  tal 
contracto  se  exige  a  entrega  da  cousa,  para  se  poder  go- 
sar  ;  assim  na  hypothese  sujeita  entregou  o  Governo  ao 
appellante,  e  este  aos  appellados  o  monopólio,  ou  o  ex- 
clusivo do  tabaco,  para  o  usar  e  gosar. 

Mas  o  direito  á  indemnisação  pela  exlíncção  do  pa- 
pel moeda,  tal  qual  se  deriva  da  Lei  tantas  vezes  cila- 
da ,  é  um  direito  incorporai  ,  adquirido  em  virtude  da 
Lei:  pôde  vender-se ,  permutar-se,  doar-se,  ou  ceder-se 
gratuitamente,  mas  não  alugar-se;  porque  não  é  possí- 
vel separar  nelle  a  propriedade  da  usufruição  ,  por  ser 
indivisível  de  sua  natureza  :  a  sua  tradição  operou-se 
pela  cessão;  porque  esta  como  a  defmem  os  Jurisconsul- 
tos pode  úizer-se  zz^quaú  tradiíio ,  et  piris  et  actionis  ex 
altquo  iitulo  in  aimm  fada  translatio  zz  Olea,  de  cessio- 
ne  juriuni  et  act.  tit.  l.'*  quest.  l.^  n.^  101. 

E'  portanto  repugnante  a  todos  os  princípios  de  ju- 
risprudência a  idéa  de  que  o  direito  á  indemnisação  pc- 
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la  extincçao  do  papel  moeda  pode^sc  ser  sublocado  ,  ou 
o  que  é  o  mesmo,  podesse  constituir  parte  da  sublocação 
do  contracto  do  tabaco  feita  pelo  apptllante  aos  appel- 
lados  :  cusla-nos  mesmo  a  crer,  como  fosse  posíivel  a  um 
Jurisconsulto  tào  conspícuo  conctber  a  idéa  de  poder  ser 
sublocado  um  direito  incorporai,  ou  uma  acçào,  que  al- 
guém adquire  por  virtude  de  uma  Lei  ,  ou  de  um  con- 
tracto. 

Ainda  mais:  nao  é  um  axioma  em  jurisprudência, 
que  na  sublocação  não  pode  o  locador  Iransmitlir  mais 
que  o  que  lhe  foi  transmittido  pelo  proprietário  da  cou- 
sa? e  que  transmittiu  o  Governo  ao  appellante  pela  lo- 
cação do  contracto  do  tabaco  ,  além  do  exclusivo  de  o 
vender  por  certo,  e  determinado  preço?  Nada:  logo  co- 
mo p(idia  aquelle  pela  sublocação  transraitlir  aos  appel- 
lados  o  direito  á  indemnisação  pela  extincçao  do  papel 
moeda?  Tinha-o  recebido  o  appellante  do  Governo  pelo 
contracto  da  locação?  Não;  foi  da  Lei  do  1.°  de  Setem- 
bro de  1831;  que  elle  acreditou  ler  derivado  esse  tal,  ou 
qual  direito.  Como  então  poderia  elle  subloca-lo  ?  Ha 
maior  paradoxo?  Pode  haver  absurdo  mais  revoltante  !  1  ? 

Foi  pois  a  cessão  desse  direito  um  pacto,  com  quan- 
to adjeclo  á  sublocação,  muito  diverso  desta  ;  não  pre- 
cisávamos demonstra-lo  ;  a  demonstração  fácil  nos  foi ; 
mas  quando  o  não  fora,  baslava-nos  o  principio  adopta- 
do pelos  appellados  no  artigo  6.°  do  seu  libello:  justo  é 
sejam  feridos  com  as  suas  próprias  armas  !  — ibi ; 

P.  e  é  bem  evidente ,  que  os  authores  ,  quando  contrata- 
ram a  sublocação  f  para  regularem  o  preço  delia  ,  a  que 
se  sujeitaram  ,  contemplaram  ,  e  tiveram  em  conta  as 
vantagens  dessa  indemnisação  ,  que  o  Exm.''  réo  lhes 
cedeu,   ou  antes  lhes  vendeu. 

Ora  aqui  temos  os  authores  a  confessar  que  a  sub- 
locação do  contracto  do  tabaco  foi  contracto  diverso  do 
dacessào,  porque  contemplaram  esta  para  regular  o  pre- 
ço daquella ;  e  porque  em  fim  classificam  de  venda  essa 
cessão,  contracto  que  é  muito  diverso  da  sublocação. 

Porém  olUuslre  author  da  sentença  foi  muito  alem, 
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não  dizemos  bom,  foi  mesmo  contra  estes  princípios  do 
libello  ,  por  quanto  estabeleceu  que  a  cessão  do  direito 
á  indemnisaçào  pela  extincção  do  papel  moeda  constituí- 
ra uma  parte  du  sublocação  do  contracto  do  tabaco  ,  a 
que  correspondia  vima  parte  do  preço  desta  :  e  eis-aqui 
já  a  sentença  appellada  a  denunciar-se  por  injusta,  por 
não  ter  julgado  conforme  ao  lil)ello  ,  e  sej^undo  o  alle- 
gado  e  provado,  como  é  de  direito  estabelecido  na  Ord. 
1.^  tit.  ()H  in  pr.  e  §  1.° 

Demonstrado  á  evidencia  qne  tal  cessão  não  consti- 
tuiu nem  podia  constituir  parte  da  sublocação  do  con- 
tracto do  tabaco,  e  poi  conseguinte  que  fjra,  e  forçosa- 
mente o  havia  de  ser,  um  pacto  adjecto ,  mas  de  diver- 
sa natureza  daquella,  resta  averiguar  e  descobrir  qual  o 
preço,  que  os  appellados  deram  por  essa  cessão. 


Nenhum  preço  estipulado  pela  cessão. 

A  sentença  pertende  que  lhe  corresponda  uma  parle 
do  preço  da  sublocação,  mas  não  a  designa:  os  appella- 
dos sustentam  o  contrario  ,  articulam  que  esse  direito 
Ihcs  fora  vendido,  não  declaram  porém  o  porquanto:  a 
primeira  destas  proposições  é  repugnante  bem  como  o  é 
a  de  ser  parte  da  sublocação  a  cessão  do  direito  á  inde- 
mnisação  ;  a  segunda  não  é  possivel  ,  porque  o  direito 
não  admitle  contracto  de  compra  e\enda  sem  preço  cer- 
to; logo  a  consequência  necessária  a  deduzir  é  ,  que  a 
cessão  do  direito,  proveniente  da  Lei  do  1."  de  Setem- 
bro de  1834,  fora  uma  cessão  gratuita. 

Beneficiando  com  ella  a  sublocação  do  contracto  do 
tabaco,  beneficiava  o  appellante  seus  próprios  interesses, 
visto  que,  segundo  consta  das  condições  da  sublocação  a 
fl.  14  /.  e  das  do  contracto  do  tabaco  estipuladas  com 
o  Governo,  que  se  acham  a  íl.  100,  elle  foi  sócio  e  in- 
teressado no  mesmo  contracto  da  sublocação. 

Embora  digam  os  appellados ,  que,  para  regularem 
o  preço  da  sublocação  ,  tiveram  em  conta  as  vantagens 
dessa  indemnisação  ;  quando  mesmo  as>im  fosse  ,    e?=in 
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razão  nâo  tirava  á  cessão  a  qualidade  de  gratuita  ,  nao 
se  provando  aluindc ,  como  senão  prova,  que  deram  por 
ella  um  certo  preço  :  porém  a  inverosimilhança  dessa 
mesma  circumstancia  ou  rasão  está  no  documento  que 
vai  junto  a  íl.  pelo  qual  prova  o  appellante  que  os  a- 
ctuaes  sublocatários,  já  depois  da  denegação  daindemni- 
sação  pelo  Governo  aos  appeliados,  lhe  pagão  pelo  pre- 
ço annual  da  sublocação  dez  contos  de  réis  mais  que 
uquelles  lhe  pagaram. 


Nâo  é  devida  a  evicção  nos  contractos  por  titulo  gratuito. 

Se  pois  a  evicção  é  somente  devida  (como  articulam 
os  appellados  em  seu  libello)  nos  contractos  ,  onde  os 
direitos  dos  outorgantes  nascem  de  titulo  oneroso,  (Mello 
Freire  L.  4.°  tit.4."  §  12)  ,  levado  á  evidencia,  como  o 
está,  que  fora  uma  cessão  gratuita  a  cessão,  que  o  ap- 
pellante fizera  aos  appellados,  do  direito  que  lhe  provi- 
nha do  artigo  3.°  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834, 
cessa  toda  a  evicção  por  a  não  haver  nos  contractos  por 
titulo  gratuito,  porque  se  presume  somente  cedido  o  di- 
reito que  o  cedente  tem  ,  e  porque  operada  a  tradição 
pela  mesma  cessão,  acabam  com  ella  todas  as  obrigações 
do  cedente  :  L.  quod  ú  in  venditione ,  Dig.  de  hceredit. 
vcl  actione vendita  —  Gusmão  tract.  decvilionibusj  quest. 
25.  n.°  30,  até  34. 

Não  devida  pelo  appellante  a  evicção  em  respeito  á 
cessão,  que  fizera  aos  appellados,  dodireito  proveniente 
da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834,  cahiu  por  terra  esse 
baluarte  da  acção;  e  debaixo  delle  ficou  também  o  prin- 
cipio, com  que  se  abraçou  a  sentença,  de  ser  a  locação 
um  contracto  bilateral  ,  em  que  ha  recíprocos  direitos  e 
obrigações  ;  sendo  a  do  locador  a  de  garantir  o  goso  e 
uso  da  cousa  locada,  responsabilisando-se  pelos  damnos 
e  prejuizos  resultantes  da  privação  do  todo,  ou  de  parte 
dessa  cousa. 

Por  quanto,  se  esse  principio  em  these  é  verdadeiro 
quando  applicado  ao  contracto  de  locação  ,   é  o  maior 


—  41  — 

dos  absurdos  applicado  ,  como  o  applicou  o  aliás  digno 
Ruthor  da  sentença,  a  uma  cessào  gratuita,  qual  fura  a 
que  o  appellante  fez  aos  appellados  do  direito,  que  jul- 
gou provir-ilie  do  artigo  3."  da  Lei  do  1."  de  Setembro 
de  1834. 

E  então,  se  na  locação  o  perigo  da  cousa  corre  por 
conta  do  locador,  não  podendo  capilular-se  parte  da  sub- 
locação a  cessão  do  direito  á  indeinnisação  pela  extinc- 
ção  do  papel  moeda,  é  consequente,  que  a  privação  des- 
sa indemnisaçào  deve  correr  por  conta  somente  dos  ap- 
pellados donos  d'es3e  direito  ,  aos  quaes  fora  entregue 
por  virtude  da  cessão. 


Não  é  devida  a  evicção  na  venda ,  ou  cessão  de  direitos 
inccrios  c  precários. 

A  sentença  fl.  I'20,  propondo-se  combater  os  princí- 
pios da  defeza  do  appellante,  adoptou  vários  outros  fun- 
damentos ^  e  um  dos  mais  salientes,  como  em  resposta 
ao  allegado  nos  artigos  3."  e  4.'^  da  contestação  afl.  27, 
foi,  —  que  o  direito  proveniente  do  artigo  3."  da  tantas 
vezes  citada  Lei,  com  quanto  tivesse  por  objecto  a  fixa- 
ção d' um  quantum,  única  cousa  incerta  era  todavia  um 
direito  certo,  positivo,  e  inquestionável,  porque  estava 
consignado  na  Lei.  As  outras  razoes  ver-se-hão  ao  passo 
que  as  formos  combatendo. 

O  fim  de  todas  as  Leis  é  produzir  direitos  ,  e  obri- 
gações ;  c  então  não  ha  direito,  que  considerado  em  abs- 
tracto ,  em  relação  somente  ao  fim  da  Lei ,  não  seja  cer- 
to,  positivo,  e  inquestionável  :  debaixo  deste  ponto  de 
vista  estamos  d'accordo  com  olllustre  author  da  senten- 
ça, mas  como  é  forçoso  considerar  o  direito,  que  alguém 
tem  ,  em  relação  ao  objecto  sobro  que  ha-de  exercer-se 
(aliás  todo  o  direito  seria  uma  quimera)  resulta  então, 
que  para  se  avaliar  ou  decidir  se  um  direito  qualquer  é 
certo,  precário,  ou  incerto  ,  ha  de  necessariamente  to- 
mar-se  em  conta  e  em  consideração  a  cousa  ou  objecto 
sobre  o  qual  ha  de  verificar-sc  ,  ou  exercer-se.    Analise- 
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mos  pois  o  direito  aqui  questionado  debaixo  da  conside- 
ração simultânea  da  Lei  e  do  objecto,  a  respeito  do  qual 
linha  de  se  exercer. 

Diz  a  Lei  do  1.**  de  Setembro  de  1834  no  artigo  3.** 
—  A  ddcruúnaçào  do  artigo  1.°  (o  pagamenio  nas  espé- 
cies em  que  se  celebraram  os  contractos)  é applicavel  aos 
Gmtracíos  Rcaes^  que  estiverem  arrematados  até  á  epocha 
[o  1.°  de  Janeiro  de  1838]  acima  designada  ;  e  quando 
algum  exceda  o  prav>o  marcado  para  a  inteira  extincção 
da  moeda  papel ,  o  Governo  fica  aiithorisado  para  estabe- 
lecer d''acordo  com  os  arrematantes  ,  ou  contractadores 
aquellas  providencias ,  que  Julgar  necessárias,  para  conã- 
liar  a  boa  fé  dos  contractos  com  os  interesses  nacionaes , 
e  dos  arrematantes. 

Quando  esta  Lei  disse  —  o  Governo  fica  authorisa- 
do  —  deixou  ao  mesmo  Governo  o  arbitrio  para  tomar  ou 
deixar  de  tomar  providencias  sobre  esse  assumpto  ;  por 
quanto  a  Lei,  que  somente  authorisa  e  não  manda,  ou- 
torga uma  faculdade,  cujo  exercício  sempre  depende  da 
vontade,  e  não  impõe  um  preceito,  da  falta  de  cuja  ob- 
servância resulta  alias  uma  infracção. 

Similhantemente,  quando  se  explicou  pelas  palavras 
~— aquellas  providencias  que  julgar  necessárias  —  quiz  dei- 
xar ao  Governo  a  escolha  dessas  providencias ,  aliás  in- 
dicaria ou  determinaria,  qual  a  que  deveria  dar:  isto  é 
obvio  á  intelligencia  menos  atilada. 

Que  nessas  providencias  a  tomar  pelo  Governo  se 
comprehendesse  exclusivamente  uma  indemnisação  pela 
extincção  da  moeda  papel  ,  equivalente  [^corho  querem 
os  appellados ,  e  o  author  da  sentença]  ao  ágio  de  papel 
moeda  ,  que  devia  entrar  nos  pagamentos  do  contracto 
do  tabaco  depois  do  l.*'  de  Janeiro  de  1838  ;  quem  se- 
não o  aliás  digno  Juiz  da  1.^  Instancia  ousaria  decidi- 
lo? 

Se  combinarmos  com  a  disposição  do  artigo  3." des- 
ta Lei  a  dos  antecedentes ,  acharemos  que  ,  sem  a  tor- 
nar contradirtoria  ,  não  é  possível  inferir  daquelle  arti- 
go a  forçosa  consequência  de  uma  indemnisação  pela 
extincção  do  papel,  equivalente  ao  ágio  da  mesma  moe- 
da ,  que  poderia  entrar  nos  pagamentos  dos  Contractos 
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Reaes,  que  excedessem  o  prazo  marcado  para  a  extinc- 
çào  da  mesma  moeda  :  por  quanto,  lendo  determinado 
no  artigo  1.°  ,  que  as  obrigações  entre  particulares  até 
o  1.^  de  Janeiro  de  1838  seriam  pag'as  nas  esj)ecies  de 
moeda  cm  que  foram  conferidas  ;  e  no  artigo  ^.^  que 
desde  este  dia  se  considerariam  ,  e  seriam  pagas  a  me- 
tal, ainda  quando  os  capitães  tivessem  sido  recebidos  em 
moeda  papel,  não  impoz  todavia  aos  credores  a  obriga- 
ção de  descontarem  pouco  ou  muito  na  importância  de 
suas  dividas. 

Se  pois  na  disposição  do  artigo  3.°  se  comprehen- 
desse  exclusivamente  ,  como  providencia  a  tomar  pelo 
Governo,  uma indemnisaçíio equivalente  aoagio  da  moe- 
da papel  ,  que  deveria  entrar  nos  pagamentos  dos  Con- 
tractos Keaes,  cjue  excedessem  o  prazo  do  1.*^  de  Janeiro 
de  1838  ,  como  tal  indemnisação  ou  abatimento  equi- 
vale ao  pagamento  em  moeda  papel,  pois  tanto  importa 
pagar  em  moeda  fraca  ,  como  na  forte  ,  feito  o  abati- 
mento equivalente  ;  seguir-se  ia:  1.°  —  que  a  Lei  conce- 
dia com  prejuízo  da  Fazenda  Pública  aos  arrematantes 
dos  Contractos  Reaes  ,  o  que  quiz  negar  aos  particula- 
res; 2."  —  que  virtualmente  estabelecia  o  curso  da  moe- 
da papel  para  depois  do  1.°  de  Janeiro  de  1838  :  em 
qualquer  dos  casos  tornar-se-ia  inconsequente  ou  conlra- 
dictoria. 

Se  por  outro  lado,  para  a  interpretação  da  Lei ,  re- 
corrermos ás  suas  fontes  ,  a  fim  de  avaliarmos  qual  fora 
a  mente  dos  Legisladores,  encontraremos  excluída  a  idéa 
de  uma  indemnização  consistente  n'um  abatimento  equi- 
valente ao  ágio  da  moeda  papel,  que  poderia  entrar  nos 
pagamentos. 

Assim  o  vemos  no  relatório,  cujo  extracto  vai  a  fl. 
apresentado  ás  Cortes  em  30  d' Agosto  de  183 1  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  , 
o  próprio  que  havia  referendado  o  Decreto  para  aextínc- 
ção  da  moeda  papel,  o  qual  referindo-se  nesse  relatório 
ao  prejuízo  que  por  ventura  com  essa  medida  poderiam 
soffrer  os  arrematantes  ,  cujos  contractos  excedessem  o 
prazo  marcado  ,  exclue  ,  sem  dúvida  nenhuma  a  idéa 
d\ima  similhante  indemnização. 
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Ainclv^  mais  explicita  é  a  exclusão  d'uma  similhan- 
te  ideia  no  parecer  daCommissâo  que  apresentou  ás  Cor- 
tes na  sessão  extraordinária  de  1834  o  projecto  de  Lei  do 
l.*'  de  Setembro  deste  anno,  o  qual  foi  approvado  tal  e 
qual;  por  quanto  desse  parecer,  que  vai  também  junto 
a  íl.,  deprehende-se ,  que,  tendo  elle  recaído  sobre  um 
requerimento  de  vários  negociantes  desta  cidade,  no  qual 
pediam  ser-lhes  permittido  o  pagarem  as  suas  obrigações 
anteriores,  e  contraidas  nas  duas  espécies  de  moeda,  com 
o  abatimento  de  20  por  cento  na  parte  da  moeda  papel, 
a  (^ommissão  regeitára  tal  medida,  propondo  em  lugar 
delia  a  sobredita  Lei,  que  foi  votada,  e  ao  depois  sanc- 
cionada. 

Passando  agora  a  considerar  o  direito  proveniente 
desta  Lei  em  relação  ao  objecto,  em  respeito  ao  qual 
havia  de  verificar-se  ,  a  illação  não  é  duvidosa  ,  por 
quanto  a  própria  sentença  íl.  120  reconhece  que  tal  di- 
reito não  podia  ter  por  objecto  senão  a  fixação  d'um 
qiiantnrn ,  que  era  incerto. 

Nem  o  podia  deixar  de  ser  por  sua  natureza,  saben- 
do todos  quanto  é  íluctuante  o  valor  da  moeda  papel;  e 
por  conseguinte  quanto  é  vario  o  ágio,  o  qual  sobe  e 
desce,  augmenta  e  diminue,  não  só  no  mesmo  mez,  na 
mesma  semana,  mas  no  mesmo  dia,  e  de  hora  para  ho- 
ra,  de  momento  para  momento. 

Embora  a  privação  dos  interesses  pela  extinccao  da 
moeda  papel  fosse  certa,  por  consistir  no  seu  ágio  a  má- 
xima parte  dos  do  contracto  do  tabaco  :  se  este  principio 
é  estabelecido  em  relação  á  cessão  do  direito,  provenien- 
te daquella  Lei,  feita  pelo  appellante,  já  demonstramos 
que  fura  uma  cessão  gratuita  sem  preço  certo,  que  nada 
Icm  de  commum  com  o  contracto  de  sublocação;  por 
quanto  cedera,  doara,  e  entregara  o  direito  tal  qual  lho 
concedera  a  Lei. 

Se  porém  foi  estabelecido  em  relação  á  sublocação, 
nem  aqui  se  tracta  da  evicção  pela  acção  ex  condu^to , 
nem  que  se  tractára  ,  ella  podia  ler  logar  pela  privação 
d'interesses ,  mas  sim  pela  privação  do  todo,  ou  parte 
da  cousa  sublocada;  e  então,  sendo  esta  o  exclusivo  de 
vender  o  tabaco  neste  Reino,  tendo  os  appellados  gosa- 
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do  delle  por  lodo  o  liiennio,  e  nao  allngando  peidas,  é 
claro  e  consequente,  que  o  locador  nào  pode  garantir 
maioria  d'interesses  aos  seus  locatários. 

As  outras  razões,  donde  o  JUustre  aulhor  da  sen- 
tença pertende  adduzir  a  qualidade  de  certo  e  positivo 
a  respeito  do  direito  proveniente  da  Lei  do  1.*^  de  Se- 
tembro de  líi34,  são  na  realidade  pueris,  custando-nos 
a  acreditar  que  as  produzisse  a  pena  d'um  tào  eximio 
Jurisconsulto  ! 

O  appcllanle  cedeu-o  como  certo :  donde  se  deriva 
uma  tal  asserção?  Aonde  se  encontra  a  garantia  d'essa 
certeza.''  —  Ahi  estão  as  condições ,  nas  quaes  essa  ces- 
são se  fez;  ellas  que  respondam.  E  nosupposto  que  o  ti- 
vesse cedido  como  certo,  o  erro  da  sua  intelligencia  po- 
deria fazer  com  que  fosse  certo  o  que  o  não  era?  iVIas 
para  que  taes  supposições .'  O  appellante  nada  mais  fez 
do  que  ceder  o  direito  proveniente  da  Lei,  tol  qual  ella 
lho  conferia  ;  lá  o  tèem ;  não  lhes  contestou  o  uso ;  po- 
dem os  appellados  usar  delle,  como  entenderem. 

Do  facto  de  ter  em  dous  requerimentos  sollicilado 
simultaneamente  com  os  appellados  a  indemnisação  ou 
a  verificação  desse  direito  não  se  deduz  senão  uma  inu- 
tilidade, uma  inconsequência,  mas  nunca  a  garantia  de 
ser  esse  direito  um  direito  certo  e  positivo. 

Dissemos  inutilidade  e  inconsequência,  porque,  de- 
pois de  ter  cedido  esse  direito,  a  sua  assignatura  nos  re- 
querimentos dos  seus  cessionários  foi  uma  inutilidade, 
uma  inconsequência,  com  quanto  sollicitada  por  estes; 
não  podendo  nem  devendo  tal  assignatura  considerar-sc 
mais  que  em  relação  a  qualidade  de  sócio:  podia  essa 
assignatura  revelar  no  appellante  a  ideia  de  ter  adquiri- 
do por  aquella  Lei  um  tal  ou  qual  direito  a  uma  tal  ou 
qual  indemnisação,  mas  nunca  pode  produzir  a  garantia 
desta  como  certa  e  positiva. 

O  appellante  aceitou  a  emcampação,  e  fez  muito 
bem,  mas  não  sem  observações,  como  se  diz  na  senten- 
ça, no  que  falta  á  verdade  provada  nos  autos,  como  con- 
vence o  documento  contraproducentem  a  fl.  89.  A  em- 
campação teve  outra  origem,  outras  causas,  os  appella- 
dos muito  bem   o  sabem ;  mas  essa  historia  não  é  para 
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aqui ,  alguém  mais  o  sabe ,  e  pôde  ser  que  o  Publico 
ainda  \enha  a  sabe-lo. 

Aceitou  pois  o  appellante  a  emcarapação,  não  pe- 
los motivos  que  os  appellados  imaginam,  mas  porque  se 
lhe  offereopram  pela  nova  sublocação  maiores  in te resses, 
como  consta  das  condições  desta  a  fl.  97,  além  do  cos- 
teio e  manutenção  do  theatro  de  S.  Carlos,  que  os  no- 
vos sublocatários  tomaram  soine  si  como  é  publico  e  no- 
tório. Estes  os  motivos  daacceitação,  e  não  outros;  pois 
não  era  possivel  que  pela  cabeça  do  appellante  lhe  pas- 
sasse a  ideia  do  receio  d'indemnisar  os  appellados  de  ura 
direito,  que  lhes  tinha  cedido  e  entregado  tal  qual  o 
tinha. 

A  clausula  da  não  garantia  da  nova  sublocação  não 
revela  a  ideia  ou  convicção  da  certeza  do  direito  prove- 
niente daquella  Lei  de  1834,  ou  o  receio  de  ser  obriga- 
do a  indemnisar  desse  direito  a  alguém  ,  a  quem  o  ti- 
vesse cedido;  revela  sim  o  pensamento  de  repellir  no  fu- 
turo o  incommodo  d'um  pleito  tão  injusto  como  este: 
quanto  mais  que  a  clausula  da  não  garantia  não  é  nova 
na  actual  sublocação,  também  lá  está  pordifferenles  pa- 
lavras na  condição  6.^  das  addicionaes  da  sublocação  dos 
appellados,  ut  íl.  lò  ;  pois  que  outra  cousa  não  pode  si- 
gnificar a  estipulação  de  tomarem  os  appellados  todos  os 
encargoSf  que  àquelle  tem,po  tinha  o  contracto,  de  tal  sor- 
te que  o  appellante  viesse  a  receber  livre  o  preço  estipu- 
lado. 

Em  fmi  o  chamamento  do  Governo  á  authoria  não 
revela  no  appellante  a  ideia  de  certeza  de^se  direito,  que 
tinha  cedido;  ao  contrario  foi  fundado  em  uma  razão 
jurídica  nascida  das  circumstancias  do  próprio  contracto. 
O  appellante  por  um  pacto  adjecto  á sublocação  docon- 
tracto  do  tabaco,  inserido  na  condição  7.%  tinha  cedido 
aos  appellados  esse  direito  proveniente  daquellaLei;  nes- 
tas condições  linha  intervindo  o  Governo,  mandando 
sobre  cilas  ouvir  os  seus  Conselheiros  fiscaes,  approvan- 
do-as  e  confirmando-as  por  um  Decreto. 

Como  parle  assistente  e  interveniente  tinha  appro- 
vado  a  cessão  feita  pelo  appellante,  ou  quando  menos 
linha  ficado  sciente  e  certo  de  que  só  para  com  os  appel» 
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lados  é  que  tinha  a  satisfazer  essa  tal  ou  qual  obriga- 
ção, que  lhe  resultava  da  disposição  do  ailifío  2."  da 
referida  Lei ;  por  conseguinte,  chamado  o  appellante  ju- 
dicialmente a  satisfazer  a  essa  tal  ou  qual  obrigação  im- 
posta pela  Lei  ao  Governo,  tendo  esl«;  confirmado  a  ces- 
são, que  do  direito  acerca  dessa  obrigação  linha  feito  o 
appellante  aos  appellados,  entendeu,  e  a  nosso  \êr  mui- 
to juridicamente ,  que  lhe  cumpria  chamar  o  Governo 
para  responder  a  essa  obrigação,  porque  tal  chamamen- 
to eslava  nos  termos  e  principioè  daOrd.  íiv.  3.°  til. 44. 

Debelladas  assim  todas  as  rasões  addusidas  pela  sen- 
tença ,  a  consequência  inevitável  só  pode  ser,  que  o  di- 
reito cedido  pelo  appellante  ,  considerado  simultanea- 
mente e  em  relação  ao  objecto  sobre  que  havia  de  ver- 
sar, é  um  direito  facultativo,  precário,  e  incerto. 

Suppondo  então  (caso  sempre  negado)  que  o  appel- 
lante vendera,  e  não  cedera  gratuitamente  esse  direito, 
será  elle  devedor  da  evicção?  Que  ensinam  em  tal  caso 
as  regras  de  direito?  ellaszzsi  nomen  sit  disiraduin  (diz 
o  Jurisconsulto  Celso  na  Lei  4.^  Dig.  de  haeredit.  vel 
action  vendi t.)  locupletem  esse  debitarem  non  debere  pres- 
tar e  •  wisi  aliud  convenit. 

JEmptor  hosrcditatis  (diz  também  a  Lei  1.^  Cod.  de 
evictione)  rem  a  possessoribus  sumptu  acpericulo  suo  per - 
sequi  debet. 

Stcuii  lucrum  omne  (diz-se  na  Lei  2.^  Cod.  de  hae- 
redit. vel  action.  vendit.)  ad  emplorem  hocrcditaVis  res- 
picit ,  ita  dammim  qiioque  debet  ad  eundem  respicere. 

Conforme  a  estas  regras  é  a  doutrina  seguida  e  as- 
signada  por  todos  os  Jurisconsultos  que  escreveram  sobre 
a  matéria. 

Si  le  cedant  (diz  o  insigne  Domat  no  tom.  1.*^  das 
suas  obras  tit.  11  sect.  1.*  n.^  34)  n'«  ccdé  qu''une  som- 
me  incertaine ,  il  n'esí  obligé  a  aucune  garantie ,  ni  res- 
titution  du  prix. 

E  além  deste  erudito  escriptor ,  podem  consullar-se 
Jorge  Luiz  Boemero,  na  defeza  ás  dissertações  de  seu 
Pai  sobre  as  Pandectas,  dissert,  61  §.  22  —  Oleu  de 
cessione  jiirium  et actionum  til.  6  questão  S.^N.^^^S,  e7. 
—  Gusmão  tract.  de  eviction.  quest.  35  —  íSilva  á  Ord. 
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L.  3.°  tít.  45,  —  e  Almeida  Lobão,  Dissert.  2.*  das 
que  escreveo  em  supplemento  ás  segundas  linhas  sobre 
o  processo  civil  na  nota  i§.  11. 


Não  é  devida  evicção  quando  ha  o  conhecimento 
do  risco. 

O  direito  a  uma  índemnisação  pela  extincção  da 
moeda  papel,  equivalente  ao  ágio  da  que  poderia  en- 
trar nos  pagamentos  posteriores  ao  praso  marcado  pela 
Lei,  para  a  sua  inteira  extincção,  foi  sempre  muito  du- 
vidado e  contestado  por  parte  do  Governo  a  todos  os 
contraotadores. 

No  relatório  apresentado  ás  Cortes  em  30  d'A gosto 
de  1834  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda ,  o  mesmo  qiie  tinha  referendado  o 
Decreto  para  a  extincção  da  moeda  papel ;  nesse  rela- 
tório, que  corre  impresso,  e  de  cujo  extracto  junto  a 
fl.  ..  já  fizemos  menção,  foi  repellida  a  idéa  dessa  Ín- 
demnisação: semelhantemente  o  foi  pela  Commissão  da 
Camará  dos  Deputados  no  parecer  que  deu  ( e  consta  a 
íl. )  sobre  o  requerimento  d'alguns  Negociantes  desta 
Cidade,  no  qual  em  vez  d'annuir  ao  seu  pedido,  appre- 
sentára  o  projecto  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  desse  mes- 
mo anno. 

Pelo  meado  deste  mesmo  mez  foi  indeferida  a  per- 
tenção  do  contractador  José  Ferreira  Pinto  Basto,  para 
o  pagamento  dos  direitos  do  tabaco  nas  duas  espécies  de 
moeda,  ou  com  o  abatimento  equivalente  ao  ágio;  e 
igual  sorte  teve  a  que  renovara  em  Abril  de  18o6.  Os 
mesmos  appellados  souberam,  e  muito  antes  d'entra- 
rem  na  sublocação,  qual  era  a  decisão  que  os  aguarda- 
va sobre  o  1.°  requerimento  a  sollicitar  essa  Índemnisa- 
ção, feito  em  2  de  Março  de  1836;  decisão  que  tendo 
sido  tomada  em  Conselho  de  Ministros,  não  chegou  a 
surtir  effeito  por  motivo  dos  acontecimentos  polilicos 
em  Setembro  de  1836. 

Se  pois  sabedores  de  todos  estes  factos ,  porque  os 


-^  fo- 
lião podiam  nem  deviam  ignorar,  se  conhecedores  do  pe- 
rigo, então  não  encamparam  a  sublocação,  com  que 
direito  vem  agora  pedir  a  evicção  ?  Ainda  mesmo  no  sup- 
posto  ( caso  sempre  negado)  de  que  o  direito  cedido  pe- 
lo appellante,  ou  tivesse  sido  vendido,  ou  fizesse  parte 
da  sublocação,  lá  estavam  as  Leis  a  reppellir  tal  evic- 
ção—  Sc  o  comprador  (diz  a  Ord.  L.  3.^*  tit.  45,  §. 
5.°)  era  sabedor  que  a  dita  cousa  era  alhea ,  porque  em 
tal  caso  não  será  obrigado  o  vendedor  a  lha  compor. 

E  se  alguém  nos  contestar  a  força  dos  argumentos 
adduzidos  por  identidade  de  razão,  ahi  tem  então  o  art. 
■481  do  Código  do  Commercio,  cuja  disposição  á  ainda 
mais  frizante  para  a  hypothese  controvertida — o  vende- 
dor (diz  o  arl.)  cm  caso  d^ evicção  é  obrigado  á  restitui- 
ção da .  .  .  salvo  se  o  comprador  conheceu,  ao  tempo  da 
venda  o  perigo  do  vencimento ,  ou  se  comprou  por  %na 
conta  e  risco. 

Igual  doutrina  seguiu  o  Cod.  Civil  dos  Francezes 
no  art.  16'29  5  e  a  razão  de  toda  ella  é  o  esposarem  taes 
contractos  a  natureza  de  aleatórios,  e  o  não  dever-se 
nestes  a  evicção  por  um  pacto  ommisso,  mas  análogo  á 
natureza  de  taes  contractos. 


Não  é  devida  a  evicção^  quando  não  ha  perda  de  todoj 
ou  de  parte  da  cousa  sublocada. 

A  cousa  sublocada  aos  appellados  foi  o  exclusivo 
da  venda  do  tabaco;  porque  foi  esse  o  que  o  Governo 
locou  ao  appellante,  logo  esse  exclusivo  era  a  substan- 
cia da  sublocação.  Não  allegam  que  fossem  esbulhados 
da  sua  usufruição;  menos  allegam  ou  provam  que  sentis- 
sem no  uso  delle  perda  de  capitães  em  relação  ao  pre- 
ço; nem  o  podem  allegar,  porque  ao  mesmo  tempo  que 
requeriam  ao  Governo  a  indemnisação  pela  extincção  da 
mofeda  papel,  offereccu-se  José  Ferreira  Pinto  Basto, 
então  actual  contractador ,  por  um  requerimento  appre- 
sentado  em  6  de  Maio  de  1836 ,  a  tomar  o  contracto 
pelo  mesmo  preço  o  condições,  porque  se  achava  arre- 
ai 
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matado,  pag-ando  tudo  em  metal  desde  o  1.°  de  Janei- 
ro de  1838  :  assim  consta  do  parecer  da  Commissào  de 
Fazenda ,  appresentado  á  Camará  dos  Deputados  em  29 
de  Maio  de  1839,  a  fl.  6ò. 

Alguém,  é  verdade,  os  appellados  lucros  cessantes 
ou  fallando  com  mais  exactidão,  diminuição  de  lucros; 
mas  lucros  cessantes,  quando  sejam  perda  em  'ndação 
ao  mais  que  se  possa  ganhar,  nào  o  são  cm  relação  ao 
preço  de  qualquer  contracto;  donde  vem,  que  mesmo 
na  hypothese  de  lucros  cessantes,  não  ha  perda  da  cou- 
sa sublocada  ou  parte  delia. 

Se  pois  a  evicção  somente  tem  logar ,  quando ,  ou 
é  tirada  a  cousa  principal,  objecto  do  contracto,  ou  par- 
te delia,  — sive  tota  res  evincatiir  (diz  a  1.  1.^  Dig.  de 
evictione)  sive  pars ,  habet  regressmn  emplor — é  então 
obvio  e  consequente,  que  não  constituindo  a  cessão  do 
direito,  proveniente  da  Lei  dol.**  de  Setembro  de  1834, 
a  cousa  substancial  da  sublocação,  e  não  se  verificando 
perda  dessa  cousa,  ou  de  parte,  não  é,  nem  pôde  ser 
devida  a  evicção  aos  appellados  pela  acção  ex  conducto^ 
embora  lhes  fosse  negada  a  indemni-ação,  objecto  desse 
direito;  e  esta  illação  procede  mesmo  no  supposto,  mas 
negado  caso,  de  que  tal  cessão  podesse  fazer  alguma 
parte  da  sublocação. 


Não  é  devida  a  evicção,  quando  a  perda  vem  por  factos 
posteriores  ao  contracto. 

Convencionada  a  sublocação ,  assignadas  e  confir- 
madas as  suas  condições ,  em  uma  das  quaes  por  pacto 
adjecto  áquella  se  estipulou  a  cessão  do  direito  á  in- 
demnisação  pela  extincção  do  papel  moeda,  que  fizeram 
os  appellados?  Foram  contractar  directamente  com  o 
Governo,  e  estipular  as  condições  do  contracto  do  ta- 
baco pelo  1.°  triennio;  as  quaes  foram  confirmadas  por 
Decreto  de  21  de  Junho  de  1837,  e  se  acham  impres* 
sas  e  juntas  aos  autos  a  fl.   100. 

E  logo  pela  1.^  obrigaram-se  a  pagar  em  mezadas 
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contos  de  réis  livres  e  líquidos  em  moeda  corren- 
te:  pela  4.^  comprometteram-se  a  não  se  escusarem  do 
pagamento  por  quaesquer  motivos,  ainda  os  de  lesào, 
compensaí^ào ,  ou  desconto,  tivessem  ou  não  origem  era 
casos  fortuitos ,  solitos,  sabidos,  ou  ignorados ;  e  pela 
condição  25,  estipularam  a  obrigação  de  pagar  as  me- 
zadas  e  quartéis  em  dinlieiro  liquido  e  corrente. 

Ainda  fizeram  mais:  contractando  com  o  Governo 
em  2S  de  Março  de  1839  o  desconto  de  20  por  cento  na 
parle  da  moeda  papel  que  havia  de  entrar  nas  mezadas  , 
que  tinham  a  pagar  nas  duas  espécies  como  a  Lei  lhes 
permittia  ,  vencidas  até  o  fim  de  Dezembro  desse  anno^ 
foi  esse  contracto  approvado  pelo  Decreto  de  22  de  Mar- 
ço de  18.'{7,  que  vai  junto  por  certidão  a  fl.  ;  e  nelle 
foi  inferida  a  seguinte  clausula:  zz.  Sem  que  todavia  es- 
ta resolução  possa  em  caso  algum  directa  ou  indirecta- 
mente servir  d''argnmento  a  bem  da  reclamação ,  que  se 
acha  pendente  da  decisão  das  Cortes  Geraes  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portuguesa ,  sobre  a  intelligeneia  do  art. 
3.°  da  Lei  do  1.^  de  Setembro  de  1834.— 

Pode  então  alguém  duvidar  de  que  os  appellados, 
estipulando  posteriormente  á  sublocação,  e  acceitando 
taes  clausulas,  prejudicaram,  e  annularam  perfeitamen- 
te o  direito,  que  lhe  tinha  sido  concedido  pelo  appel- 
lante?  com  que  fundamentos  podiam  elles  obter  qual- 
quer abatimento  ou  indemnisação  depois  de  se  terem 
obrigado  e  compromettido  a  pagar  tudo  em  metal. 

Não  ha  dúvida  que  a  sentença  para  rebater  este  nos- 
so argumento  lembrou-se  dizer,  que  tudo  tinha  sido 
ressahado  pela  condição  (51  ,  a  fl.  115  5  porém  qual  foi 
o  estipulado  nesta  condição  ? 

:zz  Que  acerca  da  solução  do  preço  principal  e  encar- 
gos ....  ficava  salva  a  decisão  f  que  se  tomar  sobre  a  re- 
clamação ,  etc.zn 

E'  logo  evidente,  que  o  que  esta  condição  resalvou 
foi  a  decisão,  isto  é,  se  lhes  fosse  contraria,  subsisti- 
riam as  condições  acerca  de  pagamento  do  preço  e  en- 
cargos do  contracto :  se  lhes  fosse  favorável ,  gosariam 
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do  beneficio,  que  por  ella  lhes  fosse  outorgado:  ficaram 
por  tnnto  em  \igor  aquellas  condições,  e  por  ellas  pre- 
judicado o  direito  que  o  appellante  lhes  tinha  cedido. 

Ainda  accresce  outro  facto  dos  appellados,  que  re- 
velando sua  nimia  e  insaciável  ambição,  muito  preju- 
dicaria sem  du\ida  o  negocio  da  indemnisação.  Tinham 
clles  pedido  simultaneamente  com  oappellante,  cuja 
assignatura  sollicitaram  no  requerimento,  que  se  vê  a 
fl.  60  >*.,  essa  indemnisação,  limitando-a  a  SO  por  cen- 
to na  parte  da  moeda  papel,  que  devia  entrar  no  paga- 
mento das  mezadas ,  e  isto  em  2  de  Março  de  1836 ; 
mas  cm  Julho  de  18j8,  já  não  eram  contentes  nem  com 
esse  abatimento,  nem  só  em  relação  ao  preço  do  con- 
tracto; exigiram-no  também  no  pagamento  dos  direitos 
na  Alfandega ,  e  exigiram  o  abatimento  de  30  por  cen- 
to; assim  o  provam  os  seus  memoriaes  por  elles  só  as- 
signados ,  nas  duas  certidões  a  íl.       e  fl. 

O  mais  que  fizeram  os  appellados  ignora  o  appel- 
lante;  ou ,  se  o  sabe,  é  inútil  o  dize-lo,  por  quanto  foi 
voz  publica  e  constante ,  que  em  similhante  assumpto 
desenvolveram  alguma  imprudência  e  nimia  ambição; 
mas  os  factos  que  vimos  de  mencionar  estão  provados, 
e  todos  de  natureza  a  prejudicar  o  direito,  que  o  appel- 
lante  lhes  cedera. 

E  depois  de  os  praticarem  ainda  lhes  pôde  ser  devi- 
da a  evicção,  mesmo  que  a  cessão  se  considere  ou  ven- 
da, ou  parte  da  sublocação,  casos  aliás  sempre  negados.' 
Eis  o  que  em  casos  taes  dispõe  o  direito  expresso :  zz  se 
foi  ddlc  esbulhado  (diz  a  Ord.  do  Reino  no  L.  3.*^  tit. 
4&  §  4.°)  ou  lhe  foi  furtada  a  dita  cousa^  ou  pereceu  por 
algum  cnso  fortuito ,  não  será  obrigado  aquelle,  de  que 
esse  possuidor  houve  a  dita  cousa  ,  a  lha  compor,  -zz  Pu- 
turos  casus  (assim  o  tinha  já  consignado  o  Jurisconsulto 
Paulo  na  L.  ll.^Dig.  deeviction.)  post  contractam  emp' 
tioncm  ad  venditorem  non  pertinere. 

Applique-se  pois  o  direito  á  hypothese  que  vem  de 
tractar-se ,  a  illaçâo  não  ficará  duvidosa. 
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Nâo  í  devida  a  evicção  nos  casos  de  força  maior ,  ou  de 
facto  de  Príncipe. 

Se  o  direito  á  indemnisação  pela  extincçao  da  moe- 
da pap<;l  era  certo  e  positivo,  como  diz  a  sen  tença,  por- 
que sanccionado  na  Lei  do  l.*^  de  Setembro  de  13;í4, 
inconlebtavelmenle  ainda  o  é  para  osappellado?,  porque 
a  Lei  existe  em  vigor,  e  ainda  não  foi  revogada. 

Mas  (dizem  elles)  o  Governo  desattendcu  nossas  re- 
clamações em  vista  da  decisão  da  Gamara  dos  Deputa- 
dos ;  mas  a  despeito  desta,  a  Lei  continua  em  vigor, 
porque  tal  decisão  nada  importa,  ou  perante  o  Poder 
Judiciário,  ou  perante  outro  qualquer  P<;d<M-  Politico  do 
Estado;  poderia  toma-la  como  um  con'íellio ,  ou  como 
um  parecer  o  Ministério  d'enlão,  a  quetn  a  maioria  des- 
sa Camará  apoiava;  mas  um  parecer  não  obriga,  não 
é  um  preceito,  e  menos  uma  L^i,  que  ligasse  o  Governo. 

Pelo  que  toca  a  este,  se  descoíjheceu  os  princípios 
de  justiça ,  senão  obserxou  a  Lei  ,  se  a  infringiu,  o  que 
se  segue  é  que  obrou  de  n)ero  facto;  e  em  caso  tal  res- 
tam ainda  aos  nppellndos  lodos  os  meios  legaes,  e  cons- 
tilucionaes  para  o  obrigar  a  cumprir  a  Lei. 

E  então,  quando  a  cousa  vendida  ou  alugada  é  ti- 
rada aocomfirador  ou  ao  locatário  por  via  de  factos  laes, 
pode  ser  devida  a  evicção?  Não  por  certo;  doutrina  cor- 
rente é  entre  os  Jurisconsultos ,  que  ella  senão  deve,  e 
os  principios  de  boa  razão  assim  o  persuadem.  Lc  ven- 
deur  (diz  o  erudito  Domat )  ne  doit  aucune  garantie 
pour  les  purés  voies  de  fait ,  le  cas  fortiàt ,  et  lc  fait  du 
prlnce. 

Nem  essa  hypothese  escapou  ao  nosso  Silva  —  Est 
enim  regulare  (diz  elle  no  commentario  á  O  rd.  L.  3.^ 
lit.  45  §  3.")  quod ,  quando  de  facto  extrajadicialiler 
ahsque  ministério  judieis  entptori  aufertur  rcs  enipta ,  vcl 
periitf  non  tcnetur  venditor  deeoiclione.  E  accrescenta  — 
eliani  si  facto  principis  res  evincatiir. 

Abunda  portanto  mais  esta  razão  para  ser  repellida 
a  evicção  pedida  pelos  appellados. 
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Não  é  devida  a  evicção  por  falta  de  sentença  passada 
em  jxdgado. 

Em  linguagem  jurídica  evicção  significa  a  perda,  ou 
tirada  da  cousa  por  aulhoridade  judicial. 

Evincere  (diz  Pothier  ás  pandectas  tom.  8.^  §  10. 
pag.  104)  proprie  a  vincendo  in  Judicio  diciliir  ^  iindc  rcs 
alicui  evicta  dicitnr  ^  quos  per  Judiccm  ei  avferiur. 

Daqui  vem  que  a  Ord.  do  lleino  L.  3.°  tit.  45  § 
3.**  exige,  para  qi.-e  possa  ser  pedida  a  evicção,  como 
requisito,  sine  quo  non ,  sentença  passada  em  julgado 
no  Juízo  superior. 

E  sendo  vencido  no  Juiw  principal  e  da  appellação , 
etc. 

Mas  essa  sentença  falta,  não  apparece ;  a  decisão 
do  Governo  nada  vale,  nem  é  equivalente  a  uma  sen- 
tença ;  ao  contrario  a  certidão  a  íl.  29  mostra  que  os 
appellados ,  depois  de  intentarem  contra  a  Fazenda  Pu- 
blica sua  acção,  para  obrigarem  o  Governo  ao  cumpri- 
mento da  Lei,  depois  de  contestada,  desistiram  volun- 
tariamente delia ;  conseguintemente  como  lhes  falia  a 
sentença,  que  a  Lei  exige,  sua  acção  foi  improcedente. 

Embora  venha  a  sentença,  para  combater  este  ar- 
gumento, com  a  diversidade  das  disposições  dos  §§.  3.° 
e  10.*^  do  citado  Titulo  45,  1°  3.°,  querendo  daqui  in- 
ferir, que  para  pedir  a  evicção  pela  acção  ex  conducto 
não  é  necessária  a  sentença. 

Mas  similhante  illação  é  sofistica,  e  note-se  :  que  — 
1.**  —  a  cessão  do  direito  á  indemnisação  feita  pelo  ap- 
pellante  aos  appellados,  não  constituiu,  nem  podia  cons- 
tituir parte  da  sublocação,  como  de  sobejo  já  se  mos- 
trou;—  que  —  §.^  — os  próprios  appellados,  no  art.  6.** 
do  seu  libello  a  reconhecem  como  venda,  e  então  sujei- 
ta ao  preceito  do  citado  §  3.";  que  —  3.**  —  a  differença 
do  §  10  consiste  em  ser  o  locatário  obrigado  a  defender 
a  demanda ,  em  que  alguém  lhe  pede  a  cousa  que  lhe 
foi  alugada,  em  differença  de  que  o  comprador  é  obri- 
gado a  defende-la ,  ainda  que  o  vendedor  não  venha  lo- 
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mar  a  defeza  da  causa;  mas  essa  differença  não  exclue 
a  necessidade  da  sentença ,  paia  o  locatário  poder  pedir 
a  evicqâo. 

Por  tanto  a  razão  da  sentença  nada  conclue,  e  o 
nosso  principio  fundado  em  Lei  expressa  continua  em 
vigor. 


Contradicçôes  da  sentença  entre  os  seus  princípios j  e  o  seu 
julgado. 

Respondidos,  e  não  só  isso,  mas  acreditámos  que 
convencidos  ,  todos  os  fundamentos,  que  adoptou  a  sen- 
tença appellada,  ía-mos  a  concluir  nossa  tarefa,  quan- 
do no»  tomou  um  desejo  irresistível  de  fazermos  aqui  ob- 
servar duas  contradicçôes,  que  julgamos  adiar  na  sen- 
tença entre  os  seus  principios ,  p  seu  julgado. 

Para  repellir  o  nosso  argumento,  derivado  da  Ord. 
1.  3."  tit.  45  §  3.  estabelece,  que  o  acordo  com  o  Go- 
verno para  obter  a  indemnisação  pela  extincçâo  da  moe- 
da papel  nos  termos  do  §  3.*^  da  Lei  do  1.^  de  Setem- 
bro de  1834,  não  é  objecto  sobre  que  recahisse  senten- 
ça, por  ler  sido  commcltida  ao  Governo  a  sua  determi- 
nação sobre  as  bazes  do  citado  artigo  3.";  e  com  tudo 
no  seu  julgado  manda  liquidar  os  lucros  cessantes  e  pre- 
juízos pelas  bazes  d'esse  artigo  !  !  Pois  não  é  objecto  em 
que  recaia  sentença  em  relação  aos  appellados  para  com 
o  Governo,  e  já  o  é  em  relação  ao  appellante  para  com 
estes !  ! 

Estabelece  outrosim  o  principio  de  que  não  é  pos- 
sível compellir  qualquer  a  um  acordo;  e  no  seu  julgado 
manda  fazer  a  liquidação,  segundo  as  bazes  dadas  pelo 
artigo  3.°  da  citada  Lei,  sendo  aliás  a  principal  baze 
d'esse  artigo  o  acordo  do  Governo  com  os  Contractado- 
res  acerca  das  providencias  a  tomar  para  conciliar  a  boa 
fé  dos  contractos  com  os  interesses  Nacionaes !  !  Confes- 
sámos que  não  entendemos ;  mas  aguardámos  anciosos 
a  conciliação  de  tão  revoltantes  contradicçôes. 

Acabamos;  e  com  a  inteira  confiança  de  que  ©Tri- 
bunal, em  obsequio  á  Justiça  e  á  Lei,  ha  de  prover  de 
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remédio  o  appellante,  revogando  a  sentença,  para  jul- 
gar improcedente  a  acção.  O  Advogado  —  J.  J.  Pereira 
de  Mello. 


•^"^^sr^^^** 


3IINUTA 


Sr.  Dr.  ABEL  MARIA  JORDÃO. 


Eis-aqui  uma  questão  simples  no  facto,  e  simpli- 
císsima no  direito,  uma  vez  fixado  o  seu  verdadeiro  es- 
tado. Fixar  pois  este  estado  tem  sido  todo  o  empenho 
dos  authores,  porque  elles  bem  conhecem  a  preferencia 
da  analyse  sobre  a  sinthese,  para  a  intelligencia  das 
questões;  muito  mais  quando  ellas  tem  de  ser  decidi- 
das por  Juizes  tão  atilados,  e  meditadores  como  VV. 
SS.  —  O  réo ,  ao  contrario,  ainda  não  entrou  (de  certo 
por  não  querer)  no  estado  da  questão ;  e  por  isso  a  sua 
defeza  desarmonisa  d'acção.  Entendeu  que  lhe  era  pre- 
ciso fazer  com  que  esta  causa  fosse  muito/aZ/flc?a.  —  Pa- 
ra isto  tem-se  posto  em  pratica  todos  os  meios  — exal- 
ta-se  a  difticuldade  da  questão  — falla-se  no  excessivo 
valor  da  causa  —  excita-se  sobre  ella  a  attenção  dos  po- 
deres, legislativo,  e  executivo,  pelas  futuras  consequên- 
cias contra  a  fazenda  publica  — grita-se  pela  iniquidade 
da  sentença,  e  pela  parcialidade  de  um  juiz,  cuja  pro- 
bidade, e  sciencia  são  reconhecidas  —  e  paraliza-se  a  ca- 
da momento  o  andamento  do  processo  pelo  mais  ridicu- 
lo  incidente,  para  obstar  ao  seu  julgamento!  Quem  tem 
tanta  justiça  faz  isto? 

Legares  communs  são  bons  em  causas  crimes  —  nas 
eiveis  revelam  a  fraqueza  de  quem  os  emprega  —  e  im- 
portam uma  confissão  indirecta  do  bom  direito  adverso. 
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Hoje,  Senhores,  continua  o  réo  seguindo  o  mesmo 
systema  na  minuta  do  seu  recurso,  lemo-la  toda,  Se- 
nhores! ii'  um  {íigante  sem  alma  1  Nem  se  quer  assus- 
ta ao  primeiro  assomo!  E'  o  mesmo  fantasma  que  já 
combatemos  na  primeira  instancia  —  ainda  temos  as  m«'3- 
mas  armas;  faremos  com  ellas  perante  W.  SS.  a  mes- 
ma defeza  ,  que  oralmente  apresentámos  ao  digno  juiz 
a  qiio ,  dize-mo-lo  francamente,  e  nào  tememos  ser  des- 
mentidos. A  minuta  só  tem  de  novidade  ( se  o  é  depois 
do  que  s'escreveu  a  íl.  .  .  . )  o  aggravo  no  auto  do  pro- 
cesso interposto  a  íl. 

Estamos  convencidos  de  que  só  se  fallou  nelle  por 
honra  da  firma  que  o  interpozera.  Disseram-se  offendi- 
dos  05  artigos  82  e  132  da  reforma  judiciaria,  com  a 
admissão  dos  documentos  de  íl.  .  .  .  em  diante,  a  junc- 
ção  dos  quaes  se  alcunha  de  trama  insidioso!  (3) 

Não  houve  infracção  daquelles  artigos,  1.**  porque 
o  mesmo  reo  o  confessa  a  fl.  42  f.   na   mesma  petição 


(3)  Ainda  que  a  nossa  primeira  deliberação  fosse  a  de  reser- 
varmos para  as  tendões  e  accordão,  na  segunda  instancia,  os  fun- 
damentos da  refutação,  a  segunda  leitura  da  minuta  (  ou  antes 
contra  minuta)  do  Sr.  Dr.  Abel  Maria  Jordão  nos  persuadiu  de 
Cjue  seria  efticaz  e  útil  ir  desde  logo  acompanhando  a  sua  trans- 
cripção  com  alguns  indispensáveis  esclarecimentos  ,  que  possam 
tectifiear  gradualmente  a  opinião  que  se  deva  formar  doassump- 
pto  em  sua  progressiva  deducção.  Adoptada  esta  segunda  deli- 
beração, desde  já  começaremos  por  observar  :  —  1  .^  Gt-ue  a  mal 
cabida  alfi-sonancia  do  pomposo  exórdio  ,  por  certo  que  muito 
impropriamente  apparece  ella  dirigida  contra  quem  nada  mais 
fez  do  que  tomar  a  mais  justa  defensiva  :  e  a  tomou  em  termos, 
que  todos  os  leitores  imparciaes  podem  comparar  com  a  pintu- 
ra que  appresenta  esse  exórdio  da  contra-minuta  :  —  e  2.*^  GLue 
essa  impropriedade,  com  >-]ne  no  exórdio  se  faz  a  pintura  exag- 
gerada  do  que  na  verdade  ninguém  descubrirá  nas  peças  de  obri- 
gatória defeza,  prova  sobejamente  que  as  nossas  já  indicadas  sus- 
peitas (sobre  a  premeditada  não  insersão  da  minuta  do  Sr.  Pe- 
reira de  Mello  no  folheto  que  trazemos  em  refutação),  eram  fun- 
dadas ,  por  isso  mesmo  que  ,  só  exulada  do  contraste  com  a  mi- 
nuta ,  poderia  a  contra-minuta  fazer  a  iaipressão  que  se  deseja- 
va ,  e  crear  as  illusões  que  se  levavam  em  mira.  Gtuem  quer 
que  hoje  porem  aproveite   a  oppottunidade   de   as  ler  ^  —  de  <ts 
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em  que  interpoz  o  recurso;  S.*'  porque  os  documentos 
nào  eram  da  natureza  daquelles,  que  se  devessem  jun- 
tar ao  libello  nos  termos  do  art.  78  da  reforma  judicia- 
ria —  a  acção  fundava-se  no  contracto;  e  esse  lá  está 
junto  ao  libeilo  —  os  outros  documentos  serviam  de  pro- 
va adminiculativa  do  uqsso  direito,  porque  mostravam 
factos  do  réo ,  confessando  esse  direito,  e  a  sua  obriga- 
ção; e  apezar  da  sua  importância  {reconhecida  pelo  réo) 
podiam  junlar-se  até  final,  porque  a  lei  o  permittia  no 
art.  182.  Também  não  houve  trama  insidiosa  na  junc- 
ção  dos  documentos —  ao  contrario  houve  franqueza,  e 
não  surpreza  —  a  lei  permittia  esta  juncçao  no  acto  do 
julgamento,  e  dava  ao  réo  três  dias  para  exame  —  e  os 
aulhores  requereram  que  esses  documentos  fossem  com 
vista  ao  réo  três  dias  para  exame  —  e  os  authores  reque- 
reram que  esses  documentos  fossem  com  vista  ao  réo, 
para  que  na  occasião  da  discussão  tivesse  delles  pleno 
conhecimento  — a  lei  só  lhe  dava  três  dias ,  e  o  réo  go- 
sou  10  ou  12.  Digamos  a  verdade,  Senhores,  —  o  réo  não 
pode  dizer  que  esses  documentos  lhe  são  estranhos,  e 
novos  — a  maior  parte  contém  factos,  que  se  passaram 
com  elle ,  e  outros  mostram  factos  de  notoriedade  publi- 
ca.—  O  réo  enfadou-se  com  os  documentos,  porque  lhe 
embotavam  as  armas  da  defeza ,  e  é  por  isso  que  elle 
lhe  chama  importantes.  E' bastante.  Senhores,  VV.SS. 
são  illustrados,  e  por  isso  hão  de  negar  provimento  ao 
agravo,  que  só  se  empregou  como  preceito  de  higiene 
forense,  que  não  prejudicava,  e  podia  approvcitar. 

combinar  •,  —  de  fazer  um  attento  paralello  entre  a  solidez  de 
seus  respectivos  fundamentos ,  regularidade  d''estylo ,  e  formal 
curialidade  ^  —  quem  quer  que  emfim  souber  determinar,  e  dar 
o  devido  apreço  á  differença  que  na  verdade  se  dá  entre  a  verí- 
dica simplicidade  da  bem  entendida  jurisprudência,  e  a  fraudu- 
lenta impostura  de  um  phraseado  artificiosamente  sophistico  ; 
esse  ,  ou  esses  que  tanto  fizerem  (e  nós  rogámos  que  todos  nos- 
sos leitores  o  façam)  julgarão  do  que  acharem  ,  por  sua  própria 
inspecção,  e  formarão  o  conceito  que  tiverem  por  justo.  —  Sim  : 
mui  gostosamente  censtituimos  a  :z:z  Rectidão  ^'acionalzrz  no&so 
Juiz;  e  devotamente  aguardámos  a  infallibilidade  da  sentença 
de  tão  imparcial  Julgador. 


Para  demonstrar  a  improcedência  do  recurso,  sem 
a  confusão  que  costuma  seguir-se  da  multidão  das  espé- 
cies, quando  não  so  distribuem  estas  por  meio  das  divi- 
sões necessárias,  dando-se  a  cada  uma  d'ellas  o  seu  pró- 
prio logar,  dividirei  esta  allegação  em  três  partes. — 
A  1.^  comprehenderá  a  historia  de  todos  os  factos,  que 
tem  relação  com  o  processo,  e  a  qual  pela  muita  luz, 
que  espalha  sobre  a  matéria,  paga  com  avantajada  usu- 
ra toda  a  perda  do  tempo,  e  trabalho  da  leitura  delia. 
—  A  2.^  demonstrará  a  procedência  da  acção  pelo  me- 
thodo  analítico.  —  A  3.^  apresentará  do  mesmo  modo  o 
convencimento  da  defeza.  —  Deduzindo-se  destes  três 
pontos  a  sustentação  da  sentença,  cuja  confirmação  pe- 
dimos com  uma  só  alteração,  para  o  que  aproveitamos 
a  communhão,  e  latitude  da  appellaçâo. 

Historia  dos  factos. 

No  anno  de  1832  (Dezembro  10)  negociou  o  gover- 
no da  Rainha  um  empréstimo  com  o  réo  —  e  para  sua 
garantia,  e  amortização  lhe  arrendou  o  contracto  do  ta- 
baco, sem  o  sabão,  por  1.170: 000 j^ 000  réis  annuaes,  c 
por  espaço  de  doze  annos,  com  condição,  entre  outras  , 
de  que  ao  réo  seria  livre  sublocar  o  contracto  aqualquer 
sociedade,  que  fosse  approvada  pelo  governo,  mas  em 
todo  o  caso,  com  a  iirúca  responsabilidade  do  réo. 
(4)  Tal  é  o  extracto  do  decreto  de  10  de  Dezembro  de 
1832  e  condições  annexas,  como  parte  integrante  do 
mesmo. 

Cumpre  notar  desde  já,  que  o  preço  estipulado  foi 
metal  e  papel,  pelo  preceito  geral  da  lei  de  -25  de  Fe- 
vereiro de  1801  ,  e  esta  circumstancia  é  uma  das  razões 

(4)  Esperamos  que  desde  aqui  se  leve  em  vista  a  força  do 
que  solemnemente  se  reconhece  —  "com  a  única  responsabili- 
dade do  réo:"  —  quer  isto  dizer;  —  que  o  Siiblocador  ficava 
responsabilisado  como  fiador  dos  Sublocatários  :  o  que  vai  em 
perfeita  e  completa  harmonia  com  a  condição  XLVIII  do  con- 
tracto celebrado  entre  os  mesmos  Sublocataiios  (os  appellados) 
e  o  Governo. 
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(entre  outras)  pela  qual  o  contracto  se  rematava  por  tão 
alto  preço. 

A  disposição  do  decreto  de  ^23  de  Julho  de  1834, 
que  extinguio  a  moeda  papel ,  sem  attençào  alguma  a 
contractos  pretéritos,  encontrava  de  frente  os  princípios 
do  direito  natural,  e  civil  do  reino,  os  da  fé  e  moral 
publica,  principaes  fundamentos  das  sociedades  civis. 

O  poder  legislativo  não  ousou  regeitar  esta  medida  : 
cedendo  porém  á  consideração  de  suas  consequências , 
modificou-a  na  lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834. 

Esta  lei  designou  o  dia  31  de  Dezembro  de  1837 
para  a  extincçao  da  moeda  j^apel  em  todos  os  contractos 
celebrados  com  o  governo,  pelo  motivo  de  que  sendo 
elles,  ao  mais,  por  três  annos,  devião  acabar  naquelle  dia. 
Mas  como  existia  um,  o  contracto  do  tabaco,  que 
somente  hade  fmdar  no  anno  de  1846,  providenciou  no 
art.  3.°  dessa  lei,  authorisando  o  governo,  para  de  ac- 
cordo  com  o  contractador  dar  as  providencias,  a  fim  de 
que  ficassem  illesos  os  interesses  nacíonaes ,  os  do  arre- 
matante, e  a  boa  fé  dos  contractos. 

Na  presença  d'e»ta  lei  soblocou  o  réo  aos  A  A.  o 
contracto  do  tabaco  pelos  dou?  triennios  de  1837  a  1843 
com  as  condições  ostensivas  de  4  de  Novembro  de  1335 
(N.*^  1)  approvadas  por  decreto  de  20  de  Janeiro  de 
1836  (  N.**  3)  e  com  as  condições  particulares  e  reser- 
vadas de  22  de  Fevereiro  de  1836  (  N.*^  í2 )  eai  addicio- 
namento  ás  primeiras. 

Pela  condição  7.^  (  N.  1 )  cedeo  o  réo  nos  A  A.  to- 
do o  direito  que  lhe  competia  á  indemnisação  do  ágio 
do  papel  moeda  em  virtude  da  disposição  da  lei  do  1.*^ 
de  Setembro  de  1834;  cessão  duplicadamente  ractifica- 
da  na  4.^  das  reservadas  (  N .^  2)  ,  confirmada,  e  reco- 
nhecida no  decreto  de  20  de  Janeiro  de  I8'í6  (  N.°  3) 
na  condição  61  (  N.°  20).  — Por  esta  sublocação,  e  to- 
dos os  seus  direitos,  já  consignados  no  mesmo  decreto 
da  locação  original,  estipulou  o  réo  receber  em  preço 
dos  authores  1 10:000  Jf 000  réis  annuaes  em  moeda  me- 
tálica, divididos  em  mezada  de  réis  9:166^660:  con- 
dição 1.'"^  das  reservadas  (  N.^  2  )  —  (5) . 

(5)     Cumpre   tomar   em  attençào  que  o  risco   que  havia  na 
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Pov  virtude  deste  solem nissimo  contracto  entraram 
os  aulhores   de  posse  da  soblocação  no  1."  de  JMaio  de 

realisação  fia  eflffctividade  da  itidemnisação,  peio  direito  cedido- 
já  era  amplamente  conhecido  pelos  AA.  ,  vistos  os  factos  occor- 
ridos,  já  com  a  appresentHção  do  relatório  do  IMiiiistro  e  Secre- 
tario d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em  sessão  de  cortes  de 
30  d'Agosto  de  1834^  já  com  a  indeferida  perten^ião  docontrac- 
tador  José  Ferreira  Pinto  Sado  em  meiado  desse  mesmo  Aiios- 
to  ^  e  já  com  a  que  o  mesmo  contractador  Pinto  Basto  renova- 
ra em  Abril  de  183G.  —  K  até  os  mesmos  appellados  souberam 
(e  muito  antes  adentrarem  na  Sublocação!)  qual  era  a  decisão 
que  os  aguardava  sobre  o  seu  prinjeiro  requerimento  asollicitar 
essa  indemnisação,  feito  em  2  de  Março  de  1836.  —  Ora:  oco- 
nhecimento  de?se  risco  produz  os  resultados  que  muito  exacta- 
mente demonstrou  o  Sr.  Pereira  de  Mello  em  sua  minutai 
^^  Não  é  devida  evicção  quando  ha  conhecimento  do  risco ''^  z:::[\e- 
ja-se  ibij  y  porem  a  coiitra-minuta  ,  faxendo-se  cega  e  surda  ,  e 
sem  qnartada  alguma  que  destrua  o  que  alli  ha,  vai  fazendo  de 
desentendida  !  —  Os  leitores  imparciaes  são  os  que  por  certo  não 
farão  outro  tanto.  E  para  que  ,  com  melhor  conhecimento  de 
causa,  possam  ainda  mais  adequadamente  regular  sua  inspec- 
ção, e  formar  o  seu  conceito,  trataremos  d^addiccionar  aqui  al- 
guma cousa  mais  ao  que  se  acha  na  minuta  ;  e  vem  a  ser  :  — 
que  esse  conhecimento,  que  os  appellados  deviam  ter  do  risco, 
não  era  um  conhecimento  casual  ,  que  o  houvessem  meramente 
das  vozes  da  notoriedade  publica  i  era  sim  uma  convicção  forma- 
da em  facto  próprio  ,  por  ser  certo  qne  os  appellados  eram  só- 
cios de  Pinto  lia^to  no  Contracto  de  1834  a  1837,  e  que  ahi 
soflfreram  com  elle  o  indeferimento  da  pertenção  supracitada. — 
Permitta-se-no9  o  fazer  aqui  umas  breves  perguntas  ,  a  que  a 
boa-fé  publica  responderá  como  entender  por  justo  ;  —  Tendo  Xi. 
Silveira,  e  M.  J.  Pimenta  sido  contractadores  e  sócios  com  Pin- 
to Basto  no  triennio  anterior,  e  soffrido  então  os  indeferimentos 
quesoffreram  em  meiado  d'Agosto  de  1834,  eem  Abril  de  1836, 
poderão  hoje  por  ventura  ostentar  que  ignoravam  o  risco  que  ha- 
via no  cedido  direito  á  indemnisação?  —  Segunda  pergunta:  — 
Se  os  indeferimentos  do  Governo  constituem  os  Sublocatários  em 
direito  de  reclamação  contra  o  Sublorador,  que  motivo  fundado 
tiveram  os  appellados  para  não  fazer  no  triennio  de  1824  a  1837 
(sócios  aliás  nesse  contracto  !)  o  mesmo  que  hoje  estão  fazendo 
a  respeito  do  de  1837  a  1840??  Porque  não  encamparam  en- 
tão ???...  Porque  não  reclamaram  desde  logo  ????..,,  E  por- 
que (mais  do  que  tudo  11!)  contractaram  ainda  dois  triennios 
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1837.  Mas  antes  disso,  já  em  Março  de  1836  (  N.<*  6) 
tinham  elles ,  com  o  réo ,  requerido  ao  governo  a  exe- 
cução do  §.  0°  da  lei  do  1.^  de  Setembro  de  1834,  re- 
querimento repelido  {domesmo  modo)  ao  Congresso  Cons- 
tituinte em  18  de  Fevereiro  de  1837  (N.^^G)  o  qual,  em 
consequência  do  parecer  da  sua  Commissào  de  Fazenda 
de  24  de  Julho  de  1837,  ordenou  que  volvesse  ao  governo 
para  cumprir  a  citada  lei  (N.°  7).  Somente  em  No- 
vembro de  1838  se  conseguiu  o  difmitivo  accôrdo  sobre 
as  bases  (N.^  8)  consignadas  na  acta  de  Conselho  de 
Ministros  desse  dia  (  N  .^  9).  —  Como  porém  o  Presi- 
dente de  Conselho  instasse  pela  necessidade  da  appro- 
vaçâo  das  Cortes  á  realisada  convenção,  comprometten- 
do-se  para  isso  a  conseguir  o  consentimento  dos  autho- 
res ;  estes,  certos  da  impertinência  de  tal  approvação 
(  N.  7)  negaram  o  seu  consentimento  a  ella  pelo  reque- 
rimento de  29  de  Novembro  de  1838  (N.''  10). 

Não  se  verificando  pois  a  condição,  da  qual  ficou 
dependente  a  remessa  das  bases  (N.°8)  á approvação  das 
Cortes ,  a  boa  fé  pedia  que  ella  se  não  fizesse.   (6) 

Não  succedeu  porém  assim,  pois  que  o  governo  em 
officio  de  17  de  Fevereiro  de  1839  (N.^  11)  effectuou  a 
impugnada  e  impertinente  remessa,  confessando  ahi  mes- 
mo que  o  direito  á  iademnisação  era  reconhecido  pielos 

consecutivos!  ....  por  mais  10:000^000  réis  annuaes  !  .  .  .  .  e 
sem  garantia  alguma  explicita  e  definida  ?????!!  !  —  Se  o  dou- 
to advogado,  auctor  da  contra-minuta^  chegou  a  persuadir-se  de 
que  os  appellados  peccavam  por  inexperiência  em  negocio  de 
contracto  de  Tabacos ,  perca  essa  illusSo  ^  por  quanto ,  não  »ó 
os  dois  caixas  haviam  sido  contractadores  no  triennio  anterior , 
mas  um  delles  (L,.  Silveira)  o  tinha  permanentemente  sido  sem- 
pre desde  o  que  se  celebrou  em  1823  ,  com  a  única  excepção  do 
de  João  Paulo  Cordeiro.  —  Daqui  se  devem  convencer  elle  ad- 
vogado, 08  sábios  juizes ,  e  todo  o  mundo  imparcial,  de  que  os 
appellados  estão  na  classe  dos  veteranos,  e  não  dos  bisonhos,  em 
tal  género  de  negociação. 

(6)  Do  que  vem  deduzido  fica  evidente  ,  que  o  réo  (o  Su- 
blocador)  só  concorrera  em  requerimentos  até  18  de  Fevereiro 
de  1837  \  —  e  que  tudo  mais  dahi  em  diante  fora  tratado  cora 
os  authores  (os  Sublocados).  A  precisão  chronologica  detaes  fac- 
tos deve  ser  guardada  com  attenção  na  memoria. 
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Conselheiros  da  Coroa,  eos  Procuradores  Geraes  delia,  t 
da  Fazenda  Nacional.  —  Seguiu-se  então  no  Congresso  a 
conversa  parlamentar,  que  produziu  as  duas  votações  de 
Í26  de  Junho,  e  18  de  Julho  de  1839,  constantes  das  ac- 
tas desses  dias,  que  foram  communicadas  aos  aulhores 
em  portaria  do  ministério  da  fazenda  de  27  de  Julho  de 
1839  (N.*'  12) ,  na  qual  se  lhes  declarou,  que  «  nâo  ha- 
via logar  á  indemnisação  de  papel  moeda»  eque  por  is- 
so se  mandava  proceder  á  liquidação  da  conta  em  moe- 
da metálica ! 

Contra  tão  inesperado  procedimento  protestaram  os 
authores  energicamente — mas  de  que  valem  protestos  con- 
tra a  força  ! 

O  protesto  foi  desattendido  (N.**  17)  com  a  mesma 
injustiça,  cora  que  se  consumara  o  acto,  a  que  elle  era 
opposto ,  e  os  authores  foram  privados  da  parte  mais  im- 
portante do  contracto  feito  com  o  réo  (N.°  22)  !  ! 

Com  uma  tal  transgressão  de  fá  publica,  era  impos- 
sível que  os  authores  continuassem  com  o  contracto  no 
segundo  triennio,  e  por  isso  dirigiram  ao  réo  a  proposta 
(N.°  13)  propondo  lhe  a  encampação,  apara  evitarem 
novas,  e  maiores  questões  de  indemnisações .  »  —  Esta  en- 
campação foi  aceita  pelo  réo  (N."  14).  Mas  os  authores 
certos,  e  bem  conhecedores  da  natureza  do  contracto,  que 
tinham  celebrado  com  elle,  não  solhe  participaram  (N.° 
15)  em  forma  de  protesto  a  denegação  da  indemnisação, 
pela  qual  elle,  juntamente  com  os  authores,  tinha  pugna- 
do (N.^*  5  e6),  como  também  satisfizeram  completamen- 
te a  obrigação,  que  para  com  elle  tinham  contrahido, 
pagando-lhe  integralmente  os  330:000/000  réis,  preço 
da  sublocação  (N.*'  4).  Mas  o  réo  (apezar  de  não  poder 
acusar  quebra  do  contracto  por  parte  dos  authores :  ape- 
zar de  não  poder  acusa-los  de  frôxos ,  e  descuidados  na 
sustentação  de  seus  direitos)  contradictorio  com  o  seu  pró- 
prio facto  (N.°  14)  desconheceu  a  obrigação,  que  lhe  re- 
sultava do  contracto,  quando  respondeu  (N."  16)  á  car- 
ta, eprotesto,  que  osauthores  Ihedirigiram  em(N.°15). 
Nestas  circumstancias  que  restava  aos  authores?  O  re- 
curso á  justiça,  única  virtude  que  (no  meio  de  tantos 
elementos  passageiros,  e  moveis,  e  de  tantas  oscilações, 
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que  nascem  da  acção,  e  que  a  reacção  destróe)  existe 
immudavel  ,  eterna,  inaccessivel  ás  paixões,  e  indepen- 
dente dos  tempos,  e  invariável  em  seus  deveres,  porque 
a  sua  única  regra  é  a  verdade,  e  a  lei.  —  (7) 

Cumpre  pois  justificar  este  recurso ;  deduzindo  de 
todos  estes  factos  o  direito  dos  auíhores,  e  conseguinte- 
mente  a  procedência  da  acção.  —  Tal  é  o  objecto  da  se- 
gunda parte  desta  allegação. 

Procedência  da  Acção. 

Entre  os  authores  e  o  réo  houve  um  rigoroso,  e  ver- 
dadeiro contracto  de  locação  e  condução  —  contracto  per- 
feito, porque  houve  o  livre  consentimento  —  a  estipula- 
ção do  goso  de  uma  certa  cousa  —  e  preço  certo  pela  ef- 
fectividade  d'es5e  goso:   N.°  1  e  Í2.    Temos  pois  os  três 

(7)  A  maior  parte  dos  assumptos,  deduzidos  no  período  pre- 
cedente, já  ficam  esclarecidos  na  —  nota  (2)  —  e  ahi  rectifica- 
dos. Q-uem  tiver  esquecido  o  que  alu  se  disse  ,  pode  tractar  de 
refrescar  a  memoria  relendo;  e  com  especialidade  no  Jogar  em 
que  se  acha  designada  —  5.^  inexactidão  —  onde  se  demonstra 
o  que  ba  d^exacto  sobre  a  pretendida  encavipaçuo.  Agora  em 
quanto  ao  acto::ir"ííe  terem  completamente  satisfeito  a  obriga- 
ção de  pagar  integralm,ente  os  330:000^000  réis,  preço  da  Su- 
blocação "  z:r  é  esse  um  argumento  contraproduccutem, ,  em 
quanto  que  elle  prova  : —  l.*'  que  ainda  depois  da  communica- 
ção  ,  pela  Portaria  de  27  de  Julho  de  1839  ,  os  Sublocatários  se 
demoraram  na  fruição  do  contracto,  até  30  d^Abril  de  1840  (o 
que  repugna  com  a  idéa  dessa  ostentada  prompta  encampação , 
que  aliás,  ainda  sendo  admissível,  só  poderia  ter  logar  no  res- 
to do  triennio  dessa  transacção  consummadaj  :  —  2.^  que  elles 
tanto  se  achavam  convencidos  de  que  não  podiam  reter  em  sua 
mão  quantia  alguma,  que,  por  isso  mesmo,  levaram  a  effeito 
o  pagamento  integral  ;  —  3."  e  finalmente  que  nem  podiam  ha- 
ver s*e  por  outra  maneira  em  presença  da  condição  6.''^  das  ad- 
diccionaes,  que  mui  explicitamente  estipula  —  "O  tomarem  os 
Sublocatários  todos  os  encargos,  que  áquelle  tempo  tinha  ©con- 
tracto, de  tal  sorte  que  o  Sublocador  viesse  a  receber  livre  o 
preço  da  Sublocação.''''  —  Tudo  isso  dá  amais  incontestável  evi- 
dencia de  que  a  empreza  de  tão  inopinado  litigio  veio  a  ser  ul- 
teriormente audaciosa  tentativa  d"* especulação .' 
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essenciaes  d'este  contracto,  e  o  que  lhe  é  natural,  pot- 
que  nào  houve  estipulação  em  contrario. 

Este  contracto  é  de  direito  das  gentes,  porque  úni- 
ca e  tão  somente  se  governa  pelas  regra?  do  direito  na- 
tural,—  é  bilateral  porque  dVlle  na>cem  reciprocos  di- 
reitos, e  obrigações  —  eé  cornmutativo,  porque  cada  um 
dos  contrah<'ntes  tem  a  intenção  de  receber  (pelo  menos) 
tanto  quanto  deu. 

NV'stes  pontos,  o  contracto  da  locação  e  condução 
é  igual  ao  contracto  da  venda;  lia  porém  urna  differen- 
ça  essencial  que  os  distingue,  e  é  —  que  no  contracto  de 
■venda  (verificado  que  elle  seja)  o  objecto  vendido  corre 
por  conta  do  comprador  em  todos  os  riscos  e  prejuisos; 
ao  contrario  do  contracto  de  locação,  no  qual  todos  os 
riscos  e  prtjuisos  acontecidos  ao  objecto  locado,  correm 
por  conta  do  locador.  Esta  razão  de  differença  provém 
de  que  na  venda,  o  objecto  do  contracto  passa  de  pro- 
priedade ao  comprador;  ao  contrario  da  locação,  na  qual 
a  propriedade  da  cousa  locada  não  passa  do  locador. — 
Mais  claro — No  contracto  <'e  venda,  a  cousa  vendida  é 
o  objecto  do  contiacto:  basta  que  esta  cousa  tenha  exis- 
tido no  tempo  d'elle,  para  o  comprador  (ainda  que  a 
cousa  pereça)  ser  obrigado  á  restituição  do  preço.  No  con- 
tracto de  locação  nào  é  propriamente  a  cousa  arrendada, 
que  faz  o  olijecto  do  contracto,  mas  sim  o  goso  d''essa 
cousa  continuado,  e  successivo  durante  o  tempo  estipu- 
lado da  locação. 

Daqui  vem,  que  quando  oconductor  é privado  d'es- 
se  goso  por  qualquer  alteração  feita  na  cousa  que  o  pres- 
tava,  o  objecto  do  contracto  caduca;  e  o  conduclor  não 
pôde  ser  obrigado  a  pagar  o  preço  de  um  goso,  que  não 
teve,  e  quando  o  tenha  pago,  tem  direito  á  indemnisa- 
ção  dos  damnos  soffridos  pela  privação  d'esse  goso,  fjor- 
que  na  prestação  dodamno,  e  interesses  se  resolve  a  obri- 
gação contrahida,  e  não  cumprida  pelo  locador  ao  con- 
ductor;  a  iaber  mprcstare  frui  Licere. 

Tal  é  o  objecto  da  acção  de  garantia,  que  éum  ra- 
mo da  acção  ex  conduclo  —  Pothier  Tom.  ò.^  pag.  272, 

N.o  90.  — (Edíç.  de  Paris  de  \m4>).  (8) ^__ 

(8^     JG»tabelecendo  o  pouto  de  partida  dos  l«ctos,  que  deixa- 

& 
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yípplicação  d''est€S  princípios  á  hypothett. 

O  governo  pelo  decreto  de  10  de  Dezembro  de  1832, 
deu  ao  réo  o  contracto  do  tabaco  por  1^  annos,  para  el- 
mos refutados,  é  dahi  que  o  auctor  da  contra-minuta  qiier  de- 
duzir o  direito  dos  auctores  ,  e  coiiseguiiiteiiiente  a  procedência 
da  acção!  —  Era  deadviíihar  desde  logo  que  tal  obra  se  rps^^en- 
tisse  da  enfermidade  de  seus  fundamentos^  porem  confessamos 
que,  coní  quanto  assim  o  esperássemos,  nunca  por  certo  nos 
atreveríamos  a  julgar  possível  que  um  tão  eximio  jurioconsulto 
se  affadiga^se  em  percorrer  um  caminho,  que  nem  pode  nem 
deve  trilhar! — O  direito  cotnmuni  não  é  direito  por  onde  se 
julguem  matérias  que  o  devam  ser  por  disposições  especiaes  de 
Lieis  particulares^  e  os  contractos  reses  (hoje  Fazenda  Nacional) 
pstão  todos  nesse  caso.  Assim  expressamente  o  determinam  as 
Cartas  de  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  ,  e  de  18  d^Agosto 
de  1769,  recommendando  esta  ultima  o  que  se  acha  statuido 
na  Ord.  Liv.  3  Tit.  64.  —  Todo  esse  phraseado  de  locação  e 
condução,  sophisticamente  arrastado  para  este  caso,  poderá  ser- 
vir para  muito  em  outro  qualquer  ^  porem  n'»ste  (tenha  paciên- 
cia a  copiosa  vastidão  de  quem  quizer  ostentar  conhecimentos 
em  direito  de  gentes  z:z.  direito  natural  z:z  contractos  bilateraes^z 
&'c.  Sfc.  ^'c):  neste,  dizemos,  hade  contentar-se  com  as  rlispo- 
sições  especiaes  das  Leis  que  entre  nós  regulam  taes  espécies  dè 
contractos^  Leis  particulares  escriptas  em  termos  claros  e  pre- 
cisos, sem  admittirem  palavras  duvidosas,  ou  susceptiveis  d''in- 
terpretaçÕes  scientificas,  e  guardando  se-lhes  por  tal  modo  osen- 
tido  litteral ,  que  não  fiquem  expostas  a  decisões  ou  opiniões  d* 
Doutores  ,  assim  Reiniculas ,  como  estranhos. 

Aqui  neste  logar  (e  precisamente  sobre  a  especiosa  subtile- 
za com  que  inteiramente  se  pretendem  fabricar  engenhosos  fun- 
damentos, para  demonstrar  a  procedência  da  acção)  :  aqui  mes- 
mo,  precisamente  aqui  ,  é  que  é  indispensável  que  se  dica  alto 
e  bom  som,  e  em  bom  Port  nguez  :  m  Z)cscfe  6  principio  desta 
causa  iem  havido  sempre  a  fatal  equivocação  de  ser  olhada  ,  na 
primeira  e  na  segunda  instancia,  como  subjeifa  ás  regras  de  DI- 
REITO COMMUM^rrre  é  dahi  que  nascem  essas  inexplicá- 
veis anomalias,  que  se  notam  no  seu  julgamento  em  uma  e  ou- 
tra instancia.  —  Os  doutos  juizes,  illudidos  talvez  pela  copiosa 
vastidão  de  seus  conhecimentos  jurídicos,  deixaram-se  arrastar, 
pela  massa  de  seus  conhecimentos ,  a  empreza  mais  difficil  do 
que  na  verdade  é  o  trivial  julgamento  de  uma  causa  especial  do 
Contracto  dos  Tabacos ,  sujeita  innegavelmente  a  Leis  especia- 


le  g;o9ar  o  seu  interesse  por  um  certo  preqo,  que  devia 
pagar  em  moeda  papel  e  metal  (Alv.  de  25  de  f^everci- 
ro  de  1801),  com  a  librrdade  de  transmiiti  lo  a3.^,  sob 
a  sua  unira,  e  immedíata  responsabilidade. 

Neijta  convenção  enlre  o  réo  co  governo  ,  serviu  de 
base  á  locação  o  monopólio  da  venda  do  tabaco ,  que , 
ainda  mesmo  na  mão  do  réo,  ficou  sendo  propriedade 
nacional ;  mas  a  cousa  essencialmente  locada  foi  o  goso 
dos  interesses,  que  o  réo  por  meio  da  locação  havia  de 
tirar  de  vender  ao  publico  em  metal  um  género,  cujo 
exclusivo  elle  linha  locado  na  forma  da  lei  de  25  de  b'e- 
vereiro  de  1801.  —  Estes  interesses,  ou  antes  o  seu  goso 
ficou  sendo  propriedade  do  réo,  e  propriedade  de  grande 
importância,  atfendendo-se  ao  documento  (N.°22),  e  ao 
ágio  de  600:000 ,|í 000  réis,  que  entravam  annualmenle 
no  preço  do  contracto,  além  da  parte  papel  que  entrava 
nos  direitos  d^alfandega ,  e  em  tudo  o  mais  que  o  con- 
tracto comprava  para  seu  consumo. 

Na  convenção  entre  os  authores  eréo,  serviu  de  ba- 
se á  soblocação  o  contracto  entre  o  governo  eo  réo;  mas 
a  cousa  essencialmente  locada,  ousublocada  foram  aquel- 
les  interesses,  ou  o  seu  goso  resultante  da  administração 
do  contracto,  a  qual  em  relação  á  fazenda  nacional  semr 

lissimas:  —  e  innegavel mente  o  dizemos  nós,  e  o  affirmâmos  , 
sem  receio  de  nos  enganarmos  ,  ou  mesmo  ainda  de  sermos  ta- 
xados de  temerária  ousadia  era  pretender  que  a  nossa  humilde 
opinião  se  vá  medir  com  os  actos  já  praticados  por  tão  sábios 
julgadores  i  porque  em  verdade  quando  se  trata  de  matéria  po- 
sitiva, o  preceito  legislativo  é  tudo,  e  contra  elle  nada  podem 
quaesquer  outras  considerações  ,  por  mais  relevantes  qiUe  se  os- 
tentem. 

O  ponto  de  partida,  portanto,  que  se  pdde  estal>elecer  co- 
mo único  aJniissivel  f  para  deduzir  os  fundamentos  da  procedên- 
cia da  acção,  é  incontestavelmente  o  Direito  especial,  por  onde 
necessíiriamente  se  devem  julgar  todas  as  causas  privativas  dos 
contractos  com  a  Fazenda  Nacional.  —  Na  presença  deste  iucon- 
testavel  axioma  do  nosso  direito  escripto,  pul>licado,  diuturno, 
e  sempre  vigente,  desapparecem  todas  as  argiiciosas  8ubtil«-ras  , 
que  até  aliás  podem  comprometter  a  imprudência  de  quem  as 
emprega,  ou  julga  por  ellas,  na  severa  comminaçuo  dos  §§.  27 
e  '^8  da  Lei  de  22  de  Dezembro  de  17G1, 

5  * 
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prc  sesuppôe  radicada  no  réo.  (Decreto  de  10  deDezerr» 
bro  de  1832,  cond.  7.^). 

Cumpre  agora  esclarecer  a  idéa  emittida  no  §.  ante- 
cedente, de  que  o  contracto  entre  o  governo  eo  réo,  ser- 
viu de  base  á  soblocação  feita  por  este  aos  aulhores. — 
Aquelle  contracto  contém  um  complexo  de  direitos  per- 
tencentes ao  réo,  e  que  formam  })arte  da  sua  proprieda- 
de, porque  direitos  são  bens;  e  na  hypothese ,  elles  es- 
sencialnsente  consistem  na  inviolabilidade  de  tod(Js  os  es- 
senciaes  do  contracto,  que  são  reciproca  propriedade  dos 
que  n*'elle  intervieram.  —  Em  consequência  qualquer  al- 
lerr(;ã()  feita  em  um  dos  essenciaes  do  contracto,  é  um 
aliaque  directo  feilo  á  propriedade  quenVlle  tem  oscon- 
trahenles. —  E  por  isso  toda  e  qualquer  alteração  que  se 
fizesse  em  um  dos  essenciaes  do  contracto  do  tabaco  (no 
prrço) ,  essa  alteração  correu  por  conta  do  seu  proprietá- 
rio (o  réo). 

Mas  porque  essa  alteração  privou  osauthores  do  go- 
so  da  t»oblocaçào,  tal  qual  ella  se  tinha  convencionado; 
porque  os  authores  não  tiveram  ogoso  dos  interesses  pe- 
los quaes  deram  ao  réo  330:000^000  réis  (N.°  4)  ;  por 
isso  pedem  hoje  pela  acção  em  garantia ,  e  ex-conducto 
que  elle  seja  condemnado  aindemnisa-los  de  todos  os  lu- 
cros cessantes  e  damnos  emergentes  resultantes  do  não 
goso,  do  goso  soblocado,  e  que  se  reduzem  :  1.**  ao  pa- 
gamento do  ágio  em  cada  um  dos  pagamentos  mensaes, 
feita  a  conta  pelas  certidões  da  camará  dos  corretores  com 
relação  ao  dia  10  de  cada  mez ,  em  que  tiveram  logar 
desde  ol.*^  de  Janeiro  de  1838,  a  10  de  Abril  de  1840.— 
S.°  ao  pagamento  do  ágio  relativo  aos  direitos  do  tabaco, 
pagos  pelos  authores  na  alfandega  sempre  era  metal,  quan- 
do lambem  os  deviam  pagar  na  forma  da  lei ,  porque 
eram  certos,  e  determinados  no  regimento  de  16  de  Ja- 
neiro de  1751  e  outros.  3.°  ao  juro  de  6  porcento  da  par- 
le metal,  que  indevidamente  os  authores  foram  obriga- 
dos a  dar  em  cada  um  dos  pagamentos,  feita  a  conta  dos 
mesmos  dias,  com  a  differença  do  seu  curso,  que  deve 
ter  logar  até  real  pagamento Que  este  éo  meio  de  li- 
quidar o  valor  da  acção  reconheceu  o  douto  patrono  a 
íl.  12U  y  dos  autos. 
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Acção  justíssima  porque  notexlo  das  condições  (4.* 
e7.a  N.°I32)  oréo  solilocador  cedeu  por  (contracto  one- 
roso) aos  authores  sublocatários  um  direito  útil  e  provei- 
toso não  de  qualquer  proveito,  mas  de  um  pr«)veito  de 
grande  monta,  como  era  o  do  apio  do  papel  moeda  em. 
pagamentos  avultadisáimos  (N.°'íiO)  —  Ar;^ào  ju-tissima, 
por  que  essedireito  nào  foi  reputado  nem  cedido  (N.  13.) 
como  um  direito  eventual  e  incerto,  ma-,  como  um  di- 
reito já  pertencente  ao  soblocador  réo  {especialmente  o  da 

indemnização  que  me  compete )    e  como   um  direito 

incontroverso,  pois  que  sanccionado  por  lei,  e  authori-^a- 
do  o  governo  com  mandato  especial  para  o  levar  a  effei- 
to  {para  a  qual  o  governo  se  acha  anctorisado  pelo  §  3.^ 
da  lei  do  1.  de  Setembro  c?e  1834)  (N.°  7)  —  Acçào  jus- 
tíssima por  que  os  soblocatarios  contaram  com  essa  uti- 
lidade e  proveito  do  direito  cedido,  para  regularem  o  pre- 
ço da  soblocaçâo ,  a  que  se  sugeitaram  ;  de  sorte  que  a 
não  ser  aquelle  proveito,  nào  offereceriam  ao  soblocador 
tamanha  renda  —  Acção  justíssima,  porque  é  descenden- 
te do  direito  natural,  e  dos  princípios  de  justiça  univer- 
sal, que  não  soffrem  que  alguém  se  locuplete  com  o  pre- 
juízo alheio;  porque  é  sanccionada  no  direito  civil  ro- 
mano,  e  no  de  todas  as  nações  cultas  da  Europa;  por 
que  é  consignada  nos  três  códigos  portuguezes,  Manoelí- 
no  (L.°  4.^,  tt.'^  30—)  Affonsino  (L.''4.<^  tt.^  40,  e4l 
—  Filipino  L."  3."  tt.°  45  sobre  a  denominação  de  au- 
thoria  —  Acção  justíssima  por  que  descende  de  um  con- 
tracto solemne  entre  os  authores  e  réo  (N.^  102),  e  em 
virtude  do  qual  aquelles  pedem  a  este  que  cumpra,  as- 
sim como  ellés  cumpriram  (N.°4)  aquillo  a  que  se  obri- 
gou pela  essência  c  natureza  do  contracto  {^pr  es  tare  frui 
lieere)  ,  que  aliás  deixaria  de  ser  bilateral  para  ser  leoni- 
no—  Acção  justíssima  por  que  se  acham  verificados  os 
seus  dois  essencíaes  requesitos  (N.**  4,  12,  e  17) — Ac- 
ção justíssima  ,  por  que  o  réo  a  reconheceu  tal  quando 
aceitou  aencampação  (N.**14)  para  se  isentar  daindem- 
nisação  pelo  2.°  tríennio  (N.*^  3). 

Reconheceu-a  quando  chamou  o  governo  á  authoria 
nesta  causa;  chamamento,  quando  admissível ,  inútil,  e 
pueril ,   se  o  réo  não  reconhecesse  a  sua  obrigação  para 
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com  os  authores,  e  o  seu  direito  subsequente  contra  o 
governo. 

Keconheceu-a  quando  nas  soblocações  subsequentes 
^N.**  18,  e  19)  estipulou  que  não  garantiria  quae^quer 
prejuízos  que  acontt'ce:^senl  durante  essas  sobíocações ; 
pnna  jurídica  e  inc()ntro\ersa  deque  o  réo  reconhecendo 
bem  a  necessidade  desta  estipulação,  reconlucia  a  obri- 
gação em  que  se  achava  constituído  pela  ter  ommitlido 
no  contracto  que  celebrou  com  os  authores  (N.°  18i2)  ; 
ommissào  que  constitue  o  quasi  contracto  por\irtude  do 
qual  é  obrigado  ao  cumplemento  da  acção:  íVlello  Frei- 
re— L.o  4."  tt.°  4.°  §.  12  — Corr.  Tell.  acc.  §.  358. 

Esta  especialidade  prova  a  intenção  contraria  no  con- 
tracto N.  1.*^  e  2.°  —  Reconheceu-a  finalmente  quando 
instou  com  os  poderes  executivo  e  legislativo  (N.'^  ô.°  e 
€.*')  para  se  levar  a  effeito  o  cedido  direito  de  indemni- 
sação :  porque  se  o  réo  se  não  reconliecesse  prejudicado 
pela  denegação  d''essa  indemnisação  ;  seelle  não  reconhe- 
cesse ,  que  essa  denegação  lhe  era  onerosa ,  porque  one- 
rosa era  a  cessão  que  elle  linha  feito  aos  authores  d'e3se 
direito  denegado,  teria  elle  apparecido  em  publico  aque- 
-brar  lanças  em  defeza  alheia?  QuMmporta  este  cuidado 
do  réo  depois  da  cessão  ?  Liberíar-se  de  uma  obrigação  — 
E  qual?  Está  demonstrada  nesta  segunda  parte,  que  des- 
de já  concluimos  receiando  mostrar  receio  do  nosso  di^ 
reito.  (9) 

(9)  Q^uando  oauthor  da  contra-minuta  trata  d'applicar  á  hy- 
pothese  os  princípios  que  estabelecera  noartigo  precedente  (Pro- 
cedência da  acção)  forceja  elle  sempre  por  arrastar  a  questão  pa- 
ra o  vaslissimo  campo  do —  Direito  coTumum,  —  por  ser  ahi  que 
depara  com  mais  opportunidade  para  se  espraiar  em  sophismas, 
<)ue  ao  menos  possam  allucinari  !  Restrinjamo-lo  por  tanto  ao 
Direito  especial^  que  rege  os  Contractos  com  a  Fazenda  Publi- 
ca :,  e  tratemos  então  de  ver  qual  seja  a  genuína  applicação  dos 
principias  á  hypothese ,  que  a  lizura  -e  a  boa  fé  podem  ,  e  devetn 
fazer. 

A  Sublocação  de  um  Contracto  Meai  (hoje'Nacional)  é  sem- 
pre regulada  por  Leis  especialíssimas,  que  a  distinguem  de  toda 
e  qualquer  outra  transacção,  com  que  a  pertendam  assímilhaT ; 
e  as  cousas  em  que  muito  differe  vem  a  ser  :  —  1  .^  em  -que  tires 
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Convencimento  da  defeza. 

Começamos  por  confessar,  que  não  admiramos  a  má 
defeza  do  réo ,   offerecida   na  sua  contrariedade;    porque 

SiiV)locações ,  o»  (juafcsquer  segundos  arrendamentos,  são  sempre 
nullos  e  inválidos,  em  <^uanto  que  suas  respectivas  condições  não 
sejam  apresentadas  eapprovadas  noThesouro: — 2.'*  em  que  to- 
dos os  Suhiocados  ou  Rendeiros  íicam  ligados  em  responsabilida- 
de solidaria  de  um  por  todos,  e  lodos  por  cada  um  (embora  não 
assignein)  á  Fazenda  Publica  Nacional  ,  do  mesmo  modo  que  o 
Contractador  originário:  —  3.^  em  que  a  Sublocação,  approva- 
da  pelo  Governo,  gera  sempre  um  novo  contracto  dVffeito  im- 
mediato  entre  o  mesmo  Governo,  e  os  approvados  Sublocatários: 
—  4.^  em  que  o  Suhlocador  é  sempre  fiador  responsável  aonde 
não  chf-guem  os  bens  dos  Suhiocados  :  —  5.*^  e  também  em  que 
o  Suhlocador  tem  sobre  os  Sicblocados  o  mesmo  direito  executi- 
vo de  arrecadação,  que  compete  á  Fazenda  Nacional  contra  os 
seus  arrematantes. 

No  caso  presente  temos,  portanto,  que  o  Ex."^"  Conde  do 
Farrobo  sublocou  em  Ia.  Silveira  ,  e  31.  J.  Pimenta  6ç  C.^  o 
Contracto  dos  Tabacos,  com  a  condição  expressa  de  que  —  "  el- 
les  Sublocatários  tomariam  sobre  si  todos  os  encargos,  queáquel- 
le  tempo  tinha  o  contracto,  de  tal  sorte  que  o  Sub  locador  viesse 
a  receber  livre  o  preço  da  Sublocação,  no  valor  de  110:000^000 
réis  annuaes.  "  —  Ora:  em  que  tempo,  e  em  que  circumstancia 
se  solemnisou  esta  convenção?  —  Para  evitar  repetições,  nós  ro- 
gamos a  nossos  leitores  que  as  vão  examinar  ,  e  conhecer  no  que 
fica  expendido  na  —  Nota  (5)^  —  abi  se  convencerão  do  que  ha 
d^exicto  na  matéria,  e  de  que  só  a  tenacidade  sophistica  de  uma 
premeditação  affincada  pode  ainda  querer  antepor  o  artificio  de 
presupposições  cavilosas  á  intima  convicção  dos  puros  dictames 
da  boa  fé  e  da  lizura  :  dictames  ,  a  que  por  certo  os  ouvidos  c  a 
consciência  da  probidade  e  da  justiça  se  não  podem  fechar. 

E  como  poderiam  fecha-los  á  evidencia:  —  1 .°  de  que  as 
Sublocações  do  Contracto  do  Tabaco  são  sempre  reguladas  por 
condições  explicitas,  e  Leis  especialíssimas,  a  que  se  referem  es- 
,sas  mesmas  condições  ,  que  os  próprios  Sublocatários  já  conhe- 
ciam desde  longo  praso  de  tempos,  que  tem  sido  Sócios  em  tal 
Contracto  ,  e  que  effectivamente  elles  mesmos  assignaram  n^esse 
de  que  se  trata?  —  2.^  De  que,  por  essas  especiaes  solemnida- 
des  em  taes  Sublocações,  os  Sublocados  ficam  constituídos  em  re- 
lações immediatas  com  o  Governo,  como  que  se  originariamen- 
te com  elle  tivessem  celebrado  o  primeiro  contracto?  —  S.**  De 
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reconheceraoâ   que  ellc   a  nâo  tinlia  melhor,  e  que  esta 
apre.-(;ntacla  nos  autos   era  obrigada,   e  determinada  por 

que  a  cessão  e  Iransfíreoria  «ie  vireUo  e  acção  á  itiJemniiação 
nunca  poderia  imporlar  s?!iião  a  idéa  de  que  os  Sublocados  fiea- 
xíam  revestidos  das  mesmas  preroj;ativa«  ,  que  a  Lei  outorgara 
ao  Snblocador  .  para  coinpeteutemente  as  fazerem  valer  em  seu 
proveito?  —  4."  De  que  tanto  é  certo,  quf  da  convenção  com  o 
Sublocador  ,  os  Sublocados  pulsaram  a  contractar  a  tal  respeito 
immediatamente  com  o  Governo,  quanto  é  innegavel  que  esse 
assumpto  íaz  o  objecto  privativo  da  condição  LXI  do  respectivo 
contracto?  (Veja-se  a  —  Nota  (2).  —  5.°  De  que  qualquer  even- 
tualidade resultante  de  uma  simples  e  mera  cessão  e  transferen- 
cia de  direito  e  acção,  s^m  r''s»»rva  ou  garantia  alguma  sobre  um 
valor  definido,  nunca  pód?»  (emtaes  contractos)  produzir  respon- 
sabilidade que  se  não  ache  expressa  em  clausula  convencional , 
que  deva  ser  entendida,  e  ter  completa  execução  em  verdadeiro 
sentido  literal? —  6."  E  de  que  finalmente  esta  transacção  nun- 
ca pode  ser  olhada  no  sentido  abstracto  e  vago  do  Direito  coni- 
«iMm  ;,  porem  sim  no  sentido  necessário,  restricto  ,  e  preciso  do 
Direito  especial  dos  contractos  Reaes? 

Na  presença  destes  tão  incontestáveis,  como  incontroversos, 
princípios  de  jurisprudência,  que  força  pode  ter  esse  pródigo  ap- 
parato  de  artificiosas  p?esuppos?fões  ,  de  analogias  fabricadas  ;  de 
contractos  de  locação  e  condiicção ;  de  direito  de  gentes  ,•  de  direi- 
to natural;  nações  cultas  da  Europa  ;  os  Ires  Códigos  Portugue- 
zes  ,  Manoelino  ^  Affonsino  ,  e  Philippino  \  êfc.  Sfc.  êçc?  —  Tudo 
isso  —  bonum  es<  ,  sed  non  est  Mc  locus :  —  e  não  tem  logar,  por 
quanto —  Direito  commum  não  é  Direito,  nem  o  deve  ser  con- 
tra os  casos  expressos  nas  disposições  especiaes  das  Leis  particu- 
lares da  Monarchia.  (Cartas  de  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761, 
ede  18  d^Agosto  de  1769  ^.  9,  que  ahi  mesmo  recommenda  nes- 
ta parte  a  Ord.  Liv.  3.  Tit.  64.) 

Em  honra  (ou  mesmo  desagravo)  da  incontestável  justiça  do 
JJl.r.^^^  Conde  do  Farrobo  ,  podemos  acrescentar  aqui  ,  sem  re- 
ceio d'equivocação  ir:que  ,  ainda  mesmo  julgada  pelo  Direito 
commum,  a  justiça  da  Cansa  estaria  sempre  incontestavelmente 
pela  sua  parte,  já  pplo  que  deixámos  evidenciado  em  a  —  Nota 
(5)  -^  — e  já  porque  effectivamente  ,  e  na  verdade  o  Governo  se 
promptificou  a  conceder  aos  Sublocatários  uma  indemnisação  ra- 
soavel  ,  que  preenchia  o  fim  da  authorisação  da  Lei  ,  era  quan- 
to que  —  conciliava  a  boa  fé  do  contracto,  com  os  interesses  7ia- 
cionaes :  —  convenção,  que  aliás  não  foi  levada  a  effeito  por  cul- 
pa singular  de  quem  se  obstinou  em  não  descer  de  uma  cxcessi- 


—  ra- 
lei depois  (lo  chamamento  á  aulhoría,  que  o  réo  fez  ao 
governo,  e  que  este  não  aceitou.  —  Temos  pois  que  res- 
ponder a  uma  defeza  nào  conscienciosa,  mas  de  formali- 
dade para  fjaranlia  d».* futuros  direitos.  —  Responderemos 
pois  pela  ordem  década  unidos  artigos  da  contrariedade. 

Diz-se  no  secundo  artigfí  (pie  o  direito  áindemnisa- 
ÇÕD  cedido  pulo  réo  aos  aulhores  (N.**  1  e  "^  ,  cond.  4.* 
e  7.")  era  um  direito  de  evicção  que  competia  ao  réo 
(contra  o  govern(j)  ,  e  que  seíç-indo  os  princípios  de  di- 
reito, não  pode  haver  evicção  de  evicção. 

Este  ariigo  está  em  opposição  com  o  artigo  ultimo, 
a  que  havemos  de  responder  ,  e  no  qual  se  diz  que  o  di- 
reito cedido  foi  pnrte  do  preço  da  sublocação  feita  pelo 
réo  aos  aulhore- !  !  ! 

Nós  admittimos  que  o  réo  tem  contra  a  fazenda  na- 
cional o  mesmo  direito,  que  hoje  exercemos  contra  elle ; 
mas  desde  Já   o  advertimos,   que  ainda  quando    umu  lei 

va  exigência,  segundo  o  tesliftcam  documentos  d^irrecusavel  au- 
thenticidade. 

E  na  presença  da  certeza  que  apresentam  esses  documento?, 
edando-se  a  circumstaucia  de  que  nem  o  Siihlocador  nem  os  Só- 
cios fossem  convocados  a  uma  conferencia  ,  para  deliberar  sobre 
matéria  tão  importante,  não  haverá  responsabilidade  em  quem, 
por  arbítrio  singular  e  próprio,  malogrou  oeífeito  da  convenção? 
—  Não  terão  os  Sócios  direito  de  reclamação  contra  quem,  sem 
os  ouvir,  prejudicou  o  contracto  em  objecto  de  tal  monta?  Não 
terá  esse  direito  também,  e  ainda  mais,  oSublocador,  que,  alem 
de  ser  igualmente  Sócio,  era  elle  mui  singularmente  aflFectado 
nos  interesses  do  ultimo  triennio  ? 

Ao  objecto  destas  perguntas  esporamos  nós  voltar  ainda  em 
momento  e  logar  opportuno:  contentando  nos  agora  de  chamar 
a  attenção  de  nossos  leitores  sobre  as  particularidades  acima  in- 
dicadas ,  isto  é,  —  de  que  o  JSx.™''  Conde  do  Far7-oho  não  era 
simplesmente  —  Huhlocador,  —  era  to  mesmo  tempo  — fiador  res- 
ponsável; —  Sócio  no  triennio  sublocado,  —  e  (do  mais  a  maisl) 
o  dono  do  ultimo  triennio,  ainda  a  e»se  tempo  não  sublocado, 
do  contracto  dos  doze  annos. 

Eis-  ahi  os  motivos  (<»  bem  attí^ndiv^is  são  elles  !  !)  que  o 
levaram  a  quebrar  essas  larif^ns  em  sua  própria  defesa,  e  não 
alheia,  como  arrevesada  e  cavilosamente  o  pertende  controver- 
ter o  consciencioso  author  da  coutra-minuta. 
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tivesse  negado  ao  réo  o  seu  direito  contra  a  fazenda  na- 
cional, eísíi  lei  nào  podia  affectar-nos^  porque  uma  cou- 
sa é  o  contracto  do  réo  com  a  fazenda  nacional,  outra  o 
contracto  entre  o  réo  eosauthores. —  O  locador  pode  esti- 
pular anão  garantia,  mas  essa  estipulação  não  aproveita 
ao  sublocador. —  O  locador  pode  libertar-se  da  garantia 
(ainda  que  immoralmente)  por  uma  lei  subsequente, 
mas  essa  liberdade  nao  prejudica  o  direito  do  sublocatário 
contra  o  sublocador ',  porque  esse  nasce  da  natureza  deiiin 
outro  contracto  estranho  á  acção  d'es3a  lei,  ou  á  estipu- 
lação do  contracto  principal  pela  regra  de  direito  de  que 
nào  se  pode  estipular  a  favor  ou  contra  3.**  sem  a  sua 
especial  approvação — L.°  38.  D.  de  verb.  oblig. 

O   que  realmente  admira   é  que   o  réo  chame  evic- 
jção  ao  direito  cedido  por  elle  aos  authores !  ! 

Convém  esclarece-lo ;  e  de  envolta  se  responderá  ao 
artigo. 

Aquella  cessão  de  direito  foi  abundante,  porque  era 
desnecessário  que  fosse  expressa;  comprehendia-se  na  ge- 
neralidade da  sublocação  (n.*'  1  —  Cond.  7.^),  e  no  de- 
creto de  10  de  Dezembro  de  183S;  porque,  tendo  o  réo 
su blocado  aos  authores  o  contracto,  e  sendo  um  dos  seus 
essenciaes  o  preço  convencionado  apagar  em  metal  e  pa- 
pel, é  evidente  que,  sem  necessidade  de  especial  cessão, 
os  authores  tinham  direito  pela  natureza  de  seu  contrac- 
to a  pagar  em  as  duas  espécies,  oíi  a  receber  a  indem- 
nií^ação  quando  fossem  obrigados  a  pagar  o  preço  em 
moeda  forte. 

E  porque  esta  hipoihese  se  verificou  ficando  illuso- 
rio  o  direito  cedido  por  um  preço,  que  os  authores  pa- 
garam (n.°  4)  ,  pedem  estes  ao  réo,  de  quem  Iwuveram 
causa,  a  indemnisação  denegada,  pelo  mesmo  principio, 
pelo  qual  o  réo  confessa  competir-lhe  igual  direito  con- 
tra a  Fazenda  Nacional.  E  com  razão,  porque  é  neces- 
sário fixar  a  idéa ,  de  que  a  indemnisação  foi  denegada 
ao  contracto  do  réo  com  o  governo ,  e  não  ao  do  réo 
com  os  authores;  e  que  por  estes  haverem  por  subloca- 
ção do  réo,  e  sob  sua  garantia  este  contracto  {por  outro 
oneroso)  lhe  compete  esta  acção  contra  o  seu  garante. 
E  não  entendemos  nós  como  o  réo  câLabeleceu  o  priaci- 
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pio  de  que  nâo  ha  evicqão  de  evicção,  não  s6  porque  é 
contra  a  leira  <hi  lei  (Ord.  L.  3.^  Tit.  45,  §  1.'')  corno 
também  porque  semelhante  doutrina  se  acha  em  diame- 
tral opposiçào  com  o  chamamento  que  o  réo  fez  do  go- 
verno á  aulhoria,  e  ao  direito  que  explicitamente  con- 
fessa ter  conlraelle,  e  que  lhe  não  pode  aproveitar, 
sem  que  o  réo  p;)-sa  mostrar,  que  foi  vencido  pelos  au- 
thores  nesta  acçào  resultante  do  contracto  que  com  el- 
les  celebrou. 

Nos  artigos  3.°  e  4.°  da  contrariedade  o  réo,  já  es- 
quecido de  que  tinha  confessado  no  artigo  1."  (Ord.  L. 
3.0  Tit.  50,  §  1.",  e  L."  l.'^  Tit.  48,  §  15)  que  a  lei, 
e  o  contracto  lhe  dava,  e  dá  ainda  hoje  direito  contra  a 
Fazenda  Nacional  para  haver  a  indemnisação  devida 
pela  alteração  feita  no  mesmo  contracto,  estabelece  os 
seguintes  principioszr  l.'^  Que  a  disposição  do  §  3.°  da 
lei  do  1."  de  Setembro  de  1834  era  precoriOf  facultativa, 
«  eventual,  zn^.^  Que  o  direito  cedido  devia  ter  a  mesma 
natureza,  e  por  isso  era  igualmente  precário,  facultativo, 
e  eventual,  zn^y  Finalmente,  que  na  transmissão  de  di- 
reitos de  tal  natureza  não  tem  logar  a  garantia. 

Em  rigor  estes  três  pirncipios  reduzem-se  a  dois ;  íi 
saber  —  o  1.°  e  3.°,  porque  o  ^.°  é  consequência  do  1.°; 
mas  todos  elles  são  falsos ,  e  quando  se  considerem  ap- 
plicados  áhipothese  dos  autos,  conhece-se  desde  logo  que 
tem  por  base  um  equivoco,  como  vamos  ver. 

Em  legislação  somente  se  conhecem  duas  grandes 
divisões,  ou  géneros  de  lei zz preceptivas  ,  ou  prohibiti- 
^as.zz: 

Leis  permissivas  são  entidades  ideaes.  —  A  disposi- 
ção do  artigo  3.°  da  lei  do  1.*^  de  Setembro  de  18.'i4  per- 
tence ao  género  das  primeiras.  —  Est€  artigo  deu  um 
mandato  ao  governo,  para  transigir  em  objecto  interes- 
sante ao  Estado,  e  ao  contraclador ;  e  este  mandato  não 
podia  ser  recusado  pelo  governo  j  ao  contrario  elle  devia 
cumpri-lo  como  poder  executivo,  a  quem  pertence  a  ex- 
ecução das  leis.  —  O  artigo  não  deu  conselho  ao  gover- 
no, mandou,  e  estabeleceu  a  base  para  a  execução  do 
'mandadt).  —  E  note-se  que  nesse  artigo,  o  direito  á  in- 
demnisação não  é  considefado  como  precário,   nem  co- 
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mo  eventual,  mas  como  certo,  inconii-overso ,  e  ncccssã' 
rio,  assim  como  o  é  o  direito  natural,  e  a  boa  fé,  que 
foi  a  razào  da  lei.  —  O  que  era  eventual,  era  oznquan- 
tumzndii  indemnização;   o  direito  nào.  ^z 

JSis-aqui  o  equivoco  do  reo,  desvanecido  o  qual,  caem 
por  terra  o  primeiro  principio,  e  sua  consequência. 

Igual  sorte  cabe  ao  3.°  principio,  ou  elle  se  consi- 
dere na  hipothese,  porque  fica  demonstrada  a  certeza  do 
direito  cedido  em  vista  da  lei ,  e  da  confissão  do  próprio 
léo,  (n.**  1  e  '2)  ou  se  considere  cm  these ;  porque  sendo 
o  fundamento  da  garantia  a  lesão,  todas  as  veses  queel- 
la  existir,  em  consequência  de  contracto  oneroso,  tem 
logar  a  acção  de  indemnisação  do  prejuízo  supervenien- 
te.—  Quem  negou  alé  hoje  a  garantia  nas  transacções, 
na  compra  de  direitos  successorios  jádeferidos,  &c.  6cc.  ? 
Quando  os  contractos  são  de  boa  fé,  pode  ser  admissí- 
vel semelhante  doutrina?  Não  por  certo.  —  E  para  con- 
cluir offerecemos  ao  réo  a  seguinte  argumentação.  — 
Ou  o  direito  cedido  era  certo,  ou  não:  se  era  certo,  pe- 
los princípios  do  réo  tem  logar  a  acção ,  visto  que  elle 
se  defende  com  a  eventualidade  desse  direito.  —  Se  não 
era  certo  na  opinião  do  réo,  mas  este  fingiu  reputa-lo 
como  tal  para  realisar  o  contracto  com  os  authores,  mui- 
to melhor  procede  a  acção,  porque  toda  a  defeza  apre- 
sentada pelo  réo  é  convencida  com  excepção  do  doUo. 

No  artigo  5.°  da  defeza  oppoe  o  réo  a  disposição 
da  Ord.  L.  3.°  Tit.  45,  ^  3.^,  dizendo  que  não  tendo 
havido  sentença  contra  os  authores,  esta  falta  prejudi- 
ca a  acção.  —  Não  é  assim:  e  para  o  demonstrar  atten- 
da-se  á  differença  que  ha  entre  acção  de  garantia  ,  co- 
mo consequência  da  acção  ex  empto ,  e  a  acção  de  ga- 
rantia como  consequência  da  acção  —  cr  conducto. — 
Naquella,  como  o  comprador  possue ,  e  tem  a  cousa 
como  própria,  é  elle  quem  defende  a  sua  juopria  cau- 
sa; e  como  só  pela  sentença  que  o  condemnar,  elle  per- 
de a  propriedade ,  só  então  tem  logar  a  acção  em  garan- 
tia. —  Nesta  ,  como  o  conductor ,  ou  subconductor  pos- 
sue, ou  detém  a  cousa  locada,  ou  sublocada  em  nome 
do  locador,  ou  sublocador —  Lei  39  D.  locat.  ,  basta  a 
perturbação  no  gozo  do  seu  contracto  para  dar  logar  á 
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acção ;  e  daqui  vem  que  o  conductor  ou  subconduclor 
não  é  obrigado  a  defender-se  dessa  perturbação ,  cujos 
effeitos  vâo  recair  lodos  no  locador,  ou  soblocador :  Ord. 
L.  3."  Tit.  45,  §  10. — Assim  succedeu  na  hipothese; 
foi  o  réo  que  sustentou  (N.  B.)  juntamente  com  os  au- 
lliores  o  direito  á  indemnisação  (n.°  5  e  6)  ,  porque  em 
nome  delle  tinham  os  authores  o  contracto ,  e  a  denega- 
ção delia  recaindo  —  no  contracto,  que  era,  e  é  do  réo 
(Liv.  '.19  D.  locat.)  produziu  a  privação  do  gozo  dos 
authores,  e  consequentemente  á  acção. 

Outra  razão  ha  ainda  que  fazia  impossível  a  exis- 
ter\cia  de  sentença,  e  é  que  este  negocio  só  podia  ser 
decidido,  como  foi,  pela  jurisdicção  voluntária  do  The- 
souro,  nos  termos  da  Condição  6.^  (n.*'  20). 

Nos  artigos  6.*^,  7.**,  e  8.°  accusa  o  réo  os  autho- 
res por  terem  desistido  de  uma  acção  que  tinham  inten- 
tado contra  o  governo,  e  serem  causa  de  se  nao  ultimar 
a  convenção  com  relação  a  todo  o  tempo  do  contracto, 
aspira  como  se  tinha  feito  quanto  aos  mezes  de  Maio  a 
Dezembro  de  1837,  concluindo  que  lhe  não  podem  ser 
imputados  factos  dos  authores. 

Desisiiu-se  dessa  causa,  porque  se  conheceo  a  sua 
improcedência  5  visto  que  a  garantia  tem  uma  gradação 
legal,  que  não  está  no  arbitrio  das  partes  alterar  (Ord. 
L.  3.«  Tit.  45,  §  l.o)  :  cumpre  exigi-la  (N.  B.)  de 
quem  se  houve  causa,  e  os  authores  houveram-na  do 
réo,  em  virtude  do  seu  contracto  de  sublocação. — Além 
disto  a  denegação  da  indemnisação  feita  ao  contracto  que 
que  era,  e  é  do  réo,  L.  39  D.  locat.  e  os  authores  co- 
mo sublocatários  não  são  obrigados  a  defender  os  direi- 
tos do  K)blocador  no  objecto  que  serviu  de  base  á  soblo- 
cação  (Ord.  L.  3."  Tit.  45,  §  10.)  — Muito  fizeram  el- 
les.  —  Porque  o  documento  n.°  14  tirou  aos  authores  a 
qualidade  de  cessionários  do  réo. 

Os  documentos  (n.*'  8  e  9)  desvanecem  toda  a  im- 
putação feita  aos  authores  de  (]ue  a  convenção  se  não 
ultimou  por  culpa  delles.  —  Os  documentos  faliam  por 
si ,  e  por  nós. 

A  convenção  relativa  aos  8  mezes  últimos  de  1837 
foi  provisória  íl.  176,  e  dependente  da  convenção  defi- 
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nitíva  para  todo  o  tempo  do  contracto,  mas  como  esta 
nâo  U've  logar ,    ficou  aquella  prejudicada   (n.  14  e  17), 

C<jnclue  finalmente  o  réo  que  sendo  a  cessão  do  di- 
reito á  indemni?açào  parte  do  preqo  da  soblocaçào,  e 
nâo  provando  os  aulhores  o  nào  gozo  da  soblocaçào,  é 
esta  uma  razão  de  mais  para  excluir  a  garantia.  —  Se 
nós  nâo  estamos  possuidos  de  um  grande  erro,  grandís- 
simo equivoco  ha  neste  argumento. — 

A  transferencia  do  direito  á  indemnisação  feita  pe- 
lo réo  aos  aulhores  nunca  p5de  ser  parte  do  preço  da  so- 
blocaçào; pelo  contrario,  é  parte  integrante  do  contrac- 
to que  sérvio  de  base  á  soblocaçào,  por  isso  que  substi- 
tuio  a  parte  papel,  que  constituía  o  preço  original,  con- 
forme o  Decreto  de  10  de  Dezembro  de  183l2 ;  e  sem  pre- 
ço nào  ha  contracto,  e  o  contracto  perfeito  foi  o  objecto 
da  soblocaçào,  mas  este  contracto  era,  eé  ainda  hoje  do 
réo,  é  elle  pois  que  tem  a  soffrer  os  prejuízos,  que  a  sua 
propriedade  recebeo,  com  direito  a  have-los  dequem  lh'os 
causou,  depois  deindemnisar  aquelles  quesoffreram  pre- 
juízos no  gozo,  pela  exlincçao  da  cou^a  que  o  prestava. 
Este  motivo  fez  com  que  os  aulhores  nào  gozassem  a  so- 
blocaçào nem  quanto  ao  tempo,  (n."  13  e  14)  nem  quan- 
to ao  modo  (n.**  r;2  e  17).  Eis-aqui  desfeito  o  ultimo  re- 
ducto  de  defeza. 

E  era  possível,  senhores,  que  um  juiz  tão  diírno ,  e 
tão  circumspecto  fechasse  os  olhos  a  tamanha  evidencia 
filha  da  analyse,  e  dos  princípios  jurídicos ,  pelos  quaes 
se  rege  o  contracto  de  locação  e  conducçao.'' 

Não,  Senhores,  —  o  juiz  a  que  concebeo  a  questão 
em  toda  a  sua  simplicidade,  e  no  único  ponto  de  \isla 
sob  o  qual  ella  devia  ser  considerada,  e  por  isso  justissi- 
mamente  julgou  a  acção  provada  condemnando  o  réo  á 
pedida  indemnisação. 

Em  um  só  ponto  se  olvidou,  e  foi,  quando  mandou 
liquidar  essa  indemnisação  pelas  bases  dadas  no  §.  3.° 
da  lei  do  l.*'  de  Setembro  de  1834.  —  Não,  Senhores  — 
Esta  lei  nào  regula  o  contracto  particular  do  réo  com  os 
authores.  —  Este  regula-se  pelo  direito  geral  —  Essa  lei 
somente  regula  o  contracto  do  réo  com  o  governo,  ecom 
o  qual  nada  lemos. 
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Rlla  é  inexequível  depois  da  lei  de  31  de  Dezembro 
de  1837.  Concluímos  pois,  Senhores,  pedindo  que  a  sen- 
tenqa  seja  declarada  nesta  parle  para  oeffeilo  de  se  man- 
dar fazer  a  li(juídação  pelas  certidões  do  ágio  do  papel 
legalmente  passadas  pela  camará  dos  corretores,  visto  que 
pela  própria  confissão  do  réo  a  íl.  I'i29  se  reconhece  ser 
este  o  único  meio  de  uma  justa  liquidação. 

Temos  sido  longos,  epor  ventura  enfadonhos — mas 
que  fazer  em  vista  de  19  folhas  de  minuta  !  Concluímos 
o  nosso  officio  para  começar  do  de  VV.  SS. ,  de  quem 
imploramos  benevolência  e  justiça.  (10) 

O  Advogado,  Ahel  Maria  Jordão. 

(10)  Prestados  os  esclarecimentos  expendidos  ein  todas  as  pre- 
cedentes—  Notas  —  ociosa  (dlein  d'enfadonha)  cousa  »eria  o  que- 
rer ainda  abranger  na  refutação  todas  ,  e  cada  uma  das  inexac- 
tidões áe  facto  e  direito,  que  tão  prodigamente  se  acham  repisa- 
damente  disseminadas  no  ultimo  artigo,  designado  —  Convenci- 
mento da  defesa, — Cjue  essencialmente  pecca  em  ter  edificado 
Sohre  o  demonstrado  complexo  dVrrados  fundamentos,  já  sobe- 
jamente convencidos  ou  dMmproprios  ,  ou  errados,  ou  falsos,  ou 
iophisticos  ,  ou  mesmo  contrapoducentes  ;  e  como  taes  insubsis- 
tentes, e  absolutamente  inadmissíveis.  Abster-nos-henios  portan- 
to de  nos  demorar  por  mais  tempo  com  a  matéria  das  allegações  •, 
eaté  assim  o  faremos  por  bem  entendida  economia,  para  nós  de 
tempo,  apara  nossos  leitores  de  fastio,  visto  que  (e  pasmoso  phc- 
nomeno  é  esse  por  certo!  I  !}  em  circumstancias  muito  mais  pon- 
derosas temos  nós  ainda  danos  encontrarmos  com  todas  essas  ines- 
missimas  inexactidões  !  .  .  . 

Circumstancias  muito  mais  ponderosas  chamámos  nos  ás  de 
ir  encontrar  por  fundamentos  nas  tenções,  que  venceram  o  julga- 
mento na  appellaçáo,  e  no  accorduo  que  proferiu  a  sen<enj"a,  es- 
tes mesmos  em  que  o  advogado  dos  appellados  baseou  suas  alle- 
gações. 

E  por  certo  ,  que  esse  acto  em  Juizes  é  muito  mais  pondero- 
so do  que  nos  Adimgados ,  por  ser  mais  usual  (ainda  que  abuso 
seja)  o  haver  esse  desvio  em  favor  de  um  cliente,  de  cuja  defesa 
se  é  patrono,  do  que  nos  Juizes,  que  em  todo  o  caso,  e  para 
qualquer  dos  litigantes  se  devem  ostentar  rectos  e  justiceiros. — 
A  coincidência  de  uniformidade  de  fundamentos,  sem  a  mínima 
discordância  entre  allegação  e  julgamento,  é  a  que  nos  mere- 
ce o  conceito  de — phenomeno  pasmoso. 
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TENÇÃO    1/ 

DO 

///.'""  Sí\  Lacerda. 


Por  mais  dura  que  eu  considere  a  minha  posição 
n'este  processo  pelo  incidente  ex  f.  202 ,  força  é  susten- 
tar a  dif^nidade  do  logar  que  exerço  depois  de  Qi2  annos 
que  tenho  u  lionra  de  servir  o  Estudo  em  a  Magistra- 
tura. 

Consola-me  com  tudo  considerar :  —  1.^  que  em  tão 
longo  trado  de  tempo,  hei  feito  quanto  posso  para  me- 
recer o  conceito  d'imparcial  e  recto:  2.^  que  só  serão 
dignos  avaliadores  de  meu  voto  homens  intelligentes,  e 
probos,  que  se  guiarem  não  pelos  clamores  dos  litigan- 
tes, ou  por  quaesquer  impressões  extranhas,  mas  pela 
solidez  muita,  ou  pouca,  das  razões  que  o  fundam:  3.*' 
que  esse  meu  voto  não  constitue  só  por  si  sentença,  mas 
deve  ainda  ser  pensado  por  outros  Magi-^trados  muito 
mais  doutos  do  que  eu;  os  quaes  se  por  ventura  o  po- 
dem adoptar,  não  menos  o  podem  regeitar  em  parte, 
ou  em  todo,  e  firmar  em  um  ,  ou  outro  sentido  a  deci- 
são definitiva. 

Confiando  se  me  releve  esta  prenotação,  pela  espe- 
cialíssima circumstancia  que  a  produziu,  entro  já  no  as- 
sumpto (11). 

(ll)  Grande  veneração  nos  merece,  e  na  verJade  tributamos 
nós  de  todo  o  coração (Esperámos  sinceramente  a  fortu- 
na de  ser  accreditado  como  ingénuo,  e  de  que  «e  não  terá  em 
conta  d'ironia  o  que  assí^guràinos).  Grande  veneração  nos  mere- 
ce, ena  verdade  tributámos  nós  de  todo  o  coração,  ao  animo  fir- 
me, e  á  força  decaracter  do  varão  constante,  que,  superior  sem- 
pre a  qualquer  mesquinha  consideração,  denodadamente  se  deci- 
de a  sustentar,  a  todo  o  trance,  a  dignidade  do  logar  que  exer- 
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No  libcllo  íl.  5,  expozeram  os  authores,  ora  oppel- 
ladoà,  Lino  Silveira,  Manoel  Joaquim  Pimenta  e  Com- 

ce  na  sociedade  !  .  .  .  .  Maximé  quando  esse  denodo  heróico  se 
exerce  na  subteiilação  da  dignidade  de  um  loj^ar  da  alta  Magis- 
tratura, e  no  momento  em  que  ella  tem  a  julgar,  em  appella- 
ção,  uma  causa  de  valor  não  comnnum,  e  de  resultados  e  conse- 
quências não  indifferentes  ,  nem  para  os  litigantes  ímniet/jaía- 
Tnente  envolvidos  na  lide  contenciosa,  nem  para  os  legítimos  in- 
teresses nacionaes  mediatamente  alii  compromettidos ,  e  que  em 
ponto  extremo  se  acham  ameaçados  do  mais  grave  detrimen- 
to !  ...  •  (E  ninguém  s*illuda  sobre  a  importância  do  pleito  em 
questão! — Se  as  allegações  ,  por  parte  dos  appellados  ,  são  ad- 
missíveis:,—  se  a  sentença  da  1.^  instancia  é  justa  em  seus  fun- 
damentos^—  se  as  tendões  e  accordão  da  2.^  instancia  prevalece- 
rem a  final  em  Ioda  a  sua  doutrina;  —  se  a  liquidarão  se  execu- 
tar, segundo  alli  se  acha  decretado  ;  —  se,  por  essa  liquidação, 
o  Sublocador , tiver  d^indemnisar  os  Sublocados  em  valor  de  seis 
cento»  contos  de  réis;  —  se,  pela  mesma  liquidação,  se  graduar 
o  reversivo — (veja-se  apropria  tenção  do  mesmo  111."'°  Sr.  La- 
cerda a  paginas  69  ij*-  2.*^).  —  Se  tudo  isto  assim  acontecer,  di- 
zemos ,  a  consequência  immediaia  ,  necessária  ,  precisa  ,  e  infaU 
livel ,  viria  a  ser  que  —  a  Fazenda  Nacional  terá  d''indemnisar 
a  quem  de  direito  for,  pela  quantia  do  mil  c  oito  centos  contos 
de  réis.  —  E  esta  uma  conta  que  não  pode  falhar,  desde  que  se 
attenda  a  que: — Se  a  indemnisação  ,  por  um  triennio  ^  impor- 
ta em  600:000^000  réis,  necessariamente  a  de  ires  deve  em- 
portar  en»  réis  1:800:000^000!  .  .  —  Voltemos  porem  outra  vei 
ao  exórdio  (ou  á  prenotação)  do  111."^°  Sr.  Lacerda). 

A  sustentação  da  dignidade  do  logar  que  se  exerce  na  so- 
ciedade ,  e  em  momento  aliás  tão  ponderoso,  é,  por  tanto, 
verdadeira  sustentação  de  um  ponto  de  honra  ;  e  não  é  sómonte 
a  profissão  militar  (amais  nobre  na  vida  civil,  segundo  Hobhes) 
a  que  exige  decidida  firmeza  de  animo  ,  intrepidez  d''espirito  , 
força  de  coração,  e  coragem  inabalável :  a  toga  também  ,  tanto 
ou  ainda  mais  do  que  a  farda  ,  deve  servir  de  adorno  a  quem  , 
na  veneranda  classe  da  judicatura,  possa  lisongear  se  de  possuir, 
em  ponto  sublime,  todas  essas  appreciaveis  virtudes  d\ilma  ,  c 
de  coração.  —  E  por  certo  que  ellas  não  são  menos  indispensá- 
veis, na  ordem  forense,  para  resistir  á  influencia  de  solicitações, 
algumas  vezes  seductoras,  por  amáveis,  a  um  coração  sensível. 
e  outras  muitas  vezes  capazes  de  fascinar  ,  por  interesse  d'outra 
espécie,  a  frágil  condescendência,  ou  débil  tempera  d''um'alma 
frouxa:  do  que  o  são  nos  campos  de  batalha,  e  nas  brechas,  pa- 


panhia,  que  havendo  obtido,  por  decreto  de  10  de  De- 
zembro dtj  I83á,   o  jíxctllentibaimo  Conde  do  Farrt)bo, 

ra  affrontar  os  perigos  mais  arriscados  ,  e  que  mais  se  usteritem 
inevitáveis  e  temerosos. 

Na  força  de  uma  tal  convicção,  de  boamente  concordámos 
em  que  não  pode  haver  mais  suave  Cíimplaceiícia  ,  e  um  mais 
vigoroso  conforto,  para  um  espirito  bem  formado  e  inil)re  ,  do 
que  o  que  resulta  da  própria  consciência  ,  e  da  intima  pH^^ud- 
são,  de  merecer  o  ju->to  conceito  d''iinparcial  e  recto.  —  Concor- 
dámos igualmente  em  conceituar  como  predicado  o  niaií  louvá- 
vel em  qualquer  juiz  essa  religiosa  impassibilidade  ,  que  desde» 
Ilha  tudo  quaiito  não  seja  a  digna  avaliação  de  seu  voto  por  ko- 
mens  intelligenlcs  eprohus,  que  hnjanx  de  se  guiar,  não  pelos  cla- 
mores dos  liiigaiifes ,  ou  por  quaesqtter  impressões  eslranhas  ,  mas 
pela  solidez  dasrazues  que  ofundam.  —  Iremos  ainda  mai^  áv;in- 
te  até  ao  ponto  em  que  achamos  o  preceito  do  i^.  3  do  Alvará 
de  4  de  Setembro,  que  mui  explicitamente  determina  aos  jui- 
zes zi:  "  gMejw/jfwc/Ji  com  os  olhos  em  Deus,  no  serviço  do  priri' 
cipe,  ena  recta  administração  da  justiça.  ''^  iiz  ÍLm  tudo  isso  lou- 
cordâmos  nós;  e  até,  em  toda  a  pureza  de  consciência,  mui  de- 
votamente acatamos  a  santidade  de  princípios  tão  orthoHoxo»  em 
doutrina  social.  —  Agora  porem  o  objecto  em  que  muito  essen- 
cialmente discordamos  (francamente  o  dizemos)  é  nessa  3.*  par- 
te que  vem  considerada,  onde  se  diz:  —  "3."  que  esse  meu  vo- 
to não  constitue  ,  só  por  s{  ,  sentença  ,  mas  deve  ainda  ser  pen- 
sado por  outros  magistrados  «iuito  mais  doutos  do  que  eu  :,  oS 
quaes  se  por  ventura  o  podem  adoptar,  não  menos  o  podem  re- 
geitar  em  parte,  ou  em  todo,  e  firmar  em  urn  ,  ou  outro  sen- 
tido, a  decisão  definitiva."  — 

Um  voto  em  faes  circunistancias  ,  em  causa  de  um  tal  va- 
lor, e  tão  consequentes  resultados:  —  um  voto,  quando  a  maio- 
ria detrcs  dão  a  pf  rda  ou  vencimento  de  um  pleito  dos  de  maior 
vulto  que  se  tem  litigado  no  foro  portuguez:  —  esse  voto,  dize- 
mos, era  com  eflfeito  digno  de  merecer  uma  consideraçào  muito 
mais  circumspecta  e  meditada,  do  que  a  que  se  ostenta  n^s^^a 
quasi  negligente  indifferença  com  que  se  lhe  calculam  as  conse- 
quências !  .  .  .  E  dizemos  até  mesnio,  que  esta  parte  da  prenota- 
ção  appresenta  o  mais  desharmonioso  contraste,  quando  se  com- 
para com  a  plausiblidade  das  idéas  precedentes:  sendo  ainila 
muito  particularmente  para  notar  esse  contraste,  o  reconheci- 
mento explicito  alli  pronunciado  de  que  existia  alguma  n:  «/>«- 
cialissima  czVct<msíajicia  rrque  produziu  a  prenoiação  ,  e  lhe  de- 
via servir  de  desculpa. 
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nesta  causa  réo,  e  ora  appellante,  a  locac^ao  do  contra- 
cto do  tabaco  por  doze  annos,  com  a  faculdade  de  o  so- 

Tocado  o  poiíti)  de  que,  »  rPãpeito  Ho  111."^"  Tentioiíaiite 
Sr.  ILace/c/a  ,  existiu  zizzespecialissima  circumsiancin  zz:  t^ue  pro- 
duziu a  prenotaçào  ,  iiidispensav»  I  olirigH(,'MO  é  a  nossa,  tiu  uma 
analyse  de  refuta(;ão,  de  nào  fechar  03  olhos  sobre  esse  particu- 
lar incidente,  quo ,  por  ventura,  é  elle  (tanto,  ou  mais,  do 
que  o  mesmo  voto)  que  deva  ser  avaliado  por  homens  inielligen- 
tes  €  probos.  —  Explique-se  pois  essa  =: espccia/mtma  circums' 
tancia.  z=: 

Por  motivo  dos  acontecimentos  políticos  de  Setembro  de 
1836,  nm  grande  num  ro  de  beneméritos  juizes  sahiu  do  qua- 
dro da  Maiçiíítratura.  Um  dos  desse  numero  foi  o  111."*^  Sr.  La" 
cerda,  que,  habilitado  por  sua  reconhecida  aptidão,  se  delibe- 
rou a  entrar  na  gloriosa  carreira  da  advocacia  ;,  e  foi  então  ,  na 
qualidade  de  advogado,  que  tile  (segundo  a  fama  e  a  notorie- 
dade publica  incontroversamente  o  tem  apregoado,  e  apregoa 
ainda  hoje)  prestou  conselho,  e  officios  de  patrono,  aos  appel- 
lados. 

Por  motivo  de  outros  acontecimentos,  na  ordem  politica, 
volveu  de  novo  ao  quadro  da  M-igintratura  o  III.™"  Sr.  f^acer- 
da;  e  ahi  o  foi  achar  ?{ :z:z  Distribuirão  :=z  da  causa  em  qur^stão  , 
quando  havia  de  denÍ2;nar  os  juizes,  que  a  deviam  julgar  em 
appellação  :  sendo  effectivamente  elle  um  dos  cinco  a  quem  a 
distribuição  chamou  ao  julgamento. 

E  podia  ,  ou  devia  elle  ,  com  taes  precv^dentc»  ,  ser  juiz  em 
tal  causa?  —  Estamos  bem  certos  de  que  não  haverá  quem  res- 
ponda afirmativamente. 

Deu-se  comtudo  a  notável  circumstancia  de  que  elle  ,  por 
acto  seu  próprio,  se  nSo  declarasse  com  pejo  na  causa  ,  quando 
lhe  foi  distribuída  ^  e,  por  essa  omissão,  foi  o  appellante  cons- 
trangido a  usar  do  direito  de  o  averbar  df*  suspeito. 

Não  confessada,  nem  julgada  em  juizo  procedente  a  suspei- 
ção (todos  sabenj  a  difliculdade  que  offerecem,  em  matérias  taes, 
as  formalidades  forenses  I)  o  111."^'-^  Sr.  Lacerda  ficou  permane- 
cendo na  posição,  que  elle  mesmo  classifica  rr  "  cíwra  pelo  inci- 
dente cx  f.  202  ^  e  em  que  assentou  que  era  força  sustentar  a 
dignidade  do  logar  que  exerce  depois  de  22  annos  que  tem  a 
honra  de  servir  o  Estado  em  a  Magistratura.  "  =^ 

Este  particular  incidente  gerou  pois  cs^a  r=r  es/Tccia/íísnna 
«Vcums/onaa  m  que  veio  a  produzir  a  —  prenotação  —  que  o 
mesmo  prenotador  confia  que,  por  isso  mesmo,  se  lhe  rele- 
ve!  ...  .  Tal  era  pois   a  convicção  intima  e  o  sentimento  pro- 

6  *• 
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blocar  a  pessoas  apprcvadas  pelo  Governo ,  a  elles  o  s\i- 
blocou  pelo  preço,  condições,  e  clausulas  constantes  das 

fundo,  que  o  dominava,  sobre  a  indispensablidade  dessa  prepa- 
ração oratória  ,  que  de  algum  modo  (ainda  quando  não  conse- 
guisse mitigar  inteiramente  a  justa  indignação  d^uma  irregula- 
ridade notória)  adornasse  ao  meuos  o  abuso  com  esse  véu  de  re- 
cato e  ostentação  !  !  ! 

Mas  essa  mesma  ostentação  e  recato  não  serão  por  ventura 
as  mais  evidentes  provas  da  receosa  vacillação  de  uma  ronscien- 
cia  trepidante?  —  A  que  propósito  se  classificaria  como  Jura  a 
posição  do  voianie ;  com  que  pretexto  mesmo  se  pertenfieria  fa- 
zer valer  a  nunca  desmentida  imparcialidade  e  rectidão  exerci- 
da no  longo  tracto  de  22  annos  ,  se  tudo  isto  não  fora  emprega- 
do para  que  as  setas  de  uma  fundada  censura  resvalassem  no  es- 
cudo de  taes  precedentes,  e  assim  ficasse  preservado  o  perigo  da 
ferida  no  caso  actual  ?  ? ! 

A  precaução  inculca  portanto,  quando  não  uma  consciên- 
cia pungida  por  alguma  certeza  desagradável,  pelo  menos  sensi- 
velmente affectada  ptla  titubante  incerteza  do  bom,  ou  máu  , 
conceito  que  deva  merecer. 

O  partido  porem  que  tomou  ,  e  a  vereda  que  seguiu  (con- 
fortando-se  com  o  paliativo  de  que  —  ^' esse  seu  voto  nuo  consii- 
tvia  só  por  si  sentença  ,  Sfc.  ,  Sfc. :  "j  —  esse  partido  e  vereda  , 
dizemos,  nem  foi  meditado  com  a  devida  circumspecção  ;  —  nem 
se  aciia  em  harmonia  com  os  louváveis  princípios  desenvolvidos 
so  comrço  da  prenotação  •,  —  e  até  se  vai  coUocar  em  manifesta 
contradicção  com  elles  !  .  .  .  E  muito  principalmente  se  o  con- 
ceito publico  boje  se  regular  pelo  resultado  dos  successos  ulte- 
Tiores ! ! 

E  qual  tem  sido  esse  resultado?  —  Gtuem  pertender  conbe- 
ce-lo ,  pode  facilmente  examina-lo  nos  documentos,  que  se  jun- 
tam a  final,  em  coUecção  de  peças  justificativas.  Ahi  achará, 
nos  que  se  comprehendem  desde  A  até  L,  quanto  é  mais  do 
que  sobejo  para  formar  justo  conceito  dos  pasmosos  phenomenos 
que  esta  causa  tem  feito  apparecer  na  ordem  forense,  desde  a 
não  confessada  nem  julgada  procedente  suspeição  do  111."^°  Sr. 
léacerda  ,  até  ao  desfecho  dessa  attentatoria  monstruosidade  ci- 
\il  e  politica  da  prisão  do  Sr.  Pereira  de  Mello (Mons- 
truosidade em  que  tanto  se  verificou  a  verdade  sentenciosa  do 
—  abissus  abissum  invocai ! ) 

Da  inspecção  do  complexo  de  taes  documentos,  os  dignos 
avaliadores,  os  homens  intelligentes  e  probos,  que  se  guiarem 
não  pelos  clamores  dos  litigantes ,   ou  por  quaesquer  impressões 
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respeclivas  apólices,  estipulando  —  «que  o  Exm.°  réo 
*  cedia  aos  aulhores,   e  em  favor  delles  todo  o  direito  e 

estranhas,  mas  pela  solidez  da  evidencia  que  resultar  dessa  ins- 
pecção, esses  que  íijuizein  e  decilam  com  a  devila  circuinspec- 
ção  sobre  os  pontos  seguintes:  —  1."  Se  attendida  a  gravidade 
da  causa,  e  a  publica  notoriedade  dos  fundamentos  da  suspeiçilo 
(incidente  ex  f.  202  do  processo)  não  teria  sido  mais  prudente  , 
e  menos  censurável,  que  ella  fosse  desde  logo  ou  confessada,  ou 
julgada  procedente,  do  que  deixar  objecto  de  tal  ponderação 
arriscado  ao  êxito  ulterior  e  únal,  que  veio  a  ter?  —  2."  Se  na 
verdade  a  ostentada  negligente  indifferença  de  que  —  "o  meu 
voto  não  consiitue  só  por  si  sentença  ,  (^*c.  "'  —  deva  merecer  o 
conceito  de  acto  louvável  em  firmeza  de  caracter  de  um  juií 
consciencioso  e  recto ,  ou  o  de  mera  evasiva  e  mal  calculado 
subterfúgio? —  3.**  Se  o  empate  das  tenções  até  á  4.^  (a  do  III.'"'* 
Sr.  Ltiiz  José  da  CunhaJ,  e  se  a  extraordinária  demora  dos  Au- 
tos em  seu  poder,  em  quanto  que  o  111."*'^  Sr.  José  Corrêa  Go- 
dinho  não  recolheu  da  licença,  não  constituem  significativa  coin- 
cidência, com  aquella  ostentada  negligente  indifferença,  em  mo- 
do que  a  reunião  de  taes  apparencias  augmenta  os  índicios  de 
premeditação  naquella  evasiva  e  mal  calculado  subterfúgio?  — 
4.^  Se  a  innumeravel  chusma  das  inconsequência»  pressurosas 
ulteriores  (já  denegando  certidões,  jâ  de  máu  grado  concedendo 
apenas  que  fossem  passadas  dentro  do  praso  fatal  destinado  á 
sustentação  dos  embargos,  e  já  emfim  empregando  as  demasias 
prepotentes  e  exorbitantes  da  prisão  do  Sr.  Pereira  de  JMello)  : 
se  essa  innumeravel  chusma  d^inconsequencias  pressurosas  e  ul- 
teriores, dizemos,  vão  também,  ou  não,  de  accordo  com  aquella 
inculcada  premeditação  ;  e  se  ,  demais  a  mais  ,  tudo  isso  tam- 
bém não  offerece  exuberante  probablidade  de  animo  deliberado 
em  precaver  que  o  julgamento  da  procedência  dosembargos  não 
viesse  a  ter  eflFeito  quando  em  Relação  se  não  achasse  em  servi- 
ço effectivo  algum  dos  três  juizes,  que  julgaram  a  favor  dos  ap- 
pellados?  —  5.°  Se  essa  desmedida  e  exorbitantissima  tenacida- 
de de  procedimentos  revelam,  ou  não: — primo,  que  as  espe- 
ranças dos  appellados  sd  tenham  por  único  e  exclusivo  funda- 
mento a  immutavel  permanência  na  effecfividade  de  julgadores^ 
e  sem  a  mínima  variante,  os  mesmíssimos,  que  o  foram  na  sen- 
tença d'appellação  ?  —  secundo,  que  essa  convicção  intima  e  pro- 
funda d'esperanças  n'umii  única  e  exclusiva  particularidade  fa 
de  por  modo  nenhum  haver  alteração  no  pessoal  dos  juizes)  seja 
indicio  de  nobre  e  corajosa  confiança  na  justiça  própria  ,  e  na 
inconcussa  rectidão  da  Magistratura  Portugueza  ?  —  etertio,  que 
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a  acção  que  lhe  pertencia  conioConlraclador  originário, 
a  e  fs|)ecialmenle  o  da  indemnisação  que  lhe  compelia 

se  o  complexo  de  tantas  e  taes  apparpncias.  ,  .  .  .  .  (Toraandc-se 
em  linha  de  conta — que  a  arcíío  íôra  intentada  contra  a  opi- 
nião de  quatro  jnriscon^nltos  em  conferencia  convocada  por  Pi' 
menta  &  C.^  e  L.  Silveira  &  C.^  !  .  .  .)  qne  se  o  comploxo  de 
tantas  e  tafs  appart^nrias  ,  repetimos,  inculcam,  ou  não,  con- 
sequente existência  de  um  pensamento  reservado? 

Ora  :  é  pois  na  presença  ostensiva,  e  mais  do  que  notória  , 
de  taes  factos,  que  nós  temos  como  certo  —  que  teria  sido  innit 
pritdente  ^  e  menos  censurável  ,  que  a  suspeição  tiv^s-e  desde  lo- 
go sido  confessada  ,  ou  julgada  procedente  ...  —  E  na  verdade  , 
que,  pelo  menos,  teria  isso  impedido  a  torrente  d'anomalias 
desusadas,  com  que  arteira  (ainda  que  Í2;nobil  e  baixamente!  !  !) 
se  tem  procurado  enxovalhar  a  decência  do  foro  portuguez  ,  co- 
mo  innejçavelmente  o  foi  com  esse  impresso  ,  distribuído  com  o 
N.^  633,  e  data  de  9  de  Janeiro  de  1843,  da  Revolução  de  Se- 
tembro;  impresso,  que  os  nns'-OH  leitores  acharão  transcripto  na 
collecção  da^  peras  justificativas  ,  com  a  designação  — 

—  ,  e  que  lhes  servirá  de  solido  fundamento  ao 
conceito  que  devam  formar  de  quem  ousa  sahir  áluz  com  tal  pu- 
blicação I  ! 

Revelará  ella  porventura  o  nobre  ressentimento  de  uma  jus- 
ta indignação  por  factos  que  alli  mesmo  traga  irrecusavelmente 
provados:;  ou  denunciará,  pelo  contrario,  um  animo  pungido 
de  receios,  filiios  do  convencimento  intimo  da  própria  injustiça, 
que  procura  encontrar  remédio  ou  o  prazer  de  um  tenebroso  rego- 
sijo em  fabricar  preconceito-;,  e  as  mais  calumniosas  imputações? 
O  estylo  próprio  d^exprimir  um  nobre  e  justo  ressentimento  será 
o  de  uma  diaietica  ('om  quanto  a  queiram  enérgica,  severa  e  for- 
te !)  que  seja  comtudo  veridi(  a  ,  sincera  ,  franca  ,  e  leal  •,  ou  de- 
verá elle  servir-se  de  uma  linguagem  astuciosamente  fraudulen- 
ta, indecentemente  sarcástica,  e  aleivosamente  chocarreira  ?  ? — 
E  julgar  se-ha  possivel  que  a  reconhecida  aptidão  do  advogado 
dos  appellados,  —  que  a  sisuda  circum»ppcção  dos  juizes  que  tem 
figurado  nesta  causa, —  qtie  o  recto  e  grave  caracter  da  Magis- 
tratura Portugueza  ,  —  que  o  eximio  decoro  dos  jurisconsultos  , 
—  e  emfím  que  até  o  natural  instincto  de  todo  o  homem  sensa- 
to e  proV)o  ,  possam  deixar  de  sentir  aquella  necessária  impres- 
são, que  nasce  da  inconsiderada  imprudência  da  publicação  de 
um  tal  escripto,  aliás  tão  impróprio  do  calibre  da  causa,  da  di- 
gnidade do  foro  ,  das  circunistancias  eminentemente  peculiares 
das  pessoas  que  figuram  na  questão,  e  finalmente  de  tudo???-^ 
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(i  pela  extincção  do  papel  moeda,  para  a  qual  o  Gover- 
«  tio  se  achava  aulhoiisado  pelo  art.  3.°   da  Lei   do  1.*^ 

Não  o  tfinos  como  pos>ivel.  —  E  até  porque  nern  el]a  pode  dei- 
X  T  iJespr  juntamente  avaliada  por  todos  os  que  conheçam  a  hia- 
to ii  contt^inporanea,  equeirãu  calcular  quantas  portas  essa  im- 
prudência df-ixa  abertas  a  provocados  represálias  ,  de  que,  ape- 
sar d«>  tudo  ,  aqui  não  faremos  uso  !  1  .  .  . 

Torado  o  in<idente  da  imprudência  de  tal  publicação,  te- 
mos por  imprt-terivel  dfver  nosso  o  tributar  aqui  mesmo  um  tes- 
temunho de  louvor  aoillustre  Jiedactor  daquelle  jornal,  pela  si- 
gnilicativa  —  Declaração  —  que,  de  motu  próprio,  inseriu,  no 
8ulisequ«'nte  ao  precit.ido  N."  —  Honra  lhe  Sfja  ,  pela  sua  im- 
parciaiifladf  naqu^He  momento! 

Desíle  (pie  dexi^juamos  de — significativa  —  essa  alludida  — 
Declai  a<^ão — nos  jidj^amos  por  isso  mesmo  obrigados  atrauscre- 
la  5  e  a  motivar  a  designação  que  fizeuioií.  —  Eis  ahi  pois  a 

DECLARAÇÃO. 

"  Hojf>  foi  distribnido  com  a  Rei^ohtção  de  Setembro  um 
imprenso  sobre  a  questão  judicial  ,  que  tratam  os  Srs.  Conde  do 
Farroho  e   1'inienta.  " 

"  A  lievfhii^uo  de  Sefernbro  não  se  ingere  em  questões  par- 
ticulares; o  seu  objecto  é  a  Causa  Tublica,  e  nunca  deslizou  nem 
deslizará  dV>-tes  principio».  " 

'•  A  «listribuicão  d'aquellps  impressos  com  a  Rovnlução  de 
Setembro  foi  RESULTA OO  DE  UMA  INADVERTÊNCIA  , 
1»KLA  QUAL  A  NINGUÉM  SE  PODE  FAZER  CULPA, 
MAS  NÃOSIGNIFICA  NEM  JUÍZO  DO  JORNAL  SOBRE 
A  QUESTÃO,  nem  patrocínio  dellc  a  algum  dos  litigantes. 
O-*  tribunaes  farão  justiça  a  quem  a  acharem  •,  pela  nossa  parte 
temos  indiíferença  para  questões  desta  ordem." 

"  A  Itevoluruo  de  Setembro  faz  esta  declaração  solemne  pa- 
ra satisfazer  OS  SEUS  ESCRÚPULOS,  PAR  A  EVITAR  QUE 
ALGUÉM  Sli  COMPROMETTA  EM  JUÍZOS  TEMERÁ- 
RIOS ,  e  para  que  todos  se  desenganem  por  uma  vez  a  seu  res- 
peito. " 

A  esclarecida  pf^rspicacia  do  hal)il  Redactor  não  podia  des- 
conhecer que  »ónirnte  —  ridícula  ridicule  tratantur  :  —  ao  mes- 
mo tempo  qiHí  os  negócios  d\im  certo  vulto,  —  tratados  por  pes- 
soas ,  que  ao  menos  devem  re>>peitar  a  decência  publica;  —  es- 
tando a  sua  decisão  vinculada  a  um  tribunal  da  mais  subida  res- 
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«de  Setembro  de  1834.??  —  Que  sendo  este  um  direito 
certo  sanccionado  por  Lei,  e  não  eventual,  as!>im  como 
a  lezão  resultante  da  extíncção  da  moeda  papel,  em  re- 
lação aos  pagamentos  feitos  pelo  Contracto  do  Tabaco  ; 
o  governo  em  vez  da  prompta  execução  daquelle  direi- 
to, os  compelira  a  pagar  em  metal.  —  Ponderaram  ter 
entrado  em  seus  cálculos ,  para  regular  o  preço  da  su- 
blocação, o  sobredito  direito,  e  allegaram  : — que  é  um 
principio  consagrado  em  todos  os  códigos  civis  das  nações 
cultaszzque  ninguém  se  deve  locupletar  com  a  jaclura 
alheiazzque  em  todos  os  contractos  civis,  onde  os  di- 
reitos dos  outorgantes  nascem  de  tilr.lo  oneroso,  sempre 
é  devida  a  evicção,  ou  seja,  ou  não  seja  expressamente 
estipulada  —  concluiram  pedindo,  que  o  Excel lenlissimo 
réo  fosse  condemnado  a  indemni^^a-los  peJo  ágio  do  pa- 
pel moeda,  que  llies  não  foi  admittido  pelo  Governo 
em  seus  pagamentos,  relativos  ao  Contracto  do  Tabaco, 
e  nas  custas ,  perdas,  e  damnos  emergentes,  e  lucros 
cessantes,  conforme  se  liquidar.  Além  da  nota  de  não 
conciliação  de  íl.  3,  juntaram  os  aulhores  <»s  documen- 
peitabilidade  iiopaiz;  —  podeiHo,  (e  devendo  mesmo  até)  os  seus 
resultados  e  consequências  virem  a  sor  objecto d'amplissima  ana- 
lyse  ,  que  venha  a  oceupar  a  heria  meditação  dos  mais  ilhlstra- 
dos  Jiirisperitos  ;  —  que  esses  então,  ponderamos  nós,  não  podia 
elle  desconhecer,  que,  para  serem  dignamente  tratados,  o  de- 
viam ser  por  bem  diverso  modo  ,  e  com  estylo  bem  diverso. 

Esse  estylo  bem  diverso,  e  esse  bem  diverso  modo  porem 
estão  na  verdade  muito  fora  do  alcance  da  possibilidade  de  quem 
se  acha  ralado  pelo  sentimento  intimo  da  própria  injustiça  ,  e 
que  não  pode  aspirar  a  mais  do  que  ú  triste  inspiração  do  anti- 
go (com  quanto  elle  tenha  d"immoral  e  torpe!)  rifão  de:i^9«em 
não  pode  trapacêa.  m 

!Mas  esse  triste  e  único  desafogo  de  quem  nem  sabe  medir 
os  limites  das  conveniências  sociaes,  nem  calcular  os  effeitos  dos 
ultrajes  feitos  á  civilisação  ,  intendeu  o  circumspecto  Redactor 
que  não  devia  ahi  expor  o  credito  do  seu  Jornal  aolabéo  d'iima 
annueneia  voluntária  á  distribuição,  que  committantemente  com 
tile  se  fazia. 

A  declaração  por  tanto  (qualificando  a  índole  do  impresso  , 
expurçando  habilmente  o  credito  do  jornal,  e  sustentando  a  im- 
parcialidade de  seu  illustre  Itedaclor)  acreditamos  que  bem  me- 
rece a  designação  de  —  significativa, — 
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los  ex  íl.  7.  —  O  Excellentísàimo  réo  tendo  chamado  á 
authoria  o  minií^terio  publico  por  parte  da  faz<mda  na- 
cional, ut  fl.  19  e  20,  porque  não  foi  aceita  ut  fl.  ííl  , 
deduziu  a  contrariedade  íl.   "27. 

Allegou  nesla,  que  o  direito  cedido  de  que  se  trata, 
era  propriamente  um  direito  d'evicc;ão,  que  ao  réo  com- 
petia pela  Lei ,  mas  que  é  absurdo  dar-se  evicçjâo  de 
evicção  —  que  semelhante  direito  nào  passa  de  precário, 
facultativo  ,  e  eventual,  porque  dependia  da  vontade  do 
Governo  utilisar-se,  ou  não  da  aulhorisaçào  que  lhe  fo- 
ra concedida,  mas  que  na  cessão  de  dirtito  de  tal  natu- 
reza não  tem  logar  a  evicção,  —  que  ainda  quando  o  ti- 
vesse faltava  aos  authores  a  sentença  que  exitre  a  Ord. 
L.  3."  tít.  45,  §  9,  —  e  não  só  falta,  (|ue  além  dMsso 
prova  a  certidão  ex  íl.  29,  terem  elles  desistido  da  ac- 
ção que  intentaram  contra  a  Fazenda  Nacional,  como 
cessionários  do  réo. 

Que  em  um  dos  artigos  d^essa  causa  confessaram 
os  authores  —  que  em  Março  de  1837  concluiram  com 
o  Gf)verno  uma  convenção  pelo  ágio  do  papel  moeda, 
relativa  aos  mezes  vencidos  desde  Março  até  Dezembro 
do  mesmo  anno;  e  que  o  motivo  de  se  não  realisar  ou- 
tra convenção  que  abrangesse  todo  o  tempo  do  contra- 
cto, foram  as  nimias ,  e  desloucadas  exigências  dos  au- 
thores e  não  é  o  réo  responsável  pelos  factos  daquelles : 
que  se  a  cessão  do  direito  á  indemnisação  pelo  ágio  do 
papel  moeda,  constituiu  uma  parte  do  preço  da  sobloca- 
ção  do  contracto,  mais  uma  razão  para  affastar  a  evic- 
ção, visto  que  os  authores  não  provam  que  deixassem 
de  gosar  da  soblocaçao.  Concluiram  pedindo  que  se  jul- 
gasse que  os  authores  ou  careciam  de  acção  contra  o  réo, 
ou  que  a  intentada  era  improcedente.  Juntou-se  o  docu- 
mento ex  íl.  29.  Replicaram  os  authores  por  negação  a 
fl.  38,  e  mandada  continuar  vista  ás  partes  a  final  pelo 
despacho  íl.3of.,  o  que  teve  logar  ut  ibi  íl.  39,  achan- 
do-se  os  autos  conclusos  para  marcar  dia  para  a  discus- 
são, os  authores  íizeram  a  petição  íl.  46,  pedindo  jun- 
tar os  documentos  ex  íl.  47  que  offereciam  ,  e  que  se 
continuasse  vista  por  3  dias  ao  advogado  do  réo  paia  os 
examinar  —  o  réo  com  a  petição  íl.  40  quiz  obstar  a  es- 
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sa  marcha,  que  o  Juiz  sustentou  no  despacho  marginal 
fl.  4'2 ,  pelo  que  se  aggravou  no  auto  do  processo  pelo 
termo  íl.  43,  com  os  fundamentos  fl.  42  f.  Marcou-se 
dia  para  a  discussão,  que  leve  logar  ut  fl.  118;  e  duas 
circuni&tancias  ha  a  notar  n'csse  acto — 1.^  que  os  docu- 
mentos sobreditos  foram  mandados  incorporar  no  proces- 
so,  como  se  acham:  —  2.*^  que  requerendo  o  ministério 
publico  que  se  lhe  desse  palavra,  pois  que  pertendia  as- 
sistir por  parte  da  fazenda  nacional  ao  réo,  o  juiz  inde- 
feriu es>íe  requerimento,  pela  razão  de  não  ser  parte  na 
cau><a. — D'esse  indeferimento  nenhum  recurso  inlerpoz 
o  ministério  publico,  elle  passou  em  julgado,  e  por  tan- 
to irregularmente  lhe  foi  intimada  a  sentença  a  fl.  1^^3, 
da  qual  não  interpoz  recurso,  e  irregularmente  foi  a  fl. 
141  citado  para  a  remessa.  Eu  con>idero  semelhantes 
ac^os  puramente  gracioso-  da  parte  do  Escrivão,  a  quem 
não  compete  regular  os  lermos  do  processo,  mormente 
em  contradicção  ao  que  fora  ordenado  pelo  juiz. 

Na  sentença  a  fl.  1?20,  o  juiz  depois  de  relatar  pre- 
cisa, e  exactamente  os  termos,  e  circumstancias  da  cau- 
sa—  considerando  que  do  §  '^IP  da  Lei  do  1.**  de  Setem- 
bro de  1834,  resultava  um  direito  certo,  e  inquestioná- 
vel ao  réo,  e  que  fora  por  elle  especialmente  cedido  aos 
authores,  e  que  constituirá  parte  integrante  do  contracto 
de  locação  de  que  se  trata  —  a  obrigação  do  locador 
prcesifare  frui  Rcere^ — que  n'esfe  contracto  o  perigo  da 
cousa  cone  por  conta  do  locador ,  d'onde  nasce  a  diver- 
sidade das  disposições  dos  §§.  3.°  e  10.°  da  O  rd.  L.  S.*^ 
tit.  45  —  considerando  outro  sim  a?  consequências  da  en- 
campação constante  a  fl.  88  e  fl.  89,  o  facto  posterior 
da  e>tipulação  da  não  garantia  dos  novos  soblocatarios 
ut  fl.  93,  e  o  precedente  chamamento  do  ministério  pu- 
blico á  auihoria  —  pa-<ando  a  combater  todos  os  argu- 
mentos de  defeza  concluiu,  julgando  procedente,  e  pro- 
vada a  acção,  e  condemnando  o  réo  a  indemnisar  aos 
aulliores  dos  lucros  cessantes,  prejuizos  que  lhes  resulta- 
ram do  nã(j  gozo  dos  interesses  do  ágio  do  papel  moeda 
nos  pagamentos  do  contracto,  os  quaes  mandou  liquidar 
segundo  as  bases  dadas  pelo  art.  3.°  da  cilada  Lei  de 
1834,  na  multa  legal,  e  nas  cuslas. 
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Em  tempo  se  appellou  por  parte  do  réo  ut  fl.  1^4 
/.,  e  nomeados  louvados  par;^  a  avaliaqão  da  causa,  se 
escusou  o  dl)  réo  (o  seu  próprio  advogado)  pelos  motivos 
que  dt'clarou  a  íl.  129  f.,  subslituindo-o  o  que  apresen- 
tou seu  laudo  a  íl.  1^37,  com  o  que  o  outro  concordou  a 
fl.  139.  Foi  a  appellaçâo  recebida  em  ambos  os  effeítos 
ut  ibi ,  e  em  íempo  apresentada  ut  fl.  1. 

Pelo  despacho  fl.  143  /.  (ratificado  pelo  accordam 
fl.  201)  houveram  as  partes  vista  —  allegou  o  appellunte 
ex  fl.  144  juntando  os  documentos  ex  fl.  104  a  fl.  189/. 
—  o  qual  concluiu  pedindo  a  revogação  da  sentença  — 
os  appellados  allegaram  ex  fl.  184,  e  terminaram  pedin- 
do a  confirmação  d'<'lla,  com  uma  declaração  de  que 
opportunamente  tratarei:  primeiro  que  tudo  cumpre  vo- 
tar sobre  o  aggra\o  do  auto  do  processo  interposto  a 
fl.  43. 

O  art.  318,  P.  S.»  da  Pt.  J.  (então  vigente)  exi- 
gia, que  na  interposição  de  semelhante  recurso  se  ex- 
pressasse a  Lei  offendida;  mas  ^  aggravante  não  citou 
o  art.  8^2,  senão  por  identidade  de  razão,  e  o  art.  i8á 
por  ampliação,  e  por  tanto  fora  do  caso  único  em  que 
era  admissível.  —  De  mais — tal  identidade  do  art.  8^ 
não  se  dava,  porque  com  o  libello  vieram  juntos  os  do- 
cumentos em  que  elle  se  fundou  ;  e  o  art.  18^,  se  algu- 
ma applicação  pode  ter,  é  totalmente  contraproducen- 
tem.  Emfim  e*se  indeferimento  que  tanto  espantou  ao 
advogado  do  réo,  era  corrente  na  praxe  quotidiana,  pa- 
recendo em  geral  muito  conveniente  aos  aulhores,  c  aos 
réos ,  denego  pois  provimento  ao  aggravante. 

Passo  á  questão  principal.    ^ 

Bem  que  difusamente  allegaram  as  partes  avolu- 
mando o  processo  com  muitos  documentos  —  pois  que  são 
d'accordo  pela  maior  parte  nos  factos,  não  me  incumbo 
de  os  historiar  outra  vez,  só  apresentarei  d'elles  tanto, 
quanto  reputo  necessário  paru  firmar  o  meu  voto  de  di- 
reito. 

E'  facto  certo  que  por  Decreto  de  10  de  Dezembro 
de  183â,  foi  dado  como  arrematado  ao  Exm.°  appellan- 
te  o  contracto  do  tabaco  sem  o  sabão  pela  quantia  de 
réis  1:230:393^000,  facultando-se-lhe  poder  Iransferi-lo, 
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ou  subloca-lo.  E'  direito  estabelecido  no  alvará  de  25 
de  Fevereiro  de  1801,  que.  semelhante  preço  se  entendia 
na  forma  d^essa  Lei  —  a  saber  —  a  metade  em  metal  —  e 
amelade  em  papel  moeda.  Tornou-se  effeclivo  o  con- 
tracto, e  assim  como  o  appellante  não  podia  pagar  me- 
nos do  que  ajustara,  também  ao  governo  não  era  licito 
exigir  mais.  A  publicação  do  Decreto  de  23  de  Julho 
de  1834  não  podia  alterar  ião  sagrados  principios.  En- 
tretanto ella  deu  logar  a  reclamações  perante  as  Cortes, 
e  foi  para  as  prover  de  remédio,  que  ahi  se  propoz,  e 
se  promulgou  depois  a  Lei  do  l.**  de  Setembro  de  1834. 
E'  isto  o  que  se  prova  dos  documentos  juntos  pelo  pró- 
prio appellante  ex  fl.  165.  Kssa  Lei  prorogando  o  prazo 
da  extincção  do  papel  moeda  até  ao  dia  1.°  de  Janeiro 
de  1838,  declarou  que  as  obrigações  anteriores  ao  sobre- 
dito Decreto  de  23  de  Julho,  seriam  pagas  até  ao  refe- 
rido dia  na  espécie  em  que  se  contrahiram  —  porém  de- 
pois somente  em  metal  —  que  isto  mesmo  era  applicavel 
aos  contractos  réaes  que  estivessem  arrematados  até  essa 
epocha  ,  e  (acrescentou  ibi)  —  íí  quando  algum  (contra- 
ía cto  real)  exceda  o  prazo  marcado  para  a  inteira  extinc- 
«  ção  da  moeda  pap^l ,  o  governo  fica  authorisado  para 
u  estabelecer  d'accordo  com  os  arrematantes,  ou  Contra- 
«  dadores,  aquellas  providencias  que  jnlgar  necessárias 
«  para  conciliar  a  boa  fé  dos  contractos,  com  os  interes- 
«  ses  nacionaes.  ?? 

Estas  palavras  contém  um  artigo  positivo  de  legis- 
lação obrigatório,  assim  para  os  arrematantes ,  e  contra- 
ctadores,  como  para  o  governo,  porque  as  leis  mandam, 
não  dão  conselhos ,  e  mormente  porque  semelhante  dis- 
posição recaiu  sobre  as  representações  feitas  ás  cortes, 
pelos  respectivos  interessados,  para  acautellar  seus  pre- 
juizos  ,  como  consta  da  contraproducente  íl.  169,  e  já 
deixo  observado,  não  sendo  imaginável  só  para  os  bur- 
lar se  exarasse,  e  publicasse  o  memorado  art.  3.°,  como 
era  força  querer ,  quem  concedesse  a  proposição  tão  ar- 
bitraria como  absurda  do  art.  3.*  da  contrariedade  fl.  27 
J*f.  ,  que  o  direito  em  questão  era  —  precário  —  faculta- 
tivo—  e  eventual  (13). 

(12)     Por  evitar  ociosas  repetijões ,  e  porque  a  A'ota  (2)  tra- 
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Nem  sepertenda  que  lai  direito  se  tornaria  porven- 
tura inexequiv<!l ,   por  quanlo   se  o  governo  como  poder 

tou  já  de  rectificar  a  d^-ducção  histórica  dos  1  ictos  ,  entiiiteraii- 
do  as  inexactjilòes  contidas  nessa  parte  do  folheto,  nos  temos 
abstido  de  repetir  a  correspondente  impugnação  ásque  se  encon- 
tram repro'luzidas  na  tenção  do  III. ^^'^  Sr.  Lacerda,  que  na  ver- 
dade são  ellas  as  mesmas,  assim  como  o  mesmo  são  em  tudo  as 
ideias,  pensamentos,  opiniões  ^  fundamentos  juridicos ,  plano  de 
liquidação,  Sfc.  Sfc.  Sfc. ,  tanto  na  sentença  de  primeira  instan- 
cia ,  como  nus  tengôcs  dos  111.^^°*  Srs.  Lacerda  ,  Cunha  e  Godi- 
nho ,  e  no  próprio  accordão  da  segunda  instancia  !  .  .  .  Maravi- 
lhosa uniformidade  d'ima{çinação  é  essa  por  certo,  onde  tudo  é 
puro  estro  de  romance!  E  estro  fecundo  em  inventar  ideias  e 
pensanjentos  exóticos,  que  em  nada  se  assemelhem  com  oexpres- 
so  direito  especial,  que  deve  reger  na  matéria  !  ! 

Por  evitar  pois  repeti<,'ões  ociosas,  nem  renovaremos  aqui 
impugnações  já  eífectuadas,  nem  mesmo  nos  demoraremos  com 
certas  outras  rectificações,  que  aliás  reservamos  para  ologar  em 
que  tencionamos  precisar  a  questão  ao  verdadeiro  ponto  de  vis- 
ta em  que  deve  ser  olhada. 

Agora,  ao  percorrer  das  tenções,  apenas  iremos  lançando  al- 
gumas rectificações  indispensáveis  sobre  particularidades  mais  sa- 
lientes, afim  de  que  a  matéria  se  possa  ir  progressivamente  de- 
•envolvendo  com  o  preciso  methodo  e  proveitosa  clareza. 

Neste  sentido  explicaremos  o  que  o  direito  cedido  tinha  de 
precário  — facidtativo  —  e  eventual. 

O  contractador  originário  cedeu  e  transferiu  o  direito  que 
tinha  á  indemnisação  pelo  ágio  do  papel  moeda.  Ora  :  oart.  3.*^ 
da  Lei  do  1."  de  Setembro  de  1834  diz  —  "  ...  o  Governo  fica 
authorisado  (eis  aqui /ticu/t/aJej  para  estabelecer  d'acordo  com 
os  arrematantes  aquellas  providencias  (não  precisando  nem  o 
qnantum, ,  nem  o  modo  ,  nem  a  definida  proporção  em  que  devia 
ser  a  indemnisação  —  eis-ahi  o  precário)  que  julgar  necessárias 
para  conciliar  a  boa  fé  dos  contractos  com  os  interesses  nacio- 
naes.  "  (A  incerteza  por  tanto  do  resultado  de  um  accordo  facul- 
tado sobre  valores  não  expressamente  precisados,  nem  ao  menos 
definidos  em.  alguma  proporção  relativa  ■ —  eis-ahi  a  evenluali- 
dadej. 

Demonstrado  que  não  existe  absurdo  em  olhar  aquelle  di- 
reito como  — precário — facultativo  —  e eventual ^  cumpre  tocar 
o  ponto  em  que  o  tencionante  diz  —  "  •  . .  porque  as  leis  man- 
dam ,  não  dão  conselhos. '' 

Já  na  contra-minuta  o  Sr.  Dr.  Abel  Maria  Jordão  tinha 
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executivo  não  é  nem  deve  ser  suo-eíto  a  demandas;   na 

dito  mui  terminaiiteiiHiite  —  "  Kui  legislação  somente  he  conhe- 
cem duas  grandes  divisões,  o'i  géneros  de  lei — preceptivas  .  ou 
proliihitivas,  — 

Leis  permissivas  são  —  entidades  iJeaes. — 
I'^^o  ,  que  o  Sr.  Dr.  Abel  alli  disse,  o  III. "^^  Sr.  Lacerda 
o  repete  (ainda  que  em  termos  dífferente-.)  na  soa  tenção  —  "  por- 
que as  leis  mandam  ,  não  dão  conselhos.  ,,  —  Fortuna  rara  teve 
o  Sr.  Dr.  Abel  I  i£  fortuna  que  ainda  não  coube  a  nenhum  ou- 
tro advogado!  !  A  despeito  da  solemne  e  inviolável  detTinina- 
ção  das  Cartas  de  Lei  de  22  de  Dezpmbro  de  1761  ,  e  18  d'A- 
Çosto  de  1769,  fechou  elle  osolhos  sobre  tudo  quanto  ha  em  Df- 
reilo  especial  e  expresso;  —  divagou  p'-la  vasta  região  áo  Direito 
eomtnum  ;  —  andou  mendigando  sophismas,  e  banalidades,  que 
ostenta-sem  exterioridades-  de  serem  fundados  eni  Direito  natu- 
ral e  das  gentes;  poz  em  contribuição  e  arresto  todas  as  sul)file- 
Zíis  a  que  pôde  dar  o  verniz  de  as  asaimilhar  com  o  que  se  pas- 
sa entre  as  nações  ttiais  cnltas  eilhi^trndas  ;  —  por  estupendo  es- 
forço d^imaginação  engendrou  um  maiavilhoso  romance  jurídi- 
co ;  —  atirou  com  elle  ao  venerando  aloaçar  do  foro:,  —  e  ahi  , 
sem  mesmo  recearem  incorrer  na  pecha  de  plagiários  ou  rapso- 
distas  ,  foi  todo  ávida  e  sofregamente  coUigido  por  quatro  mui 
acreditados  Jw/íspoiíos  ,  para  o  adoptarem  e  períilharem  em  to- 
da a  sua  generalidade  e  individual  especialidade,  como  idéas  suas 
próprias,  com  que  não  duvidaram  fundamentar  —  uma  sentença 
de  primeira  instancia,  e  três  tcncòes  ^  e  um  accordão  na  segun- 
da! !!..  .  Pasmosa  coincidência  !  !  ! 

Mas  (uma  vez  que  se  trata  de  coincidências  admiráveis)  não 
resistiremos  á  tentação  de  mencionar  aqui  uma  ,  que  os  Leito- 
res não  julgarão  indifFercnte  ;  e  vem  a  ser  :  — que  havendo  sido 
stigmatisada  ,  como  herética  em  doutrina  jurídica  ,  a  theoria  — 
da>  leis  facultativas  e  perceptivas,  —  acontece  que,  por  inconce- 
bível fatalidade,  o  impresso,  de  que  tratámos  no  fim  da  Nola 
precedente,  fora  distrihuido  com  o  N."  633,  edata  de  9  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  de  1843,  àd  Revolução  de  Setembro,  cu- 
jo artigo  de  fundo  estabelece  e  firma  toda  a  sua  força  na  exac- 
tidão da  doutrina  de  —  Leis  facultativas  e  perceptivas  ,  —  que 
aliás  ahi  se  consagra  como  incontestável  !  —  Ao  fortuito  acaso  de 
se  fazer  uma  tão  desusada  distribuição  logo  com  aquere  mesmís- 
simo N.''  633  ,  é  o  que  não  duvidamos  também  dar  o  titulo  de 
—  maravilhosa  coincidência;  —  e  coincidência  é  ella  que  tem  a 
frisante  particularidade  de  pertencer  aura  assumpto,  de  que  um 
de  seus  fundamentos  se  acha  em  contraste  d'opinião  tão  diversa- 
mente pronunciada! — Lá  se  avenham  os  opinantcs!! 
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qualiJade  de  administrador  da  fazenda  ptiblíca  o  pode 
e  é  frcqupnlementP,  e  ainda  que  a«  hasse  modo  de  exi- 
mir-se  da  f.r^^slação  do  facto,  nâo  o  conseguiria  da  pres- 
tação (Jo  interesse  correspondenle  (13). 

(13)  Desde  que  o  III.'""  Tencionanie  e5'>ó>-a  tal  (Jp^Siina 
(que  aliás  acceitamos)  iiidispf-nsavel  é  qnetaniljem  ronhpç^vA  h  in- 
dispensabilidade essencial  da  concorrência  do  I^rocuradnr  da  Fa- 
zenda aos  actos  a  que  na  verdade  não  concorreu,  e  qiu',  por  is- 
so mesmo,  se  tornam  nuHos  em  seus  eíTeitos;,  assim  comn  nnlla 
ficou  sendo  a  sentença  eni  appellação,  visto  quf,  pordinito  ex- 
presso—  sentenças,  proferidas  seincoutrnduiur  lecjiiimo^  não  pro- 
duzem, effeilo  inalterável.  —  E  qucni  duvidará  ,  ♦'in  presença  dos 
Alvarás  de  28  de  Março  de  1617,  13  de  Janeiro  Hm  1618,  á3 
de  Dezembro  de  1715,  Carta  R«í:ia  de  20  de  Jullio  de  i623, 
Regimento  de  18  d^Outubro  de  1702,  Assento  de  10  de  D  í  m- 
bro  de  16Gõ  ,  Dícrelos  de  5  de  Maio  de  1G63,  2tí  de  Jan  iro 
de  1686,  e  (  muito  cípecialmcnte  )  do  de  ô  de  Junl  o  de  i7l6^ 
quem  duvidará,  dizemos,  de  que  o  Procurador  da  fazenda  de- 
via ter  concorrido  a  tudo,  o  de  que,  por  falta  dessa  formalida- 
de essencial  e  impretcrivel  ,  tudo  aquillo  a  que  a  Lei  ex[ir»<-sa- 
mente  o  chama,  e  elle  não  concorreu  ,  se  ache  nullo  ipio  facUi? 
Glue  o  Ministério  Publico  não  fosse  admittido  a  assistir  ao 
réo  por  parte  da  fazenda  nacional^  que  não  interpozesse  r»'eurso 
de  tal  indeferimento  i  que  tudo  cm  fim  ,  quanto  o  III."*"  1\n- 
cionante  algumas  paginas  antes  deixa  observado,  fossem  actos 
não  competentes,  eque  até  mesmo  fossem  graciosos  os  d'iiitima- 
ção  ,  que  lhe  fez  o  Escrivão  :  n'isso  concordaremos  nós  sem  dif- 
ficuldade.  Entretanto  esperamos  confia<lainente  que  a  proba  in- 
genuidade do  mesmo  111."*"  Tencionante  concorde  tantl/Hin  em 
que  o  deplorável  qui  pro  quo  de  se  haver  equivocado  a  concor- 
rência do  Miiiiúerio  Publico,  com  a  que  impreterivelnienfe  de- 
via ter  havido  do  Procurador  da  Fazenda  ,  por  modo  nenhum 
releva  a  ommissão  deste  ter  sido  ouvido,  e  convocado  ,,  segundo 
explicitamente  a  lei  o  determina  ao  IVibunal. 

Grave  (ou  antes  gravissiina  !)  pqui\ocação  foi  essa  !  Com 
quanto  os  Agentes  do  Ministério  I'ublice  sejnm  os  que  represen- 
tem a  acção  do  Governo  en)  actos  práticos  d^xecuções  dffazeti' 
da  nacional ,  não  são  elles  todavia  a  quem  compete  a  aeçíio  fis* 
cal  propriamente  dita  :  essa  indubitavelmente  pertence  ao  Pro*- 
curador  da  Fazenda.  —  E  não  se  dit^a  que  a  falta  da  sua  con- 
corn  ncia  deva  ser  attribuida  a  descuido,  por  parte  do  réo,  por- 
que na  verdade  essa  falta  vem  de  quem  o  devia  ter  ouvido  (Al- 
vará  de  28  de  Março  de  1617)   e  de  facto  o  não  ouviu  ;  —  essa 
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Estas  considerações  me  dispensam,  creio  eu,  de  re- 
pelir  as  dos  multiplicados  factos   do  Exm.°  appellante, 

falta  veio  de  quem  devia  saber  que  não  podia  seiítencear  causa 
de  tal  natureza,  sem  assistência  do  Procurador  da  Fazenda  (De- 
creto de  5  de  Maio  de  1663)  eque,  sem  que  na  verdade  elle  as- 
sistisse, sentenciou:  —  essa  falta  veio  de  quem,  ainda  constan- 
do lhe  de  qualquer  attendivel  impedimento  do  Procurador  da 
Fazenda^  não  sollicitou  que  fosse  legalmente  substituido.  (A  con- 
corrência do  Procurador  da  Fazenda  é  considerada  tão  indispen- 
sável ,  que  o  Decreto  de  16  de  Julho  de  1659  o  fjz  subsiituir 
pelo  da  Coroa,  em  caso  de  qualquer  impedimento:  e,  quando 
ambos  o  tivessem,  o  Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1686  os  fazia 
substituir  pelo  do  Conselho  Ultramarino  ,  ou  pelo  da  Junta  dos 
Três  Estados!)  :  essa  falta  veio  de  quem  devia  saber  que  o  Al- 
vará de  13  de  Janeiro  de  1613  determina  que  o  Procurador  da 
Fazenda  assista  sempre  a  to  !os  os  conselhos,  assentos,  contrac- 
tos e  julgamentos,  em  que  ella  seja  interessada,  como  que  se  fo- 
ra Ministro  ordinário  do  respectivo  Tribunal:  —  essa  falta  veio 
de  quem  deixou  de  mandar,  por  accordão  ,  dar-lhe  a  vista  de 
que  trata  o  Assento  de  10  de  Dezembro  de  1665  : — essa  falta 
veio  de  quem  não  attendeu  o  Regimento  de  18  d'Outubro  de 
1T02  :  —  essa  falta  veio  em  fim  de  não  ter  tido  cumprimento  o 
Decreto  de  5  de  Junho  de  1716. 

Haverá  porventura  quem  esteja  persuadido  de  que  taes  leis 
já  nSo  tenhtm  vigor  desde  a  extincçuo  da  Junta  d'' Administra- 
{jCto  do  Tabaco  f  GLuemquer  que  o  assim  acredite,  manifestamen- 
te se  engana,  porque  o  Decreto  de  6  d'Agosto  de  1833,  abolin- 
do a  Junta,  não  derrogou  legislação  alguma,  e  só  transferiu  as 
attribuições  administrativas  e  conteiiciosas ,  que  ella  exercia.  E 
até  as  mesmas  condições  ,  com  que  o  contracto  tem  continuado, 
mui  explicitamente  declaram  em  vigor  todas  as  leis,  em  que  não 
haja  incompatibilidade  com  as  garantias  (única  excepção)  que  af- 
fiançam  as  actuaes  Instituições. 

Ora  (ealem  da  evidencia  do  que  fica  demonstrado)  ahi  exis- 
te na  solemnidade  das  arrematações,  a  cujas  condições  nos  refe- 
rimos, e  correm  impressas,  a  mais  irrecusável  prova  de  facto 
gobre  a  matéria  em  questão.  Ahi  tem  os  nossos  leitores  asolení- 
^idade  do  auto  d^arrematação  (veja-se  a  Nota  2)  apresentando- 
IIjCs  o  inspector  do  Thesonro  Publico ,  e  o  Conselheiro  Procura- 
^Qr  Geral  da  Fazenda  Publica^  representando  a  acção  contrac- 
j^jjte  doGo\erno  e  da  Fazenda  Nacional,  cada  um  na  parte  que 
lhe  ^  respectiva  ,  e  segundo  o  desempenho  das  diversas  attribui- 
rões  1"^  t^"^  *  exercer ,  e  das  obrigações  que  tem  a  cumprir. 
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que  asseguram  seu  reconhecimento  da  certeza  do  mesmo 
direito,  taes  como  os  constantes  a  íl.  19,  a  íl.  60,  a  fl. 
6á  jf . ,  a  íl.  93,  e*a  todos  os  outros  que  ex  adverso  se 
notam;  todavia  elles  servem  para  úav  invencível  força 
aos  dilemmas  com  c]ue  os  appellados  argumentam  a  fl. 
196. 

Em  consequência,  quando  o  appellante  usando  da 
faculdade  que  primeiro  sublocou  aos  appellados  o  con- 
tracto do  tabaco  pelos  dous  triennios  de  1837  a  ISáS, 
com  as  condições  ex  fl.  9,  a  fl.  14  declarando  na  4.* 
Sestas,  assim  como  na  7.^  daquellas,  que  lhe  cedia  o 
direito  da  indemnisação  que  lhe  competia,  para  a  qual 
o  governo  se  achava  authorisado  pelo  art.  3.*^  da  Lei  do 
1.**  de  Setembro  de  1834,  estipulou  sobre  um  direito  cer- 
to, e  indubitável.  E  tenho  para  mim  (contra  o  que  se 
escreve  a  fl.  )  que  ainda  que  o  não  fosse,  a  responsa- 
bilidade do  appellante  era  a  mesma  —  arg.  do  L.  19  § 
1.**  D.  locat.  nec  ignorantia  erlt  excusata. 

Esse  direito  constituiu  uma  parte  integrante  do 
contracto,  porque  sendo  essencial  á  locação,  conducção, 
a  mercê,  ou  preço,  L.  '2."  D.  cod. ,  o  mesmo  direito 
substancialmente  influe  na  determinação  d'esse  preço, 
sem  que  todavia  esta  dependência  destrua  ou  inverta  a 
essência  do  contra(;to  L.  25  D.  cod  sufficil  prclmrn  esse 
relatwe  certum  (Potliier). 

D'aqui  resulta  que  a  idéa  de  constituir  a  clausula 
em  questão  um  pacto  adjecto,  como  largamente  por  par- 
te do  appellante  se  quiz  sustentar  a  fl.  149,  é  repugnan- 
te. Demais,  bastaria  notar — l.*'  que  a  sobredita  clau- 
sula formalmente  foi  exarada  nas  duplicadas  condições, 
como  uma  das  principaes  bases  do  contracto,  para  só  po- 
der designar-se  pacto  adjecto,  com  a  mesma  razão  que 
a  qualquer  das  outras   se  podesse  dar  semelhante  titulo. 

Na  presença  de  uma  prova  tão  concludente  e  terminante, 
qualquer  outro  meio  de  demonstração  ,  que  ainda  perteudesse- 
mos  empregar,  seria,  alem  de  prolixo ,  enfadonhamente  ocioso. 
—  Tire-se  pois  a  conclusão,  a  que  nos  authorisa  o  positivo  e  in- 
violável preceito  das  leis. — A  não  concorrência  do  Procurador 
Geral  da  Fazenda  Publica  produz  NULLIDADfí  INSANÁ- 
VEL. — 

7 
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—  f.°  Que  a  palavra  especialmente  nao  designa  um  fim 
secundário,  mas  primário.  —  3."  Que  ^endo  o  ari.  3.^ 
da  Lei  do  1.*^  de  Setembro  de  1834  única  e  exclusiva- 
mente applicavel  ao  contracto  do  tabaco,  porque  nenhum 
outro  havia  n'essa5  circumstancias ,  é  impossível  conce- 
ber, como  quaepquer  pessoas  que  fossem,  conlracta-sf^m 
dois  annos  depois  ut  íl.  15,  estando  essa  Lei  em  plenis- 
simo  vigor,  sem  que  ante  omnia  a  ella  se  referissem. 

Porém  conceda-se  por  hypolhese  (se  por  momentos 
tanta  contradicçào  pode  conceder-se)  que  a  sobredita 
condição  constituíra  um  pacto  adjecto,  que  vanlHg(-m 
d''ahi  vinha  ao  appellante  na  presente  questão?  Nenhu- 
ma. Se  podesse  reputar-se  um  pacto  adjecto,  não  pode- 
ria negar  se  que  elle  fora  addulo  inconlinenii  porque  es- 
tá nas  condições ,  e  os  pactos  assim  adjeclos  constituem 
parle  do  respectivo  contracto,  e  conforme  a  natureza  do 
da  locação,  produzem  a  mesma  acção  L.  7.°  §  5.°  e  6.° 
D.  L.  13  C.  de  pactis.  K'  outro  fucto  certo,  que  os  ap- 
pellados  (alê  de  accordo  com  o  appellante)  fizeram  quan- 
tas diligencias  entenderam  possíveis,  requerendo  ao  go- 
verno, e  ás  cortes,  para  que  o  beneficio  da  citada  Lei 
lhe  fosse  realisado,  e  que  todas  essas  diligencias  se  ma- 
lograram. E"*  em  fim  outro  facto  importante,  e  notório, 
á  vista  dos  autos  signanter  fl.  86  e  íl.  87,  que  os  appel- 
lados  encamparam  o  contracto  pelo  tempo  que  lhe  res- 
tava ao  appellante,  que  acceitou  a  encampação  de  boa- 
mente, passando  por  ella  a  fazer  obra,  isto  é,  a  contra- 
ctar  com  outros ,  e  por  mais  avultado  preço.  Digo  de 
boamente,  porque  em  nenhuma  consideração  tomo  a  cor- 
respondência íl.  88  e  íl.  89,  já  por  ser  meramente  par- 
ticular, e  extrajudicial,  já,  ainda  mais  porque  taes  pa- 
lavras ,  depois  dos  factos ,  nem  os  melhoram ,  nem  os 
iittenuam,  nem  de  modo  algum  iníluera  em  suas  conse- 
'quencias. 

O  fundamento  de  direito,  em  que  assenta  a  pre- 
sente acção,  foi  aquelle  que  já  referi,  expressado  no  art. 
8.°  do  Libellozzque  ninguém  se  deve  locupletar  com  a 
jarlura  alheia,  zz  A  idéa  de  evicção  enumerou-se  como 
corolário,  o  que  também  notei.  Ora  como  entre  nós  não 
ha  formulas  para  as  acções ,  e  todas  ellas  são ,  e  podem 
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dizer-se  ia  factum,  ou  presciiptis  verbis  —  Mello  Fr.  L. 
4.°  Tit.  6.«  §  ^23.  Corr.  Telles.  Tract.  dasAcç.  §  23  n.° 
4,  é  viàto  que  sem  dependência  de  semelhante  idéa ,  a 
presente  acção  era,  e  é  apta  para  alcançar  o  resultado 
que  se  propoz ,  porque  a  acção  própria,  e  especificada- 
mente no  rigor  do  termo  denominada  in  factum  ou  prés- 
criptis  verbis  tem  por  base  o  memorado  principio  de  jus- 
tiça universal,  e  por  ultimo  firma  a  indemnisaçao  (14). 

(14)  Em  quanto  que  o  romance  jurídico  não  saiiisse  dos  li- 
mites subordinados  ao  doniiiiio  do  Sr.  Dr.  Ahel  Maria  Jordão  ^ 
ainda  o  exótico  das  presupposições  doexforço  de  sua  imaginação 
poderiam  ser  desculpáveis,  não  só  porque — pictoribus  aixjuepoe- 
tis  semper  fuit  ce<jua potestas  ; — senão  que  tamhem  (e  muito  prin- 
cipalmente) porque  a  indulgência  consuetudinária  se  ostenta  me- 
nos escrupulosa  com  o  deplorável  aberro  —  de  substituir  ,  por  me- 
taphy"»icas  subtilezas,  a  simplicidade  da  verdadeira  ^wm/írwí/en- 
eia  ,  em  quanto  que  esse  aberro  se  não  estende  a  mais  do  que  a 
engenhosos  manejos  para  favorecer  clientela. 

Mas  aquillo  que  apenas  pode  ser  desculpável  ao  excesso  de 
um  patrono,  como  advogado,  sujeita-se  a  ser  de  diveroo  modo 
avaliado,  quando  tenha  a  ser  inspeccionado  na  marcha  do  de- 
sempenho dos  deveres  de  qualquer  yw/^acíor. 

No  desempenho  de  suas  venerandas  obrigações  nenhum  Juiz 
pode  (e  menos  ainda  deve)  sacrificar  os  termos  claros  e  perceptí- 
veis i  a  significação  vulgar,  pratica  e  commum  das  palavras,  e 
o  sentido  litteral  das  clausulas  de  qualquer  contracto  da  nature- 
za do  de  que  se  trata  ,  ao  prurido  d'interpretaçòes  kcieutiíicas  , 
e  d'intelligencias  de  doutores.  Nesta  parte  é  terminante  o  §.  28 
da  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  ;  e  também  a  Carta  de  Lei 
de  18  d^Agosto  de  1769,  em  seu  preambulo,  é  assaz  expressiva 
contra  o  artificio  com  qne  se  promovem  injustas  demandas,  que 
muitas  vezes  são  animadas  por  frivolos  pretextos  ^  tirados  das  ex- 
travagantes subtilezas,  com  que  aquclles  que  as  acotisclhani  epro- 
movem  qiteremTKMEK\Rl\MENTE  ENTENDERAS  LEIS 
MAIS  CLARAS,  E  MKNOS  SUSCEPTÍVEIS  DE  INTEL- 
LIGENCIAS,  aUE  ORDINARIAMENTE  SÃO  OPPOS- 
TAS  AO  ESPIRITO  DELLAS,  EaUENELLAS  SE  ACHA 
LITTERALMlíNTE  SIGNIFICADO  POR  PALAVRAS 
EXCLUSIVAS  DE  TÃO  SEDICIOSAS,  E  PREJUDICIAES 
CAVILLAÇÕES. 

A  verdade  e  a  simplicidade  formam  o  caracter  da  jurispru- 
dência (diz  o  §.  13  da  mesma  Lei  de  18  d^Agosto  de  1769)  ,  e 

7   ^r 
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Não  menos  sem  dependência  de  invocar  a  evicção  , 
pois  que  se  trata   d'um  contracto   de  locação   pela  sim- 

nós  passaremos  agora  a  examinar  o  como  isso  se  acha  desempe- 
nhado na  tenção  do  111."^*^  Sr.  Lacerda. 

Para  que  um  tal  exame  s**  desenvolva  com  a  precisa  exac- 
li'lão  e  clareza,  é  indispensável  que  nossos  leitores  champm  aqui 
á  61JH  uionioria  quanto  já  se  acha  demnn*trado  em  a  Noin  (2) — 
rtclificnçuo  da  deducção  histórica  dos  factos,  e  designação  nvme' 
rica  das  inexactidões,  contidas  nessa  parte  do  {olheto  refu  tandiim  : 
-^em  a  Nota  (ó).  onde  se  acham  as  provas  incontestáveis  de  que 
li.  Silveira  Sf'  Pimenta  tinham  já  perfeito  conhecimento  do  ris- 
co de  obter  a  indtmnisação  moito  antes  de  convencionarem  o>e- 
gnndo  arrendamento  com  o  Ex™^  Conde  do  Farrolio:  —  em  a 
JVofu  (7)  ,  onde  se  faz  a  competente  remissão  á  Nota  {2)  sobre 
rectificação  àe  factos,  e  se  addiciona  a  sufficiente  demonstração, 
com  que  se  destroe  a  força  dos  argumentos  sobre  a  circumstan- 
cia  dos  Sublocatários  haverem  realisado  o  iníe^raZ  pagamento  dos 
330:000^000  reis: — em  a  Nota  (8),  que  explica  qual  fosse  a 
grave  equivocação  que  houve  em  tratar  a  causa  em  questão  pe- 
los principies  e  doutrina  do  Direito  communi :  —  em  a  Nota  (9) 
finalmente,  onde  se  acha  levada  a  toda  a  luz  da  evidencia  quaes, 
e  quantas  diíferenças  existem  entre  a  sublocação  dos  contractos 
leaes  (hoje  nacionaes) ,  e  qualquer  outra  com  qwe  a  pertendam 
assimiihíir. 

Habilitados  os  leitores  com  todos  os  conhecimentos  d'alli 
colligidos ,  offereceremos  á  sua  recta  consideração  o  litteral  sen- 
tido da  estipulação  da  condição  6.^  dasaddicionaes,  entre  o  Suh- 
locador  e  Sublocatários:  ahi  é  expresso  —  "que  estes  tomariam 
todos  OS  ENCARGOS,  que  áquelle  tempo  tinha  o  contracto, 
DE  TAL  SORTE  QUE  O  SUBLOCADOR  VIKSSE  (repa- 
Te-^e  bem  !)  A  RECEBER  LIVRE  O  PREÇO  ESTIPULA- 
DO." 

Ligue-se  agora  pois  esta  idéa  com  a  da  solemnidade  do  con- 
tracto celebrado  directamente  pelos  mesmos  Sublocatários  coro  o 
Governo^  inspeccione-se  ahi  o  literal  sentido  de  suas  respectivas 
condições  (e  entre  ellas  a  LXI ,  que  trata  da  indemnisação .  e 
se  acha  transcripta  em  uma  das  Notas  a  que  remettemos  os  lei- 
tores) ^  e  decidam  os  intelligentes  e  probos  qual  deva  ser  o  senti- 
do obvio,  litteral  e  commum,  em  que  deva  ser  entendida  aquel- 
la  6.^  condição  dasaddicionaes?  Decidam  elles  qual  possa  ser  a 
genuina  infelligencia  em  que  a  possam  conceber  a  boa  fé  ea  li- 
sura? E  é  preciso  concordar  em  um  exacto /xmfo  de  partida  ^ 
que  possa  servir  d^infallivei  fundamento  a  uma  tal  decisão :  es- 
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pies  acção  ex  condudo,  outro  tanto  se  concluía,  em  ra- 
zão da  falta  do  pleno  goso  da  cousa  locada ,   e  das  van- 

se  ponto  d»»  partida  será  —  que  os  termos  juridico!»  tem  toda  a 
força  ({''exactidão  convencional;  —  ^  em  tal  «-hso  Vinm  é  verificar 
qual  seja  a  qiif  correspondp  á  palavra — ENC/V-RGOS.  —  Con- 
svittado  o —  Kshocn  de  '>an  Diccionario  Jurídico  ^  por  Pereira  e 
Sousa — alii  adiaremos  —  ^^  Kncarçjo  quer  dizer  pensão,  grava' 
me.  Os  encargos  passam  como  cousa  onerada  para  qualquer  pos- 
suidor. " — 

Digam  agora  os  intelligentcs  e  probos  se  a  genuína  e  li  Ite- 
rai ♦•xpressão  da  6.^  condição  das  addicionaes  ,  dizendo  —  "os 
SnhlooHtarios  tomarão  TODOS  OS  ENCARGOS  "  — isto  não 
significa,  que  elles  tomavam  toda  a.  pensão  egravame^  com  que 
o  contracto  lhes  passava  onerado? — Digam  mais  ainda,  se  o  se- 
guimento da  condição  —  "  .  .  .  que  áqueíle  tempo  tinha  o  con- 
tracto ,  DE  TAL  SORTE  aUE  O  SUBLOCADOR  VIESSE 
A  RECliUER  LIVRK  O  PREÇO  ESTIPULADO  "—digam, 
repetimos  ,  se  esse  seguimento  não  comporta  dous  pensamentos 
mui  significativos  e  precisos:  —  um  de  que  (na  generalidade  do 

—  todos — )  os  Sublocatários  se  sujeitavam  a  qualquer  evento  dos 
encargos  que  tinha  o  contracto^  —  e  o  outro,  que  de  tal  modo 
o  ficavam,  que  o  Sublocador  ^  fosse  qualquer  que  fosse  o  êxito 
desse  evento  (e  note-se  bem  sempre,  que  ao  êxito  dVsse  evento 
da  indemnisação  ficaram  os  Sublocatários  explicitamente  sujei- 
tos, segundo  a  já  mencionada  condição  LXI)  o  Sublocador  ^  di- 
temos ,   viesse  a  receber  livre  o  preço  estipulado. 

Não  contente  ainda  o  Sr.  Dr.  Abel  Maria  Jordão  com  a  in- 
trépida ousadia  com  que  atacou  a  exactidão  convencional  daspa- 
lavras,  afim  de  architectar  interpretações  a  seu  bel-prazer,  em- 
prehendeu  mesmo  levar  a  denodada  valentia  de  seu  romance  ju- 
ridico  até  esse  ponto  excessivo  de  que  trata  o  preambulo  «ia  já 
citada  Lei  de  18  d' Agosto  de  1769,  querendo  temerariamente 
torcer,  por  extravagantes  subtilezas,  as  leis  mais  claras,  e  me- 
nos susceptíveis  d"" intelligencias  ,  que  ordinariamente  são  oppostas 
ao  espirito  delias ,  e  que  nellas  se  acha  liíternlmente  significado 
por  palavras  exclusivas  de  tão  sediciosas  e  prejudiciaescavillaçòes, 

—  Passaremos  a  demoiistra-lo. 

^^  Ninguém,  se  deve  locupletar  com  ajactnra  alheia.  ^^ — Eis- 
aqui  o  fundamento  de  máximo  calibre,  que,  desde  o  art."  3." 
(Provará)  do  Libello  ,  vai  pela  sentença  de  primeira  instancia, 
tenções  dos  111.'"°*  Srs.  L,ncerdn,  Cunha,  e  Godinho,  e  pplo  ac- 
cordão  da  segunda  instancia,  ostentando  a  impavidez  d'iuviilne- 
ravel ,  e  alardeando  a  pomposa  ufania  d^invenuivel.  —  O  III.'^^*' 
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tagens  relativas  á  necessidacle  da  indemnisação — prcen- 
ture  fruit  licere  ainda  mesmo  que  senão  desse  uma  pro- 

Sr.  Laceida  o  olha  mesmo  até  —  "o  fun(ian)eiito  rle  dire.Uo  cm 
que  assenta  a  prestante  acção"  —  (I  !  !)  A  vista  de  tal  assersão  , 
qiiem  ousará  duvidar  de  que  o  tal  fundamento  seja  o  de  máxi- 
mo calibre?  ! —  Vejamos  agora  se  este  principio  de  justiça  uni- 
versal ^  consagrado  em  todos  os  codiçjos  das  nações  cidtas  (segun- 
do elegantemente  o  descreve  o  Sr.  Dr.  Ahel  no  já  citado  art." 
8.°  doLihello)  é  com  justiça  applicavel  em  favor  doa  oppellados  ; 
ou  se,  pelo  contrario,  elle  deva  rigorosamente  ser  tido  em  cou- 
ta de  —  contraprod}iceniem .  — 

Aponta  o  Sr.  Dr.  Abel  ^  na  Ord.  oLiv.  4.^  tit.  4.5.  — Es- 
se porem  trata  nnica  e  restrictamente  —  "  Xío  que  dá  herdade  a 
parceiro  de  mêas  ,  ou  a  terço  ,  ou  a  quarto  ,  Oit  a  arrenda  por 
certa  quantidade.  ^^  —  Já  se  vê  por  tanto  q^e  se  trata  de  vinhas, 
ou  herdades  ,  e  das  bemfeitorias  e  amanhos  ruraes  ,  que  nada 
tem  de  commum  com  o  caso  em  questão-,  e  que  por  mais  que 
qualquer  romaticista  cance  o  seu  estro,  nunca  poderá  plausivel- 
niente  arrastar  para  o  de  que  se  trata  ,  o  que  restrictamente  é 
só  applicavel  ao  —  direito  de  heranças. 

Sem  que  precisemos  ir  mendigar  a  estranhos  lares  os  prin- 
cípios àe  justiça  unii'ersal ,  e  os  consagrados  em  todos  os  códigos 
das  nações  7ttais  cultas,   cá  mesmo  em  nossa  própria  casa  temos 

nós  —  o  Alvará   de  12    de  Maio   de  1758  §..  6 Carta   de  Lei 

de  9  de  Setembro  de  1769  ^.  26.  —  Decreto  de  3  de  Dezembro 
de  1755  —  e  Alvará  de  24  de   Maio  de  1765. — 

E  temos  ainda  mais  do  que  isso!  —  Temos  o  Alvará  de  8 
de  Março  de  1678,  cujo  summario  nos  dá  um  axioma  juridico 
muito  mais  expressivo,  e  muitiísimo  mn\s  frisante  para  o  caso 
do  que  o  outro?  Vem  elle  a  ser  —  "  Locuplctar-se  cada  um  com, 
ruina  do  próximo  é  a  cousa  mais  contraria  ánatureza,  que  ha. ^^ 

Aqui  pediremos  ao  Sr.  Dr.  Abel,  que  acceite  benignamen- 
te o  convite  que  lhe  fazemos,  para  que  nos  acompanhe  na  ap^ 
plieação  da  these  á  hypothese  que  van>os  fnzer^  —  e  para  que  es- 
sa applicaçuo  s- ja  incontestavelmente  classificada  d'infallivel,  tra- 
temos de  a  fundamentar  era  bases  á''exactidão  mc^thematica» 

Primeira  base. 

Apesar  de  indeferidas  as  supplicas  d'Agosto  de  1835  ,  e 
Abril  de  1836,  aosSrs.  Pinto  Jiasto  Sf  C^,  estes  Srs.  continua- 
ram com  otriennio  de  sua  respectiva  40131003030,  e  pagaram  in- 
tegralmente o  seu  preço. 
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messa  tão  especial  como  a  do  art.  7  das  condições  fl. , 
quanto  mais  luueudo-a!  \  Proinde  siqnid  speciuliter  con- 

Seyunda  base. 

Aposar  de  qne  os  Srs.  L.  Silveira  e  31.  J.  Pimenta  tives- 
sem 8Ído  sócios  nesse  triennio  (o  de  1334  a  1837)  e  de  que  ti- 
vessem romplt^to  conhecimento  das  supplicas  indeferidas  ,  bem 
coiiiu  do  rÍMO  futuro  que  ameaçavam  ,  elles  emprebenderam  ,  e 
conseguiram  tlfectuar  a  subsequente  sublocação,  offerecendo,  (de 
n»nis  a  mais!  I  !)  oaugmento  do  preço  iio  valor  de  10;000^000 
réis. 

Terceira  base. 

Apesar  da  intimação  da  Portaria  de  27  de  Julho  de  1839, 
os  Srs.  L.  Sih'tira  e  3l.  J.  Pimenta  Sf  C^  nem  ao  menos  em- 
prebenderam isso  a  que  chamam  encawpaj^uo,  pelo  resto  dotrien- 
iiicj ;  e  antes  sim  ficaram  mui  tranquillamente  em  sua  pacifica 
fruirão  até  30  d' Abril  de  1840. 

Quarta  base. 

Apesar  dos  necessários  effeitos  que  devia  prodnzir  a  niio  in- 
diíFerente  notoriedade  de  taes  precedentes,  os  triennios  successi- 
vof»  vieram  a  ser  sublocados  ,  com  vantagem  de  preço,  segundo 
ex  adverso  é  explicitamente  reconhecido  e  confessado. 

Quinta  base. 

E  finalmente,  apesar  de  todas  as  occorrencias  de  um  liti- 
gio tão  feramente  batalhado,  e  apesar  mesmo  de  faltarem  ape- 
nas pouco  mais  de  dous  niezes  para  completar  três  annos  de  li- 
quidação d^aquelle  tricnnioymíAi ;  apesar  de  tudo  isso  dizemos, 
ainda  até  hoje  nem  apparece  no  foro,  nem  se  deu  a  publico, 
nem  se  entregou  mesmo  aos  sócios  interessados  —  t/m  balando  ^ 
que  inculque  perdas  nesse  contracto ! !  .  .  .  Aonde  apparecerá  en- 
tão essa  —  grave  jaciura  ?  ? 

Tertenderão  acaso  os  Srs.  Lino  Silveira  ,  e  Pimenta  ,  ou  o 
se»i  advogado,  ou  o  juiz  áepiimeira  instancia,  ou  ostrcs  111.™"^ 
Tencionantcs  ,  que,  na  segunda,  venceram  o  accorduo  ,  susten- 
tar que  os  caixas  estejam  fazendo  frente  a  um  grande  deficit, 
com  seu  próprio  cabedal??  E  (quando  mesmo  tanto  quizessem 
ostentar)  haveria  quem  os  accreditasse  ?  ?  E  que  se  diria  então 
da  mais  do  que  fatal  imprudência  dos  sublocatários ,   que  ,   sob 
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venit  diz  Nood  L.  cit.  Do  que  se  segue  que  se  por  ven- 
tura nào  fosse  opportuno  aqui  fallar  da  evicção  qua  tal, 

a  influencia  de  taes  precedentes,  foram  sacrificar,  nos  dois  trien- 
nios  subsequentes  ,  a  fortuna  de  suas  casas ,  e  o  credito  de  suas 
firmas  ?  ?  ? 

Ninguém  baverá  por  certo  entre  os  infeltigentes  e  probos  ^ 
que  devem  avaliar  a  solidez  das  rasões  em  que  se  funda  o  voto 
do  111.™'^  Sr.  Lacerda,  que  não  admitta ,  sem  o  niinimo  escrú- 
pulo, como  certeza  moral,  a  que  resulta  das  cinco  bases,  que 
deixamos  exaradas:,  e  essa  certeza  moral  ézrzque  tudo  prova 
que  (apesar  de  qualquer  diminuição  d'intere8ses  ,  pela  não  in- 
demnisação  do  ágio  do  papel-moeda)  os  appellados  nem  ignora- 
vam o  risco  ,•  nem  foram  surprehendidos  em  sua  boa  fé  ,•  nem 
mesmo  soffreram  perda  effectiva  em  seu  contracto.  :=z 

Da  certeza  moral  da  não  perda ,  por  parte  dos  appellados  , 
passamos  agora  á  certeza  methaphysica  da  que  haveria,  por  par- 
te do  appellante,  vigorando  oqiie  se  acha  decretado  no  accordão 
d''appellaçuo  ;  e  nessa  demonstração  é  que  pertendemos  dar  a  for- 
ça—  d''exactidão  mathematica  :  —  operação  será  essa,  para  que 
não  precisaremos  de  tantos  exforços  d''imagÍ7iaçuo ,  como  os  a 
que  teve  de  recorrer  o  Sr.  Dr.  Abel  na  invenção  do  seu  roman- 
ce-juridico  ! 

Primeira  hfise. 

O  Ex.^°  Conde  do  Farrobo  recebeu  ,  por  pagamento  inte- 
gral dotrienuio  de  1837  a  1840  aquantia  dareis  330:000 1( 000. 

Segunda  base. 

O  resultado  da  sentença  em  appellação  vem  a  fazer  com 
que  o  Ex.™"  Conde  do  Farrobo  indemnise  os  seus  adversários 
jio  valor  de  quasi  600:000^000  réis.  (Veja-se  o  n.*'  2:216  do 
Nacional ,  infine  de  pag.  2  ,  e  2.^^  columna). 

Terceira  base. 

Logo  o  Ex.™°  Conde  do  Farrobo  (vigorando  a  sentença) 
virá  a  ser  lesado  em  quasi  270.000^000  réis:  excedente  da 
quantia  que  recebera. 

Ahi  deixaremos  a  exactidão  mathematica  ,  que  promette- 
mos ",  —  não  seremos  nós  que  tratemos  de  fazer  a  applicação  da 
these  do  Alvará  de  9  de  Março  de  1678  á  hypothese  j  —  o  Sr. 
Dr.  Abel  y  ou  os  111."^°*  julgadores  da  1.^  e  2.^  instancia  j  oa 
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como  o  appellante  sustenta,  nem  por  isso  elle  melhora- 
va de  circumstuncias. 

Acresce  que  as  ponderações  do  appellante  a  este 
respeito,  posto  que  eruditas,  nào  tem  comtudo  applica- 
ção  á  hypothese  presente,  porque  todas  ellas  dizem  res- 
peito á  exicqào ex em pto y  eaqui  falla-se  dVvicção  excon- 
ducto,  esta  distincção  qne  é  exacta,  abona  aquella  que 
mui  juridicamente  fez  a  sentença  appellada  da  disposi- 
ção diversa  dos  §§  3  e  10  da  ord.  liv.  3  tit.  45. 

Em  verdade  ,  posto  que  em  muitas  cousas  se  asse- 
melhe o  contracto  de  locação  e  conducoão  ao  de  compra 
e  vrnda  ,  differenças  essencialissimas  ha  entre  elles,  taes 
como  a  transferencia  do  domínio,  a  não  transferencia. do 
mesmo ^  a  posse,  ou  a  simples  detenção  etc.  Em  conse- 
quência a  evicção  que  é  naturalissima  em  aquelle  con- 
tracto, neste  impropriamente  se  denomina  tal:  Voet,  no 
tit.  fl.  de  evict.  n.  0.  inf.  A  evicção  ex  conduclo ,  im- 
porta a  indemnização  que  pertence  áquelle  que  se  acha 
prejudicado,  contra  aquelle  de  quem  houve  causa,  d'on- 
de  lhe  veio  o  prejuízo;  e  pois  o  conductor,  ou  locatário 
não  possue  a  cousa  ,  ou  se  a  deteiri  nào  é  próprio  noini- 
ne  ,  jamais  contra  este  se  podem  dar  as  sentenças,  que 
se  dão  contra  o  comprador,  nem  os  effeitos  d^essas  sen- 
tenças ,  nem  quando  requer  ser  obstado  com  as  exce- 
pções ,  única  e  exclusivamente  applicaveis  ao  compra- 
dor. 

Um  argumento  que  á  primeira  vista  seduz,  é  o  que 
por  parte  do  appellante  foi  produzido  a  íl.  Iò6,   diz  ahi 

os  intelligentes  e  probos  avaliadores  da  solidez  das  rasões  em  que 
o  III.™''  Sr.  Lacerda  fundou  o  seu  voto  ,  que  a  façaru  :  — para 
ahi  deixamos  tudo  á  consciência  de  todos,   e  a  cada  ura  :  —  ap- 

pliquem Mas  sempre  os  preveniremos  de  que  um  grande 

absurdo  em  matéria  tão  grave  ^  que  tanto  reflecte  soliff-  os  inte- 
resses do  paiz  (segundo  o  reversivo  especifif-ado  pelo  111."^°  Sr. 
Lacerda) ;  que  vai  intender  com  recordações  apreciáveis;  que 
necessariamente  offerecerá  á  espectativa  publica  um  typo  de  mo- 
ralidade de  uma  das  classes  mais  venerandas  na  ordem  social : 
—  o  grande  absurdo,  dizemos,  que  em  tal  caso  apparecesse,  se- 
ria necessariamente  taxado  de  —  verdadeiro  ultraje  ácivilisaçãof 
e  até  mesmo  ao  bom  senso  publico  nacional,  — 
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H  O  appellante  nada  mais  fez  do  que  ceder  o  direito 
provrnienle  da  lei,  tal  qual  ella  lhe  concedeu  :  lá  o  tem 
os  appelludos  ,  nào  lhes  contestou  o  uso,  podem  os  ap- 
pelliidos  usar  delle  como  entenderem.» 

Tal  argumento  porem  nào  passsa  d'apparente  :  1.** 
porque  uma  cousa  é  o  contracto  do  réo  com  o  governo  , 
outra  cousa  o  dos  appellados  com  o  appellante:  '^.^  por- 
que a  indemni-^ação  foi  negada  áquelles  ,  não  a  este: 
3.'^  porque  o  réo  mostrou  por  factos  públicos  e  repetidos, 
que  de  si  nunca  demittíra  esse  direito:  4."  porquequan- 
do  em  Juízo  se  pede  a  garantia,  cumpre  que  em  Juizo 
se  pe(ja  gradatiin  :  b.^  íinal,  e  principalmente,  porque 
o  appellante  acceitou  a  encampação,  e  por  ella  fez  obra, 
e  houve  mor  interesse  (J5)  . 

(15)  Km  seguida  a  uma  incommensuravel  enfiada  de  força- 
da-* interpretações  scientificamente  encastoadas  em  subtilezas  me- 
ihaphysicas,  appresenta  olll."^^  Sr.  Ijacerda  as  seguintes  idéas  : 
—  1  .'^  '"Glue  uma  cousa  é  o  contracto  do  réu  com  o  governo, 
outra  cousa  o  dos  appellados  com  oappellante.  "  —  Resposta, — 
O  contracto  do  réu  com  o  governo  passou  por  transferencia  pa- 
ra os  appellados  o  período  do  triennio  de  1837  a  1840  ,  desde 
que  os  mesmos  appellados  com  o  governo  directamente  celebra- 
ram o  auto  solemne  d^arrematação  em  21  de  Junho  de  1837. 
Desde  essa  epocha  o  réo,  para  com  o  governo,  apenas  ficou  sen- 
do responsável  por  qualquer  fallencia  dos  Sublocatários.  O  con- 
tracto porem  dos  appellados  com  o  appellante  só  pode  ser  con- 
siderado—ow/ra  cousa,  —  em  quanto  á  particular  estipulação 
das  condições  addioionaes. 

2.^  idéa.  —  "Porque  a  indemnisação  foi  negada  áquelles, 
e  nào  a  este."  —  Resposta.  —  Notável  contradicção  existe  entre 
tal  assersão ,  e  outra  do  mesmo  111.™*'  Tencionante ,  em  quan- 
to, q^ie  do  incidente  do  appellante  ter  requerido  conjuntamen- 
te com  os  appellados  ,  quiz  deduzir  argumento  favorável  ás  suas 
vistas  de  momento! — Uma  de  duas:  ou  então,  ou  agora  tem 
havido  inexactidão:,  porque  se  requereram  todos  cummulativa- 
meiíte,  a  todos  foi  negada  a  indemnisação,  e  não  é  exacto  que 
o  fosse  só  aos  appellados,  e  não  ao  appellante.  —  Vamos  porem 
á  verdade  do  facto.  —  A  indemnisação  não  foi  negada:  o  gover- 
no (que  só  era  auctorisado  a  conciliar  a  boa  fé  dos  contractos  f 
com  os  interesses  nacionaes)  quiz  concluir  ura  rasoavel  accordo^ 
mas  não  o  poude  eífectoar  ,  por  causa  das  excessivas  exigências  , 
quealli  foram  vistas  pela  imparcial  rectidão  d' alguns  dos  111."^^* 
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Supponha-se  por  momentos  [porque  semelhante  sup- 
posiçãíj  é   em  manifesta  contradicçào  com  os  factos   do 


TencionmiUs ,  e  cjue  hoje  se  acha  authentícamente  comprovado 
esse  coiisequentissiino  facto,  pelos  formaes  attestados  de  todos  os 
Ministros  d'Estado  daquella  epocha  !  .  .  .  E  quem  auctorisou  os 
appeliados  (sem  convocar  coifferencia  de  sócios,  e  com  inscien- 
cia  do  appellante  ,  aliás  com  direitos  relativos  ao  triennio  de 
1843  a  1846  ainda  não  sublocado)  quem  auctorisou  ,  dizemos, 
a  tomarem  por  arbitrio  próprio  ,  e  singularmente  seu  ,  uma  de- 
cisão de  tal  magnitude?!  —  E  não  serão  elles  hoje  responsáveis 
aos  seus  sócios,  e  aos  interessados  nos  dous  triennios  subsequen- 
tes, pelos  damnos  que  lhes  causaram  com  tão  abusivo  compor- 
tamento??—  São   de  certo Mas  deixemos  esse  assumpto 

entregue  ao  tempo,  ao  espirito  das  condições  do  mesmo  contrac 
to,  ao  império  da  frisante  communic.jção  do  Direct.  confir.  por 
Alvará  de  17  d'Agosto  de  1758  §.32,  e  passemos  já  a  tratar 
da  :  — 

3.^  idéa.  —  "Porque  o  réo  mostrou  por  factos  públicos  e 
repetidos,  que  de  si  nunca  demittíra  esse  direito."  —  Resposta. 
—  E  provável  que  a  referencia  seja  applicavel  aos  requerimen- 
tos que  o  réo  assignou  em  concorrência  com  osauctores;  e,  nes- 
se caso,  aqui  temos  repetida  a  supra  indicada  coniradicruo  .'  — 
Cumpre  todavia  rectificar  duas  particularidades  de  facto: — 1  .* 
que  o  réo  assignára^  porque  em  tal  assumpto  se  achava  invol- 
vida  e  interessada  a  sua  responsabilidade  solidaria  em  fiança 
para  com  o  governo  pela  solução  dos  pagamentos  do  triennio 
sublocado,  e  também  (e  muito  principalmentf»)  pelo  que  a  per- 
tenção  affectava  os  interesses  do  triennio  ainda  não  sublocado. 
Já  isto  se  disse  uma  vez*  porem  —  minguam  sath  dicitur,  quan- 
do nwiquaTn  saiis  discitur  :  —  a  2.^  é  queesse  requerimento,  as- 
signado  conjuntamente  pelo  réo,  é  de  data  muito  anterior  á  con- 
venção que  osauctores  entablaram  com  o  governo,  e  por  seu  ar- 
bitrio singular  e  próprio  decidiram. 

4.*  idéa.  —  "Porque  quando  em  Juizo  se  pede  garantia, 
cumpre  que  em  Juizo  se  pessa  grndaiim.  "  —  Resposta.  —  Igno- 
ramos o  fim  a  que  venha  tal  doutrina. 

5.^  idéa.  —  "  Final  ,  e  principalmente  ,  porque  o  appellan- 
te acceitou  a  encampação,  e  por  ella  fez  obra,  e  houve  mor  in- 
teresse. " —  Resposta.  —  (Antes  de  responder  á  matéria,  pedi- 
remos a  nossos  leitores  que  liguem  esta  assersão  do  —  mor  inte- 
resse—  com  o  tal  fundamento  de  direito  em  que  assenta  a  pre- 
sente acção  (!!!)  —  ^^  que  ninguém  se  deve  locupletar  com  ajactu- 
ra  alheia  (!!!!.'.'J :''''  basta  ^  e  passemos  a  responder  á,  5.^  idéa). 
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appellante  ,  e  mais  ooservaçoes  acima  feitas)  que  reco- 
nhccendo-se  pelos  appellados,  assim  como  por  aquelles, 
que  aos  mesmos  appellados  pertencia  aindemnisaçào  le- 
gal (parte  integrante  do  contracto,  como  demonstrei,  e 
a  cujo  propósito  não  deve  também  perder-jo  de  vista  o 
documento  fl.  117)  e  que  por  força  das  condições  entre 
estas  partes  ajustadas  ,  aos  appellados  incumbia  promo- 
ve-la do  governo.  Desde  que  os  appellados  encamparam 
o  contracto,  desde  que  demittiram  de  si  essa  faculdade, 
que  o  appellante  retomou,  acceitando  a  encampação,  o 
contracto  rompeu-se  ,  porque  antes  ,  e  muito  antes  de 
acabar  o  tempo  n'elle  pactuado,  deixou  de  existir.  De- 
pois deste  facto  os  appellados  já  não  eram  o  que  tinham 
sido  ,  nem  podiam  representar  o  que  eram  —  nada  ti- 
n!)am  de  commum  com  o  governo  ,  para  o  qual  se  tor- 
naram partes  illegitimas.  Mas  o  direito  á  indemnisação 
ficou-lhes  intacto  ,  porque  ainda  quando  fosse  especial- 
mente estipulado  em  seu  contracto,  essencial  era  a  este 
direito,  a  que  necessariamente  corresponde  uma  obriga- 
ção, que,  em  relação  aos  appellados,  não  podendo  ser 
do  governo,  pelos  principios  estabelecidos,  não  pode  ser 
d^outrem  que  não  seja  o  appellante  (líj). 

Sobejamente  vem  já  demonstrado  .  que  as  encampações  de  tal 
natureza  são  expre>samente  prohibidas  pelo  ^.  34  da  Lei  de  U2 
de  Dezemliro  de  I7fil  :  —  qne  de  fíicto  n\jnca  existiu  encampa- 
ção pelo  triennio  formal  e  le-^almente  suMocado ; — e  que  ape- 
nas existiu  uma  simples  desistência  (muito  embora  lhe  chamem 
eucampaçãoj  do  triennio  de  1840  a  1843,  cuja  sublocação  nun- 
ca teve  eflVctividade  legal. 

(16)  0 111."^^  Tencionante  Sr.  Lacerda  equivoca  tristemen- 
te as  epochas  em  que  existiu  isso  a  que  chama  encampação  .' 
Mas  nós  o  tiraremos  do  engano,  pedindo-lhe  que  veja  bem  duas 
cousas: —  1.^  que  os  appellados  só  desistiram  ,  e  o  appellante 
aceeitou  a  desistência,  do  triennio  de  1840  a  1843,  cuja  sublo- 
cação não  chegou  a  ter  eflFeito  legal: — e  2.*  que  a  única  in- 
demnisação ,  que  os  appellados  demandam  ,  é  a  que  é  relativa 
ao  de  1337  a  1840,  de  que  aliás  nunca  desistiram  nem  do  todo, 
nem  de  parte  delle  :  o  que  na  verdade  os  deixou  constituídos  na 
mesma  rasão  em  que  sempre  estiveram  para  com  o  governo,  des- 
de que  com  elle  directamente  solemnisaram  as  condições  de  21 
de  Junho  de  1837. — Esperamos  que,  meditando  bem  a  mate- 
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E'  verdade  que  os  appellados  desistiram  da  cau^a , 
que  haviam  proposto  contra  a  Fazenda  Nacional  como 
consta  a  íl.  35  y.  Mas  se:  os  appellados  assim  o  pratica- 
ram,  porque,  como  declararam,  se  convenceram  de  que 
não  era  com  a  Fazenda  Nacional,  mas  com  o  appellan- 
le  que  deviam  contender  ,  bem  longe  de  poder  este  ha- 
ver d'ahi  illação  favorável  ,  porque  foi  rcs  inter  a  lios , 
os  appellados  se  mostraram  consequentes  encampando  o 
contracto  ao  mesmo  appellante,  e  demandando-o.  Nada 
concluem  os  argumentos  de  que  a  convenção  se  não  ul- 
timara por  culpa  dos  appellados,  porque  alem  da  prova 
em  contrario  resultante  dos  documentos  fl.  67  e  70  ,  e 
porque  a  respeito  da  convenção  a  que  se  refere  o  Decre- 
to fl.  176  y.  (e  que  todavia  não  vejo)  ella  ficou  depen- 
dendo da  decisão  dehnitiva  ,  que  foi  de  nenhum  effeito 
ut  ex  fl.  77  e  seguintes  —  sendo  sobre  tudo  certo  ,  que 
por  que  o  contracto  era  e  é  do  appellante,  e  só  em  no- 
me d'elle  os  appellados  o  possuíam,  aindemnisação  que 
lhes  competia  ,  assim  pela  Índole  do  contracto  ,  como 
por  expressa  estipulação  ,  não  podia  invalidar-se  por  si- 
milhantes  motivos,  quando  verdadeiros,  sem  que  outra 
condição,  que  não  existe  ,  assim  o  tivesse  acautellado. 
Em  resultado  de  tudo  quanto  deixo  substanciado,  e  por 
ventura  sobejo  aos  fundamentos  da  sentença  fl.  lâO,  que 
se  sustentam  firmes,  apesar  do  muito,  que  alias  douta- 
mente se  escreveu  ex  fl.  141  ,  inda  mais  reforçado»  pe- 
las ponderações  ex  fl.  184,  voto,  sem  a  mais  leve  duvi- 
da, pela  confirmação  da  dita  sentença,  para  outra  vez 
ser  julgada  procedente  a  acção,  e  condemnado  o  £x."^° 
réo  appellante  a  indemnisar  os  auctores  dos  lucros  ces- 
santes, e  prejuízos  que  lhes  resultaram  do  não  goso  dos 
interesses  do  ágio  do  papel  moeda  nos  pagamentos  do 
contracto. 

Quanto  porem  ás  bases  d'essa  liquidação,  os  appel- 
lados requereram  no  fim  da  sua  allegaçào  fl.  li)8,  como 
já  o  haviam  feito  a  191 ,  que  se  mande  fazer  pela  certi- 
dão do  ao-io  do  papel  legalmente  passada  pela  camará 
ria  ,  elle  mesmo  deplore  a  fatalidade  de  se  haver  tão  tristemen- 
te equivocado  em  assumpto,  que  por  certo  é  tão  claro  a  todas 
as  viiitas ! ! 
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dos  correctores.  Duas  são  as  razões  produzidas  para  esta 
pretençâo — J  .^  porque  ^diz-se)  estalei  nào regula  ©con- 
tracto particular  do  réo  com  os  auctores  ,  este  regula-se 
pelo  direito  geral,  essa  lei  só  regula  o  contrac'o  do  réo 
com  o  governo,  com  o  qual  nada  temos :  —  2.^  porque 
o  patrono  adverso  reconhece  ser  este  o  único  meio  d'uma 
justa  liquidação  (a  íl.  121)  f.) 

Parece  deferivel  este  requerimento  ,  e  assim  voto 
pela  amplidão  do  recurso,  commum  a  ambas  as  parles, 
sem  comtudo  adoptar  a  primeira  das  ditas  razões,  posto 
que  boa  por  a  diversa  applicaçào;  por  quanto  sendo  cer- 
to ,  que  ninguém  pôde  dar  mais  do  que  tem  ,  tendo  o 
appellante  somente  direito  de  se  indemnizar  conforme  O 
art.  3.*^  da  lei  do  1.°  de  Setembro  de  1034  ,  não  podia 
elle  ceder  outro,  nem  com  effeito  o  cedeu  nas  duas  con- 
dições tantas  vezes  alludidas. 

A  razão  que  me  decide  ,  é  que  a  lei  do  1.°  de  Se- 
tembro de  1834  suppoz  que  do  1.^  de  Janeiro  de  1838 
em  diante  já  não  havia  papel  moeda  ,  nem  podia  man- 
dar que  se  pagasse  nas  duas  espécies  ,  nem  havia  meio 
de  mostrar  quanto  o  papel  valia  menos  que  o  metal  no 
mercado,  para  regular  a  indemnisação  ,  que  «egundo  o 
systema  de  toda  a  lei  devia  ser  o  equivalente  á  nao  en- 
trada daquella  espécie  de  moeda  nos  pagamentos,  sendo 
por  isso  indispensável  uma  convenção  entre  os  interessa- 
dos para  fixar  o  seu  quantinn.  Mas  publicada  a  lei  dé 
31  de  Dezembro  de  1837,  foi  o  papel  moeda  indefinida- 
mente prorogado,  e  desappareceu  o  fundamento  e  hypo- 
Ihese  cardeal  da  dita  lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834. 
Em  harmonia  com  estes  principios  ,  posto  que  em  mui- 
tos vários  casos  ,  tenho  constantemente  julgado  e  visto 
julgar. 

Cumpre  porem,  para  evitar  toda  a  duvida,  atten- 
der  bem,  cjue  este  direito,  que  é  applicavel  aosappella- 
dos  para  com  o  appellante,  o  é  não  menos  ao  appellan- 
te para  com  a  Fazenda  para  graduar  o  reversivo. 

Voto  pois  pela  confirmação  da  sentença  appcllada 
nos  precisos  termos  em  que  ella  conclue  ,  com  dedara- 
ção  de  que  a  liquidação  se  faça  pelas  certidões  do  ágio 
do  papel  moeda  nos  dias  dos  pagamentos  ,   extraídas  da 


—  in- 
carnara dos  corretores.   Lisboa  21  de  Fevereiro  de  1842. 
—  Lacerda. 


DECLARAÇÃO. 


Convencido  de  que  o  fim  útil  d'esta  —  Refutação 
Analy tico- Jurídica  —  se  acha  devidamente  preenchido 
com  a  demonstração  ,  que  tem  \indo  deduzida  ,  e  que 
[segundo  nos  parece]  deixa  sufficientemente  esclarecida 
a  matéria  em  tudo  quanto  ella  tem  d^essencial :  —  con- 
vencido de  que  ,  se  do  mais  essencial  do  assumpto  pas- 
sássemos á  minuciosa  analyse  de  todas  e  cada  uma  das 
impertinentes  subtilezas  de  que  vem  recheiado  o  folheto, 
isso  nos  levaria  a  uma  obra  tediosamente  prolixa,  e  ex- 
cessivamente volumosa:  —  convencido  em  fim  de  que  as 
tenções  dos  três  Tencionantes  [  111.'""*  Snr.  Lacerda, 
Cunha,  e  Godinho^  bem  como  o  contexto  do  accórdão, 
são  todos  monótonos ,  em  quanto  a  idéas  e  fundamentos 
capitães  ;  e  de  que,  o  que  a  respeito  de  um  fica  analy- 
sado  ,  é  applicavel  a  qualquer  dos  outros :  —  por  todas 
essas  «ttendi\eis  razões,  deliberamos  não  acompanhar  de 
ZZ  Nota  zz  alguma  outra  dessas  tenções ,  e  o  accordâo. 

No  fim  porem  da  transcripção  de  todas  a?  peças, 
que  seguem  no  folheto  ,  trataremos  então  de  completar 
o  que  prometlemos  na  z^  Introducçâo.  i^ 
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TENÇÃO     2/^ 

DO 

///.""'  Sr.  Sequeira  Pinto. 


Concordo  com  o  sapientissimo  Juiz  que  me  prece- 
deu ,  quanto  a  não  dar  provimento  no  aggravo  do  pro- 
cesso interposto  a  f.  43  ,  porque  a  lei  nao  foi  offendida; 
não  posso  porém  concordar  (salvo  o  respeito  devido  )  na 
confirmação  da  sentença  appellada,  antes  voto  pela  sua 
revogação. 

O  Relatório  do  processo  existe  feito  na  erudita  Ten- 
ção antecedente,  e  reputo  escusado  mencionar  os  mes- 
mos factos,  e  apontarei  somente  aquelles  que  forem  ne- 
cessários para  fundamentar  minha  opinião. 

Toda  a  questão  a  decidir,  segundo  entendo,  con- 
siste em  saber  se  o  direito  cedido  na  7.^  condição  do 
contracto  de  sublocação  constante  de  íl.  11 ,  obrigou  ou 
não  ao  appellante  a  responder  pela  prestação  da  evic- 
ção. A  cessão  é concebida  nos  termos  seguintes  —  «Que 
elle  sublocado  cede  e  transfere  a  favor  dos  sublocatários 
todo  o  direito  e  Acção  que  lhe  pertence  como  contra- 
ctador  originário,  especialmente  o  da  indemnisação  que 
lhe  compete  pela  extincção  do  papel  m(jeda,  para  a  qual 
o  Governo  se  achava  authorisado,  pelo  art.  3.^  da  Car- 
ta de  Lei  do  1.*^  de  Setembro  de   IQ'.H.  » 

O  art,  '3.°  da  referida  Lei  diz  assim  —  «E  quando 
algum  contracto  real  exceda  o  praso  marcado  para  a  ex- 
tincção do  papel  moeda,  o  governo  fica  authorisado  pa- 
ra estabelecer  d'accovdo  com  os  arrematantes  ou  contra- 
ctadores ,  aquellas  providencias  necessárias,  para  conci- 
liar a  boa  fé  dos  contractos  com  os  interesses  nacionaes 
«  dos  arrematantes.  ?? 

Temos  por  tanto  a  conhecer  de  um  contracto  de  su- 
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blocação,  e  6  preciso  investigar  os  seus  requisitos  essen- 
ciaes,  para  fazer  a  devida  applieaçao  do  direito  ao  obje- 
cto conlravertido.  A  evicção,  ou  sublocação  é  um  con- 
tracto oneroso,  em  que  se  requer  consentimento  dos 
contrahentes,  preço  certo,  e  prestação  do  uso  de  cousa 
locada,  ou  sublocada,  para  differença  do  da  compra  e 
venda,  em  que  geralmente  se  faz  Iradicção  de  certa 
cousa,  sendo  appUcaveis  áquelle  as  regras  deste  com  pe- 
quenas excepções.  As  obrigações  e  direitos  nascem  dos 
contractos,  ou  quasi  contractos,  e  é  o  de  íl.  11  combi- 
nado com  a  Lei  que  se  deve  deduzir  a  razão  de  decidir. 

O  appellante,  como  consta  dos  autos,  sublocou  aos 
appellados  em  1835  o  Contracto  do  Tabaco  por  dous 
triennios  a  principiar  cm  1837  ,  e  a  findar  em  Abril  de 
184.'3 ,  e  prestou-lhe  o  uso  do  exclusivo  da  venda  do  ta- 
baco por  certo  pr^ço ,  e  com  as  condições  que  o  gover- 
no lhe  tinha  locado  em  1832,  cedendo-lhes  o  direito  que 
o  art.  3.*^  da  Carta  de  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834.-, 
lhe  conferia  na  qualidade  de  Contraclador  originário  , 
quer  dizer,  prestou-lhe  o  uso  de  um  direito  que  os  ap- 
pellados haviam  fazer  effeclivo,  o  uso  da  venda  do  ta- 
baco; contracto  confirmado  e  approvado  pelo  Decreto 
de  20  de  Janeiro  de  1836  íl.  8,  sem  o  que  não  j)odia 
ter  effeito. 

Os  appellados  consentiram  na  cedência  de  tal  di- 
reito, reconhecendo  que  o  governo  pela  sua  confirmação 
era  responsável,  porque  o  appellante  não  cedeu  o  facto 
da  Lei  anterior  á  sublocação,  e  facto  eventual,  que  pa- 
ra se  verificar  pendia  de  factos,  que  só  em  1838  de\iam 
existir,  para  delles  como  consequência  nascer  o  direi- 
to certo  de  indemnisaçao,  tomando  os  mesmos  appel- 
lados sobre  si  e  sua  im mediata  responsabilidade  todas  as 
obrigações,  e  encargos  com  que  o  contracto  foi  conferido 
ao  sublocador,  condição  2.^  fl.  10,  tornando  se  partes  li- 
tigantes de  facto  e  de  direito  para  representar  o  logar  de 
sublocador.  O  appellante  satisfez  ao  contracto,  porque 
])restou  ouso  do  que  podia,  e  devia  prestar:  a  ^ua  obriga- 
ção acabou  logo  que  o  governo  confirmou  a  sublocação. 

Os  appellados  entraram  no  uso  da  venda  do  exclu- 
sivo do  tal)aco ,   e  principiaram  também  logo  a  usar  da 
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cessão  do  direito  cedido  para  o  levar  a  effeito,  requeren- 
do que  nos  seu?  pagamentos  se  lhe  levasse  em  conla  o 
rebate  do  papel  moeda  a  SO  por  cento,  visto  que  os  De- 
cretos de  23  de  Julho  e  l.*'  de  Setembro  de  1834  tinham 
exlincto  tal  moeda  ,  e  sendo  o  pedido  geral  para  todo  o 
tempo  do  contracto;  em  resultado  obtiveram  (e  concor- 
daram com  o  governo  sob  sua  responsabilidade  em  exer- 
cicio  de  seus  direitos,  e  sem  que  o  appeilanle  fosse  ou- 
vido) o  Decreto  de  M  de  xMarço  de  1837  ut  fl.  170, 
em  que  o  mesmo  governo  lhe  admittiu  o  ágio  de  SO  por 
cento,  mas  tão  somente  nas  mezadas  de  Maio  a  De- 
zembro do  dito  anno  (  N.B.)  com  a  clausula  de  que  se- 
melhante acordo  não  prejudicava  a  reclamação  que  se 
achava  pendente  das  Cortes ,  sobre  a  intelligencia  doart. 
3.^  da  Carta  de  Lei  do  1.^  de  Setembro  de  183i.  E  po- 
derá conter  direito  o  diploma  em  que  se  confessa  a  ne- 
cessidade de  intelligencia  sobre  obrigações,  e  direitos?? 
Em  Julho  de  1838  como  consta  a  fl.  178,  sào  os 
próprios  appellados  que  em  continuação  do  uso  da  ces- 
são fazem  nova  reclamação,  expondo  que  ha  dous  an- 
nos  -olirilam  a  convenção  a  que  a  Lei  do  1.°  de  Se- 
tembro de  1834  mandava  proceder,  proposição  em  que 
convieram  ambas  as  partes  (appellados  e  governo)  e  que 
pi^lo  Decreto  de  S2  de  Março  já  referido  assim  se  decla- 
rou. Jísta  confissão  posterior  á  convenção  do  Decreto 
prova  não  só  a  sua  certeza ,  mas  que  os  mesmos  appel- 
lados delle  tiveram  perfeito  conhecimento ,  que  se  lhe 
não  oppozerão,  e  por  consequência  segunda  vez  ratifica- 
ram a  concordância  de  20  por  cento  de  desconto  só  nas 
mezadas  de  Maio  a  Dezembro  (sem  abranger  os  direitos 
da  alfandega)  e  da  incerteza  da  Lei,  que  precisava  de 
intelligencia.  Atlendendo  a  que  o  direito  cedido  não  era 
certo  ao  tempo  do  contracto  em  1835,  mas  precário, 
eventual,  e  de  esperança,  e  que  não  obrigava  a  mais 
da  cedência ,  cuja  eventualidade  se  conhece ,  não  só  pe- 
lo facto  próprio  dos  appellados,  como  fica  demonstrado, 
mas  sobre  tudo  pela  simples  leitura  da  Lei,  por  que  ella 
não  diz  —  concedo  direito  certo  de  indemnisação  —  como 
diria  se  desde  logo  o  quizesse  estatuir,  mas  sim  o  torna 
pendente  de  factos,  que  só  em  1838  deveriam  ter  logar, 
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para  justificarem  o  prejuízo  da  exlincção  do  papel  moe- 
da, e  só  desde  cjse  momento  é  que  a  J>ei  quíz  que  se 
déíse  direito  certo  de  indemnisaçào ,  como  consequência 
necessária  do  damno  causado,  e  jamais  podia  ser  certo 
em  1835  (  publicação  da  Lei )  em  que  só  por  cautella 
se  dava  probabilidade,  e  desta  simplesmente  repugna  a 
orio;em  de  um  acto  certo:  affirmar  que  a  cessão  contém 
direito  certo,    é  o  mesmo  que  suppor  effeito  sem  causa. 

Que  em  1838  os  appellados  não  podiam  ter  prejuí- 
zo pela  extincção  do  papel  moeda  ,  é  facto  que  só  pen- 
dia de  se  levarem  a  effeito,  como  deviam  ter  le\ado, 
as  promessas  das  Leis  de  Julho,  e  Setembro  de  IBM  — 
sendo  sufticiente  ,  a  de  se  trocar  todo  o  papel  pelo  seu 
valor  nominal,  pelo  menos  no  fim  de  1837,  como  cla- 
ra e  expressamente  se  tinha  decretado  no  art.  2.^  desta 
ultima  Lei  citada,  e  dada  esta  hypothcse  ao  tempo  da 
sublocação,  se  conhece  que  a  Lei  nãí)  podia  dar  direito 
certo,  por  que  era  contingente  foi  também  o  direito  que 
ella  concedeu  aos  arrematantes  de  contractos  reaes.  Os 
appellados  pela  condição  2ó  do  seu  contracto  com  o  go- 
verno, obrigaram-se  a  fazer  os  pagamentos  sem  descon- 
to, em  dinheiro  liquido,  e  corrente  ao  tempo  das  me- 
zadas  íl.  107  /.  ;  se  o  dinheiro  fosse  metal  de  1838,  co- 
mo devia  ser,  nenhum  desconto  se  lhe  admittia,  e  em 
metal  haviam  Jíagar  semelhantemente  se  o  papel  esti- 
vesse a  par  (quando  me?mo  existisse)  1838  —  ninguém 
diria  que  tendo  estado  em  183'2  a  12  ou  20,  os  mesmos 
appellados  podessem  p(;dir  indemnisaçào  —  tae?  contin- 
gências correm  poi  conta  de  quem  toma  sobre  si  asoljri- 
gações  do  contracto,  o  que  se  conhece  da  disposição  do 
art.  481  do  Cod.  Com.  e  art.  do  Cod.  francez  1629  liv. 
11  tit.  d'evict —  de  futiirls  casibus  —  e  sobre  tudo  y7//òe;' 
comentando  este  tit.  de  Digest. ,  e  por  identidade  de  ra- 
zão o  §.  da  Ord.  1.  3.  tit.  4íÓ. 

At  tendendo  a  que  no  contracto  de  sublocação  ocom- 
modo  ou  incommododoscontrahenles,  deve  ser  igual,  res- 
pondendo cada  um  pela  culpa  ainda  leve,  mas  só  quando 
causa  prejuízo  com  certeza,  e  ignorando  pela  outra  parte  ao 
tempo  do  contracto.  Princípio  que  sendo  applicado  á  espé- 
cie dos  autps,  se  conhece  que  assim  como  os  appellados 

8  * 
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podiam  ter  maior  vantagem  verificada  a  cessão,  assim 
taml)em  lhe  pertencem  os  incummodos  delia  provenien- 
le>.  Os  appellados  souberam  que  o  titulo  da  cedência 
era  o  art.  3.°  da  Carla  de  Lei  do  1.^  de  Setembro  de 
1834.  Contraclíiram  com  conhecim.ento  de  causa  ,  e  vis- 
to que  na  locação  e  condição,  são  appliuaveis  na  maior 
parte  as  regras  de  compra  e  venda  Lei  '2.°  tit.  de  l(jcat. 
e  cond.  :  o  appellante  á  face  da  disposição  do  §.  5.°  da 
Ord.  liv.  3.^  tit.  45  não  é  obrigado  a  responsabilidade, 
porque  os  appellados  souberam  o  quesublocaram  ,  com 
a  cessão  ficou  o  contracto  perfeito  e  acabado. 

Atlendcndo  a  que  p  >r  culpa  dos  appellados  senão 
levou  a  effeilo  a  cessão  íl.  11,  por  quanto  devendo  por 
obrigação  do  s^^u  contracto,  fazer  conhecer  ao  governo 
as  razoes  e  motivos  justos  em  que  em  183D  mostravam 
o  prejuizo  que  lhes  causava  a  extincção  do  papel  m.oe- 
da  ,  pedindo  uma  indemnisação  propoicionada ,  assim  o 
fizeram  até  certo  ponto ,  mas  depois  que  obtiveram  o 
Decreto  de  22  de  Março  de  1837  a  íl.  176,  principia- 
ram não  só  a  reclamar  os  direitos  da  alfandega  que  ti- 
nham pago  em  1837,  exigindo  para  elles  o  mesmo  be- 
neficio de  to  por  cento,  que  só  tinha  concedido,  e  con- 
cordado para  as  mezadas ,  como  consta  do  mesmo  De- 
creto, mas  sobre  tudo  pediram  30  por  cento  de  descon- 
to, tanto  nas  mezadas  como  nos  pagamentos  de  1838, 
e  seguintes;  pedido  excessivo,  e  que  talvez  excedesse  o 
duplo  do  que  se  tinha  feito  anteriormente,  como  se  co- 
nhece, documentos  íl.  60,  íl.  176,  e  íl.  178  f . ,  funda- 
mentados depois  pelo  documento  íl.  181  f,,  o  referido 
pedido  de  30  por  cento,  com  a  Lei  de  31  de  Dezembro 
de  1837  que  tornou  a  adraittir  o  papel  moeda,  e  7  de 
Abril  de  18S8,  que  augmentou  o  preço  do  tabaco. 

Attendendo  a  que  foram  tão  diversas  as  reclama- 
ções apresentadas  pelos  appellados,  que  elles  mesmos  ut 
íl.  68  concordaram  no  desconto  de  20  por  cento,  e  tão 
somente  nos  pagamentos  das  mezadas  de  1838,  sendo  os 
direitos  da  alfandega  anteriores,  e  posteriores  em  metal, 
podendo-se  concluir  em  boa  lógica,  que  a  exorbitância 
pedida  revestida  de  motivos  na  maior  parle  estranhos  ao 
facto  do  prejuizo,   que  o  art.  3.*^  da  Lei  do  1."  de  Se- 
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lembro  de  1834  mandara  imdemnisar,  quando  verifica- 
do, deu  motivo  a  que  se  náo  tomasse  a  mesma  decisão 
que  se  linlia  tomado  ut  íl.  176;  porque  sim  é  verdade 
que  os  appellados  cederam  do  excesso  pedido,  mas  a 
impressão  que  tinha  causado  por  extraordinária  não  ti- 
nha diminuido,  e  por  isso  o  governo  não  obstante  e^tar 
authorisado  por  Lei,  e  com  parecer  de  Cortes  íl.  65, 
que  em  1838  disseram  pertencer-lhe  tal  net^ocio,  tornou 
a  enviar  pura  as  mesmas  Cortes  as  bases  aíl.  68,  poden- 
do, e  devendo  os  ap[)ellados  tomar  sobre  si  a  responsabi- 
lidade ,  e  se  lhes  pode  applicar  a  regra  de  direito  bem 
sabida  —  Qui  vult  qnod  antecedit  non  debet  nollc  quod 
sequikír. 

Attendendo  a  que  a  assignalura  aíl.  60  e  62  doap- 
pellante  conjunctamenle  com  os  appellados  em  um  re- 
querimento avulso,  o  não  responsabilisa  pela  cessão  fei- 
ta, por  que  sendo  elle  interessado  em  3'2  avos  ut  íl.  14 
f.  na  sutílocação,  foi  ne^se  sentido  que  assignou  o  re- 
querimento, e  náo  como  Contractador  originário;  as 
suas  obriga(jões  só  do  contracto  lhe  podem  provir.  O  do- 
cumento a  íl.  117  também  nada  vale,  por  qus  além  de 
gracioso,  não  passa  de  uma  simples  affirmativa  do  guar- 
da livros  que  por  si  mesmo  se  destroe,  e  igual  ou  ainda 
menos  consideração  merece  o  documento  a  íl.  93  f. , 
porque  do  appellante  em  um  contracto  com  terceiros  to- 
mar uma  medida  de  cautella,  não  se  pode  tirar  argu- 
mento favorável  aos  appellados. 

Attendendo  mais  a  que  a  cessão  íl.  86  do  segundo 
triennio  feita  pelos  appellados  ao  appellante,  também 
lhe  não  dá  direito  de  pedir  indemnisação ,  yjois  cederam 
da  sua  própria  vontade  como  consta  de  tal  documento, 
sem  que  até  e^se  tempo  reclamassem  do  appcdlante  cou- 
sa alguma,  foi  aceita  a  dita  cessão,  e  por  consequên- 
cia acabou  o  contracto  pelo  consentimento  das  partes, 
como  tinha  principiado,  seguindo-se  a  subsequente  con- 
firmação do  governo,  e  só  depois  de  affectado  é  que  os 
appellados  se  lembraram  de  participar  ao  appellante  sua 
responsabilidade  ,    que  foi  contestada  a  fl.  89. 

Se  os  appellados  quizessem  usar  do  caminho  legal, 
para  uma  verdadeira  encampação  (quando  mesmo  o  ap- 
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pellante  por  hypothese  fosse  obrigado  aos  prejuízos  da 
cesãào)  deviam  apresentar  um  mappa  do  resultado  de 
toda  a  sublocação  ,  desde  o  recebimento  até  ao  acto  da 
encampação,  mostrando effectiva  perda  por  falta  de  pro- 
messa do  contracto,  mas  fazer  separação  deste,  toman- 
do para  si  o  exclusivo  da  venda  do  tabaco  sem  que  esti- 
vesse separado  da  cessão  de  íl.  II ,  e  querer  tirar  utili- 
lidade  do  que  se  não  pôde  dividir,  receber  o  resultado 
favorável  do  objecto  certo  da  venda  do  tabaco,  e  exigir 
do  appellante  a  responsabilidade  do  contingente,  que  se 
não  pôde,  nem  deve  separar,  sendo  por  consequência 
semelhante  pertenção  opposta  ás  regras  do  direito  que 
regula  taes  convenções,  em  que  deve  haver  perfeita  re- 
ciprocidade de  commodos,  e  incommodos,  e  por  isso  se- 
melhante evasiva  nada  lhe  pôde  aproveitar. 

Attendendo  mais  que  em  1838  se  não  verificou  a 
exlincção  do  papel  moeda,  segundo  tinham  promettido 
as  Leis  de  Julho  e  Setembro  de  1834,  e  q\ie  se  verifi- 
cou o  direito  facultativo  e  eventual  que  o  art.S.^  da 
Carta  de  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834  tinha  estatuí- 
do, porque  é  só  então  que  existia  obrigação  deindemni- 
sar,  e  não  ao  tempo  da  sublocação,  e  que  os  appella-* 
dos  são  partes  legitimas  para  fazer  conhecer  ao  governo 
semelhante  prejuízo.  E  que  os  pareceres  das  Cortes  tan- 
to a  íl.  65  /.,  como  a  íl.  80  não  constituem  decisão  ju- 
rídica,  porque  não  são  Lei,  nem  interpretação  de  Lei, 
e  menos  são  objecto  de  sua  competência,  mas  sendo  cer- 
to ,  porque  a  Lei  o  determina ,  c|ue  o  governo  de  accor- 
do  com  os  arrematantes  concordem  em  uma  base  que 
mantenha  a  boa  fé  dos  contractos ,  e  não  se  tendo  veri- 
íicado  essa  base,  porque  se  lhe  deu  differente  direcção, 
quando  só  se  o  governo  e  contractadores  não  concorda- 
rem ?e  deve  recorrer  ao  poder  judicial,  a  fim  de  que 
uma  sentença  declare  de  que  lado  existe  ajustiça,  é  por 
estes  motivos  que  deixo  aos  appellados  o  direito  salvo 
contra  o  governo,  a  fim  de  se  proceder  na  forma  ordena- 
da do  referido  art.  3.^  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de 
1834. 

Attendendo  finalmente  a  que  o  contracto  de  sublo- 
cação ficou  perfeito  e  acabado,  com  prestação  do  uso, 
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tanto  do  exclusivo  da  venda  do  tabaco,  como  com  aces- 
são do  direito  que  lhe  provinha  do  art,  3.°  da  Carta  de 
Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834,  pelo  mutuo  consenti- 
mento das  partes,  econfirmaçào  do  governo:  que  os  ap- 
pellados  são  partes  legitimas  porque  tomaram  o  logar 
do  sublocador ,  que  o  appellante  não  cedeu  facto  pró- 
prio, mas  da  Lei,  que  nem  directa,  nem  indirectamen- 
te se  oppoz  ou  causou  prejuizo  aos  mesmos  appellados, 
que  o  governo  é  só  quem  deve  responder  pela  execução 
do  direito  cedido,  porque  se  obrigou,  tanto  que  o^  ap- 
pellados chegaram  em  parte  a  contractar  *obre  este  mes- 
mo ponto  ut  íl.  176,  e  no  resto  fizeram  sua  reclamação 
por  sua  conta  e  risco  :  que  a  obrigação  do  governo  em 
1834  e  1835  era  incerta,  porque  não  havia  prejuizo  cer- 
to, mas  eventual,  e  por  isso  o  direito  delia  derivado, 
como  correlativo,  era  também  eventual,  e  facultati\o; 
que  os  appellatlos  não  empregaram  constantemente  os 
meios  legaes,  e  que  este  mesmo  objecto,  não  noliciiiram 
competentemente  o  appellante,  que  se  nao  pode,  n»^m 
deve  fazer  separação  do  exclusivo  da  venda  do  tabaco  da 
cessão  íl.  11,  que  é  um  accessorio  precário  que  segue  sem- 
pre o  principal  certo.  K  por  ultimo  o  appellante  não  pode 
responder,  porque  nao  causou  damno,  ehavendo-o,  deve 
responder  quem  o  causou  : 

Voto  por  tanto  pela  revogação  da  Sentença,  jul- 
gando improcedente,  e  não  provado  o  libello,  e  absol- 
vendo o  appellante  do  pedido,  e  custas  pelos  appella- 
dos; p  quanto  á  multa  reservo-me  para  conferir.  Lisboa 
S  de  Maio  de  I8á'2.zz  Sequeira  Pinto. 
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TEIVcio  3/ 

DO 

///.""  Sr,  Baptista  Lisboa. 


Concordo  com  os  dois  sábios  juizes,  que  me  prece- 
dem ,  em  denegar  provimento  ao  aggravo  no  auto  do 
processo  fl.  43. 

Passando  a  tratar  da  questão  principal  d'estes  autos, 
eu  a  examinei  com  aquella  reflexão,  e  devida  attenção 
que  tão  grave,  e  importante  questão  reclarha.  Mui  de- 
batida tem  ellasido  por  ambas  as  partes !  Tem-se  empre- 
gado muitos  argumentos  pro  e  contra,  e  por  fim  se  ain- 
da alguns  restavam,  o  sábio  juiz,  que  me  precede,  to- 
dos expendeo  na  sua  esclarecida,  e  jurídica  tenção,  se- 
guindo de  maneira  que  nada  deixou  a  acrescentar.  E 
por  isso  para  não  reproduzir  os  seus  mesmos  fundamen- 
tos, o  que  seria  uma  superfluidade  fastidiosa,  pois  que 
com  elles  inteiramente  me  conformo,  porque  me  conven- 
cem ,  eu  os  faço  meus,  e  adopto,  salvo  o  respeito  que 
tributo  ás  grandes  luzes,  e  conhecimentos  jurídicos  do 
sábio  juiz  primeiro  tencíonante,  e  concordando  com  a  di- 
ta tenção  segunda,  também  revogo  a  sentença  appella- 
da  fl.  l'-20,  julgando  improcedente,  e  não  provado  o  li- 
bello,  absolvendo  o  réo  appellante  do  pedido,  e  condem- 
nando  aos  autbores  appellados  nas  custas  dos  autos,  e 
na  multa  legal,  mas  sem  o  direito  salvo  deixado  aos  au- 
tbores appellados  pelo  mesmo  sábio  juiz,  de  quem  n'esta 
parte  me  separo,  pois  que  parece-me  inconsequente  tal 
reserva  de  direito;  por  quanto  dos  autos  se  mostra  que 
os  autbores  appellados  já  recorreram  ao  governo,  funda- 
dos no  direito  proveniente  do  art.  3.'^  da  Lei  do  1.°  de 
Setembro  de  iSA-í,  e  cedido  pelo  réo  appellante  a  elles 
aulliores  appellados ,   na  condição  7.^  da  sublocação  do 
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contracto  do  tabaco,  e  na  condição  4.^  das  addicionaes 
á  mesma  sublocação,  pedindo  ser  indemnizados  dos  lu- 
cros cessantes,  e  prejuízos  resultantes  daextincção  do  pa- 
pel moeda,  por  terem  de  fazer  em  meta]  os  pagamentos 
á  fazenda  nacional,  vencidos  do  1.°  de  Janeiro  de  1838 
em  diante,  e  fazendo  varias  propostas  d'abatimenlo  equi- 
valente ao  ágio  do  papel  moeda,  que  deveria  entrar  n'es- 
ses  pagamentos ;  porém  o  governo  desattendeu  áquellas 
reclamaçues  dos  aulhores  appellados,  fundado  na  decisão 
da  Camará  dos  Deputados,  tomada  em  sessão  de  18  do 
Julho  del3o9,  que  af)pro\ando  o  parecer  da  maioria  da 
commissão  dado  sobre  áquellas  reclamações,  e  propostas 
dos  aulhores  appellados,  declarou  que  na  aulhorisaçào 
dada  ao  governo  pelo  art.  3.°  da  Lei  do  l.*^  de  Setem- 
bro de  1831,  não  se  comprehende  a  concessão  de  qual- 
quer abatimento,  desconto,  ou  compensação  aos  contra- 
cfadores  do  tabaco,  e  outros  em  iguaes  circumslancias  , 
e  que  aquella  Lei,  é  de  tal  modo  clara,  cm  quanto  ex- 
clue  manifestamente  o  direito  que  d"'ella  se  pertende  de- 
duzir em  favor  dos  confractadores ,  que  não  carece  de 
ser  authenlicamenle  inter[)retada.  ií  por  tanto  ou  os  au- 
lhores appellados  cão  pc^rderam  por  aquella  repulsa  do 
governo  o  direito  de  lhe  poderem  segunda  vez  requerer 
a  sua  indemnisação ;  ou  perderam  esse  direito;  no  1.° 
caso  lá  tem  elles  esse  direito  salvo,  que  lhes  ficou,  po- 
dem d'elle  usar,  sem  que  seja  necessário  deixar-lhes  ago- 
ra a  reserva  d'elle ;  no  á."  caso  se  elles  perderam  esse 
direito,  não  é  o  poder  judicial  que  lho  pode  sahar,  por- 
que concedendo  o  citado  art.  3."  da  Lei  do  1."  de  Se- 
tembro de  1831),  tão  somente  uma  authorisação  ao  go- 
verno, depende  da  vontade  do  mesmo  governo  usar,  ou 
não  d'essa  authorisação  concedida,  porque  é  facultativa, 
e  arbitraria,  e  não  querendo  d'ella  usar,  de  nada  servi- 
rá esse  direito  salvo  deixado  aos  authores  appellados, 
porque  o  poder  judicial  não  pode  obrigar  o  poder  execu- 
tivo a  obrar  dentro  da  esfera  das  suas  ntlrihuiçòes  priva- 
tivas, zz  Lisboa  IG  de  J  unho  de  1843.  m  Baptista  Lisboa. 
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TENÇÃO  4/ 

DO 

Illj""  Sr.  Luiz  José  da  Cunha» 


Nas  três  precedentes  Tenções  tem  concordado  os  dou- 
tos juizes  deliberantes  em  denegarem  provimento  ao  ag- 
gravo  no  auto  do  processo  fl.43,  e  por  consequência  ven- 
cida está  a  decisão  sobre  este  objecto.  Resta-me  pois  ten- 
cionar, e  dar  o  meu  parecer  sobre  a  confirmação,  ou  re- 
vogação da  sentença  appellada ,  visto  que  nesta  parle 
estão  elles  discordes. 

Unindo  o  meu  voto  ao  do  sábio  juiz  deliberanle , 
na  prim(>ira  Tenção,  também  com  elle  confirmaria  a 
sentença  recorrida,  com  a  declaração  relativa  ábase  que 
deve  servir  para  a  liquidação  dos  lucros  cessantes,  e  pre- 
juizos  occasionados  pela  não  admissão  do  papel  moeda 
nos  pagamentos  do  contracto  do  tabaco  desde  Janeiro  de 
1838  em  diante;  e  isto  pelos  juridicos  fundamentos  da 
mesma  Tenção,  e  sentença,  que,  no  meu  parecer  nada 
tem  perdido  de  sua  força,  apesar  das  muitas  engenhosas 
razões,  porque  na  segunda,  e  terceira  Tenção  (a  cujos 
sábios  juizes  tributo  o  meu  respeito)  se  veio  a  uma  de- 
cisão contraria. 

Os  contractadores  do  tabaco,  em  cjuanto  a  moeda 
papel  tinha  curso  legal,  faziam  seus  pagamentos  ao  go- 
verno nas  duas  espécies;  e  vendiam  (com  uma  mui  in- 
significante excepção)  os  géneros  do  contracto  somente 
em  metal :  o  ágio  do  papel,  que  para  aquelle  fim  tinham 
de  comprar  (maior,  ou  menor,  segundo  o  seu  curso  no 
mercado,  mas  sempre  importante  pela  quantia  a  com- 
prar, e  prlo  preço  que  ha  muitos  annos  tem  corrido)  era 
objecto  que  não  podia  deixar  de  ter-se  principalmente 
em  consideração,  quando  o  contracto  se  celebrou,  e  era 
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á  principal ,  quando  não  fosse  a  única  fonte  das  vanta- 
gens que  podiam  provir  de  tal  contracto  (documento  n." 
li)  por  quanto  pagar  ametade  do  seu  preço,  e  mais  en- 
cargos,  cm  moeda  que  tinha  um  desconto  no  mercado, 
não  era  o  mesmo  que  paga-los  em  moeda  forte,  ante* 
diminuía  nelles  a  parte  correipondente  ao  ágio,  que  essa 
moeda  fraca  tivesse  no  mercado. 

Estas  circumstancias,  que  a  Lei  reconhecia,  porque 
provinham  delia  ,  eram  as  existentes  ao  tempo  em  que 
ao  appellante  se  conferiu  o  contracto. 

O  governo  concedeu-lhe  por  um  certo  preço  o  mo- 
nopólio do  tabaco  :  o  appellante  tinha  direito  de  pagar- 
Ihe  esse  preço  na  moeda  corrente;  c  a  que  nao  fossem 
alteradas  as  circumstancias  que  ao  tempo  da  locação 
existiam;  e  a  esse  direito  correspondia  da  parte  do  go- 
verno, a  esSricta  obrigação  de  mante-las,  ou  de  indem- 
nisar  o  appellante,  quando  a  conveniência  publica  de- 
mandasse alguma  alteração,  porque  o  governo  quando 
contracta  adquire  direitos,  e  obrigações  como  outroqual- 
quer  particular. 

Vm  acto  da  primeira  Dictadura  (Decreto  de  28  de 
Julho  de  1834)  extinguiu  o  papel  moeda,  mas  esta  me- 
dida ferindo  multiplicados  interesses ,  occasionou  recla- 
mações, a  que  a  final  occorreu  a  Lei  do  1.°  de  Setem- 
bro desse  mesmo  anno;  ahi  seattendeu  aos  do  contracto 
do  tabaco,  que  unicamente  se  teve  em  vista  no  art.  3.° 
delia,  porque  só  elle  passava  á  quem  do  1.*^  de  Janeiro 
de  1838,  em  que  já  esta  moeda  dexia  cer  desapparecido 
do  giro  :  e  da  combinação  do  sua  disposição,  com  a  dos 
antecedentes  artigos,  bem  claramente  se  vê  que  era  o 
seu  fim  applicar  a  este  contracto  as  mesmas  regras  que 
estabelecera  para  os  que  tinham  menos  duração,  e  man- 
ter aos  contractadores  as  mesmas  circumstancias  existen- 
tes ao  tempo  do  contracto,  e  as  vantagens  provenientes 
delias,  de  que  o  governo,  sem  quebra  da  boa  fé,  não 
podia  desviar-se;  usando  porém  de  uma  linguagem  di- 
versa, e  estabelecendo  um  di\erso  caminho,  porque  le- 
gislava para  tempos  em  que  nem  havia. papel  que  po- 
desse  pagar-se  ,  nem  preço  correspondente  do  mesmo 
(porque  já  estava  extinclo)   que  servisse  de  norma    para 
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chegar  ao  pretendido  fim,  mantendo  por  este  modo  a  fé 
do  contracto  sem  offensa  dos  interesses,  ou  do  governo, 
qufj  nuo  queria,  nem  devia  locvipletar-se  com  o  dumno 
alheio,  ou  dos  contractaJores  c[ue  tinham  direitos,  de 
que  nào  podiam  ser  privados. 

Por  este  modo  a  Lei  authorisando  o  governo  para 
entrar  em  accordo  com  os  arrematantes,  e  contractado- 
res  dos  contractos  que  estivessem  no  caso  indicado  (qual 
era  o  do  tabaco,  como  já  disse)  reconheceu,  e  confirmou 
os  incontestáveis  principios  de  direito  porque  o  contracto 
de  locação,  e  conducçâo  se  regula,  Estabele  eu  o  modo 
de  torna-los  effectivos  —  reconheceu  a  existência  de  um 
facto  seu,  de  que  resultava  prejuízo  a  terceiro,  e  sua 
estricta  obrigação  de  manter-lhe  as  circumstancias  que 
existiam  quando  tratara,  e  por  necessária  consequência 
o  direito  correlativo  do  contractador  a  pagar  somente 
aquillo ,  que  ajustara,  e  a  tirar  do  contracto  as  vanta- 
gens, que  naturalmente  se  tiveram  em  vista  á  celebra- 
ção do  mesmo — Direito  que  era,  e  é  certo,  porque  fun- 
dado nos  principios  geraes  de  direito,  applicado  pela  Lei 
á  hypolhese  de  que  se  trata- — Direito  que  em  si  não  es- 
tava dependente  de  facto,  ou  occorrencia  alguma  pos- 
terior—  Direito  que  o  contractador  ha\ia  de  gozar,  in- 
dependente de  lucros,  ou  perdas  que  llie  resultassem  do 
contracto,  e  que  só  poderia  ter  uma  diversa  forma  d'ap- 
plicação  em  relação  ao  mesmo  contracto,  se  se  lhe  ap- 
plicassem  na  Lei  de  31  de  Dezembro  de  1837  os  mesmos 
principios  que  se  estabeleceram  para  os  contractos  entre 
particulares;  porque  então  nao  havia  objecto  sobre  que 
recahisse  indemnisação,  vi^to  que  se  pagava  nas  duas 
espécies.  Uma  só  cousa  aquella  Lei  do  1.°  de  Setembro 
de  1834  deixou  incerta,  e  foi  o  quantwm  da  responsabi- 
lidade do  governo  ,  que  na  falta  absoluta  d'outras  bases 
(como  já  notei)  havia  de  ser  regulado  por  convenção  , 
para  a  qual  por  ella  ficou  logo  o  governo  authorisa- 
do. 

Os  appellados  havendo  por  sublocação  do  appellan- 
te  o  contracto  por  dois  triennios ,  obtiveram  com  elle 
todos  os  direitos  que  a  estes  assistiam  em  relação  ao  mes- 
rao  contracto,  e  especialmente  o  da  indemnisação  consi- 
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gnada  naquelle  art.  3.°  da  Lei :  é  o  que  consta  das  con- 
dições 4.^,  e  7.*  a  íl.       e  fl. 

Como  objecto  de  grande  monta  ,  e  especial,  foi  alli 
considerado  esse  direito,  nem  podia  deixar  de  sè-lo  por 
influir  essencialmente  no  preço  do  conlraclo,  e  por  ser 
o  ágio  do  papel,  a  cuja  privação  por  aquelle  art.  3/'  da 
Lei  se  atlendeu,  o  principio  da?  vantagens  do  contvaclo: 
como  tal,  e  sempre  como  direito  certo,  e  inquestioná- 
vel, foi  cedido  juntamente  com  o  uso  do  monopólio  do 
tabaco',  e  de  qualquer  direito,  e  acção  que  ao  appellan- 
le  competisse  como  contractador  origiiiario. 

Os  appellados  não  cessaram  de  promover  por  todos 
os  meios  ao  seu  alcance  a  regularão  d'essa  indemnisação, 
dando  os  principaes  passos  para  ella  de  accordo  com  o 
appellanle,  como  mostram  os  documentos  n.*^5  eG,  nos 
quaes  figurou  este  como  contractador  originário  —  e  não 
como  sócio  em  jf  ,  como  se  pertcnde  inculcar  ,  porque 
por  todos  os  sócios  figuraram  os  dois  caixas  geraes  (ora 
appellados)  os  quaes  eram  verdadeiros  propostos  do  ap- 
pellanle naquelle  objecto  que  chegaram  a  concluir,  mas 
que  por  mal  entendidos  escrúpulos,  e  apesar  dos  protes- 
tos seus  no  documento  n.°  10,  tornou  a  trazer-se  à  ai-êna 
das  discussões,  de  que  resultou  a  monstruosa  resolução, 
que  denegou.  Restava  então  recorrer  aos  tribuiiaes,  mas 
antes  d'isso  quizeram  os  appellados  encampar  o  contra- 
cto ,  e  a  encampação  foi  aceita  sem  reflexões  algumas 
por  parte  do  appellante  (documento  n.°  14). 

Isto  posto,  ©contracto  entre  o  appellante  e  appella- 
dos é  a  locação  conducção  ;  os  principios  d'elle  são  os 
que  devem  presidir  á  decisão  da  questão  entre  elles  agi- 
tada. 

O  appelianle  por  um  preço  certo  cedeu  aos  appel- 
lados por  determinado  tempo  o  uso  do  monopólio  do  ta- 
baco ,  e  o  direito  que  tinha  a  uma  indemnisação  pela 
não  admissão  do  papel  aos  pagamentos  do  contracto.  Es- 
tes dois  objectos  (principal,  e  especialmente  consignados 
nas  condições)  devia  o  appellante  fazer  bons  aos  appella- 
dos ,  para  satisfazer  pela  sua  parte  ao  contracto  ,  e  per- 
ceber o  preço  convencionado.  —  O  appellanle  ficou  sem- 
pre o  contractador  originário,  c  o  locador  em  relação  aoi 


appellados  —  O  perigo  ,  ou  cominodo  do  objecto  arren- 
dado, corre  sempre  por  conla  do  locador,  ou  elle  prove- 
nha de  facto  próprio  do  mesmo  ,  ou  de  qualquer  outra 
causa  (ao  contrario  na  compra  e  venda)  e  por  isso  o  ap- 
pellante  não  pode  desligar-se  da  obrigação  que  lhe  pro- 
vém da  natureza  do  contracto,  allegando  que  lhe  provie- 
ra de  uma  causa  estranha,  enão  de  culpa  sua,  a  priva- 
rão d' um  dos  objectos  arrendados,  para  isto  é  terminan- 
te a  disposição  do  L.°  33  fl.  locat.  conduct.  dando  ao 
conductor  acção muí/riti  /icei,  quamvis  per  te  non  stet , 
quo  mhuis  id  prestes.  ^Se  o  locador  tem  impossibilidade 
de  prestar  o  uso  da  cousa  (como  em  um  dos  casos  d'esta 
lei,  e  na  hypothesè  de  que  se  trata)  os  mesmos  princí- 
pios de  direito  ensinam  ,  que  essa  obrigação  se  resolve 
na  de  indemnisar  o  conductor  dos  lucros  cessantes  ,  e 
prejuisos  provenientes  do  não  goso  da  cousa,  ou  objecto 
arrendado  ,  que  é  o  fim  que  n'esta  acção  se  lem  em 
vista. 

A  idéa  de  que  a  cedência  do  uso  do  direito  consi- 
gnado na  lei,  era  um  acessório  da  soblocação  e  não  ura 
dos  principaes  objectos  dVlla ,  é  inadmissível ,  por  con- 
traria á  letra  das  condições  4.^  ,  e  7.*  do  contracto  ;  e 
(1.°)  para  que  se  fez  expressa  menção  dVsse  direito  ,  e 
não  se  deixou  comprehendido  na  generalidade  dos  outros 
direitos,  que  se  transmittiram  ?  Como  (-2.")  ha  de  elle 
separar-se  da  cessão  do  monopólio ,  se  é  pelo  uso  d^elle, 
que  o  preço  do  contracto  originário  ha  de  vir  a  reduzir- 
se  aos  termos  em  que  devera  ser  feito,  se  não  houvera, 
nas  circumslancias  do  contracto  ,  e  por  disposição  d'um 
dos  contrahentes  ,  a  alteração  que  lhe  trouxe  a  legisla- 
ção acerca  do  papel  moeda?  Que  influe  (3.°)  o  ser  obje- 
cto de  grande,  ou  pequena  monta,  mais  ou  menos  prin- 
cipal, sobre  a  obrigação  que  o  locador  tem  de  fazer  bora 
tal  direito? 

O  direito  cedido,  era  objecto  tao  principal  ,  como 
o  monopólio,  cederam-se  ambos  ,  a  ambos  se  referiu  o 
preço,  e  não  goso  d'um  d^elles ,  não  pode,  sem  absolu- 
to transtorno  de  todos  os  principies  de  direito  deixar  dç 
responsabilisar  o  locador  á  indemnisação  d'aquillo  que 
por  essa  privação  o  conductor  deixou  de  receber,  já 
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nao  é  possível  obriga-lo  directamente  á  prestação  do  uso 
do  objecto  cedido. 

líis-aqui  substanciados  os  factos,  e  princípios  de  di- 
reito ,  pelos  quaes  no  meu  parecer  ,  a  que=lào  se  deve 
julgar;  e  se  bem  que  d'envolta  com  elles  ,  se  acham  já 
resjxjndidos  a  maior  parle  dos  argumentos  produzidos  em 
contrario,  convém  todavia  dizer  ainda  alguma  cousa,  em 
especial  acerca  d'aquelles,  que  por  engenhosos  pareçam 
seduzir,  mas  que  desapparecem  amais  pequena  reflexão. 

Já  disse,  e  é  de  evidencia  malhemalica,  que  o  pre- 
ço d'uma  cousa  nas  duas  espécies  ,  é  menor  que  uma 
igual  quantia  toda  em  moeda  forte  —  n'aquellas  duas 
espécies  era  o  preço  do  originário  contracto  ,  a  que  o 
appellante  se  obrigou  ,  e  nâo  era  licito  a  qualquer  das 
partes  altera-lo.  A  lei  do  l,®  de  Setembro  reconheceu 
este  direito  ,  nao  estabeleceu  direito  novo  ,  mas  unica- 
mente regulou  o  modo  porque  havia  usar-se  daqutlie  que 
já  era  da  essência  do  contracto,  e  se  o  uso  de  lai  direito 
influia  essencialmente  no  preço  do  con'racto,  como  não 
pode  deixar  de  reconhecer-se  ,  se  especialmente  foi  elle 
cedido  aos  sublocatários  ,  que  se  obrigaram  por  tudo  a 
um  preço  determinado  —  se  menos  havia  de  ser  esse  pre- 
ço no  caso  que  o  sublocador  retivesse  em  si  o  uso  d'esse 
direito  —  i  a  que  vem  a  differença  que  se  faz  do  facto 
próprio,  ao  facto  da  lei  ?  Como  é  que  se  diz  que  cessou 
a  responsabilidade  do  appellante  ,  logo  que  o  governo 
confirmou  a  sublocação,  ou  antes  (para  dizer  com  mais 
propriedade)  as  pessoas  dos  sublocatários? 

Diga  se  pelo  contrario  ,  que  estava  perfeito  o  con- 
tracto de  sublocação,  diga-se  que  d'elle  nasciam  ,  e  nas- 
ceram direitos,  e  obrigações;  mas  affirmar  que  o  sublo- 
cador não  é  re  ponsavel  a  fazer  bom,  e  de  paz  o  uso  dos 
objectos  sublocados,  quando  por  sua  parte  os  sublocatá- 
rios satisfizeram  aos  pagamentos  ajustados  ,  é  inverter, 
e  postergar  os  princípios  elementares  de  direito  natural 
e  civil,  que  presidem  á  celebração  dos  contractos,  é  ca- 
nonisar  um  grande  principio  deimmoralidade  que  a  jus- 
liÇa  repelle. 

Diz-se  que  o  direito  cedido  nao  era  certo  ao  tempo 
da  cessão  ,  mas  precário,  e  eventual,  não  obrigando  u 
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mais  da  cedf-nria  —  i^ue  e^se  direito  dependia  de  se  le- 
var a  effeito  a  rxtincçào  ab><oIula  do  papel  moeda,  e  de 
se  moítrar  em  1838,  que  effeclivamenle  havia  prejuizo. 
Na  deducçáo  d'estes  argumentos  não  pode  deixar  deha- 
.ver  eqnivoco;  e  seonao  ha,  então  procede  triumphante- 
mente  o  irrespondivel  dilemma  dos  appellados  a  fl.  196, 
em  \irtude  das  condições  4.^  e  7.^,  em  po-iliva  contra- 
dição com  o  art.  ;}.°  da  contrariedade  a  íl.  AJas  o 
equivoco  existe  ,  e  consiste  em  se  confundir  o  direito  á 
indemnisação  com  oquantuin  d'el]a;  aquelle  direilo  era 
certo  ,  ainda  independente  da  Lei  do  1.**  de  Setembro 
de  1834,  e  havia  de  ser  attendido  pelos  tribunaes  ,  em 
quanto  a  Lei,  a  boa  f é  ,  e  a  rasão  presidisse  aos  julga- 
dos 5  porque  nenhuma  d'ellas  perniitte  que  por  arbilrio 
d'um  dos  contraelantes  se  altere  aquillo  que  faz  a  essên- 
cia dos  contractos.  Incerta  ficou  sendo  só,  e  unicamente 
a  importância  da  indemnisaqão  que  se  deixou  para  se 
regular  por  accordo ,  visto  não  dever  já  haver  em  1838, 
outro  methodo  porque  se  regulasse.   - 

Nem  se  diga  que  esse  direito  dependia  da  prece- 
dente demonstração  de  perdas  no  contracto,  porque  elle 
era  independente  de  perdas,  ou  ganhos  eventuaes,  e  s6 
relativo  á  privação  dos  legítimos  proventos,  que  aocon- 
tractador  trazia  a  alteração  no  preço  ajustado,  proceden- 
te da  extincçâo  da  moeda  papel  em  que  uma  parte  se 
pagava. 

Com  menos  rasão  ainda  se  pode  dizer  (e  no  entanto 
affirma-se)  que  se  effectivamente  se  extinguisse  a  moe- 
da papel,  cessava  o  direito  á  indemnisação ,  e  que  era 
esta  uma  das  eventualidades,  a  que  estão  sugeitos  taes 
contractos,  como  seria  a  de  estar  o  papel  ao  par  do 
metal. 

isto  importa  o  mesmo  que  affirmar  ,  que  a  Lei  es- 
tabelecendo o  acabamento  da  moeda  papel,  não  contava 
já  com  a  sua  execução,  e  [)ertendia  illudir,  reforçando 
a  illusão  com  a  di*p(jsição  do  art."  3.",  e<onfundir  uma 
occorrencia  motivada  por  um  dos  contrahentes  ,  com  as 
que  procedem  d'evento5  incertos,  a  que,  segundo  a  sua 
natureza,  os  diversos  objectos  estão  sugeitos. 

Argumenta-se  lambem   com  a  obrigação  contraída 


pela  condição  25.^  no  documento  n.^  20  ,  mas  eis-ahi 
cabal  resposta  na  condição  GJ.^  no  mesmo  documento^ 

Mais  se  diz  que  o  appellante  não  deu  causa  ao  não 
uso  do  direito  cedido  que  os  appellados  já  sabiam  que 
era  incerto.  Ficam  já  expendidas  as  rasôes  porque  era 
certo  este  direito,  e  se  estabeleceram  os  verdadeiros  prin- 
cipios  que  regulam  as  obrigações  do  locador  para  o  con- 
ductor  —  fez  elle  bom  uso  dos  objectos  locados?  Gozaram 
os  appellados  do  uso  d'esses  objectos?  Não.  Então  a  con- 
sequência é  que  lhes  compete  a  acção  para  obter  d'elle 
a  indemnisação  do  que  de  menos  receberam  ,  e  do  que 
de  mais  pagaram  por  essa  privação  ,  já  que  de  todo  pa- 
garam o  preço  ao  appellante. 

Oppõem-se  lambem  na  defeza  ,  que  por  culpa  dos 
appellados  se  não  levou  a  effeito  a  indemnisação  ;  por- 
que pedindo  ,  e  obtendo  a  principio  um  desconto  de  20 
por  cento,  multiplicaram  as  suas  exigências  a  ponto  de 
ficarem  malogradas  as  anteriores  diligencias. 

Mas  os  autos  mostram  que  o  appellante  acompanhou 
os  appellados  nas  diligencias  que  fizeram  para  que  o  go- 
verno se  prestasse,  ao  accordo  ,  e  islo  na  qualidade  de 
contractador  originário,  e  como  tal  principalmente  inte- 
ressado em  que  se  levasse  a  effeito,  por  ser  ao  seu  contra- 
cto com  o  governo,  e  não  ao  dos  appellados  com  o  appel- 
lante, que  o  accordo,  e  indemnisação  respeitava  ;  e  se  este 
03  acompanhou  como  parte  principal  naquellas  diligencias, 
se  viu  que  se  chegou  a  um  accordo,  como  culpar  os  ap- 
pellados de  excessivos  nas  suas  exigências,  as  quaes  aliás 
o  foram  tão  pouco  que  até  o  governo  se  comprometteo  a 
dar  mais  do  que  pediam  ?   (  Documento  n."  8."  e  9.) 

Díz-se  finalmente  que  os  appellados  pertendem  fa- 
zer separação  do  exclusivo  da  venda  do  tabaco,  e  do  di- 
reito á  indemnisação  ,  lucrando  os  ganhos  daquelle  ,  e 
responsabilisando  o  appellante  pela  denegação  do  uso 
d'este  ,  sem  que  a  cada  um  dos  objectos  haja  preço  de- 
terminado;  o  que  é  opposto  ás  regras  de  direito,  e  á  re- 
ciprocidade que  deve  haver  em  taes  convenções. 

Convenho  por  hypothese  ,  que  são  dois  os  objectos 
diversos  ,  mas  ligados  entre  si  ,  sem  que  para  cada  um 
delles,  haja  designação  de  uma  certa  e  determinada  por- 
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ção  do  preço  da  sublocação  :  porém  se  é  evidenfe  que 
esse  direito  é  alguma  cousa  ,  que  alsfum  valor  tem  ,  e 
que  alguma  porção  do  preço  total  lhe  re:?peita  ;  >e  elle 
foi  cedido  lambem  pelo  appellante  ,  e  cedido  especial- 
mente,  se,  como  está  demonstrado,  elleé  independente 
de  lucros,  ou  perdas  no  contracto,  e  só  relativo  á  alte- 
ração que  se  íez  no  preço  do  mesmo  contracto  depois  da 
sua  celebração  ,  se  se  peicebeo  o  preço  integralmente 
(documento  4.*^)  e  não  se  fez  bom  uso  d'elle.  —  Por  qual 
jurisprudência  se  ha  de  negar  ao  cíjnductor  o  direito  de 
haver  do  locador  a  indemnisação  dos  lucros  cessantes,  e 
prejuízos  resultantes  do  não  Uso  d'uma  das  cousas  sub- 
locadas  ? 

Pelos  fundamentos  expostos  ,  e  adoptando  os  da 
primeira  T(;nção ,  eu  confirmaria  a  sentença  appellada, 
também  com  a  mesma  declaração  da  dita  primeira  Ten- 
ção, acerca  do  modo,  porcjue  a  liquidação  deve  ser  fei- 
ta ,  por  me  parecer  a  mais  acommodada  á  rasão  ,  e  ao 
fundamento  da  Lei.  Lisboa  6  de  Outubro  de  184S.  n: 
Oiin/ia. 


TENCAO    5."" 

O 
DO 

///.'""  Sr.  Godinho. 


Achando-se  minuciosamente  expendida  a  historia 
dos  factos,  que  deram  motivo  a  este  processo,  pelo  sá- 
bio Juiz  primeiro  deliberante,  e  vencida  a  denegação  do 
provimento  do  Aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  4Í, 
emittirei  a  minha  opinião  acerca  da  questão  dos  autos, 
indicando  unicamente  os  principaes  fundamentos,  visto 
que  a  matéria  tem  sido  amplamente  desenvolvida  pelos 
quatro  sábios  Juizes  que  me  precederam.  Salvo  o  respei- 
to devido  ao  segundo  e  terceiro  deliberante,  conformo- 
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me  com  o  primeiro  e  quarto,  votando  pela  confirmação 
da  Sentença. 

Tracla-se  de  uma  acção  de  locação  e  conduccçao,  e 
consequentemente  da  observância  de  um  conlraclo  one- 
roso, e  bilateral ,  em  que  o  locador,  ou  sublocador  é 
obrigado  a  garantir  o  goso  da  cousa  locada,  ou  subloca- 
da  ao  locatário,  ou  sublocatário,  o  responder  para  com 
estes  pelos  dumnos  provenientes  da  privação  do  uso  do 
todo  ou  parte  do  objecto  sublocado,  por  isso  que  neste 
contracto  ha  recíprocos  direitos,  e  obrigações. 

Fundam  os  Authores  appellados  a  sua  Acção  na 
clausula  da  sublocação  do  Contracto  do  Tabaco,  na  qual 
se  diz  «  Que  finalmente  elle  sublocador,  cede  e  tranífe- 
re  a  favor  dos  sublocatários,  todo  o  direito  e  acçãcj  que 
lhe  pertence  como  Conlractador  originário,  especialmen- 
te o  da  indemnisaçâo  que  lhe  compete  pela  exlíncção  do 
papel  moeda,  para  a  qual  o  governo  se  acha  authorisa- 
do  pelo  art.  3."  da  Lei  do  1.^  de  Setembro  de  1834,  o 
isto  durante  o  praso  da  presente  sublocação.  » 

Pelo  sentido  obvio  desta  clausula  se  vê  que  o  sublo- 
cador considerou  como  direito  cerlo  ,  e  positivo,  este  di- 
reito á  indemnisaçâo.  A  Lei  do  1.'' de  Setembro  de  1834, 
teve  por  único  fim  salvar  os  inconvenientes  da  disposi- 
ção do  Decreto  de  23  de  Julho  do  mesmo  anno  ,  que 
mandava  fazer  os  pagamentos  em  metal ,  sem  attenção 
aos  direitos  das  partes,  e  evitar  que  estas  fossem  preju- 
dicadas pela  medida  da  exlíncção  do  papel.  Por  este 
principio  claro  e  obvio,  se  resolveriam  quae-quer  duvi- 
das, se  as  houvesse  sobre  aintelligencia  desta  Lei;  mas 
a  sua  letra  é  tão  clara  como  o  seu  espirito  é  manifesto, 
pelos  motivos  que  determinaram  o  legislador,  e  pelo  fim 
que  teve  em  vista. 

A  lei  assegurou ,  como  era  de  justiça  aos  Contra- 
ctadores  dos  contractos  c(im  a  Fazenda,  cuja  duração 
excedesse  o  praso  marcado  para  a  extincção  do  papel,  o 
direito  da  indemnisaçâo  i)eIo  prejuizo. resultante  do  pa- 
gamento em  metal. 

Este  direito  foi  fixado,  e  assegurado  na  Lei,  e  o 
governo  foi  authorisado  a  regular  essa  indemnisaçâo  d 'ac- 
cordo  com  03  Contractadores. 

9  ^- 
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Tem-se  dito  que  este  direito  era  eventual,  porque 
a  Lei  o  fazia  dependente  de  factos,  que  só  em  I808  de- 
veriam exisiir,  e  que  era  contingente  o  prejuízo,  por 
que  se  poderia  Aeriticar  a  circum!.tíincia  de  se  trocar  o 
papel  ao  par;  mas  se  esta  circumstancia  senão  verificou, 
é  claro  que  o  prejuizo  existia,  e  que  se  deu  o  caso  que  a 
Lei  quiz  providenciar,  conferindo  o  direito  á  indemni- 
saçâo. 

Nem  se  pôde  negar  que  o  Réo  considerou  este  di- 
reito como  certo,  e  positi^o,  e  que  a  promessa  do  uso 
deste  direito  zz  durante  o  praso  da  presente  subloca- 
ção zzé  uma  parte  integrante  do  contracto,  a  que  cor- 
responde uma  parte  do  preço  da  sublocação  que  o  Réo 
já  recebeu. 

Não  ha  duvida  sobre  a  intelligcncia  das  palavras 
da  condição  7.^  já  citada,  mas  quando  a  houvesse  as 
Leis  mandam  que  se  faça  a  interpretação  em  casos  taes, 
do  modo  que  mais  conforme  fôr  á  natureza  do  negocio 
de  que  se  tracta. 

Qual  é  o  objecto  da  sublocação  feita  aos  Authores? 
O  uso ,  e  goso  do  exclusivo  da  venda  do  tabaco  ,  e  o 
uso  e  goso  de  quaesquer  direitos  que  o  Réo  tivesse  ad- 
quirido pelo  seu  contracto  de  locação  com  o  governo. 
Este  direito  pois  á  índemnisação ,  é  parte  do  objecto  su- 
blocado. 

O  Réo  recebeu  já  a  parte  do  preço  que  correspon- 
de ao  uso  que  prometteu  d'esse  direito,  e  são  perfeita- 
mente applicaveis  a  este  caso  as  regras  do  contracto  da 
locação  e  conducção. 

Os  Authores  fizeram  todas  as  diligencias,  que  lhes 
foram  possíveis  para  obter  índemnisação  como  consta 
destes  autos,  empregaram  o«  meios  legaes  para  conse- 
guir do  governo  a  regulação  do  quanlum  da  índemnisa- 
ção ,  praticaram  o  que  da  sua  parte  estava  para  obter 
o  goso  do  direito  que  fazia  parte  da  sublocação,  mas 
em  resultado  de  suas  diligencias  o  governo  decidio,  co- 
mo consta  a  fl.  ...  da  Portaria  de  ^7  de  Jullio  de  1839 , 
que  não  havia  logar  á  índemnisação  do  papel  moeda. 

E  sendo  certo  que  na  conformidade  do  que  se  acha 
expresso  na  condição  6.^  a  fl.  102  /.,  esta  decisão  era 
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da  competência  da  jurisdicção  voluntária  do  Thesouro, 
é  consequência  necessariíi ,  que  aos  yVuthores,  privados 
do  uso  do  objecto  sublocado  por  aqutdlu  decisão,  ficava 
logo  competindo  a  Acçào  tx  condado  contra  o  subloca- 
dor  zzin  id  quod  interest  frui  non  licercs.  HZ  O  impedi- 
mento de  usar,  e  gosar  da  cousa  locada  procedido  da 
pertençâo  de  terceiro  ao  direito  da  propriedade  (nào sen- 
do por  causa  posterior  ao  contracto,  e  extranha  ao  lo- 
cador) dá  logar  a  esta  Acção  ex  conducto  zhím  id  qnorl 
interest  m em  harmonia  com  este  incontestavt^l  principio 
a  Ord.  livro  3."  tit.  4^  §.  10  manda  que  nas  desmandas 
sobre  a  proprieda<le  o  cotiductor  nomeie  logo  o  locador  , 
a  quem  só  pertence  essa  demanda. 

Nesta  causa  não  se  tracta  de  caso  ft)rtuito,  nem  de 
perturbação  causada  por  terceiro,  de  mero  facto  sem 
perteoção  á  propriedade,  e  as  regras  da  Ljcação  acerca 
destas  hypotheses ,  são  inteiramente  impertinentes,  as- 
sim como  o  é  quanto  se  tem  dito  sobre  a  evicção  ex 
einpto ,  e  a  necessidade  de  uma  sentença.  Aqui  tracta- 
se  de  uma  Acção  ex  conducto,  a  qual  necessariamente 
havia  de  competir  aos  aulhores  contra  o  íleo,  logo  que 
a  authoridade  publica  exercendo  a  jurisdicção  voluntá- 
ria que  lhe  competia,  tivesse  declarado  que  não  havia 
logar  a  indemnisação ,  e  que  por  este  motivo  de  decisão 
contra  a  propriedade!  do  sublocador ,  os  authores  ficas- 
sem privados  de  gosar  da  cousa  sublocada. 

Tanto  reconheceu  o  appellante  a  sua  responsabili- 
dade, que  acompanhou  os  authores  nas  reclamações  ao 
governo,  como  consta  dos  autos,  resultando  a  final  da 
decisão  referida,  a  deliberação  que  os  appellados  toma- 
ram de  encampar  o  contracto  da  sublocação  pelo  segun- 
do triennio  que  devia  começar  em  Maio  de  1310,  e  fin- 
dar em  Abril  de  1843  ,  cuja  encampação  o  réo  aceitou  , 
passando  immediatamente  a  subloca-lo  a  outros  por  mais 
vantajoso  preço,  e  garantias  em  seu  favor,  como  se  ob- 
serva da  S.''  Condição  da  nova  sublocação  a  fl.  93  e  fl. 
97  ji^.  nas  palavras  —  «Com  a  clausula  porém  de  que 
«  por  effeito  de  quaesquer  decisões  que  venham  a  preju- 
«  dicar  os  direitos  do  contracto,  não  resultará  direito  al- 
«  gum   a  çlle»  sublocatários  contra  elle  Conde  subloca- 
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«  dor  ,  a  titulo  de  indemnisação.  r  —  Reconhecendo  por 
esl(^s  factos,  assim  como  pelo  chamamenlo  da  fazenda 
nacional  á  aulhoiia,  nesta  acção  a  íl.  ,  a  rigorosa 
obrigac^ão  de  sati>fazer  aos  authores  appellados. 

Os  autliores  satisfizeram  fielmente  as  obrigações  do 
contracto,  pagaram  ao  sublocador  o  preço  da  subloca- 
ção, e  não  faltaram  ao  pagamento  da-  mezadas  nos  dias 
designados,  na  forma  estipulada,  sendo  compellidos  a 
fazer  esses  pagamentos  em  metal ,  sem  desconto  do  ágio 
do  papel  moeda,  que  devia  entrar  por  metade  ....  De- 
ve pois  o  réo  appellante  responder  para  com  os  authores, 
os  quaes  lhe  pagaram  integralmente  todo  o  preço  da  su- 
blocação, cento  e  dez  contos  déreis  poranno,  e  nào  per- 
mitte  o  direito,  e  a  justiça  que  o  réo  se  locuplete  cora 
manifesto  prejuízo  dos  ap|>ellados,  que  receba  todos  os 
lucros  do  contracto,  e  que  sobre  os  appellados  recaiam 
todos  os  prejuizos. 

Voto  portanto  pela  confirmação  da  sentença  appel- 
lada ,  concordando  também  com  a  primeira,  e  quarta 
Tenções,  na  declaração  quanto  ao  modo  porque  a  li- 
quidação deve  ser  feita.  Lisboa  27  de  Outubro  de  184)3. 
~  Godinho. 


ACCORDAO  F.  236. 


Accordão  em  Relação.  Que  denegando  provimenio 
ao  aggravo  no  auto  do  processo  ex  fl.  43,  bem  julgada 
foi  pelo  juiz  de  direito  da  1.^  vara  d'esta  cidade  na  sua 
sentença  de  íl.  ISO,  em  quanto  julgando  procedente  a 
acção  condemnou  o  réo  a  indemnisar  os  authores  dos  lu- 
cros cessantes,  e  damno;-  emergentes,  que  a  estes  resul- 
taram do  não  gozo  dos  interesses  do  ágio  do  papel  moe- 
da nos  pagamentos  do  contracto  do  tabaco.  Confirmam 
a  dita  sentença  por  alguns  dos  seus  fundamentos,  vistos 
os  autos.  E  como  d^elles  consta  fundarem  os  authores 
appellados  a  sua  noção  na  clausula  da  sublocação  docon- 
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tracto  do  tabaco  fl.  11,  clausula  que  é  uma  parle  inie- 
grunte  da  mesma  sul>locaçào,  pela  qual  o  sublocador 
cedf,  especkdmtnle  durante  o  prazo  da  sublocação,  o  di- 
reito da  indcmnisação  que  lhe  compete,  pela  extincção 
do  papel  moeda,  nos  termos  da  Lei  do  1.^  de  Setembro 
de  ltí;54,  e  sendo  innegavel  que  o  réo  considerou  este 
direito  como  certií,  e  positivo,  e  que  a  promessa  do  uso 
dVsle  direito  fui  também,  e  não  podia  deixar  de  ser, 
considerada  para  determinar  o  pieço  da  sublocação  que 
os  aulhores  prometteram  ao  réo,  e  que  por  isso  lhe  cor- 
responde uma  parle  doeste  que  o  réo  já  recebeu  :  e  por 
quanto  não  p6d<í  haver  duvida  sobre  a  inlellip;encia  da 
condição  7.^  a  fl.  11  ,  e  quando  a  houvesse  se  lhe  deve- 
ria dar  a  interpretação,  que  mais  conforme  fosse  á  na- 
tureza do  negocio  de  que  se  trata,  e  consequentemente 
se  deveria  sempre  entender,  que  este  direito  á  indemní- 
sação  faz  parte  do  ol)jecto  sublocado,  a  que  são  applica- 
veis  ao  caso  dos  autos  as  regras  do  contracto  de  locação 
e  conducção:  e  como  se  mostra  também  dos  autos,  que 
os  authores  fizeram  todas  as  diligencias  que  lhes  foram 
possíveis  para  obter  a  indemnisação,  que  empregaram  os 
meios  legaes  para  conseguir  do  governo  a  regulação  do 
quanlvin  da  indemnisação,  e  qu<i  praclicaram  quanto  da 
sua  parte  estava  para  obter  o  gozo  do  direito  que  fazia 
parte  da  sublocação,  e  que  cm  resultado  de  suas  dili- 
gencias o  governo  decidio,  como  consta  a  íl.  77  da  l^or- 
taria  de  27  de  Julho  de  1039,  que  não  havia  logar  á  in- 
demnisação do  papel  moeda,  sendo  expresso  na  condição 
3.^  a  íl.  102,  que  as  decisões  dos  objectos  d'esta  natu- 
reza são  da  competência  da  jurisdicção  voluntária  do 
ihesouro,  é  evidente  que  depois  da  referida  decisão,  fi- 
cava competindo  aos  authores  sublocatários  a  acção  para 
obrigar  o  réo  sublocador  a  indemnisa-los  dos  lucros  ces- 
santes, e  damnos  emergentes  pelo  não  gozo  da  cousa  su- 
blocada.  E  constando  outro  sim  dos  autos,  que  os  autho- 
res satisfizeram  fielmente  todas  as  obrigações  do  contra- 
cto,  que  pagaríjim  ao  .ublocador  o  preço  díu sublocação, 
e  não  faliaram  ao  pagamento  das  mezadas  nos  dias  de- 
signados na  forma  estipulada ,  sendo  compellidos  afa- 
zer esses  ligamentos  cm  metal .  sem  o  desconto  do  ágio 
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do  papel  moeda,  que  devia  entrar  por  metade,  e  nâo 
permittindo  o  direito,  e  justiça  que  o  réo  tendo  sido  in- 
tegralmente pago  do  preço  da  sublocação  (cento  e  dez 
contos  de  réis  por  anno)  se  locuplete  com  manifesto  pre- 
juízo dos  appellados ,  que  receba  lodos  os  lucros  do  con- 
tracto, e  que  sobre  os  appellados  recaiam  todos  os  pre- 
juízos. Por  estes  fundamentos,  e  pelos  mais  amplamen- 
te expendidos  nas  Tenções  vencedoras,  confirmam  a  sen- 
tença appellada,  com  a  declaração  porém,  que  a  liqui- 
dação se  fará  pelas  certidões  do  ágio  do  papel  moeda 
nos  dias  dos  pagamentos  extraídas  da  camará  dos  cor- 
rectores. E  condemnando  o  appellante  nas  custas.  Lis- 
boa S7  d' Outubro  de  1842.  =  Go(im/?oz=GmAa=z  La- 
cerda':zz  Sequeira  Pinto  (vencido,  excepto  quanto  ao  ag- 
gravo  no  auto  do  processo),  zz  Tem  Tenção  do  juiz  bap- 
tista Lisboa,  fazendo  vencimento  só  quanto  ao  aggravo 
no  auto  do  processo  zr  Goáin/io. 


ALGUMAS  OBSERVAÇÕES  INDISPENSÁVEIS. 


Transcripto,  annotado ,  e  analysado  em  sua  maté- 
ria mais  essencial  emais  importante,  tudo  quanto  se  pas- 
sou no  foro,  até  ao  julgamento  da  causa  em  appellação, 
fomos  assaltados  de  uma  vehemente  hesitação. 

Ha-de  a  nossa  reconhecida,  e  confessada  insufficien- 
cia  abalançar-se  a  querer  desenvolver  mais  o  assumpto, 
proferir  opinião  sobre  elle ,  constituir-se  juiz  de  tudo 
quanto  se  ha  praticado,  avaliar  a  sua  moralidade,  cal- 
cular as  suas  consequências; — ou  deve  contentar-se  com 
o  que  está  feito,  e  deixa-lo  para  ahi  entregue  á  decisão 
da  idade  presente  e  da  posteridade.'' 

Ao  violento  incommodo  de  perplexidade  a  que  nos 
levava  essa  vehemente  hesitação,  dava  origem  ....  (úni- 
ca sim  ,  mas  para  nós  tremenda  ! )  o  conhecimento  ,  a 
desanimadora  convicção  da  debilidade  de  nossos  próprios 


—  137  — 

meios  para  devidamente  entrar  em  uma  questão  de  tal 
ordem  e  gravidade:  questão,  a  cujo  respeito  o  N.°  197, 
e  data  de  23  de  Janeiro  de  1843,  da  m  Rcstmiração  zn 
elegantemente  diz:  Hl"  A  questão  do  dia ,  a  questão, 
«  que  se  discute  em  todos  os  circulos,  sobre  a  qual  fal- 
«  Iam  Juizes,  Advogados,  e  Jurisconsultos,  n'uma  pa- 
«  lavra  todos  os  homens  illustrados,  é  a  questão  do  ágio, 
«questão  verdadeiramente  nacional,  pois  assim  tem  at- 
«  trahido  a  attcnção  de  todos.  Todos  interpõem  seus  jui- 
((  zos ,  todos  esperam  anciosos  o  remate  d'esta  obra,  que 
«  tamanha  influencia  pode  ter  com  as  finanças  de  Por- 
(i  tugaljjzz: 

Bem  fundado  é  por  tanto  o  nosso  desalento  na  pre- 
sença de  uma  questão  de  tal  magnitude,  sobre  que  fal- 
iam as  classes  mais  adequadamente  esclarecidas,  e  sobre 
que   se  acha  hoje  formada  essa  anciosa  espccfaiiva  emini- 

nentemente  nacional (E  que  na  verdade  sempre  o 

deveria  ser,  ainda  quando  nenhuma  influencia  tivesse 
com  as  finanças  do  paiz ,  e  se  limitasse  ao  ponto  de  um 
grave  acontecimento  na  ordem  civil '^  porque  innegavel- 
mente  os  graves  acontecimentos  de  tal  espécie  devem 
despertar  a  vigilância,  e  o  zelo  solidário  de  todos  os  bons 
cidadãos!  E,  se  chegarmos  ao  estado  de  que  sensata,  ra- 
zoável, e  legalmente  assim  se  faça  em  tudo,  e  por  tudo, 
nós  nos  congratularemos  de  todo  o  coração  com  o  nosso 
bello  paiz,  por  ter  adquirido  a  máxima  ventura  a  que 
lima  nação  illustrada  pode  aspirar;  e  é:iiro  de  haver 
formado  aquillo  a  que  propriamente  se  chamais:  verda- 
deiro .Espirito  iVaciona/. — Deos  o  traga,  e  o  consolide!!.... 
Voltemos  ao  assumpto). 

Bem  fundado  é  o  desalento  (vínhamos  dizendo) ; 
mas,  com  quanto  bem  fundado  seja,  mal  poderemos  nós 
faltar  ao  que  promettemos  nnzulntroducçâo  d''este  opus- 
culo:z:,  quando  a  sua  impressão  vai  já  adiantada,  e  a 
nossa  promessa  alli  compromettida  !  —  Eis-aqni  a  vehe- 
mente  hesitação.  —  Ella  nos  fazia  debater  entre  os  deso- 
lantes  receios  da  própria  incapacidade ,  e  a  humiliante 
vergonha  de  faltar  ao  promettido. 

Triste  alternativa,  e  bem  dura  situação  era  a  em 
que  nos  achávamos !  E  tanto  mais  dura,  e  triste,  quan- 
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to  é  certo  que  a  nossa  particular  opinião  (aliás  estabele- 
cida etn  convicções  intima?,  profundas,  invariáveis,  e 
ten;icissimamente  radicadas  em  nosso  e?pirilo)  por  modo 
nenhum  se  tinha  podido  soltar  da  persuasão,  a  que  se 
achava  arrastada  pela  cerlcxa  de  factos  incontedaveu ,  e 
pelo  intorcivel  preceito  das  Leis,  a  cujo  império  e  do- 
mínio esses  incontestáveis  factos  nãopodt-m  deixar  de  ser 
subordinados  e  subjeilos  ! —  E  .  .  .  .  (inevilav»  I  é  confes- 
salo!)  essa  nossa  particular  opinião  irresistivelmente  nos 
guiava  a  um  êxito,  que,  na  presença  dos  factos  e  da  Lei, 
excluía  qualquer  outro*  e  es^e  que  tínhamos  em  tal  con- 
ta nos  era  por  extremo  violento  ennuncia-lo. 

Quando  porém  a  nossa  imaginação  mais  lutava  nos 
debates  de  lâo  acerba  alternativa,  occorre-lhe  um  pen- 
samento; e  foi  elIe^iííAssim  como,  no  domínio  das 
íi  sci.ncias  exactas  ha  infallibilidude  malhematica ,  assim 
«  também  ,  no  domínio  das  positivas  existe  irifallihilida- 
«  de  moral:  —  a  de  que  dous  e  dous  são  quatro,  nem 
«  augmenta,  quando  ennunciada  pela  mais  distincta  np- 
íi  tabilidade  da  sciencia  ;  nem  ,  quando  ennunciada  pelo 
«  mais  imbecil  dos  idiotas,  diminue  : — o  que  nas  scien- 
«  cias  exactas  valem  ai  verdades  necessárias,  vale  nas  po- 
«  silivas  o  íerininanle  literal  preceito  de  Lei,  seja  quem 
«  quer  que  for  que  o  enuncie.  "ZZ: 

:Este  occorrido  pensamento  acalmou  em  j)arle  os  de- 
bates, e  nos  animou  a  emprehender  o  cumprimento  do 
que  havíamos  promettido  :  cumprimento,  com  que  tam- 
bém condescfndemos,  por  nos  parecer  que  n'isso  vai  in- 
teresse publico,  e  homenagem  á  justiça. 

Timidamente  vamos  com  tudo  emprehender  essa  ta- 
refa, em  alt<n>ção  aos  muito  respeitáveis  precedentes,  de 
qu«;  vem  antecetlida;  e  tão  timidamente,  que  não  dare- 
mos nem  um  passo,  sem  que  primeiro  nos  intríncheire- 
mos  a  coberto  da  inversão,  que  passamos  a  fa?er  dos  §§ 
27,  S8,  e  34.  da  Lei  de  'M  de  Dezembro  de  1761  ,  e  do 
preambulo  da  de  18  d' Agosto  de  17G9. 

Insersão  é  essa,  que  não  faríamos,  se  este  opúsculo 
se  destinasse  a  ser  lido  só  por  quem  seja  versado  na  ma- 
téria: o  caso  porém  é  diverso:  trata-se  de  reputação: 
essa  pertence  ao  domiuio  de  todas  as  inlelligcncias.. — 
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• 
E  talvez  mesmo  que  elle  tenha  de  gyrar  dentro  e  fora 
do  paiz,  por  onde  já  tenham  gyrado  outros  papeis  avul- 
sos,  que  hâo  tratado  a  matéria;  e  é  por  isso  que  tam- 
bém a  julgámos  indispensável,  para.  quem indocti  di$- 
cant  y  et  aincnt  iniminisse  pcriti.zz. 


Carta  de  Lei  de  S2  de  Dezembro  de  1761  z=.  Tit.  £.** 
§§.  S7,28,  e34. 

Trata  de  Contractos  Reaes  [hoje  Nacionaes.] 

57.  Não  poderam  porém  ser  nelles  estipuladas  con- 
dições relativas  de  outras  condições  antecedentes,  como 
se  praticou  até  agora  com  tào  grandes  prejuizos  do  seu 
Real  Erário:  antes  se  não  tornaram  a  escrever  similhan- 
tes  condições  relativas :  as  quaes  no  caso  em  que  se  es- 
cre\am  conde  mno  desde  logo  por  null^,  e  de  nenhum 
effeito ;  e  aos  Ministros,  que  as  assignarem  ,  e  Officiues 
que  as  ia^rarem  na  pena  de  ficarem  privados  dos  seus 
empregos,  e  Officios  pelo  mesmo  facto,  e  inspecção 
d'elle  sem  necessidade  de  outra  alguma  prova.  E  man- 
do ao  Procurador  da  Minha  Iveal  Fazenda  promova  con- 
tra todos  os  sobreditos. 

58.  Da  mesma  sorte  prohibo,  que  nos  sobreditos 
Contractos  dearrí^matação  se  escrevam  palavras  susceptí- 
veis de  interpretações  scientiticas,  e  intellígenciasde  Dou- 
toies,  das  quaes  palavras  resultem  questões,  e  duvidas 
Forenses,  ecomo  taes  incompatíveis  com  a  sim))licidade 
dos  termos  a  todos  claros ,  e  perceptíveis,  que  em  simí- 
Ihanles  Contractos  requer,  e  costuma  praticar  a  boa  fé 
das  Côrles  polidas ,  e  dos  que  com  ellas  contratam  ao 
dito  respeito:  Reprovando ,  e  condeiunando  como  niil/as 
as  sobreditas  interpretações ,  e  intelligencias :  e  ordenando 
que  os  referidos  Contractos  se  concebam  em  term.os  tão  cia  • 
ros ,  e  perceptíveis ,  que  aos  Arrematantes  não  Jique  du- 
vida alguma  sobre  o  que  estipularem  ;  e  que  as  clausulas 
das  sobreditas  arrematações  se  entendam  sempre  no  icnti' 
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« 
ão  literal,  e  as  palavras  delias  na  significação  vulgar, 
pratica ,  e  cominua  ^  e  não  de  outra  forma ,  ou  de  quaU 
quer  outro  modo ,  ou  maneira :  De  sorte  que  escrevendo- 
se  nas  arre'^m.ataçôcs ;  ou  interpretando  se  nas  Sentenças  as 
sobreditas  clausulas ,  e  palavras  em  outra  forma  que  não 
seja  a  que  tenho  assim  ordenado,  incorrerão  os  que  as 
escreverem  ,  ratihabircm ,  ou  interpretarem  ,  7ias  mesmas 
penas  estabelecidas  no  paragrafo  proxime  precedente. 

34.  liem:  attendendo  aque  os  atrasos  edistracções 
dos  pagamentos  das  Rendas  da  Minha  Real  Coroa  pe- 
las maliciosas  allegaçôes,  com  que  muitos  Conlracta- 
dores  dVllas  procuram  ílludir  as  suas  obrigações,  debai- 
xo dos  pretextos  de  perdas,  e  de  casos  fortuito»,  erão 
já  escandalosos  ao  tempo  em  que  se  publicarão ;  o  Capi- 
tulo cento  e  cincoenta  e  quatro  das  Ordenações  da  Fa- 
zenda dadas  em  17  de  Outubro  de  1516,  que  só  permit- 
tiu  as  encampações  nos  dous  casos  nelle  expressos ;  o  Al- 
vará de  14  de  Julho  de  1524,  que,  confirmando  o  mes- 
mo Capitulo  154,  extendeu  os  dons  casos  nelle  declara- 
dos á  remissão,  ou  quita,  e  outro  Alvará  de 26  de  Mar- 
ço de  1582,  que,  defendendo  geralmente  as  encampa- 
ções, e  remissões,  com  clausulas  mais  exorbitantes,  de- 
terminou que  em  nenhum  caso  fortuito,  ordinário,  ou 
extraordinário,  solito  ou  insólito,  nem  ainda  naquelles 
dous  casos,  que  haviào  exceptuado  os  Senhores  Rei  D. 
Manoel,  e  D.  João  o  3.^,  não  só  se  não  admittisse  en- 
campação, ou  remissão  aos  Rendeiros,  e  Contractadores 
das  llendas  Reaes ;  mas  antes  estes  se  entendesse  sem- 
pre haverem  contractado  com  renunciação  de  todos  os 
sobreditos  casos  para  ainda  nelles  ficarem  obrigados ,  e 
os  não  poderem  allegar,  como  escusa  para  retardarem  a« 
execuções  que  contra  elles  se  fizessem  :  E  sendo  infor- 
mado com  a  mesma  certeza  de  que  todas  as  Leis  forão, 
e  se  acham  ainda  frustradas  por  interpretações  do  Direi- 
to commum  ,  que  o  não  é  nem  deve  ser  contra  os  casos 
expressos  nas  Disposições  das  Leis  particulares  desta  Mo- 
narquia :  Para  que  de  uma  vez  cesse  um  abuso  de  per- 
niciosas consequências.  Prohibo  da  mesma  sorte,  que 
da  publicação  desta  Lei  em  diante  se  possa  fazer  arrema- 
tação, ou  Contracto  algum  sobre  Rendas  dos  Bens,  c 
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Direitos  da  Minha  Coroa,  sem  que  se  eslipule  por  clau- 
sula literalmente  expres^-a,  que  os  sobreditos  Rendeiros, 
c  Contract adores  renunciâo  todos  os  casos ,  fortuitos , 
ordinários ,  ou  extraordinários ,  e  todos  os  casos ,  solitos , 
ou  insólitos ;  cogitados ,  ou  não  cogitados ;  e  que  todos , 
e  cada  am  delks  ficaram  sempre  obrigados  sem  delles 
se  poderem,  valer  ,  nem  os  poderem  allegar  em  tempo  al- 
gum ,  e  para  algum  e/feito  qualquer ,  que  ellc  seja :  A 
qual  clausula  convencional  se  cumprirá  sempre  na  sobre- 
dita forma  literalmente  assim  como  for  estipulada ,  sem 
que  jamais  se  possa  converter  em  Juizo,  ou  fora  delle 
a  sua  validade;  não  obstantes  quaesquer  Disposições  de 
Direito  comnium  ,  Decisões,  ou  Opiniões  de  Doutores ,  as- 
sim Reiniculas ,  como  estranhos,  que  todas  Hei  por  dcrO' 
gadas ,  e  invalidas  ao  dito  respeito. 

Preambulo  da  Lei  de  18  d"* agosto  de  1769. 

Dom  José  por  Graça  de  Deos  Rei  de  Portugal,  e 
dos  Algarves,  d'aquem ,  e  d'alem  Mar,  em  Africa  >  Se- 
nhor de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação,  Commer- 
cio  da  Elhiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  Índia  &c.  Faço 
saber  aos  que  esia  Minha  Carta  de  Lei  virem,  que  por 
quanto  depois  de  muitos  annos  tem  sido  um  dos  mais 
importantes  objectos  da  attenção,  e  do  cuidado  de  todas 
as  Nações  polidas  da  Europa  o  de  precaverem  com  sa- 
bias providencias  as  interpretações  abusivas :  que  offen- 
dem  a  Magestade  da  Lei ;  desauthorisão  a  reputação  dos 
Magistrados ;  e  tem  preplexa  a  Justiça  dos  Litigantes ; 
de  sorte  que  no  Direito,  e  Dominio  dos  bens  dos  Vas- 
sallos  não  possa  haver  aquella  provável  certeza,  que  só 
pode  conservar  entre  elles  o  publico  socego  .  Consideran- 
do Eu  a  obrigação,  que  tenho  de  procurar  aos  Povos, 
que  a  divina  Omnipotência  pôz  debaixo  da  Minha  Pro- 
tecção, toda  a  possível  segurança  nas  suas  propriedades  ; 
estabelecendo  com  ella  a  união,  e  paz  entre  as  famílias, 
de  modo,  que  umas  não  inquietem  as  outras  com  as  in- 
justas demandas,  a  que  muitas  vezes  são  animadas  por 
frívolos  pretextos  tirados  das  extravagantes  subtilezas , 
'^om  que  aquelles ,  que  os  oconselhão ,   e  promovem ,  que- 
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rem  temerariamente  entender  as  Leis  mais  claras ,  e  me- 
nos susceptíveis  de  intelligencias ,  que  ordinariamente  são 
oppostas  ao  espirito  d^ellas ,  e  que  nellas  se  acha  liferal- 
mente  significado  por  palavras  exclusivas  de  tão  sedicio- 
sas,  e  prejadiciaes  cavillações :  Tendo  ouvido  sobre  este 
grave,  e  delicado  negocio  um  grande  numero  de  Minis- 
tros do  Meu  Conselho,  e  Dezembargo,  de  muito  timo- 
rata consciência,  muitos  zelosos  do  Serviço  de  Deos,  e 
Meu;  e  muito  doutos,  e  versados  nas  scieácias  dos  Di- 
reitos, Publico,  e  Diplomático,  de  que  dept^nde  a  boa, 
e  saSt  Legislatura ,  das  Leis  Pátrias ;  dos  louváveis  cos- 
tumes destes  Reinos,  das  Leis  dos  antigos  Romanos  vul- 
garmente chamadas  Direito  Civil',  e  das  de  todas  as  Na- 
ções rhais  illumínadas ,  que  hoje  se  conhecem  ;  foi  por 
lodos  (nas  repetidas  Sessões,  que  se  tiverão  sobre  esta 
matéria)  uniformemente  assentado,  que  o  meio  mais 
próprio,  e  efficaz  para  se  occorrer  ássol)reditas  interpre- 
tações abusivas,  é  o  que  o  Senhor  Rei  Dom  Manoel, 
de  gloriosa  memoria,  (reputando  justamente  as  mesmas 
interpretações  por  crimes  graves)  deixou  estabelecido  pe- 
lo Livro  Quinto  Titulo  cincoenta  e  oito  Para^grafo  Pri- 
meiro da  sua  Ordenação  ;  e  que  d'ella  se  transpor- 
tou para  o  Livro  Primeiro  Titulo  Quarto  Paragrafo 
Primeiro,  Titulo  Quinto  Paragrafo  Quinto,  da  Co.n- 
pilação  das  Ordenações  publicada  no  anno  de  160-2  ;  e  pa- 
ra o  Paragrafo  Oitavo  da  Reformação  do  anno  de  1605  ; 
se  Eu  fosse  servido  exercitar  efficazmente  a  Disposição 
dos  ditos  Parágrafos,  de  sorte  que  constituão  imprete- 
riveis  Regras  para  os  Julgadores;  e  fosse  servido  decla- 
rallus ,  e  modificallos  de  modo  que  mais  tião  possão  ca- 
hir  em  esquecimento;  nem  suspender-se ,  alterar-se,  ou 
reduzir-se  a  termos  de  questão  a  observância  dVlles  nos 
casos  ocorrentes.  E  conformando-me  com  os  ditos  Pare- 
ceres, e  com  o  que  n'elles  foi  assentado:  Quero,  Man- 
do, e  é  Minha  vontade,  que  d'aqui  em  diante  se  obser- 
ve aos  ditos  respeitos  o  seguinte. 

Ainsersão,  que  deixamos  exarada,  merecerá  talvez 
a  censura  de  supérflua  ,  e  nós  a  de  repisadores ,  por  ser 
certo  que  as  disposições  cssencuies  dos  §§  da  Lei  de  De- 
zembro de  1761 ,  e  o  preambulo  da  de  Agosto  de  1769, 
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já  nós  as  havíamos  transcriplo  por  extracto  [e  mais  de 
uma  vez]  em  algumas  das  zuNotaszi:  anteriores. 

Confessando  o  defeito,  esperamos  ao  mesmo  tempo 
a  indulgência  de  que  elle  nos  seja  relevado,  em  contem- 
plação a  duas  mui  attendiveis  particularidades  :  —  1.* 
por  ser  geralmente  admitlido  em  pratica  [^re^pectixa  aos 
escriptos  de  tal  natureza]  que  a  evidencia  da  deninníitra- 
çâo  deve  ser  anteposta  a  qualquer  outro  precei'o,  que  a 
prejudique  ;  e,  neste  caso,  não  só  as  repetições  se  tor- 
nào  desculpáveis  em  favor  mesmo  de  commodo  de  me- 
moria para  os  Leitores  ,  senào  que  até  pelo  motivo  de 
que  a  preferencia  que  tem  a  authenticidade  da  integra 
pela  do  extracto  ,  coadjuva  muito  mais  a  que  se  forme 
essa  evidencia:  — e  aíJi.*  é,  porque  na  verdade  [e  corno 
autes  o  dissemos]  a  insersâo  neste  logar  nos  ha  de  servir 
de  trincheira,  a  cobí^rto  da  qual  a  nossa  humilde  opinião 
fique  preservada  de  quaesquer  imputações  ,  a  que  aliás 
seria  exposta  ,  se  ousasse  sahir  a  campo  descuberto  ,  e 
querer  medir-se  frente  a  frente,  e  corpo  a  corpo,  com  os 
de  quem  se  tem  pronunciado  em  sentido  diverso,  e  que 
aliás  deve  reputar  a  sua  circumvalada  pelo  respeito,  pe- 
lo acatamento,  e  por  todas  as  mais  sagradas  conveniên- 
cias ,  em  que  repousa  a  ordem  social  :  conveniências, 
acatamento,  e  respeito  ,  que  nós  [alta  e  solemnemente 
assim  o  proclamámos !  ]  reverenciámos  tão  devotamente, 
quanto  o  inviolável  império  da  Lei  o  manda  ao  bom  ci- 
dadão, e  verdadeiro  amigo  da  prosperidade,  ventura,  e 
gloria  da  sua  Pátria. 

Ora  :  o  bom  cidadão  ,  o  verdadeiro  amigo  dâ 
prosperidade  ,  ventura  ,  e  gloria  da  sua  Pátria  ,  gra- 
duando a  sua  veneração  pelo  império  da  Lei  ,  já  se  vê 
que  é  por  esse  mesmo  império  inviolável  que  elle  deve 
modelar  o  seu  honesto  comportamento  civico,  em  qual- 
quer momento,  que  seappresente  para  elle  franca  e  leal- 
mente dever  manifestar  ,  proferir,  desenvolver,  e  fun- 
damentar a  sua  opinião. 

No  caso  presente  [por exemplo]  lançando  nós  avis- 
ta ao  que  se  acha  no  folheto  refutandum,  desde  o  Libellò 
offerecido  na  primeira  instancia ,  até  ao  accordão ,  profe- 
rido na  segunda  ,   podemos  e  devemos  n.'.s  [na  presença 
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mesmo  da  veneração  que  sinceramente  tribulamos  ás  lu- 
zes e  mais  ciicumstancias  respeitáveis,  que  reconhecemoâ 
nas  pessoas  de  contraria  opinião]  asseverar:  —  1.°  Que 
a  pródiga  e  admirável  facúndia  do  Sr.  ^íbel  Alaria  Jor- 
dão ^  querendo  formar  ziium  Libdlozn  produziu  um  ro- 
mance ,  em  vez  zz  cf  allcgaçâo  jurídica  zz :  2.°  Que  o, 
aliás  douto  e  benemérito  ,  111."'°  Juiz,  de  primeira  ins- 
tancia ,  se  deixou  encantar  mais  pela  sonora  poezia  do 
Libello  ,  do  que  pela  exacta  solidez  da  conteslagão  ;  e 
que,  por  isso,  na  sentença  lançou  consecutivamente  zz 
tre^e  AtUndcndoi  iz:,  dos  quaes  nem  um  podia  ,  nem 
pode  ser  attendido  na  presença  da  Lei :  —  3.*^  Que  asíen- 
ções  dos  111.™°^  Snrs.  Lacerda,  Ctmha,  e  Godinho  ,  af- 
fastando-se  da  jurídica  evidencia  da  minula ,  e  da  curial 
doutrina  das  tenções  dos  seus  111.™°^  CoUegas,  Snrs.  Se- 
queira Pinto,  e  Baptista  Lisboa ,  peccam  no  mesmo  de- 
feito do  Libello,  da  sentença  de  primeira  instancia  ,  e 
da  contra-miniiia: — 4.*^  E  em  fim  o  accordão ,  que  pro- 
feriu a  sentença  em  appellação  ,  ressentindo-se  do  pec- 
cado  da  maioria  das  tenções  ,  merece  que  se  lhe  acuda 
com  o  remédio,  que  a  Lei  indica  para  taes  enfermidades. 

Será  ousadia  irreverente  o  pertender ,  que  o  mal  se 
remedeie?  —  Por  certo  que  nao  ,  visto  que  o  receituário 
está  na  Lei;  e  quem  tudo  quer  da  Lei ,  pela  Lei ,  e  com 
a  Lei,  é  bem  visto  que  não  commetie  irreverência. 

Mas  existirá  na  verdade  moléstia  ,  a  que  se  deva 
accudir  com  esse  remédio  da  Lei? — E' isso  o  que  se  co- 
nhecerá a  fmal,  pelo  desenvolvimento  da  matéria  no  ar- 
tigo seguinte,  que  intitular e mos ^z. 

Exacto  ponto  de  vista ,  em  que  deve  ser  encarado 
o  estado  da  demanda,  interposta  por  L.  Silveira, 
e  M.  J.  Pimenta  &  C.^  contra  o  Ex."i°  Conde 
do  Farrobo. 

Por  deplorável  aberro,  e  fatal  equivocação,  a  cau- 
sa em  questão  começou  a  ser  tratada  pelos  principios  de 
Direito  commum  ,  dexenáo  aliás  seguir  as  disposições 
particulares,  restrictamente  expressas  para  os  casos  espe- 
ciaes  de  contractos  com  a  Fazenda  Nacional. 
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D'essa  fatal  cquivocaçao,  e deplorável  aberro,  veio 
a  consequentissima  exorbitância  de  erudição  ,  com  que 
mui  respeitáveis  jurisconsullos ,  desdenhando  a  usual  in- 
telligencia  da  simplicidade  dos  lermos  a  lodos  claros  e 
perceptíveis  ,  se  foram  temerariamente  embrenhar  nas 
extravagantes  subtilezas  ,  fabricadas  interpretações ,  e  in- 
telãgencias  forçadas,  que  a  Lei  ,  não  só  terminíintemen- 
le  prohibe  ,  se  não  que  até  as  declara  incursas  em  mui 
severas  cominações.  (Combinem  nossos  Leitores  a  maté- 
ria ,  com  a  insersão  ,  que  para  isso  mesmo  fizemos  ,  e 
acharão  que  são  as  próprias  Leis  quem  assim  o  manifes- 
tam, e  por  modo  nenhum  abuso  nosso,  que  assim  oquei- 
ra  fazer  accreditar). 

Da  exorbitância  da  erudição  nasceu  porém  esse  des- 
vio? que  ainda  um  dia  levara  cada  um  dos  sábios,  que 
se  deixou  desvairar  do  caminho  da  simplicidade  da  ver- 
dadeira jurisprudência  ,  a  exclamar  2z:  inopem  me  copia 
fecit !  m  Assim  o  esperamos;  porque  na  verdade  sua  il- 
lustrada  boa  fé  não  pode  deixar  de  os  convencer  de  que 
(com  quanto  fosse  optimamente  engenhoso  tudo  que  ap- 
plicaram  aos  princípios,  a  que  o  destinavam)  ficou  tudo 
isso  reduzido  a  peior  do  que  zz  lindos  nadas  zz  :  sendo 
indubitável ,  que  peior  do  que  nada  (quando  mesmo  es- 
se ZZ  nada  zz  lindo  seja)  é  tudo  quanto  a  Lei  prohibe, 
e  a  que  até  commina  penas  graves. 

Quando  chegar  a  occasião  de  severamente  se  olhar 
para  o  que  alli  vai  por  aquelle  processo  ,  bem  seguros 
estamos  nós  de  que  todos  alli  conhecerão  a  real  existên- 
cia da  verdade,  que  resulta  da  reclificação  áe  factos  ,  e 
da  demonstração  analytica  ,  que  trazemos  deduzida  na 
refutação,  que  emprehendemos ,  e  nos  parece  ter  desem- 
penhado. 

E  na  verdade  que  a  boa  fé,  e  a  lizura  ,  inspeccio- 
nando com  serenidade  ,  e  despreocupada  meditação  ,  a 
generalidade  dos  assumptos,  e  todas  as  suas  individuaes 
circumstancias ,   não  pôde  deixar  de  conhecer:  — 

1.°  Que  o  Ex."^"^  Conde  do  FarroLvD,  sublocando  o 
contracto  ,  sublocára  nem  mais  ,  nem  menos  ,  do  que 
aquillo,  que  em  si  tinha. 

S.^  Que  o  que  elle  em  si  linha  ,   no  momento  era 
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que  sublocou  ,  era  nem  mais,  nem  menos  do  que  o  goso 
do  exclusivo  da  venda  dos  tabacos,  em  conformida- 
de com  os  estatutos  do  respectivo  Regimpnto,  havi- 
do isso  pelo  contracto  originário  ,•  e  o  direito,  que  sub- 
sequentemente lhe  conferio  o  art.  3.°  da  Lei  de  5  de  Se- 
tembro de  1834,  em  conformidade  com  o  preceito  d'e5sa 
Lei ,  e  da  mesma  Lei  havido. 

o.^  Que  tanto  o  goso  do  exclusivo  da  venda  dos  ta- 
bacos, havido  pelo  contracto  originário,  como  o  subse- 
quente direito,  em  que  o  investira  o  art.  3.°  da  Lei  do 
l.°  de  Setembro  de  1834,  elle  o  fizera  bom  aos  subloca- 
tários do  mesmo  modo,  e  com  as  mesmas  garantias,  com 
que  na  realidade  o  possuía,  segundo  as  diversas  origens 
de  que  provinham  este  direito,  e  aquelle  goxo. 

4.°  Que  a  sublocação  fora  estipulada  em  4  de  Se- 
tembro de  1835  :  epocha  ,  por  con^eguinte  ,  ulterior  á 
promulgação  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de  1834; — ao 
acto  da  appresentação  em  Curtes  do  relatório,  em  que  o 
Ministro  da  Fazenda  [o  mesmo  que  referendara  o  De- 
creto d'extincção  do  papel  onoedu']  repellia  a  idéa  d'inde- 
mnisação  pelo  ogio ;  —  e  á  em  que  o  requerim<^nto  do 
contracto  Pinto  Basto  ^"  C."  ha\ia  já  sido  indeferido , 
na  pertenção  de  se  lhe  admitlir  o  pagamento  de  direitos 
nas  duas  espécies  de  moeda,  ou  com  o  abatimento  equi- 
valente ao  ogio. 

5."  Que  a  circumstancia  da  epotha  da  sublocação 
ser  ulterior  á  da  promulgação  da  Lei  d'extincção  de  pa- 
pel moeda  ,  e  á  da  appresentação  do  relatório  suppra- 
mencionado  5  —  e  á  do  indeferimento  da  pertenção  do 
contracto  Pinto  Basto  ôf  C."  ,  é  exuberante  prova  de  que 
L.  Silveira,  e  Pimenta  ^  C"  deviam  ter  amplo  e  com- 
pleto conhecimento  de  tudo,  no  momento  em  que  con- 
tractaram  a  sublocação  ,  e  convencionaram  as  respecti- 
vas estipulações. 

6.°  Que  a  exuberante  prova  d'esse  amplo  e  comple- 
to conhecimento  ,  todos  a  devem  necessariamente  achar 
na  certeza  moral  de  que  zz  não  era  possível  que  houves- 
sem especuladores  tão  stolidamente  imprudentes  ,  que 
entrassem  incautos  ed'improviso  em  um  contracto  de  tal 
magnitude,  sem  que  empregassem  a  mais  attenla  medi- 
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tacão  em  calcular  lodos  os  proveitos  ,  riscos  ,  e  contin- 
gências:  e  não  só  as  que  já  existiam;  mas  ainda  mesmo 
todas  as  que  se  podessem  cogitar  como  prováveis ,  e  pos- 
síveis zz  . 

7.*^  Que  ,  além  dos  fundamentos  porque  especula- 
dores quaesquer  devessem  ter  esse  amplo  e  completo  co- 
nhecimento, havia^  a  respeito  de  L.  Silveira  e  Pimenta 
bi  C.«  ,  a  circumstancia  ESPECTALISSIM/Í  DE  SE- 
REM EFFECTIVAMENTE  SÓCIOS  DO  CON- 
TRACTO PINTO  BASTO  &  C.^  NO  MOMENTO 
EM  QUE  SE  PROMULGOU  A  LEI;  —  NO  EM 
QUE  SEAPPRESENTOU  O  RELATÓRIO;  —  NO 
EM  QUE  ESSE  MESMO  CONTRACTO  SOF- 
FREU  O  INDEFERIMENTO;  —  E  NO  EM  QUE 
[note-se  bem!!!]  ELLIiS  MESMOS  SOLICITA- 
RAM, CONSEGUlRAxM,  E  ESTIPULARAM  A 
SUBLOCAÇÃO.  [Aqui  pediremos  a  nossos  Leitores, 
que  chamem  á  sua  memoria  quanto  se  diz  em  a  m  No- 
ta (5).=:] 

8.°  Que  debaixo  da  influencia  de  tantos  ,  e  taes 
precedentes,  fora  celebrada  a  sublocação  ;  solemnisada 
a  condição  6.^  das  addiccionaes  entre  sublocatários  ,  e 
sul)locador;  —  e  authenticada  a  validade  da  arremata- 
ção directamente  feita  pelos  sublocatários  com  o  gover- 
no :  arrematação,  cm  que  hou\e  outorga  e  acceitação y 
em  íennos  expressos,  da  Condição  LXI. 

9.°  Que  solemnisada  a  sublocação  entre  sublocatá- 
rios, e  sublocador,  com  a  estipulação  da  6.^  condição,- 
e  autlienlicada  ,  em  '21  de  Junho  de  1837  ,  a  validade 
effectiva  da  arrem.alação  directamente  feita  entre  os  sub- 
locatários e  o  governo  ,  desde  logo  lodo  e  qualquer  di- 
reito e  acção  ,  havidos  pelo  sublocador  ou  do  vigor  do 
contracto  originário  ,  ou  da  subsequente  concessão  da 
Lei  do  l.*'  de  Setembro  de  1834:  todos  esses  direitos,  e 
acção  ,  implicita  ou  explicitamente  cedidos  e  transferi- 
dos ,  passaram  incontinente  á  plena  posse  dos  sublocatá- 
rios em  tudo,  e  por  tudo,  que  dissesse  respeito  ao  perio- 
do  do  triennio  sublocado,  e  confirmado. 

IO."  Que  e*sa  plena  posse  de  dirtitos  e  acção  cons- 
tituíra ipso  facto  a  mutua  ligação  de  reciprocas   obriga- 

10  *- 
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çSes  contractadas  úngularitcr  entre  sublocatários  ,  e  0:0- 
\erno,  segundo  é  expresso  em  todas  as  Leis,  que  regem 
tal  assumpto;  —  segundo  o  manifest.-i  o  espirito  e  letra 
das  condições  antigas  e  modernas  de  tal  contracto;  — 
segundo  o  patenteia  uma  successão  infinita  de  casos  jul- 
gados;  —  e  segundo,  mais  do  que  tudo  ,  se  acha  ,  por 
mil  modos,  levado  a  inquestionavt-l  evidencia  nas  innu- 
meras  decisões  de  consultas  ,  que  podem  ser  estudadas 
no  arcliivo  da  extincta  Junta  da  Administração  do  7a- 
haco.  (*). 

(*)  Sem  qtie  por  maneira  alguma  seja  nosso  intento  censurar 
o  acto  da  extincção  dessa  Junta,  julgamos  todaxia  útil  o  tocar 
aqui  essa  matéria  :,  porque  talvez  isso  offereça  opportunidade  de 
occorrer  com  remédio  ,  ou  de  prestar  atencção  a  cousas  que  na 
verdade  o  merecem  ,  e  de  que  podem  nascer  resultados  de  mui- 
to maior  proveito  do  que  o  pareça  á  primeira  vista. —  O  extraor- 
dinariamente lacónico  Decreto  da  extincção  apenas,  e  muito 
succintamente,  Iractovíd.^  extinguir  a  Junta,  ede  designar  aquém 
ficariatn  competindo  attribuit^õcs  administrativas ,  e  as  contencio- 
sas.—  E  certo,  que,  ficando  o  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
constituído  nas  funcções  administrativas,  para  ahi  havia  de  pas- 
sar naturalmente  o  archivo  e cartório  da  Junta. —  Mas  como  se 
arrecadaria  elle?  Aquém  seria  incumbida  sua  arrumação  syste- 
ntatica,  e  methodica  individual  classificação?  Separou-se  o  puro 
adtninistrativo  ,  o  puro  contencioso,  e  puro  fiscal,  ou  ficou  tudo 
(ainda  que  cautelosamente  arrecadado)  amalgamadamente  reu- 
nido em  uma  só  estação?  Se  o  ficou  em  uma  só  (eessa  foi  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico)  em  que  possibilidade  ficou  então  o 
Tribunal  que  exerce  as  attribuições  contenciosas  ,  para  utilmen- 
te recorrer  ao  que  lhe  deva  servir  de  guia  no  eífectivo  desempe- 
nho de  seus  ponderosissimos  deveres?  Serão  por  ventura  poucas 
as  leis  inéditas,  poucos  os  casos  julgados ,  poucos  os  Avisos,  pou- 
cas as  Portarias,  poucos  os  processos  em  differentes  objectos,  pou- 
cas as  Consultas  ,  e  pouco  emfim  ,  e  de  pequena  entidade,  todo 
esse  complexo  de  diplomas  e documentos,  que  deviam  existir  em 
cartório  e  archivo  d'uma  repartição  de  tal  importância? 

Â  Junta  da  Administração  do  Tabaco  pertencia  o  conheci- 
mento privativo  de  todas  as  matérias  e  negócios ,  bem  como  ode 
todas  as  causas  eiveis  e  crimes  ,  pertencentes  ao  mesmo  género. 
Deste  simples  enunciado  em  globo  se  pôde  conjecturar  qual  de- 
va ser  a  importância  do  seu  cartório,  e  seu  archivo! 

Pela  organisação  da  Junta  ,  já  como  Tribunal ,  e  já  consi- 
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11.*^  Que  assim  estabelecida  essa  mutua  ligação  de 
reciprocas  obrigações  contractadas   [^singulariter']    entre 


derada  a  reunião  de  todas  as  demais  estações  de  sua  privativa  de- 
pendência ,  podem  toJos  calcular  que  alli  havia  sempre  a  gran- 
de vantagem  de  se  conservar  em  suceessiva  perpetuidade  ©exac- 
to conhecimento  de  seu  pratico  serviço-,  —  a  marcha  de  seu  an- 
damento regular;, — a  invariabilidade  do  seguimento  de  seus  res- 
pectivos processos;  —  aexacfidão  de  memoria  local  para  momen- 
taneamente se  achar  qualquer  titulo,  documento,  ou  papel  que 
fosse  necessário;  —  a  pericia  ,  filha  do  um  hahito  diuturno;  —  e 
emfim  tudo  o  que  se  pode  presumir  que  resulte  dos  movimentei 
de  uma  maquina  montada. 

Tudo  isso  parou  de  repente  ;  e  de  repente  se  lhe  deu  nova 
substituição.  Grande  milagre  seria  por  certo  que  o  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  (a  quem  aliás  coube  o  quinhão  mais  difficil) 
podesse  desde  logo,  ou  possa  mesmo  ainda  hoje  attender  a  tudo, 
e  tudo  levar  ao  ponto  de  regularidade  ,  em  que  anteriormente 
estava,  e  é  necessário  que  o  venha  a  estar. 

Dissemos  que  a  este  Tribunal  coubera  o  quinhão  mais  dif- 
ficil, porque  na  verdade  as  attribuições  administrativas  e  fiscaes 
(a  quem  souber  apreciar  o  que  são  em  si  mesmas  ,  e  pelas  pon- 
derosissimas  correlações  que  as  ligam  com  as  contenciosas)  me- 
recem o  ser  assim  avaliadas.  E  se  na  verdade  o  quinhão  6  ornais 
difficil,  como  poderia  o  Tribunal  do  Thesouro  Publico  desde  lo- 
go acudir  a  tudo,  e  fazer  tudo? 

Ninguém  acredite  que  façamos  a  injustiça  de  pertender  ir- 
rogar  censura  pelo  que  se  não  haja  feito;  ou  inculcar  ideia  de 
que  o  que  ha  para  fazer  esteja  fora  do  alcance  da  capacidade  de 
quem  tenha  a  dirigir  ,  e  de  quem  tenha  d'executar  os  trabalhos 
conducentes  a  conseguir  esse  fim.  Ese,  depois  de  o  assim  decla- 
rar-mos,  houver  quem  suspeite  de  que  o  fizemos  por  simples  for- 
malidade de  apparato,  a  esse  então  diremos  com  solemne  affir- 
mativa  :  —  bem  longe  de  nutrir  qualquer  desconfiança  sobre  ca- 
pacidade, somos  nós  mesmo  quem  reconhece  c  respeita  a  suffi- 
ciente  aptidão  na  generalidade  dos  Membros,  de  que  se  compõe 
o  Tribunal  ,  e  na  de  seus  empregados;  —  alem  da  aptidão  reco- 
nhecida e  respeitada  na  generalidade,  muitos  ha  em  ambas  as 
classes,  em  quem  sinceramente  veneramos  talento  dislincto,  bom 
saber,  e  vastos  conhecimentos;  —  e  concluiremos  asseverando 
mesmo  até,  que  muito  nos  honramos  em  nos  confessar  estreita- 
mente ligado  em  boa  e  antiga  amizade  com  alguns  d'esses  bene- 
méritos Funccionarios  Públicos. 

No  auge  porem  de  nosso  respeito  c  de  nossa  confessada  ve- 
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sublocatários  e  Governo  ;  por  esse  mesmo  facto  ficou  o 
sublocador  não  tendo  cousa  íilguma    [absolutamente  ai- 

neração  por  pessoas  e  por  intenções  ,  o  que  é  todavia  indispen- 
sável é  que  despreocupadamente  se  faça  também  justiça  —  á  for- 
ça das  circutnstancias  ,  c  á  invencível  influencia  do  tempo  mate- 
liai;  —  porque  na  verdade  não  ha  talentos,  não  ha  luzes,  nem 
ha  cousa  alguma  que  baste  para  vencer  e  subjugar  o  império  do 
tempo  c  das  circum%iancias, 

Circumstaneias  !  •  ,  .  Equaes  são  as  que  se  podem  notar  co- 
mo estorvo  no  caso  em  questão  ?  —  Responderemos  :  —  o  fogo  que 
devorou  o  edifício  do  Thesouro,  e  occasionou  uma  trasladação 
forçada  e  confusa  de  local  para  local:  —  acontecimentos  políti- 
cos, e  com  elles  a  extincção  do  Tribunal,  e  as  diversas  modifi- 
cações a  que  tiveram  de  sujeitar-se  todos  os  ramos  de  sua  com- 
petência : —  tantas  variantes  à" inspecção  ^  quantos  tem  sido  03 
diversos  ministros  de  Fazenda: — novos  acontecimentos  políti- 
cos : —  novo  estabelecimento  de  Tribunal:  —  mil  affazeres  de  mo- 
mento, e  de  máxima  importância  :  — e  em  presença  de  tudo  is- 
so nrp/toiíji/s  intenius  niinor  aã  singula  scnsus .'  :i:z 

Tempo!  .  .  .  Pois  acaso  será  muito  ode  que  se  carece,  para 
utilmente  organisar  a  substituição  da  extincta  Junta?  —  Respon- 
deremos:—  Em  quanto  quizerem  considerar  essa  organisação  no 
simples  acto  de  designar  aitribuições^  e  dividir  de  palavra  o  ad- 
ministrativo do  contencioso  ,  isso  na  verdade  é  obra  de  um  ins- 
tante :  se  quiferem  considerar  essa  organisação  também  no  acto 
pratico  de  arrumação  ,  e  classificação  d'archivo  e  cartório  (ain- 
da mesmo  fazendo  as  divisões  e  subdivisões  ,  que  demandam  os 
diversos  géneros  administrativo  ,  fiscal  e  contencioso)  isso  requer  \ 
tanto  quanto  for  o  tempo  material,  que  o  numero  e  aptidão  dos 
Empregados  leve  em  o  executar  ^  e  sendo  um  numero  proporcio- 
nado ,  e  com  sufficiente  intelligencia  e  zelo  ,  é  provável  que  se 
não  precise  de  um  tão  longo  praso  que  seja  d'esmorccer  :  — ago- 
ra porem,  se  essa  iitil  organi-ação  deve  ser  considerada  nessa  in- 
dispensável harmonia  de  boas  disposições  de  todo  o  material  de 
um  tal  serviço  ,  com  a  intelleciual  habilitação  ,  que  é  necessária 
para  o  desempenhar  com  rasoavel  proveito  e  vantagem  da  justi- 
ça publica  ,  e  dos  verdadeiros  interesses  da  Fazenda  Nacional  \ 
essa  organisação  éella  a  que  na  verdade  então  hade  seguir  a  mar- 
cha lenta  e  demorada,  que  a  natureza  tem  marcado  ás  faculda- 
des humanas  ! 

E  como  seria  possível  conseguir  ,  que  ,  de  repente  ,  essas 
attribuições  concentradas  na  Junta  ,  e  hoje  repartidas  entre  o 
Tribunal  do  Thesouro,  e  o  Poder  Judiciário,  marchassem  des- 
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guma,  entenda-se  bem!]  durante  o  Iriennio  de  1837  — 
a  1840,  nem  com  os  sublocatários  ,   nem  com  o  Gover- 

de  logo  tão  fácil  ,  desembaraçada  ,  e  regularmente  ,  como  alli 
caminhavam?  —  Não  pode  ser. 

E  comtudo  indispensável  (o  bem  publico  assim  o  reclama) 
empenhar  todos  os  meios  de  o  conseguir-,  e  fui  para  demonstrar 
a  necessidade  de  o  emprehender,  que  demos  mais  extensão  a  es- 
ta 7iota  ,  e  que  vamos  ainda  dar  lhe  mais  algum  desenvolvimen- 
to :  esperando  que  a  demazia  nos  seja  relevada  ,  em  attenção  á 
pureza  das  intenções. 

Quem  quer  que  olhe  com  attenção  as  particularidades  que 
concorriam  na  Junta  d^Administração  do  Tabaco  ,  achará  que 
ella  foi  sempre,  e  invariavelmente,  composta  das  primeiras  c 
mais  distinctas  notabilidades  da  alta  magistratura  ^  e  distiuctas, 
pela  bem  adquirida  fama  de  seu  bom  saber,  e  honrado  caracter. 

Dirigida  por  homens  taes  ,  veio  o  serviço  daquella  reparti- 
ção apurando  se  pelo  chrysol  da  diuturnidade  ,  até  ao  ponto  de 
adquirir,  no  conceito  publico,  aquelle  credito  elevado,  que  nin- 
guém ousa  neçar-lhe  ,  e  que  as  primeiras  jerarchias  desejavam 
sempre  ir  partilhar. 

O  habito  de  um  serviço  regular,  assim  creado  ,  e  dirigido 
sempre  pelas  maiores  capacidades  reconhecidas  no  paiz,  não  só 
produzia  o  bom  effeito  do  momento,  não  só  deixava  óptimos 
monumentos  dMnstrucção  por  escripto  ,  senão  que  até  creava  e 
arreigava  tradicções,  que  se  iam  perpetuando  em  modo,  que  as 
mesmas  tarifas  daquella  repartição  mereciam  servir  de  tvpo , 
para  imitação  de  qualquer  outra. 

Se  não  é  possivel  hoje  approveitar  o  fructo  das  tradicções 
(por  se  lhe  haver  qiicbrado  o  fio)  approveitcm-se  ao  menos  esses 
óptimos  monumentos  d'instrucção  por  escripto.  Indispensáveis 
são  elles  a  quem  deseja  acertar. 

Tara  haver  uma  idéa  de  tal  indispensabilidade,  basta  dizer 
somente  que  o  numero  de  Reghncnio$  ^  Leis  ^  Decretos,  Alva- 
rás, Provisões,  Avisos,  Portarias,  «^c.  ,  constituindo  legislação 
especial  sobre  —  Tabaco  —  (tratando  aqui  apenas  das  que  apon- 
tam os  compiladores)  6  de  noventa  e  ires;  e  o  quádruplo  ou 
mais  (se  tratarmos  das  inéditas,  ou  não  mencionadas  em  com- 
pilações) virão  talvez  a  ser  as  que  devam  ser  estudadas  e  atten- 
didas. 

Ora  :  outra  consideração  é  preciso  accrescentar  ;  e  é  ella  : 
—  a  Junta  vinha  sempre  etn  dia,  c  a  par  com  a  sciencia  admi- 
nistrativa e  judiciaria  ,  privativa  do  ramo  de  sua  particular  in- 
cumbência^ e  hoje  não  acontece  o  mesmo:  boje  é  preciso  esíiícía?*. 
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no;  e  só  sim  responsável  a  esle,  pola  fallencia  de  paga- 
mentos d'aquelles  ,   segundo   preceito  de  todas   as  Leia 

(iueru  a  isso  se  der  com  attenção  e  perseverança  ;  quem 
destine  algum  tempo  e  meditação  a  tâo  útil  como  indispensável 
estudo  ^  e  quem  tratar  de  que  esse  estudo  e  meditação  se  dedi- 
quem a  bera  recolher  o  que  ha  na  legislação,  nas  decisões  de 
consultas ,  e  nos  casos  julgados  ,  ahi  se  convencerá  da  importân- 
cia da  matéria  ! 

E  podemos  desde  já  annunciar  :  —  primo,  que  (em  quanto 
a  casos  julgados)  não  acharão  nem  um,  que,  na  superior  ins- 
tancia, o  tenha  sido  pelo  Direito  coinmum  :  —  secundo,  que, 
pelo  contrario,  repetidas  vezes  acharão  esse  abuso,  e  o  das  sub- 
tilezas d''iuíer/)íeíafão  ,  reprimidos,  com  severa  demonstração, 
a  conservadores  e  superintendentes  ,  pelos  haverem  tolerado  em 
allegações  de  advogados,  e,  por  ellas  ,  feito  obra:  —  tertio  ,  e 
finalmente  ,  que  (em  tudo  quanto  respeite  a  desempenho  de 
clausulas  de  contractos  ,  e  de  segundos  arrendamentos)  as  verão 
sempre  entendidas  em  sentido  obvio,  literal ,  e  commum. 

Em  ultimo  resultado  concluiremos  observando,  que  a  sum- 
ma  importância  de  um  contracto,  que  é  a  fonte  mais  pingue 
dos  rendimentos  do  Estado  ,  é  innegavelmente  digna  de  mere- 
cer a  desvelada  attenção  ,  que  recommendam  todas  as  Leis  :  es- 
sas Leis  ,  que  na  verdade  nasceram  da  longa  experiência  ,  e  da 
iiNiis  apurada  meditação:  essas  Leis,  cujo  salutar  efifeito  será 
de  nenhuma  utilidade  ,  se  lhe  nãQ  corresponder  íiel  execução. 

O  promover  a  fiel  execução  de  todas  ellas  ,  é  inquestioná- 
vel atlribuição  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico^  porque  o  De- 
creto da  extincçào  da  Junta  não  derrogou  as  Leis  preexistentes: 
o  que  fez  sim,  foi  dividir  allribuições  ;  —  poreu),  com  quanto  se- 
parasse o  contencioso  do  administrativo  ,  por  modo  nenhum  pa- 
ralisou a  acção  fiscal  indispensável  ,  nem  tão  pouco  enfraque- 
ceu o  vigfir  do  êlo  ,  que  liga  o  exercício  da  acção  administrati- 
va e  fiscal ,  cora  a  jurisdicção  contenciosa:  esse  cio  vem  a  sar  — 
a  inipreterivel  concorrência  ,  e  formal  intervenção  do  Procura- 
dor da  Fazenda  ,  que  sempre  exerce  suas  funcções  respectivas  , 
tanto  no  contencioso,  como  no  adnUnistrativo  ,  e  t\o  fiscal.  (Ve- 
jam-se  Alvará  de  13  de  Janeiro  de  1613, —  Regimento  de  18 
d^Outubro  de  1702,  —  e  Decreto  de  5  de  Junho  de  1716). 

Em  vista  pois  de  quanto  deixámos  expendido,  e  (mais  ain- 
da) na  presença  da  bem  attciidivel  occorrencia  do  que  se  está 
passando  com  a  questão,  que  trazemos  em  analyse  ,  é  d''esperar 
que  o  esclarecido  zelo  ,  e  reconhecida  illustração  dos  illustres 
Membros   do  Tribunal   do  Thesouro  Publico  empreguem    todos 
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fiscaes;  bem  como  também  ficava  constituído  na  prero- 
gativa  de  cobrança  ,  como  execução  de  Fazenda  Publi- 
ca ,  pelos  pagamentos  do  preço  da  sublocação  a  segun- 
dos rendeiros ,  como  é  expresso  da  Lei ,  e  declarado  nas 
condições  geraes  de  todos  os  contractos  de  tal  espécie. 

1:2."  Que  em  tudo  mais  [que  não  fosse  obrigação 
de  responsabilidade  solidaria  por  exactidão  de  pagamen- 
tos á  Fazenda  Publica,  e  direito  executivo,  para  haver 
os  que  em  particular  lhe  competiam]  ficara  osublocador 
inteira,  e  completamente  desligado,  sem  direito  algum 
de  domínio,  ou  gerência  ,  nem  tao  pouco  também  com 
obrigação  alguma  de  qualquer  responsabilidade,  ou  ga- 
rantia :  sendo  mais  do  que  tudo  ,  terminantemente  ex- 
presso em  Lei,  que,  nos  contractos  de  tal  natureza,  na- 
da possa  interpretar-se  obrigatório  ,  senão  o  que  se  esti- 
pule por  clausiíla  literalmente  expressa. 

13.°  Que  o  facto  especial  do  suhlocador  ter  figura- 
do em  um  requerimento  com  os  sublocatários  [argumen- 
to a  que  se  pertendeu  dar  grande  força  na  primeira  ,  e 
na  segunda  instancia!]  nem  inculca  ingerência  em  obje- 
ctos relativos  ao  triennio  de  1837 —  a  1840; —  nem  of- 
ferece  apparencias  de  responsabilidade  de  garantia  :  ap- 
presenta  sim  um  acto  regularissimo  de  quem  ,  pela  fixa- 
ção da  indeiunisação  ,  linha  a  preservar  seus  próprios  e 
privativos  interesses  no  triennio  de  1840— -a  1843,  ape- 
nas convencionado  com  L.  Siloeira  ,  e  Pimenta  Òs  C*  , 
sem  todavia  estar  legalmente  confirmado  pelo  Governo 
[como  é  de  formalidade  impreterível];  e  também  os  do 
triennio  de  1843  —  a  1846,  que  n^aquella  epocha  ainda 
em  si  tinha  ,  sem  o  haver  sublocado. 

14."  Que  na  verdade  tanto  é  exacto  o  que  se  diz 
no  art." precedente,  quanto  ó  certo  que  osublocador  con- 

os  meios  efficazes  para  conseguir  levar  a  exacta  regularidade  ,  e 
complota  harmonia  em  todas  as  suas  correlações  ,  a  marcha  de 
um  serviço,  que  tanto,  e  tão  consequentemente  affecta  os  mais 
vitaes  interesses  da  Fazenda  Publica.  —  Attendam  bem  áquelle 
=zREP'ERSlVO  —  áo  voto  do  111.'""  Sr.  Lacerda,  abraçado 
aliás  pelos  outros  dous  Tencionantes ,  ^ue  ,  com  elle  ,  deram 
vencimento  ao  accordão  em  appeliaçSol  .  .  .  Parece  que  a  lição 
deve  z^  não  ficar  malograda  .' !  !  = 
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correra  com  03  sublocatários  somente  até  ao  requerimen- 
to que  em  18  de  Fevereiro  de  1837  foi  appresentado  ao 
Congresso  Constituinte,  que  (em  consequência  do  pare- 
cer da  sua  Comraissâo  de  Fazenda  de  i24  de  Julho  do 
mesmo  anno)  ordenou  que  volvesse  ao  Governo  ,  para 
cumprir  a  Lei  do  1.*^  de  Setembro  de  1834:  sendo  entào, 
mais  do  que  innegavel  ,  explicitamente  confessado  na 
contra-mmuta  (tratando  a  historia  dos  factos)  que  os  sub- 
locatários,  d'ahi  em  diante,  se  entenderam  com  o  Go- 
verno, e  elles  sós,  e  singularmente  foram  com  elle  tra- 
tando do  assumpto  até  o  levarem  (  por  arbitrio  próprio 
d'elle3  sublocatários  ,  e  com  absoluta  ínsciencia  do  sub- 
locador)  ao  ponlo  em  que  veio  a  terminar  poraccordo  em 
Conselho  de  iNIinistros  em  Noxembjo  de  1838. 

15.  Que  o  devolvimento  ao  Governo,  ordenado 
pelo  Congresso  Constituinte,  e  realisado  em  í24  de  Julho 
de  1837,  para  que,  em  virtude  do  requerimento  devol- 
vido, cumprisse  a  Lei  de  1  de  Selembro  de  1834;  os  fa- 
ctos posteriormente  occorridos  entre  os  Sublocatários  e 
Governo  até  Novembro  de  1838,  e  não  só  sem  a  con- 
corrência do  Siiblocador  ,  mas  até  com  sua  absoluta  Íns- 
ciencia :  tudo  isto  prova  exuberantemente  iz:pri?;íò  —  que 
elles  effectivamenle  entrarão  no  goso  do  direito  e  arção, 
c|ue  lhe  fora  cedido  e  transferido  pela  sublocação ,  visto 
que  esse  direito  e  acção  consistia  —  cm  entrar  no  accôr- 
do  com  o  Governo^  para  convencionar  as  providencias  que 
se  jjílgassem  necessárias  para  conciliar  a  boa  fé  dos  Con- 
tractos, com  os  interesses  nacionacs  zzi  secundo  ,  —  que  to- 
mando L.  Silveira  e  Pimenta  »5cC.^  sobre  si  a  delibera- 
ção, que  tomarão  por  arbitrio  próprio,  sem  convocação 
do  Sublocodor ,  nem  de  conferencia  de  seus  mesmos  Só- 
cios, isso  importa  não  só  a  certeza  da  não  ingerência  do 
mesmo  Sublocador  em  tal  assumpto,  se  não  que  até  a 
evidencia  de  que  a  si  mesmos  (e  só  a  si !! )  elles  devera 
considerar  incursos  na  mais  estricta  responsabilidade  a 
terceiros. 

16.  Que,  firmada  a  certeza  evidente  do  que  fiea  des- 
envolvido no  artigo  precedente;  e  accrescendo  a  de  que 
o  Governo  effeclivamente  annuíra  a  um  accôrdo  rasoa- 
\el  (  abatimento  de  20  por  %  na  parle  respectiva  ao  papel 
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relativo  a  mezadas  e  quartéis) ,  bem  como  a  de  que  só 
pela  exorbitante  e  abusiva  exigência  cl'elles  Sublocatá- 
rios, em  se  obstinar  tenazmente  em  que  a  indemnisação 
fosse  elevada  a  30  por  § ,  e  não  relativo  ao  valor  somen- 
te de  mezadas  e  quartéis ,  se  não  que  também  ao  dos 
direitos,  que  os  géneros  do  Contracto  tivessem  a  pagar 
nas  alfandegas  ( pertençuo  esta  já  terminante  indeferida 
ao  Contracto  Pinto  Basto  &.C.^)  ;  que  firmada  a  certe- 
za evidente  de  tudo  isto,  dizemos,  fica  indubitável  a  no- 
tória injustiça  da  reclamação,  e  de  que  mesmo  não  de- 
via ser  attendida,  ainda  quando  (caso  não  concedido) 
ella  podesse  ser  julgada  pelo  Direito  commum  ,  e  pelos 
fundamentos  explorados  com  engenhoso  exforço  por  essas 
alambicadas  subtilezas,  que  deploravelmenle  vigoraram 
na  sentença  de  primeira  instancia,  e  no  accordão  da  se- 
gunda. 

17.  Que,  chegado?  ao  ponto  de  reconhecer  com  in- 
contestável evidencia  a  notória  injustiça  da  reclamação, 
e  de  que  mesmo  não  devia  ser  attendida,  ainda  quando 
ella  podesse  ser  julgada  pelo  Direito  commum,  é  dever 
nosso  passar  a  examinar  qual  o  exacto  ponto  de  vista 
em  que  deva  ser  encarada  a  responsabilidade  de  L.  .S'i/- 
veira,  e  M.  J.  Pimenta  &.C.%  em  quanto  que,  por  exor- 
bitantes exigências  de  seu  próprio  e  singular  arbitrio,  de- 
ram origem  a  um  conílicto,  e  motivaram  uma  decisão  de 
tão  serias  consequências  e  graves  rcáultados  para  os  legí- 
timos interesses  dos  subsequentes  dous  triennios  de  1840 
—  a  ISá.J ,  e  de  1843  —  a  1846,  aliás  comprehendidos 
nas  disposições  dessa  Lei ,  que  solemnernente  consa- 
grou,  como  impreterível  acto  de  justiça  necessária,  zn 
o  tomar  providencias  ,  que  conciliassem  a  boa  fé  dos  con- 
tractos,  com  os  interesses  nacionaes !  zz  o  que,  segun- 
do o  que  inegavelmente  é  de  razão,  de  justiça,  e  con- 
forme os  incontestáveis  princípios  de  toda  a  jurispru- 
dência conhecida,  produz  a  incontroversa  certeza  de  que 

Mas !  ...  .  Paremos  aqui  —  Sim  !  . .  .  .  E  ,  com 

quanto  tenhamos  uma  opinião  conscienciosamente  forma- 
da a  tal  respeito,  circumstancias  ha,  que  nos  merecem 
aquelle  gráo  de  cont<ímplação ,  a  que  nenhum  homem 
cordato,  honesto,  e  respeitador  dos  verdadeiros  princi- 
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pios  sociaes,  deseja  faltar:  circumslancias  são  ellas,  tan- 
to mais  altendiveis  em  nosso  animo,  quanto  é  certo  que 
todas  tem  por  origem  o  syslematico  empenho  de  não  ul- 
trapassar a  meta  escrupulosa  de  pura  defensiva^  e  o  de 
não  desmentir  n'esle  opúsculo  o  espirito  verdadeiramente 
nobre,  leal,  e  generoso,  que,  por  parte  do  Ex."^°  Con- 
de do  Farroho ,  vem  inalterável  e  religiosamente  susten- 
tado no  andamento  essencial  desta  causa,  e  até  nos  mui 
variados  incidentes  ( alguns  d'elles  dignos  aliás  de  bem 
notável  commemoração  !!! )  que  a  tem  acompanhado. 

Conlentar-nos-he-mos  por  tanto  com  a  certeza  de 
haver,  como  promettemos,  appresentado  a  nossos  Leito- 
res zz  o  exacto  ponto  de  vista  y  em  que  deve  ser  encarado 
o  estado  da  demanda ,  interposta  por  L.  Silveira ,  e  M. 
J.  Pimenta  Ò;C.''  contra  o  Ex.'"'-°  Conde  do  Farrobozz'^ 
e  de  o  havermos  cumprido  em  modo,  que  os  17  artigos 
offerecidos  á  inspecção  da  boa  fé,  e  da  lisura,  as  haja 
constituído  na  commoda  possibilidade  de  tudo  haver  en- 
carado na  sua  verdadeira  luz,  ede  haver  opportunamen- 
te  formado  seguro  conceito  de  tudo. 

A  um  escrúpulo,  que  talvez  tenham  nossos  Leitores 
(e  que  de  certo  a  nós  mesmo  nos  assaltaria  no  futuro, 
se  o  esquecimento  occasionasse  ommissao  tão  consequen- 
te) vamos  nós  satisfazer;  e  é  o  caso  — 

Desde  a  contestação  ao  Libei  lo  y  apparece  na  defeza 
do  Ex."**^  Conde  do  Farroho  a  ideia  caijital ,  que  desde 
logo  devia  terminar  a  questão;  vem  ella  a  serizra  da 
exorbitante  exigência  ^  que  empeceu  o  vir  a  termo  com  o 
Governo  afixação  da  indemnisarão  pelo  agto.zn 

Ora:  essa  ideia,  modesta  e  generosamente  tocada 
apenas  de  leve  na  Contestação  ^  mais  desenvolvida  já  na 
minuta,  muicurialmenle  allendida  ní\?>  tenções  dos  lU^nos 
Srs-  Sequeira  Pinto ,  e  Baptista  Lisboa :  essa  ideia  ,  a 
mais  importante  de  quantas  havia  a  tomar  em  merecida 
consideração,  foi  desdenhada  na  primeira  instancia'^  ar- 
teiramente esquivada  na  contra-minuta '^  ficou  impercep- 
tível às  tenções  dos  III."''^^  Sr».  Lacerda  ^  Cunha,  e  Go- 
dinho',  e  (o  mais  é!!!)  escapou  por  entre  os  dedos  do 
accordão ! 

Arteiramente  esquivada  na  contra-minuta  dizemoi 
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nós  que  ella  fora ,  e  nossos  Leitores  acharão  que  com 
propri<;dade  o  dizemos,  sequizerem  verificar  o  que,  a  lul 
respeito,  disse  o  Sr.  Dr.  y4bel;  o  que,  nem  mais  nem 
menos  foi:  zz  «Os  documentos  (n.°  8,  e  9)  desvane- 
>7  cem  ioda  a  imputação  feita  aosauthores  de  que  aeon- 
»  vençâo  aenão ultimou  por  culpa  cVelles.  —  Os  documen- 
»  tos  fallão  por  si ,  e  por  nós.  ??iz: 

Tão  poucas  linhas  em  matéria  tão  grave  1 .  .  .  Tan- 
to laconismo  na  pródiga  facúndia  do  Sr.  Dr.  Abel  Ma- 
ria Jordão  l! ....  Dar  a  inexgotavel  loquacidade  de  tão 
exímio  orador  procuração  a  dom  documentos  (  n.  8,  e  í*) 
para  que,  fallando  por  si,  fallem  também  por  elle  ;  e 
nem  ao  menos  sequer  se  lembrar  de  transcrever  esses 
documentos,  afim  de  que  o  Publico  (para  quem  alias 
deu  á  luz  o  seu  folheto,  o  a  quem  por  certo  deve  ser 
penoso  hir  inspeciona-los  no  processo)  opporluna,  e  com- 
modamente  possa  conhecer  o  que  clles  dizem  !!!!! 

Pasmoso  phenomeno  é  na  verdade  o  que  appresen- 
ta  um  successo  de  tal  ordem  !  .  .  .  .  E  pasmoso  sempre, 
ou  se  considere  pelo  lado  de  tão  hábil  jurisconsulto  não 
dar  peso  ao  cjue  na  verdade  o  merecia  mais  do  que  tu- 
do;  ou  (se  lhe  deu  o  que  innega\elmente  era  devido)  fu- 
gir-lhe  então  a  Musa,  faltar-lhe  o  estro,  e  seccar-se-lhe 
a  veia  no  mais  interessante  do  assumpto  de  seu  romance 
jurídico !!!!!!  .... 

Seja  como  quer  que  fosse,  o  certo  é,  que  um  facto 
de  tal  e  tão  decisiva  importância ,  passou  em  ambas  as 
instancias  insalutàto  hospite  pela  vista  de  quem  eslava 
no  caso  de  o  fazer  valer  no  julgamento. 

Muita  honra  faz  ao  Ex."'*^  Conde  do  Farrobo ,  e  ao 
»eu  illustre  Advogado,  a  nobre  ommissão  de  se  precaver 
com  a  cautelosa  acquisição  de  titulo  irrecusável ,  com 
que  desde  logo  tratassem  de  provar  em  Juizo  areal  exis- 
tência d'esse  facto:  ommissão,  que,  em  nosso  conceito, 
03  honra  muito;  porque  temos  como  fora  de  toda  a  du- 
vida, que  elle  teve  por  motivo  a  honesta  convicção  de 
não  ter  como  possível  que  houvesse  animo  que  ousasse 
profanar  a  respeitabilidade  do  foro,  querendo  atenuar  a 
importância  de  um  successo  amplamente  conhecido  por 
quem  ha  de  mais  respeitável  na  ordem  social ;  isto  é  :  — 
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por  todo  o  Conselho  de  Ministros,  por  seis  Ministros  da 
Coroa  ! 

Houve  com  effeito  esse  animo!  E,  malograda  en- 
tão a  certeza  de  uma  nobre  convicção  (que  tinha  por 
base  os  sacrosantos  dictamei  da  moralidade  ,  da  decên- 
cia,  da  honra,  e  de  todas  as  convr:niencias  sociaes)  foi 
mister  solicitar  o  titulo,  que  parecera  desnecessário,  e 
que  a  mais  estranha  impudência  tornou  indispensável. 

Effectivamente  hoje  existem  =  4TTEST  /DOS 
DE  TODOS  OS  AÍLVISTROS,  QUE  O  ERAM  DA 
COROA  N^AQUELLA  EPOCHA)  —  ,  e  em  todos 
unanimemente  se  assegura  zn  que  não  fura  possível  termi- 
nar 11711  accôrdo  definitivo  com  o  Pimenta,  sobre  a  in~ 
demnisação  do  papel  moeda ,  por  causa  da  exorbitância 
das  pertençoes  do  mesmo  Pimenta  m. 

A  irrefragavel  certeza  pois ,  que  produz  a  solemne 
authenticidade  de  um  testemunho  tào  venerando  na  or- 
dem social,  é  a  que  sufficientemente  constituiu  na  razào 
de  asseverar  o  que  a  tal  respeito  deixamos  asseverado  : 
e  acreditamos,  que,  dada,  e  acceita,  esta  explicação, 
nem  aos  nossos  Leitores  ficará  escrúpulo  em  accreditar  o 
que  se  não  acha  solidamente  provado ;  nem  mesmo  nos 
também  viremos  a  ser  assaUados  pelo  de  havermos  tido 
ommisíão  em  declarar  o  fundamento  de  nossa  positiva 
asserção. 

Aqui  ousaremos  nós  chamar  a  consideração  de  nos- 
sos Leitores  sobre  o  effeito  movei  que  deve  produzir,  não 
só  no  animo  da  parte  illustrada  de  uma  Nação  recta,  e 
proba,  comoinnegavelmente  é  a  Nação  Portugueza;  se- 
não que  até  no  bom  senso,  e  no  instinclo  mesmo  da 
parte  menos  instruída,  e  menos  versada  em  doutrina  fo- 
rense, o  estar  presenciando  as  monstruosas  anomalias, 
que  uma  causa  de  tal  magnitude  desgraçadamente  está 
offerecendo  em  misérrimo  espectáculo  á  sua  espavorida 
natural  rectidão!  Espavorida,  sim:  espavorida  dizemos 
nós ,  e  bem  o  dizemos ;  porque  o  mal  alheio ,  ameaça 
o  mal  próprio  e  indubitavelmente  privativo  a  cada  cida- 
dão,  que  vè  sophismados ,  illudidos,  postergados  os  sa- 
crosantos principios  de  verdade  e  simplicidade  da  Juris- 
prudência,  por  onde  tem  de  ser  julgadas  necessariamen- 
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te  ( quando  lhe  chegue  a  vez)  a  sua  fazenda,  a  sua  hon- 
ra,  e  a  sua  vida.  —  O  simples  inátiucto  de  uma  naçào 
inteira  poderá  desconhecer,  e  desconhece  efft-clivamente 
a  definição  scienllfica  do  que  seja  -^.Diráto-zz:  conce- 
demos que  a  multidão  ignora,  queii: /us  est  urs  oeqni 
et  òonizn;  mas  o  bom  senso  natural  tem  uma  convicção 
indefinida  f  um  profundo  sentimento  innato  de  que::z:a 
justiça  é  a  virtude ,  que  consiste  em  dar  a  cada  um  o  que 
é  seu  :  —  de  que  o  Direito  é  propriamente  a  pratica  d''esta 
virtude :  —  e  de  que  a  Jurisprudência  é  a  sciencia  do  Di- 
reito ZZ. 

Com  essa  convicção  indefinida ,  e  com  esse  profun- 
do sentimento  innato,  qual  será  o  conceito  que  deva  for- 
mar a  generalidade  daopinião  publica  (abstrahindo  mes- 
mo do  da  especialidade  da  classe  iutelligente)  sobre  um 
pleito  de  tal  magnitude;  —  passado  entre  taes  litigantes ; 
—  involvendo  em  sua  ultima  decisão  importantíssima 
responsabilidade  da  P^azenda  Publica  :  qual  é  o  conceito 
que  deverá  formar,  dizemos,  quando  medite  em  que  o 
fundamento  de  máxima  força  na  allegação ,  com  que  é 
intentado  esse  pleito  (fundamento,  que  essencialmente 
consiste  zz  no  r? ao  go%o  do  Direito  e  acção  cedidos,  e  tranS' 
feridos:^:)  é  alli  produzido  contra  o  que  ha  d'exactidão 
de  verdade E  verdade  conhecida  pelos  seis  Minis- 
tros d'E&tado  do  Governo  do  paiz;  e  de  mais  a  mais 
(como  bem  se  deprehende  da  própria  contra-minuta  do 
Sr.  Dr.  Abel)  solemncrnente  consignada  na  acta  de  con- 
selho de  Ministros  em  um  dos  dias  de  Novembro  de 
1838??! !! 

Depois  de  offerecer  á  meditação  de  nossos  Leitores 
eslezz  supra  summum  d'impudenciazz:,  que  não  só  os- 
tenta um  chefe  d''obra  d'immoialidade  chicaneira,  senão 
que  até  mesmo  excede  todas  as  ousadias  que  hajam  des- 
honestamente  compromettido  as  mais  respeitáveis  con- 
veniências da  ordem  social:  depois  de  tudo  isto  —  quid 
dicani  amplius  ?  — 

Em  verdade  que  nada  mais  se  pode  accrescentar :  e 
então  passaremos  desde  já  a  lançar  o  — 
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Jjllhno  golpe  de  vhta  sobre  as  consequências  necessárias , 
que  a  boa  fé  e  a  lizura  não  podem  deixar  de  tirar  da 
leitura,  e  meditação  da  presente zn  Refutação  Analyti- 
GO-Jiiridica.  zz 

O  mais  notável  dos  acontecimentos  da  historia  mo- 
derna, sem  duvida  foi  o  da  sabida  de  Napoleon  do  Egy- 
plo,  pelo  assombroso  resultado,  que  posteriormente  ad- 
mirou a  Europa,  e  o  mundo,  com  o  maravilhoso  espe- 
ctáculo d'um  simples  particular  (cujo  nome,  ires  annos 
antes,  era  quasi  desconhecido,  e  que,  naquelle  momento 
mesmo,  apenas  contava  em  auxilio  de  suas  premedila- 
çôcs  a  fama  dV.lgumas  viclorias,  e  a  consciência  de  seu 
próprio  génio)  levar  sua  ousada  concepção  á  incrível  em- 
preza  de  tomar  sobre  si  só  os  destinos  de  trinta  milhões 
de  francezes ; — de  os  defender  na  guerra,  feita  por  es- 
tranofeiros: — e  de  os  salvar  das  dissencões  intestinas! 
Mas  a  essa  empreza  incrível  (talvez  delongo  tempo  con- 
cebida no  recôndito  de  seus  desejos)  qual  foi  a  occasião 
opportuna,  qual  foi  o  momento  favorável,  qual  o  ensejo 
appropriado,  que  se  lhe  deparou  em  caracter  de  os  não 
desperdiçar?  O  ensejo  appropriado,  o  favorável  momen- 
to, a  opportuna  occasião,  foi  (todos  o  sabem  )  aquella, 
em  que ,  tendo  lido  os  papeis  públicos ,  e  visto  alli  esse 
jogo  de  palavras,  com  que  abusivamente  se  zomba  da 
credulidade,  ou  mesmo  das  virtudes,  de  uma  nação  in- 
teira, elle  exclamou  :  iz: «  Des  beaux  parlenrs ,  des  ba- 
ti vards  perdent  la  France :   il  cst  temps  de  la  sauver.  5?= 

Mal  pensam  os  que  confiam  tudo  nas  subtilezas  de 
uma  artifjciosa  dialetica  os  males  políticos,  civis,  e  re- 
ligiosos, que  tem  vindo  ao  mundo,  pelo  desasizado  abu- 
so de  tão  nocivo  arlilicio  !  Quando  bem  o  pensassem  , 
por  certo  que  todos  se  absteriam  da  deplorável  mania 
das  subtilezas  ^  e  muito  principalmente  em  matéria  gra- 
ve de  politica,  ou  de  jurisprudência  ,  ou  de  religião. 

Criticando  essa  mania  (que  tem  chegado  mesmo  ao 
excesso  de  se  haverem  composto  grossos  volumes  de  dou- 
trina ca&uislica)  dizia  mui  sabiamente  o  nosso  venerando 
compatriota  D.  Fr.  Borfliolomeu  dos  Martyrc?,  no  Con- 
cilio, a  que  concorreu  zz«  Nunca  precisei,  senhores,  de 
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«  abrir  um  livro,  para  estudar  o  como  deva  ser  entendi- 
«  do  —  segilo  —  c  pobreza — •  pois  tenho  como  inqueslio*- 
«  navel,  que — pobreza  —  quer  dizer  —  não  possuir  real^ 
e  que  —  segilo  —  é  o  —  não  dizer  palavra.  "  — 

Também  o  nosso  Ínclito  monarcha  o  Senhor  D. 
José  I.  conheceu  o  perigo,  e  os  damnos  de  ião  deplorá- 
vel mania  na  ordem  jiiridica ,  e  foi  por  isso  que,  n«  seu 
esclarecido  reinado,  fez  promulgar  a  providentissima  Lei 
de  22  de  Dezembro  de  1761,  de  que  já  transcrevemos  os 
§§27  — 28  — e;J4;  bem  como  a  de  18  d' A  gosto  de  1769, 
cujo  preambulo  igualmente  transcrevemos. 

Desgraçada  cousa  é  porém  o  vermos  hoje ,  que ,  a 
despeito  de  tão  sabias  providencias,  o  nosso  foro  tenha  a 
supportar  o  enxovalho  de  o  pertenderem  deturpar  com  a 
proscripta  mania  das  extravagantes  subtilezas. 

Subtilezas  extravagantes,  e  nada  mais,  é  tudo  quan- 
to se  acha  na  allegação  por  parte  de  L.  Silveira ,  e  M. 
J.  Pimenta  òf  Comp.^,  como  os  nossos  Leitores  alli  o  co- 
nhecerão, dando-se  a  comparar  todos,  e  cada  um  de  seus 
respectivos  fundamentos,  com  o  espirito  e  letra  das  Leis 
apontadas  n'esta  refutação;  bem  como  também  com  a 
rectificação  dosfaclos,  que  a  mesma  allegação  havia  adul- 
terado, e  que  nós  demonstrativamente  tratamos  de  res- 
tabelecer no  verdadeiro  ponto  de  sua  exactidão. 

Assim  habilitados,  para  uma  tal  inspecção,  estamos 
certos  de  que  effectivamente  os  dictames  da  boa  fc  e  da 
lisura  tirarão  por  consequências  necessárias,  que  mói* 
lamentável  equivocação,  ou.  min  insidioso  artificio  afiasta- 
rani  a  causa  em  questão  do  direito  especial  e  expresso,  pa- 
ra assim  lhe  ficar  o  meio  fácil  de  a  cnredarevi  nas  subti- 
lezas ,  interpretações ,  argucias  ,  c  sophismas  ,  a  que  abre 
porta  franca  a  incommensuravel  aiuplitude  e  vastidão  do 
Direito  commum.zi: 

Tiradas  essas  primeiras  consequências  d'um  acto  de 
mera  equivocação ,  ou  de  puro  ardil,  outras  devem  ago- 
ra tirar-se  das  que  nasceram  das  d'aquelle  aberro  premedi- 
tado, Ou  casual;  e  essas  consequências  vem  a  ser:  —  1.^ 
Que,  desviada  a  causa  de  ser  julgada  pelo  Direito  espe- 
cial dos  contractos  com  a  Fazenda  Publica,  desde  logo 
a  organisação  do  Juízo  cahiu  no  defeito  de  não  formar 
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parte  componente  dVlle  o  Procurador  da  Fa%cnda:  — 
k.^  Que  li  consequência  de  tào  essencial  defeilo  orguni- 
co,  fòia  correr  a  causa  (em  que  aliás  os  interesses,  es- 
sencialmente compromettidos  em  ultimo  resultado,  são 
os  da  Fazenda  Nacional !)  sem  contraditor  legitimu  por 
parte  da  mesma  Nacional  Fazenda  ;  —  3.^  Que  assim  pre- 
disposta a  errada  organisaçào  do  Juizo;  desviado  o  jul- 
gamento da  cauía  óo  Direito  expre^ao  por  onde  devia  ser 
julgíida  ;  approveilado  o  ensejo  da  nào  concorrência  do 
coniradilor  leoithno  j  e  enredado  o  processo  no  labyrinto 
áo  Direito  coniminn,  começara  logo,  com  o  offerecimen- 
to  do  Libello,  o  emprego  d'esses  meios  p-<íscripto>,  e  ful- 
minados pelo  §  28  da  Lei  de  2â  de  Dezembro  de  17(51 , 
e  dejjois  bem  ao  vivo  desenhados  no  preambulo  da  de  18 
d' Agosto  de  17G9  (Leis  que  parece  terem  antevisto  este 
memorando  litigio ,  e  que ,  para  elle ,  fossem  expresissi- 
mamente  promulgadas !  !  !)  :  —  4.^  Que  do  emprego  de 
taes  meios,  nascera  essa  torrente  d'adulleraçào  de  fa- 
ctos; —  essa  pasmosa  invenção  de  argucias ,  interpreta- 
ções, extravagantes  subtilezas,  falsas  presu  posições ,  ar- 
revezada  applicação  de  Leis;  —  e  emfim  o  complexo  de 
todas  essas  espantosas  monstruosidades,  que  os  nossos 
Leitores  devem  ter  achado  refutadas  em  seus  competen- 
tes logares,  e  que  seria  ocioso  tornar  a  repelir  agora. 

Por  este  quadro,  abrangido  agora  no  ultimo  golpe 
de  vista  de  quem  se  acha  sufficientemente  habilitado  pa- 
ra avaliar  a  exactidão  do  desenho,  se  convencerá  a  boa 
fé  e  a  lisura  de  quezzo  espirito  sophistico  é  a  pesie  de 
toda  a  ordem  social,  zz 


DECLARAÇÃO  FINAL. 


Fm  seguida  acharão  nossos  Lei(ore$  a  collecçâo  do 
que  se  publicou  em  jornaes^  ou  em  papeis  avulso,  sobre 
o  objecto  da  questão,  e  de  alguns  de  seus  incidentes.— 
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entendemos  que  uâo  é  necessário  acompanhn-los  dVx- 
plicações,  ou  qualquer  esclartcimento;  porque  juljdàmos 
que  o  corpo  da  obra  tetn  habilitado  sufhcientemeate  a 
quem  os  hade  apreciar. 


(A) 


Transcripto  do  N.^  161,  e  data  de  9  de  Dezembro  de  184S, 

da    UcSTAUHAÇÃO. 

PRISÃO  DO  Sr.  Dr.  pereira  DE  MELLO. 

Desde  hontern  que  anda  em  debate  nos  circulos  dos 
homens  politicos,  e  mais  nos  dos  litteratos,  um  facto 
tão  extraordinário  e  inclassificável,  quão  transcendente, 
em  todas  suas  relações  e  consequências. 

AUudimos  ao  mandado  de  captura  expedido  contra 
o  Sr.  Dr.  Joaquim  José  Pereira  de  Mello,  advogado  de 
reconhecida  reputaí^ão  nesta  capital,  pelo  Sr.  Dr.  José 
Godinho  da  Costa,  juiz  de  direito  na  Relação  desta  ci- 
dade, por  não  ter  o  referido  advogado  feilo  entrega  dos 
autos,  em  que  contendem  o  Conde  do  Farrobo  com  Li- 
no da  Silveira,  Pimenta  <;  Companhia,  passados  mera- 
mente cinco  dias  além  do  termo  que  a  Lei  marcou  para 
lhe  estarem  continuados ! 

Nunca  falíamos  de  ouvida  —  menos  o  fariamos  em 
assumpto  de  tanta  monta.  Com  as  informações  fidedi- 
gnas que  houvemos  sobre  ocaso,  nos  ministraram  uru 
documento  de  toda  a  l<^galidade  —  a  publicaforma  do 
próprio  mandado  de  prisão,  que  ao  cabo  deste  transcre- 
vemos, para  abonar,  de  todo  o  ponto,  a  nossa  admira- 
ção e  a  do  publico. 

Não  nos  compete  a  avaliação  juridica  de  tão  singu- 
lar papel  —  importa  porém,  e  muito,  que  não  pareça- 
mos ignorar  os  mais  triviaes  princípios  de  direito  pubji- 
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CO  conslitucionalj  para  não  declarar-mos  allamenle,  que 
jamais  podiamoá  crer,  que  entre  nós,  aonde  os  poderes 
do  eslado  se  acham  claramente  extremados  na  Lei  fun- 
damental, e  reconhecidas  e  determinadas  as  immunida- 
des  individuaes,  se  houvesse  de  authorisar  actos,  taes 
como  este,  que  ainda  mesmo  sob  o  regimen  absoluto, 
seriam  tachados  de  arbitrários  e  violentos. 

O  documento  que  exhibimos,  poupa-nos  todos  o? 
commentarios  que  sem  elle  foram  mister. 

O  Sr.  Pereira  de  Mello,  ao  apresentar-se-lhe  o  man- 
dado para  a  entrega  dos  autos,  declarou  explicitamente 
os  motivos  porque  não  os  poderá  dar  no  breve  termo  da 
Lei;  todas  as  suas  razões  eram  de  receber,  até  em  um 
processo  ordinário,  quanto  mais  n'este,  importante  por 
derivar  de  um  contracto  fiscal,  desomma  avultadissima, 
e  por  ventura  elle  estivesse. 

Por  isso  ique  muito  era,  a  demora  de  cinco  dias 
(custa  a  crer!)  para  se  lhe  não  conceder?  »• 

E  quando  por  escrúpulo  de  rigor  de  Lei ,  não  hou- 
vesse de  se  lhe  attender  a  tão  boas  razoes  —  a  mesma 
Lei  sp  commina  para  o  caso,  pena  pecuniária,  segundo 
manda  a  Ref.  Jud.  —  e  ao  muito  suspensão.  Mas  captu- 
ra pessoal,  e  busca  em  toda  a  casa  onde  se  desconfiar? ! 

Não  atinámos  em  que  legislação  o  illustre  juiz  re- 
lator apoiou  tão  inaudito  procedimento,  que  assim  foi 
violar  a  mais  importante  garantia  outorgada  pela  Carta 
Constitucional  a  todos  os  cidadãos,  como  é  a  inviolabili- 
dade da  sua  casa ,  que  o  mandado  ordenava  se  invadis- 
se—  e  que  a  não  ser  a  franqueza  e  probidade  do  Sr.  Pe- 
reira de  Mello,  em  se  entregar  logo  á  prisão,  não  que- 
rendo occultar-se,  ainda  agora  ahi  se  andaria  dando  bus- 
cas ,  e  devassando  o  asylo  de  quantas  famílias  se  quizes- 
se,  viito  que  o  mandado  contém  estas  memoráveis  pa- 
lavras—  ou  onde  constar  estar  honnsiado. 

O  nobre  juiz  não  ponderou,  certo,  que  saía  fora  da 
sua  jurisdição,  que  o  seu  m.andado  era  exorbitante,  ar- 
bitrário, e  offendia  a  Lei  de  meio  a  meio. 

Gravemente  nos  peza  ter  que  estranhar  d'esta'ar- 
te  o  procedimento  do  Sr.  desembargador  Godinho,  aliás 
de  reconhecida  probidade,  inteiro,    e  de  bom  juizo:  e 


muito  mais  porque  appaientemente  pôde  affectar  a  ele- 
vada consid'iração,  integridade,  e  reputa(^âo  que  todo  o 
paiz  confessa  á  Relação  de  Lisboa,  tribunal  prototypo  da 
recta  administração  da  justiça  distributiva  em  Portugal, 
e  de  que  o  Sr.  desembargador  Godinho  é  membro;  as- 
sim como  a  toda  ademais  magistratura,  que  deaenhum 
ponto  desdiz  do  igual  conceito. 

Somos  n'cste  logar  fieis  zeladores  dos  direitos  dos 
nossos  concidadãos;  onde  quer  que  lh'os  vir-mos  menos- 
cabados ou  infringidos,  ahi  acudiremos  logo.  —  Sempre 
assim  temos  feito,  nem  haverá  pêa  que  no-lo  estorve.  E 
posto  que  o  Sr.  Pereira  de  Mello  tenha,  demais  a  maii 
a  seu  favor,  as  immunidades  de  pertencer  á  classe  da 
magistratura,  e  de  ser  deputado  ás  Cortes  (o  que  tudo 
se  desprezou  !) — aqui  defende-mo-lo  como  simples  cida- 
dão atacado  nos  seus  direitos  ,  segundo  patentemente 
se  vê. 

De  tanta  estranhesa,  como  arbitrário,  é  o  caso  que 
tanto  que  se  soube  da  prisão  do  nobre  deputado,  a  dis- 
tíncta  ASSOCIAÇÃO  dos  advogados  ,  tomou  accôrdo  de  se 
reunir ,  não  só  para  nomear  uma  deputação ,  que  fosse 
ao  cárcere  offerecer-lhe  os  seus  sentimentos  e  serviços, 
mas  para  resolver  que  no  sabbado  houvesse  sessão  publi- 
ca e  extraordinária,  convidando-se  expressamente  todos 
os  sócios  jurisconsultos  a  fim  de  se  discutir  —  se  osjuizes 
das  Relações  teem  alçada  para  mandar  prender  os  advo- 
gados pela  demora  d'auto3  em  seu  poder  —  e  n'esse  ca- 
so qual  o  recurso  que  tem  o  advogado. 

Este  proceder  é  grandemente  honroso,  mui  nobre, 
e  próprio  de  tão  maduros  e  esclarecidos  entendimentos. 

Iguaes  testimunhos  tem  recebido  o  Sr.  Pereira  de 
Mello,  de  grande  numero  de  pessoas  de  todas  jerarchias 
que  o  teem  ido  visitar  á  prisão. 

Sabemos  que  no  juizo  publico  andam  já  deturpadas 
versões  d'este  successo,  visto  que  hoje  tudo  se  interpre- 
ta por  a  lógica  das  parcialidades  politicas,  por  mais  ar- 
redado d'ellas  que  seja  o  caso  —  por  isso  nos  demos  pres- 
sa em  colher  estas  verdadeirissimas  inslrucções,  que  fiá- 
mos ao  publico  imparcial  e  sisudo.  Aguardamo-nos  pa- 
ra ver  a  resolução  da  Sociedade  dos  Advogados ,  e  por 
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ventura  o  aspecto  que  toma  esta  peregrina  questão,  pa- 
ra  voltarmos  mais  de  pausa. 

Outro  mystcTio  senos  antolha,  em  que  por  ora  nao 
queremos  pôr  a  bocca  :  e  vem  a  ser.  —  ^Porque,  tanta 
pressa  em  cobrar  uns  autos,  a  que  se  devia  dar  toda  a 
folga,  visto  importar  a  sentença  contra  o  réo  um  gran- 
de encargo  para  a  fazenda  nacional,  que  é  nada  menos, 
de  perto  df^dois  milhões  (?)  —  quando  d'e5sa  demora  não 
Vem  nenhum  damno  aos  authores,  por  ser  sabido  nao 
correr  prazo,  senào  depois  de  aviados  os  feitos  pelos  ad- 
Togados,  e  ser  costume  dar-se  prova  de  segura  justiça, 
não  contar  á  risca  as  horas  que  o  contrario  tem  para  ins- 
truir a  sua  causa,  e  fundar  bem  a  sua  defeza ,  isto  até 
nas  demandas  mais  insignificantes? 

Ponto  é  este  em  que  só  bem  informado,  e  em  ulti- 
ma evidencia  se  deve  tocar:  por  is?o  nos  retrahimos. 

Mas  desde  já  apontámos  como  altamente  temerário 
e  offensivo,  dar-se  mais  fé  a  um  que  a  outro  juiz  — 
quando  a  experiência  abona,  que  todos  os  do  tribunal 
da  Relação  são  inteiros  e  sabedores,  como  não  ha  mais 
desejar. 

Rpgeiíámos  pois  com  indignação  todas  as  selecções 
n'estc  ponto,  como  indignas  e  escandalosas. 

Segue-se  o  mandado : 

Logar  do  sello  de  vinte  réis.  —  O  desembargador 
José  Corrêa  Godinho  da  Costa,  do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade,  commendador  da  ordem  de  Chrisio,  e  juiz  de 
Direito  do  tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  por  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  a  Rainha  que  Deus  guarde  etc.  Man- 
do a  qualquer  official  de  justiça,  a  quem  este  for  apre- 
sentado, passe  immediatamente  ao  escriptorio  do  advo- 
gado Joaquim  José  Pereira  de  Mello,  e  cobre  d'elle  uns 
autos,  que  lhe  foram  continuados  em  vinte  e  cinco  de 
^Novembro  ultimo,  por  três  dias  entre  partes,  o  Exm.** 
conde  do  Farrobo,  com  Lino  da  Silveira,  Manoel  Joa- 
quim Pimenta  e  Companhia,  e  nao  lh'os  entregando, 
proceda  a  captura  dodicto  advogado,  podendo  com  duas 
testemunhas  proceder  á  buí^ca  do  mesmo  advogado  em 
sua  própria  casa,  ou  onde  constar  estar  homisiado.  Cum- 
pra-se  assim  ele.   Dado  em  Lisboa  aos  três  dias  do  mez 
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de  Dezembro  de  mil  oitorentos  quarenta  e  dois  etc.  Des- 
ta e  selios  oitenta  réis:  E  eu  Fruncisco  Maciel  Montei- 
ro o  subscrevi,  zi  Godinho. 

Certidão. — Certifico  que  passando  a  casa  do  Dr. 
Joaquim  José  Pereira  de  Mello,  e  achando-se  ahi  pre- 
sente lhe  pedi  os  autos  de  que  no  mandado  se  trata, 
com  a  comiriiiçào  que  no  mesmo  se  declara;  e  logo  por 
elle  me  foi  dicto  perante  as  testemunhas  abaixo  assigna- 
das ,  que  primo,  que  nào  podia  entregar  os  autos  por  os 
não  ter  podido  despachar;  tanto  em  razào  de  moléstia 
sua ,  como  en»  razàu  de  outra  mais  grave  de  sua  filha 
roais  velha,  e  também  por  ter  sido  inslantemenle  occu- 
pado  todo?  os  dias  no  desempenho  de  suas  obrigações , 
na  qualidade  de  curador  geral  dos  orpliâos  da  terceira  e 
quarta  vara  de  Direito,  ante  cujos  juizes  tem  as-istido 
todos  estes  dias  pretéritos  a  muitos  coníelhos  de  família, 
e  que  além  d'is>o  protesta  pi-lo  modo  mais  solemne  em 
Direito,  contra  a  ordem  de  prisão  constituida  no  man- 
dado retro,  como  em  pena  de  nào  entregar  os  autos,  não 
só  porque  não  é  e-ita  aquella  que  lhe  impõem  a  Lei  no 
artigo  setecentos  vinte  o  um  da  novissima  reforma,  co- 
mo porque  nào  reconhece,  por  anão  ter  pela  Lei  oilltn.^ 
Sr.  Juiz  da  Kelação,  (iodinho,  por  quem  o  mandado 
retro  é  assignado,  jurisdição  para  jioder  mandar  prender 
alguém  ,  e  muito  menos  o  respondente  como  advogado  , 
para  quem  está  imposta  na  Lei  a  pena  que  lhe  deve  re- 
cair,  sendo  certo  que  quando  outro  crime  commettesse 
para  com  S.  íS.^,  ou  para  com  a  justiça,  deveria  depois 
de  formado  o  comjjetenle  auto  ser  rcmeltido  ao  respecti- 
■vo  Juiz  de  Direito  criminal,  para  este  proceder  na  con- 
formidade das  Leis ,  e  que  por  estas  razões  tem  duvidas 
legaes  á  execução  do  mandado,  quando  porém  a  despei- 
to destas  se  queira  ordenar  a  sua  prisão,  desde  já  sesub- 
mette  a  ella,  obrigando-se  até  a  apresentar-se  na  cadèa, 
sem  necessidade  de  força  alguma  coerciva,  á  vista  do 
que  duvido  leva  la  a  effeito  sem  que  V.  S.^  assim  mo 
mande,  c  a  tudo  foram  testemunhas  presentes,  Pedro 
Higino  Chaves,  e  Manoel  da  Silva  Botelho  Júnior, 
ambos  empregados  na  casa  do  aulhor  que  comigo  todos 
assignaram.   Lisboa  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
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quarenta  e  dois.  zz  Official  de  diligencias  da  primeira 
vara  de  Direito m Constantino  José  Pereira zz  Joaquim 
José  Pereira  de  Mello  zz  Pedro  Higino  Chaves  zz  Ma- 
noel da  Silva  Botelho  Júnior,  zz  Despacho  na  certidão. 
Não  procede  a  duvida,  e  o  escrivão  ou  official  de 
diligencias  cumpra  o  mandado  pena  de  desobediência  aos 
me\is  despachos.  Lisboa  seis  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  dois  zz  Godinho  zz:  Em  cumprimento 
do  qual  e  mandado  antecedente  procedi  a  captura  do 
supplicado,  o  doutor  o  Illustrissimo  Joaquim  José  Pe- 
reira de  Mello,  com  as  formalidades  da  Lei  enlregan- 
do-lhe  nesse  mesmo  acto  anota  da  culpa  original  na  con- 
formidade da  mesma  Lei,  e  por  esta  me  ser  pedida  a 
passei.  Lisboa  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dois  zz  Official  de  diligencias  da  primeira  vara 
de  Direito,  Constantino  José  Pereira zzE  trasladada  a 
concertei  com  a  que  me  foi  apresentada,  a  que  me  re- 
porto que  entreguei  com  esta  ao  apresentante.  Lisboa  se- 
te de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dois.  E  eu 
António  Simão  de  Noronha,  tabellião  o  subscrevi,  nu- 
merei, rubriquei,  e  assignei  em  publico.  Etn  testemunho 
de  verdade.  —  António  Simão  de  Noronha. 
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Transcripto  do  N.^  185,  edata  de  10  de  Dexemhro  ãe  184f , 
da  Gazeta  dos  Tribunaes. 

ASSOCIAÇÃO  DOS  ADVOGADOS  DE  LISBOA. 

CONFERENCIA     DE  7  DO  CORRENTE PRISÃO   DO   AD- 
VOGADO E   SÓCIO  O  SR.   J.   J.   PEREIRA 
DE  MELLO. 

Si  quos  propinquus  sanguis,  autfides  sua 
patronos  dedit,  quantum  quisque  eloquentia 
et  cura  valei,  juv ate  per iclitantem  :  adeum- 
dem  laborem^  eamdem  constantiani  accusa' 
tores  hortor. 

Tac.  Aiinal, 

Aberta  a  conferencia,  foi  approvado  e  unanimemente 
recebido  o  Sócio  supranumerário  o  Sr.  Joaquim  Sanches 
Semedo,  e  logo  em  seguimento  pediu  vénia  o  Sr.  AntvL- 
nes  Pinto  para  antes  da  discussão  da  matéria  prorogada 
da  conferencia  anterior  chamar  a  attenção  da  Sociedade 
sobre  um  caso  importante,  que  acabava  de  acontecer,  e 
concedida,  disse:  «Que  o  nosso  collega  e  sócio,  o  Sr. 
Pereira  de  Mello  fora  preso,  como  era  publico  ,  e  reco- 
lhido nas  cadêas  do  Limoeiro  áordem  do  (Sr.)  Juiz  Re- 
lator nos  autos  de  appellação  entre  partes  os  (Srs.)  Pi- 
menta, L.  da  Silveira  e  Comp.^ ,  e  o  (Sr.)  Conde  do 
Farrobo,  eisto  em  consequência  de  não  ter  entregado  no 
termo  prescripto  os  autos,  que  na  qualidade  de  Advoga- 
do lhe  haviam  ido  com  vista  para  formar  os  competentes 
embargos.  Que  por  este  motivo  se  lembrara  de  propjr  o 
seguinte:  —  1.*^  que  se  nomeassem  dois  sócios,  que  da 
parte  da  Associação  fossem  cumprimentar  o  Sr.  Pereira 
de  Mello,  dar-lhe  os  sentimentos,  efazer-lhe  aquellas  of- 
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fertas  que  o  caso  requeria 2.^  que  n'uma  das  próxi- 
mas conferencias  se  tratasse  de  moralisar  a  legalidade  de 
um  acto  tào  extraordinário,  se  não  inteiramente  alheio 
dos  coalumes  e  constante  pratica  do  foro.  —  Que  suspen- 
dendo por  ora  oseu  juizo  sobre  ajustiça  ou  injustiça  da- 
quelle  procedimento,  em  seu  entender,  novo,  e  praticado 
com  um  advogiidu,  que  é  nosso  collega  e  sócio,  assenta- 
va que  para  abonar  o  que  propunha  se  achariam  motivos 
de  sobejo  no  "que  pediam  de  nós  os  bons  termos  da  cor- 
tezia,  o  dever  de  collegas  ede  sócios,  e  os  laços  de  con- 
fraterniJade  que  nos  ligam,  isto  pelo  que  locava  ao  1.*^ 
ponto;  quanto  ao  ^-2.°,  que  fácil  era  encontra-los  no  nos- 
so me&mo  interesse  como  advogados,  e  nos  próprios  fins 
da  Associaçáo,  marcados  nol."  Art.  de  seus  Estatutos.'? 

A  isto  respondeu  o  Sr.  Presidente  (o  Sr.  Manoel  Fé- 
lix de  OJiveira  Pinheiro)  :  «  Que  elle  se  havia  já  lem- 
brado do  que  acabava  de  propor  o  illustre  sócio.  Que  as- 
sentara, e  tinha  por  mais  próprio  o  decoroso  de  ir  elle 
me-«>mo  em  pessoa,  já  em  seu  nome,  como  amigo  que 
era  do  Sr.  Pereira  de  iMelh ,  já  da  parte  e  em  nome  da 
Associação  ,  e  como  seu  Presidente ,  fazer  esses  officios 
de  obrigação  e  amizade.  Que  para  esse  fim  havia  falla- 
do  paru  ©acompanhar  ao  Sr.  SUca  Abranches.  Que  o  Sr. 
Pereira  de  Mello^  não  só  na  razão  de  nosso  collega  e  só- 
cio, como  na  de  advogado  antigo,  illustre  por  seus  ta- 
lentos, honrado  e  benemérito,  era  merecedor  por  extre- 
mo de  todas  estas  demonstrações  de  cortezia  e  affeclo , 
principalmente  por  ocasião  de  tão  inopinado  successo.  5> 

A  Sociedade  unanimemente  approvou  ,  tendo-a  por 
mui  acertada,  a  deliberação  do  illustre  decano  dos  advo- 
gados, e  havendo  quem  quizesse  dar-lhe  agradecimentos 
por  ella  ,  recu-»ou-03  elle  dizendo  —  que  os  não  recebia, 
pois  não  fazia  mais  que  seu  dever.  —  O  Sr.  Duprat  dis- 
se que  concordaviv  em  tudo  quanto  havia  proposto  o  Sr. 
^nfnnes  Pinto  ^  que  pedia  tí)da^ia  se  observassem  pon- 
tualmente os  Estatutos,  dosquaes  desejava  nos  não  afas- 
tássemos n'um  só  ápice.  E  logo  o  Sr.  HoUreman  tomou 
a  mão  p;ira  dizer:  que  pelo  Art.  7.^^  dos  Estatutos  era 
pertniffido  a  qualquer  sócio  pôr  duvidas,  e  que  4»m  con- 
sequência da  faculdade  que  lhe  davam   os  mesmos  fazia 
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sua  a  duvida,  ou  S.°  ponto  da  proposta  do  Sr.  j4nhmes 
Pinto,  eque  propunha  paradiscutir-se  com  a  maior  bre- 
vidade possível,  e  como  ponto  de  duvida,  os  seguintes 
quesitos  verbaes :  —  1.*^  Se  um  Juiz  Relator  qualquer  po- 
dia mandar  prender  um  advogado,  por  este  não  dar  os 
autos  nopraso  marcado.  —  2."  Se  deste  procedimento  ha- 
via recurso,  e  qual  era.  —  Acrescentou  mais,  que  cUe 
era  dos  que  aJli  se  achavam  presentes  o  que  menos  rela- 
ções tinha  com  o  Sr.  Pereira  de  Mello,  porque  confessa- 
va serem  nenhuma*,  sendo  que  até  se  persuadia  que  o 
Sr.  Pereira  de  Mello,  a  quem  muito  poucas  vezes  tinha 
visto,  o  não  conheceria  nem  de  visla,  e  só  de  nome  :  — 
que  no  entanto  as  únicas  relações  de  sócio  e  collega  ,  a 
estranheza  e  novidade  do  caso,  e  o  que  lhe  ia  e  tocava 
nesse  negocio  como  advogado  ,  o  obrigava  a  tomar  nelle 
o  maior  interesse.  —  Que  por  acaso  e  a  outro  propósito 
estudara  a  questão,  e  nem  na  Lei  antiga  nem  moderna 
achava,  nem  lei  expressa,  nem  costume  do  foro,  que 
auctoriíassem  semelhante  procedimento. —  Que  se  um  tal 
precedente  passasse,  entendessem  que  aos  Advogados  fi- 
cava esperando  nem  mais  nem  menos  que  a  sorte  dos  an- 
tigos homens  da  vara  ,  e  porteiros  que  estavam  na  posse 
de  por  qualquer  cousa  terem  urna  mão  de  cadèa.  Que  a 
qualquer  auto  ou  audiência  crime,  que  o  advogado  fa- 
lhasse, cadêa ;  que  por  quaesquer  autos  que  não  desse, 
findo  o  termo,  ciidêa  ;  queemfim  pela  mais  pequena  cou- 
sa, cadêa.  —  Que  esta  praxe,  tomando  pé  e  principio  nos 
tribunaes  deS.*  instancia,  cedo  passaria  aos  da  1.'"^,  e  não 
tardaria  em  de>cer  dos  Juizes  de  Direito  para  os  Ordi- 
nários. Que  se  este  temor  era  modificado  pelo  conheci- 
mento pessoal  das  óptimas  qualidades  de  grande  numero 
de  Juizes,  elle  existia  porque  podia  esta  praxe  um  dia 
ser  imitada.  Que  tinha  noticia  de  um  caso  idêntico  acon- 
tecido no  Tribunal  Supremo,  porem  que  o  procedimen- 
to alli  fora  outro,  e  mui  diverso.» 

O  Sr.  Arcádio  disse:  «  Que  elle  assentava  dever  am- 
pliar-se  mais  o  I.°  quesito,  sendo  que  convinha  saber 
igualmente  se  a  prisão  poderia  decretar-se  ao  advogado 
pelo  motivo  exposto  em  conferencia,  isto  é  poraccordào, 
visto  que  por  esta  maneira  é  que  se  costumam  impor  aos 
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advogados  as  multas  e  suspensões,  de  que  unicamente  a 
Lei  faila. 

A  poz  isto  disse  o  Sr.  Joaquim  Xavitr  da  Silva  :  «  Que 
elle  poucas  vezes  costumava  fallar  nas  questões,  por  en- 
tender não  se  achar  a  maior  parte  delias  habilitado  a  trac- 
la-las.  Que  nesta  lhe  nào  soffria  o  coração  ficar  mudo 
e  indifferente.  Que  por  isso  acrescentava  outro  quesito  , 
o  qual  vinha  a  ser,  se  pelo  procedimento  que  acabava 
de  fer  logar  contra  o  illustre  advogado,  o  Sr.  Pereira  de 
Mello,  uma  vez  reputado,  injusto,  illegal ,  e  arbitrário, 
se  poderia  dar  contra  o  juiz,  que  o  ordenou,  acção  cri- 
minal por  abuso  de  poder,  ou  eivei,  por  percas  e  dam- 
nos.  ?? 

Decidiu-se  que  a  duvida  ou  proposta,  que  devia  ser- 
vir de  base  á  discussão,  fosse  tão  somente  aquella  apre- 
sentada pelo  Sr.  IJoltreinan ,  e  que  incidentemente  se 
podiam  tractar  todas  as  outras. 

O  Sr.  Presidente  lembrou  que  a  importância  do  ob- 
jecto requeria  a  presença  de  todos  os  sócios,  e  que  por 
isso  achava  se  lhe  mandasse  um  convite  especial  para  a 
próxima  conferencia  de  sabbado  10  do  corrente ,  ao  que 
unanimemente  se  annuíu.  u4.  G. 


A   PRISÃO    DO   SR.    ADTOGADO  PEREIRA   DE   MELLO. 

Mandado. 

O  Desembargador  José  Corrêa  Godinho  da  Costa , 
do  Conselho  de  Sua  Magestade,  Commendador  da  Or- 
dem de  Christo,  e  Juiz  de  Direito  do  Tribunal  da  Re- 
lação de  Lisboa,  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rai- 
nha que  Deus  guarde  &c.  Mando  a  qualquer  official  de 
justiça,  a  quem  este  for  apresentado,  passe  immediata- 
mente  ao  escriptorio  do  advogado  Joaquim  José  Pereira 
de  Mello,  e  cobre  delle  uns  Autos  que  lhe  foram  conti- 
nuados, em  vinte  e  cinco  de  Novembro  ultimo,  por  três 
dias,  entre  parles  o  Ex."^^  Conde  de  Farrobo,  com  Li- 
no da  Silveira,  Manoel  Joaquim  Pimenta  e  C.^,  e  não 
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lhos  entregando  proceda  á  captura  do  dito  advogado,  po- 
dendo com  duas  testemunhas  proceder  á  busca  do  mesmo 
advogado  em  sua  própria  casa ,  ou  onde  constar  estar  ho- 
miziado. Cumpra-se  assim  ócc.  Dado  em  Lisboa  ao^  Ires 
dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
dous  &c.  —  Deste  e  sellos  oitenta  réis:  E  eu  irancisco 
Maciel  Monteiro  o  subscrevi.  —  Godinho.  —  Certidão. — 
Certifico  que  passando  a  casa  do  doutor  Joaquim  Joso 
Pereira  de  Mello,  e  achando-se  ahi  presente  lhe  pedi  os 
autos  de  que  no  Álandado  se  trata,  com  a  comminação 
que  no  mesmo  se  declara;  elogo  por  elle  me  foi  dilo  pe- 
rante as  testemunhas  abaixo  assignadas,  que,  primo  não 
podia  entregar  os  autos,  por  os  não  ter  podido  despjichar, 
tanto  em  rasao  de  moléstia  sua,  como  em  rasào  de  ou- 
tra mais  grave  de  sua  filha  mais  velha,  e  lambem  por 
ter  sido  instantemente  occupado  todos  os  dias  no  desem- 
penho de  suas  obrigações,  na  qualidade  de  Curador  Ge- 
ral dos  Órfãos  da  terceira  e  quarta  vara  de  Direito,  an- 
te cujos  Juizes  tem  assistido  todos  estes  Ires  dias  preteri- 
los  a  muitos  Conselhos  deFamilia,  eque  alem  disso  pro- 
testa pelo  modo  mais  solemne  em  Direito  contra  a  ordem 
de  prisão  constituída  no  Mandado  retro,  como  em  pena 
de  não  entregar  os  autos,  não  só  porque  não  éesta  aquel- 
la  que  lhe  impõe  a  Lei  no  artigo  setecentos  vinte  e  um 
da  Novíssima  lleforma,  como  porque  não  reconhece,  por 
a  não  ter  pela  Lei,  no  111."^°  Senhor  Juiz  da  Relação, 
Godinho,  por  quem  o  mandado  retro  é  assignado,  juris- 
dicção  para  poder  mandar  prender  alguém,  e  muito  me- 
nos o  respondente,  como  advogado,  para  quem  está  im- 
posta na  Lei  a  pena  que  lhe  deve  recahir,  sendo  certo 
que  quando  outro  crime  commettesse  para  com  sua  Se- 
nhoria,  ou  para  com  a  Justiça,  deveria,  depois  de  for- 
mado o  competente  auto,  ser  remettido  ao  respectivo 
Juiz  de  Direito  Criminal,  para  este  proceder  na  confor- 
midade das  Leis,  e  que  por  estas  razões  põe  duvidas  le- 
gaes  á  execução  do  Mandado;  quando  porem  a  despeito 
destas  se  queira  ordenar  a  sua  prisão,  desde  já  se  sub- 
mette  a  elía ,  obrigando-se  até  a  apresentar-se  na  cadêa 
sem  necessidade  de  força  coercitiva ;  á  vista  do  que  du.- 
vido  leva-la  a  effeito  sem  que  Vos&a  Senhoria  assim  ino 
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mande,  ea  tudo  foram  testemunhas  presentes  Pedro  Hi- 
gino  Chaves,  e  Manoel  da  Silva  Botelho  Júnior,  am- 
bos empregados  na  Casa  do  Aulhor,  que  comigo  todos 
assignaram.  Lisboa  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  dois.  —  Official  de  Diligencias  da  primeira 
Vara  de  Direito.  —  Constantino  José  Pereira.  —  Joaquim 
José  Pereira  de  Mello.  —  Pedro  Hyçino  Chaves.  —  Ma^ 
noel  da  Silva  Botelho  Júnior.  —  Despacho  na  Certidão. 
—  Tsão  procede  a  duvida,  e  o  Escrivão  ou  Official  de 
Diligencias  cumpra  o  Mandado,  pena  de  desobediência 
aos  meus  despachos.  Lisboa ,  seis  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  dois.  —  Godinho.  —  V^m  cumpri- 
mento do  qual  e  Mandado  antecedente  procedi  á  captu- 
ra do  supplicado  o  Doutor  o  lUustrissimo  Joaquim  José 
Pereira  de  Mello,  com  a?  formalidades  da  Lei,  entregan- 
do-lhe  nesse  mesmo  acto  a  Nota  da  culpa  original ,  na 
conformidade  da  mesma  Lei,  e  por  esta  me  ser  pedida  a 
passei.  Lisboa,  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dois.  —  Official  de  Diligencias  da  primeira  Vara 
de  Direito.  —  Constantino  José  Pereira.  (*) 

No  dia  6  do  corrente  pela  tarde,  foi  prezo,  e  con- 
duzido ás  Cadêas  do  Limoeiro  o  Advogado  o  111.""*  Sr. 
Joaquim  José  Pereira  de  Mello,  em  virtude  de  um 
mandado  passado  pelo  Escrivão  da  Relação  o  Sr.  Ma- 
ciel, e  assignado  pelo  Juiz  o  Sr.  Godinho  em  razão  de 
não  ter  entregue  os  Autos  entre  partes  A.  —  Manoel  Joa- 
quim Pimenta,  e  Comp.*  e  Lino  Silveira  e  Comp.*  — 
R.  o  Conde  de  Farrobo :  que  lhe  tinhão  sido  continua- 
dos para  sustentar  os  embargos  opjX)stos  pelo  Conde  de 
Farrobo,  aoAccordão  da  Relação,  que  confirmou  a  Sen- 
tença de  1.^  Instancia,  contra  elle  proferida  ,  e  cujo  pra- 
zo linha  findado  no  dia  29  de  Novembro.  Supra  transcreve- 
mos o  dito  Mandado:  e  não  podemos  desde  já  deixar  de 

(*)  Muito  louvamos  que  o  Sr.  Pereira  de  MpUo,  na  respos- 
ta supra,  não  fizesse  menção  da  sua  qualidade  de  Deputado  Elei- 
to :  nem  da  circumstancia  de,  como  Curador  Geral  e  Emprega- 
do do  Ministério  Publico  ,  não  poder  í^er  preso  sem  licença  do 
Governo  ,  pois  que  na  qualidade  de  Cidadão  e  Advogado  tem 
sufficientissima  deffeza  *,  e  visto  que  como  Advogado  é  pers^sui- 
do,  só  como  Advogado  se  deve  dsífeuder.  H. 
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declarar  alto  e  bom  som,  que  estamos  plenamente  con- 
vencidos de  que  a  prizào  foi  illegal ,  e  arbitraria,  e  que 
ella  irrogou  grave  injuria  á  nobre  classe  dos  Advogados  : 
e  que  attenlas  as  circumstancias  peculiares  da  cauza, 
menos  tem  o  caracter  de  acto  de  Justiça  do  que  de  des- 
forço particular  contra  o  Advogado. 

Não  temos  relações  algumas  com  o  Sr.  Joaquim 
José  Pereira  de  Mello,  é  porém  Advogado  e  a  injuria 
que  lhe  é  irj-ogada  toca  a  toda  a  classe,  a  que  muito 
nos  honramos  de  pertencer. 

O  demorar  os  Autos  alguns  dias  é  facto  mui  usual 
entre  os  Advogados ,  a  verdade  porém  pede  que  se  diga, 
que  passado  o  mandado,  com  a  formula  geral  para  os 
entregarem  com  a  legal  comminação ,  a  demora  cessa , 
e  os  Autos  se  entregam.  Quando  porém  succeda  não  se 
entregarem,  examinemos  qual  seja  a  pena,  e  o  modo  de 
a  isso  os  compellir. 

Antigamente  a  Ord.  Liv.  3,  Tit.  20  §.  45 —  era  a 
disposição  vigente — comminando  ao  Advogado  o  pagar 
as  custas  do  retardamento  e  a  pena  de  10  cruzados ,  ahi 
mesmo  declara  que  a  essa  coademnaçao,  depositada 
ella ,  se  pode  vir  com  embargos ;  e  estas  as  penas  que  a 
Lei  lhe  commina,  sem  fallar  em  parte  alguma  em  pri- 
zão. 

Duas  outras  disposições  a  este  respeito  se  encon- 
tram ,  que  são  a  Lei  de  6  de  Dezembro  de  16L2,  e  a 
Carta  Regia  de  16  de  Maio  de  1640:  ambas  só  recom- 
mendam  a  observância  de  multa  imposta  pela  Ord. ;  ne- 
nhuma delias  falia  em  prizao. 

Dos  nossos  antigos  Praxistas  —  faliam  neste  objecto 
—  Silva  á  Ord.  Liv.  3,  Tit.  20  §.  45,  que  se  remetle  a 
Mendes  a  Castro  na  Praxe  Secular  Parte  I  Liv.  3  Cap. 
10  n.°  2,  e  Barbosa  á  dita  Ord.  do  Liv.  3  ,  Tit.  20  §. 
41!:  e  ambos  estes  dizem  que  —  elapso  termino  ah  ipso 
Scríba  dari  inandatum  —  decapiendoprocessum-'^  contra 
Advocatum  ;  aqui  se  vê  que  o  mandado  de  capicndo  não 
é  para  aprehender  o  Advogado,  mas  sim  os  aií/os;  o  que 
facilmente  se  conhece  serem  cousas  mui  differentes.  Dos 
modernos  antes  do  Novissimo  Syslema  Judicial  temog 
Pereira  e  Souza,  Linhas  Civis.  Nota  134. — que  também 
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não  falia  em  Prizão,  mas  sim  e  unicamente  que  os  Au- 
tos se  cobrara  do  Advogado  executivamente. 

Na  Ref.  Jud.  de  13  de  Janeiro  temos  o  art.  384  em 
que  se  diz  que  o  Juiz  Relator  ordena  se  passe  mandado 
não  impondo,  mas  sim  comminando  a  pena  da  multa 
de  10^000  até  100 j|' 000  rs. 

Na  Ref.  Jud.  temos  o  art.  721  §.4  contendo  a  mes- 
ma comminação  de  multa  de  lOj^OOO  até  100 8^000  rs. 

O  insigne  Jurisconsulto  Corrêa  Telles  no  seu  Ma- 
nual de  Proc.  Civ.  já  escrito  depois  da  Novíssima  Ref. 
§.  316  unicamente  também  falia  na  comminação  da  pe- 
na da  multa. 

Se  pois  nós  não  temos  Lei  alguma,  que  auctorise 
o  Juiz  a  comminar  a  pena  de  prizão  ao  Advogado  que 
não  entregar  os  Autos;  e  se  o  Juiz  no  caso  presente  não 
só  comminou  ,  mas  a  julgou,  e  tornou  effecliva  ,  é  evi- 
dente, que  commetteu  abuso  de  auctoridade  e  que  con- 
tra toda  a  Legislação  vigente  offendeu  toda  a  nobre  cias- 
se  dos  Advogados. 

A'  vista  da  Legislação  vigente,  ao  Juiz  Relator  na- 
da mais  cumpria  do  que  mandar  passar  os  mandados 
com  a  cotnminação  da  (pena  legal)  multa  de  10^000 
a  100  j^  000  rs. ,  e  quando  o  Advog-ado  os  não  entregas- 
se, já  o  julgar  o  comminatorio  não  era  das  atlribuições 
deíle  Relator ,  mas  sim  em  Conferencia ,  ou  pelo  menos 
com  toda  a  Sessão  dos  Juizes  vencedores  no  Accordão 
embargado;  pois  que  um  Juiz  da  Relação  só  de  per  si 
não  pôde  julgar,  e  a  tanto  corresponderia,  se  elle  po- 
desse  levar  a  effeito  a  comminação  de  per  si  só. 

Quando  ainda  então  o  Advogado  os  não  entregasse, 
o  Juiz ,  ou  a  Relação  nada  mais  podiam  ter  com  o  Ad- 
vogado do  que  impor-lhe  a  pena  de  suspensão  a  que  a 
Lei  os  auctorisa :  e  para  que  a  não  entrega  dos  Autos 
fosse  punida  como  um  crime,  e  com  pena  corporal, 
era  de  absoluta  necessidade  que  todos  os  documentos 
comprobativos  da  desobediência,  e  falta  de  entrega  dos 
Autos  baixassem  ao  Juiz  Criminal  da  1.^  Instancia,  e 
só  depois  de  ahi  instaurado  o  Processo,  e  ouvido  o  R. , 
é  que  lhe  podia  ser  imposta  a  pena  de  prizão,  ou  outra 
qualquer  conforme  as  circumstancias  do  facto,  e  sua  cri- 
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minalidade  quando  a  houvesse,  mas  só  pelo  Juiz  impos- 
ta em  Sentença  que  passasse  em  Julgado. 

Debalde  se  quererá  recorrer  á  pratica,  pois  que  nem 
esta  5  pelo  menos  desde  que  se  operou  a  grande  mudan- 
ça na  Administração  de  Justiça  pelo  Decreto  de  16  de 
Maio  de  1832,  será  fácil  de  apresentar;  e  nem  mesmo 
antiga  maxime  do  modo  que  ora  teve  lugar,  e  ainda 
quando  algum  exemplo  apparecesse  do  antigo  foro,  é 
necessário  fazer  a  grande  differença  da  epocha,  e  syste- 
ma  de  Legislação,  e  attender  em  especial  ao  que  nos 
refere  Leitão ,  cit.  por  Barbosa  ao  §.  dito  45  do  Til.  SO 
da  Ord.  do  Lív.  3,  que  no  Tract.  1.^  Questão  6.^ — diz 

Stilus  Júri  contrarius  nullius  cst  momeniL 

Non  plurimoruni  sed  unius  recta  senteniia  est  seqitenda. 

Non  ad  ea  qucefieri  solent,  sed quce.  fieri  debeiit  est  attendendum . 

Accrescendo  também  que  o  primeiro  Tribunal  do 
Reino,  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  recusando  o 
Advogado  o  Sr.  Marcellino  Alves  Maçam bôa  fazer  a  en- 
trega de  uns  autos,  depois  de  passado  o  Mandado  com 
a  pena  legal,  e  intimado,  com  a  certidão  de  os  não  ter 
entregado,  não  o  mandou  prender,  porém  fez  baixar  tu- 
do ao  Juízo  Criminal  da  2.^  Vara. 

De  tudo  porém  ornais  notável  éque  o  Sr.  Juiz  Re- 
lator não  somente  comminou  de  per  si  só,  mas  também 
de  per  si  só  julgou  e  tornou  eflectiva  a  pena  extraordi- 
nária e  illegal  de  prizão ,  quando  mandou  possar  um 
Mandado  com  a  ordem  expressa  de  poder  proceder  a  bus- 
ca do  mesmo  Advogado  em  sua  própria  casa ,  OJi  aonde 
constar  estar  homisiado !!!  Cousa  que  bem  se  parece  com 
Susjjensão  de  Garantias. 

Muito  mais  )»oderiamos  dizer  sobre  este  facto,  co- 
mo porém  elle  vai  fazer  objecto  da  Conferencia  da  lllus- 
tre  Associação  dos  Advogados  á  manhã  10  do  corrente, 
para  depois  nos  reservamos :  e  supposto  nós  tenhamos  a 
maior  consideração  e  respeito  para  todos  e  cada  um  dos 
Srs.  Juizes  do  Tribunal  da  Relação,  já  mais  deixare- 
mos de  fallar  com  franqueza,  censurando  quando  enten- 
dermos que  seu  proceder  o  exige,  e  elogiando  quand© 
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disso  se   der  motivo,   e  felizmente  quasi   sempre   temo» 
motivo  para  o  elogio,  e.  poucas  vezes  para  a  cen&ura. 
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Transcripto  do  N.^  163,  e  data  deX^dc  Dezembro  de  184^, 
da  UestauraçÀo. 

ASSOCIAÇÃO  DOS  ADVOGADOS. 

Pelo  motivo  que  annunciámos,  se  reuniu  a  Asso- 
ciação, Sabbado  ás  horas  do  costume. 

Era  para  ver  o  espectáculo  que  diante  dos  olhos  se 
nos  dava  a  contemplar.  Afora  o  crescido  numero  dos  só- 
cios jurisconsultos,  avultava  o  dos  convidados  e  concor- 
rentes, vindos  a  presenciar  como  os  mestres  da  Lei  se 
alevanlavam  unanimes  e  apostados  para  vindicar  o  seu 
menoscabo.  Em  todos  aquelles  graves  aspectos  transpa- 
recia abertamente  o  despeito  e  magoa,  por  verem  que 
um  juiz  superior,  dera  de  mao  ás  leis  e  praxe  constan- 
te, em  desacato  de  uma  classe  tão  disiincta  da  socieda- 
da ,  e  cuja  missão  é  a  mais  digna  a  prol  da  sociedade, 
maximé,  quando  estende  a  mão  ao  opprimido  ou  encar- 
cerado. Entre  os  concorrentes,  notamos  os  Srs.  Silvestre 
Pinheiro  —  Castilhos  —  Garrett  —  Canhão,  sub-procura- 
dor  régio  juncto  á  Relação — Paula  Oliveira,  alguns 
desembargadores  da  Relação  Ecclesiastica  etc.  A 'quem 
da  tèa ,  os  espectadores  transbordavam  por  fora  da  sala 
até  os  corredores. 

O  Sr.  Presidente  declarou  ter  dado  causa  áquella 
conferencia,  a  prisão  súbita  de  um  collega ,  no  exercí- 
cio da  advocacia,  que  a  todos  pareceu  ser  contra  as  Leis 
e  estylo  do  reino.  Mas  para  que  não  ficasse  duvida,  se 
alguma  havia,  ou  analogia  que  a  authorisasse  —  accor- 
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dára  a  Associação  o.m  ouvir  a  todos,  o  que  se  passava  a 
fazer.  Mas  que  antes,  leria  o  mandado  de  captura  que 
tinha  presente.  Elle  próprio  oleu,  oqual  já  Iraàladánios 
no  nosso  N  .°  án  Sexta  feira.  Como  terminou  disse:  — 
Eu  advogo  n'esta  cidade,  ha  mais  de40anDos  (que  não 
terão  visto  aquelles  olhos,  ha  tanto  anno  postos  em  de- 
mandas, que  é  onde  mais  anda  registada  a  miildade  hu- 
mana? !  O  Sr.  Dr.  M.  F.  de  Oliveira  Pinlieiro  é  o  de- 
cano dos  let trados  de  Portugal)  e  nunca  vi  um  acto  co- 
mo este?  Não  fallo  já  no  modo  porque  este  mandado 
está  concebido,  e  por  quem  é  assignado,  mas  só  do  facto 
da  prisâu^. 

Passou  então  a  dizer  qual  a  pena  da  Orden.  applí- 
cavel  ao  caso:  que  era  a  do  L.  o  lit.  520  §  45  —  dez  cru- 
zados e  as  custas  do  retardamento:  que  todas  as  disposi- 
ções posteriores  tendiam  a  suscitar  a  observância  dVsta 
Ordenação,  a  que  os  advogados  remissos  estiveram  sem- 
pre subjeitos ,  e  nunca  a  prisão:  e  que  só  quando  se  re- 
cusavam ao  pagamento  ,  eram  com|)ellido3  a  pajra-la  da 
cadèa,  mas  que  isto  nunca  succedèra.  Que  também  ha- 
via suspensão,  mas  que  qualquer  d'estas  penas  inclusive 
a  muleta,  senão  podia  infligir  sem  preceder  accordão  da 
Relação. 

Que  ultimamente  tínhamos  a  Ref.  Jud.  unfca  que 
devia  reger  taes  casos:  a  qual  no  artigo  7!21  —  impõe  a 
muleta  de  dez  até  cem  mil  réis. 

Disse  que  revolvera  tudo  quanto  podia  ter  relação 
com  a  matéria,  e  c]ue  não  achara  assento,  extravagan- 
te, nem  algum  outro  acto  de  aulhoridade ,  que  passasse 
além  da  muleta  ou  suspensão. 

Referiu  um  accidenle,  em  que  ellc  próprio,  estive- 
ra a  ponto  de  ser  preso  como  advogado,  mas  que  era  por 
não  querer  obedecer  a  um  juiz  incompetente,  e  fora  da 
sua  jurisdicção. 

Leu  um  mandado  que  ultimamente  fora  expedido 
pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  para  cobrança  de  uns 
autos,  no  qual  só  se  ameaça  com  a  muleta  da  lei  a  fal- 
ta de  entrega  —  e  que  isto  é  que  devia  servir  de  modelo, 
por  ser  conforme  á  lei. 

Já  era  assas   esta   magistral  declaração  do  illustre 
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jurisconsulto)  que  pelo  seu  saber,  probidade  e  mais  par- 
tes honroaa? ,  bem  podia  contrabalançar  muitas  opiniões 
contrarias  que  acaso  sobreviessem. 

Logo  depois  declarou  entrar  em  discussão  os  quesito» 
propostos  pelo  Sr.  Holtreman,  quaes  eram  :  primo  se  ha- 
■via  lei  que  auihorisasse  a  prisão  do  advogado  pela  não 
entrega  do  feito:  —  secundo  qual  o  recurso  que  este  tinha 
quando  se  infligisse  a  prisão. 

Aqui  pediram  a  palavra  os  Srs.  Hermenigildo  de 
Faria  —  D.  João  de  Portugal  —  João  de  Deus  —  Arcá- 
dio —  Pimenta  —  Valle  —  etc. 

O  Sr.  Mendonça  pediu  que  se  não  personalisasse 
nenhum  dos  individues  que  estavam  associados  a  esta 
questão,  visto  poder-se  tractar  em  these. 

O  Sr.  presidente  conformando-se  com  esta  advertên- 
cia assim  o  recommendou  á  Associação. 

Encetou  o  debate  o  Sr.  Hermenigildo,  que  expen- 
dendo as  leis  c  disposições  apontadas  pelo  Sr.  Presiden- 
te, confirmou  não  haver  sobre  a  matéria,  nada  em  con- 
trario. Accrescentou  que  a  ampliação  d'estas,  ou  outras 
comminações  pcnaes,  nem  ainda  nos  governos  absolutos 
fora  tolerável,  aonde  os  juizes  eram  mandatários  amovi- 
veis,  e  menos  se  compadecia  com  os  governos  livres,  aon- 
de eram  executores  da  lei,  e  constituiam  poder  indepen- 
dente. 

Passava  ao  segundo  quesito,  quando  foi  advertido 
não  estar  ainda  em  discussão,  pelo  que  se  retrahiu. 

Depois  de  uma  breve  controvérsia  sobre  dever-se 
tractar  os  quesitos  separados  ou  simultaneamente ,  que 
se  decidiu  pelo  primeiro  modo,  teve  a  palavra  o  Sr.  D. 
João  de  Portugal. 
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Transcripto  do  N.^  186,  e  data  de  12 de  De%emb.ro de  134Í, 
da  Gazeta  dos  Tribunves. 

ASSOCIAÇÃO  DOS  ADVOGADOS  DE  LISBOA. 


CONFERENCIA  DE  10  DO  CORRENTE. 


Luzido  e  numeroso  foi  o  concurso  neste  dia ,  como 
nas  occasiões  mais  solee;ines.  Os  espectadores  estavam 
álera  da  tea. — AVjuem  ,  e  por  todo  o  âmbito  do  recin- 
to se  achava  pejada  a  sala  de  cadeiras,  que  todas  na 
maior  parte  foram  occupadas  por  Sócios  Effectivos  e  Ho- 
norários, e  o  resto  enchiam-nas  hospedes  e  bacharéis  il- 
lustres.  A  conferencia  abriu-a  á  hora  do  costume  o  Sr. 
Presidente  (M.  F.  de  Oliveira  Pinheiro)  dizendo: 

«Que  lhe  tocava  antes  de  tudo  dar  conta  da  honro- 
sa missão  de  que  fora  encarregado.  Que  em  desempenho 
delia  se  dirigira  com  o  Sr.  1.*^  Secretario  ás  cadeias  do 
Limoeiro  para  o  fim  de  visitar  e  cumprimentar,  da  par- 
te da  Associação  e  também  da  sua,  oillustre  sócio  e  col- 
lega  o  Sr.  J.  J.  Pereira  de  Mello.  Que  tinha  a  satisfa- 
ção de  annunciar  que  o  encontrara  resignado,  e  possui- 
do  daquella  firmeza  e  coragem,  que  compete  ao  varão 
justo  quando  é  perseguido  injustamente.  Que,  se  lhe  era 
licito  dizer  o  que  sentia  na  matéria  sujeita,  era  sua  opi- 
nião que  a  Sociedade  tomasse  a  peito  o  vindicar  esta  af- 
fronta  ou  injuria,  ou  o  que  quer  que  era,  que  lhe  não 
sabia  dar  outro  nome ,  irrogado  por  tal  maneira  a  toda 
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a  classe  dos  advogados ,  na  pessoa  de  um  de  seus  mem- 
bros mai?  illustres  e  beneméritos,  não  como  accusadora, 
inas  sim  na  qualidade  de  defensora  e  zeladora  dos  direi- 
tos e  immunidades  de  seus  membros,  islo  é,  pelo  inte- 
resse que  lhe  vai  nisto,  e  não  só  a  ella,  mas  ainda  a  to- 
dos os  advogados  do  reino,  cuja  segurança  e  liberdade  in- 
dividual se  acha  gravemente  comprometlida  eanieaçada 
por  quantos  mandados  de  captura  queiram  por  mais  le- 
ve motivo  fulminar  contra  elles  as  Justiças  territoriaes , 
uma  vez  que  passe  incólume  tão  inaudito  precedente. 
Que  o  Sr.  Pereira  de  Mello  entregara  uma  nota  conten- 
do a  exposição  veridica  dos  factos  e  procedimentos  que 
passaram  com  elle,  ea  copia  authentica  do  mandado  de 
captura,  que  é  o  com  que  se  servia  de  informar  a  Socie- 
dade sobre  o  estado  do  seu  negocio,  o  que  tudo  passava 
a  ler.  (Leu.)  Que  elle  era  advogado  ne-^ta  corte  ha  mais 
de  48  annos,  e  que  desde  1802  tivera  Portaria  para  ad- 
vogar na  Casa  da  Supplicação.  Que  o  que  sempre  vira 
praticar  era  passar-se  mandado  de  cobrança  contra  os  ad- 
vogados que  não  entregavam  os  feitos  findo  o  termo  le- 
gal, e  só  çom  a  comminaçào  de  se  lhes  fazer  penhora 
nas  Ordenações  —  e  que  o  mais  que  lhe  constara  ter-se 
feito  era  passar-se  mandado  com  a  comminação  de  pa- 
gar a  muleta  da  cadeia,  mas  islo  era  sempre  por  Ac- 
cordào.  » 

;í  Que  a  primeira  disposição  legislativa  sobre  a  ma- 
téria é  a  que  nos  depara  a  Lei  do  Sr.  D.  Sebastião  de 
19  de  No\embro  de  1575,  a  qual  passou  ip&u  verbis ,  e 
é  a  mesma  que  se  lê  na  Ord.  Filippina  Liv.  3.°  lit.  30 
§.  45,  que  impõe  ao  advogado,  que  não  der  o  feito  no 
termo  que  lhe  foi  assignado,  somente  a  pena  de  pagar  á 
parte  as  custas  do  retardamento,  e  a  muleta  de  dez  cru- 
zados,  e  suspensão  occasional  do  officio  até  ú  satisfação 
das  penas.  —  Que  desde  então  para  cá  até  a  nova  ordem 
de  cousas  não  acha  Lei,  nem  Decreto,  nem  Assento  que 
comminem  outras  penas,  ou  alterem  a  Ordenação  em 
couía  alguma.  Quetoda\ia  encontrara  o  estilo  de  se  pas- 
sarem mandados,  ainda  que  raríssimas  vezes,  e  por  ca- 
sos de  grase  monta,  com  comminação  de  pagar  a  mule- 
ta da  cadeia,  que  nunca  se  chegava  a  realisar,  sendo  que 
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na  sua  vida  forense  não  tem  lembrança  mais  que  de  um 
caso  único,  em  que  se  fizesse  effecliva  a  pena  commina- 
da,  o  que  5  se  bem  se  lembra,  leve  logar  súmente  depois 
de  muitos  mezes  de  espera,  e  de  esgotados  todos  os  re- 
cursos. Que  se  recorda  de  ter  ouvido  dizer  a  seu  pai,  que 
também  fora  advogado  nesta  corle,  de  que  lhe  succede- 
racomeffeito  uma  vez  ter  de  pagar  l'2j^' 000  r.^  da  cadeia» 

«Que  quanto  a  esta  nova  ordem  de  cousas,  tinha 
elle  próprio  um  exemplar  no  procedimento  para  com  el- 
le  do  Supremo  Tribunal  deJusiiça,  por  occasiao  de  não 
dar  um  feito  no  termo  assignado,  quando  estivera  doen- 
te..—  Que  um  de  seus  illustres  ornamentos,  o  Sr.  Joú 
Caetano  de  Paiva  Pereira^  apenas  mandara  passar  man- 
dado com  a  comminação  única  da  pena  da  Lei  conteii- 
da  no  art.  721  du  Noviss.  Ref.  Jud.  Que  o  documento 
legislativo  mais  notável,  que  apparece  nestes  últimos 
tempos  anteriores  á  Keforma  ,  é  uma  Carta  Regia,  di- 
rigida ao  Governador  das  Justiças  da  Relação  eCasa  do 
Porto,  com  data  de  tQ  de  Outubro  de  1803.  Que  ella 
confirmava  e  restabelecia  da  maneira  a  mais  positiva  a 
legií-lação  antiga  sobre  o  caso  ,  e  que  lhe  parecia  poder 
affirmar  que  depois  da  sua  publicação  cessaram  comple-^ 
tamenttí  a  praiica  illegal ,  e  estilo  abusivo  de  se  passa- 
rem os  taes  mandados  com  a  comminação  de  pagar  a 
muleta  da  cadèa.  Que  a  dita  Carta  Regia  a  considera- 
va tão  ponderosa  e  terminante,  e  tão  apropriada  para  o 
negocio,  que  não  podia  esquivar-se  á  tentação  de  a  ler. 
(Leu.) 

«Pedro  de  Mello  Breyner,  Governador  das  Justi- 
ças da  líelação  e  Casa  do  Porto,  do  meu  Conselho  :  Ami- 
go ,  eu  o  Príncipe  vos  envio  muito  saudar:  Sendo-me 
presente  em  Consulta  da  Meza  do  Dezembargo  do  Pa- 
ço, por  uma  parte  a  injustiça  notória  com  que,  por  Ac- 
cordão  da  Mesa  dos  Aggravos  dessa  Relação  fura  impos- 
ta a  muleta  de  50,^000  réis  ao  advogado  Simão  Lopes 
da  Silva,  sem  apparecer  nos  embargos,  sobre  que  ella 
recahiu,  uma  única  expressão  offensiva  do  respeito  devi- 
do sempre  á  dita  Mesa,  por  outra  parle  o  excesso  com 
que  o  Relator  fez  executar  adita  muleta,  debaixo  da  pe- 
na de  prisão ,  que  não  tinha  sido  declarada   no  mesmo 
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Accordão,  e  pela  outra  parte  finalmente  o  reprehensivel 
pretexto  de  eàtiío  com  que  se  defendia  o  dito  excesso  dia- 
metralmente opposto  ás  Leis  do  Reino,  e  á  pratica  ob- 
servada constantemente  na  Casa  de  Supplicação,  e  que 
nunca  viram  alterada  na  Relação  do  Porto  os  Ministros 
do  seu  Tribunal,  que  nella  serviram  muitos  annos,  con- 
cluindo que  eu  continuaria  a  prestar  exemplos  da  minha 
indefectivel  justiça,  e  da  conservação  da  boa  ordem,  se 
fosse  servido  mandar  restituir  a  sobredita  muleta  e  repro- 
var o  mesmo  indicado  estylo.  E  tendo-me  conformado 
com  o  Parecer  da  mencionada  Consulta  :  Hei  por  bem 
ordenar-vos  que  façaes  restituir  ao  Advogado  Simão  Lo- 
pes da  Silva  a  referida  muleta  de  50^^000  rs.  injusta- 
mente imposta ,  e  nullamente  cobrada,  e  registar  esta 
Carta  nos  Livros  da  mesma  Relação  do  Porto,  para  que 
não  possa  mais  allegar-se  em  juizo,  ou  fora  delle  como 
estilo,  um  abuzo  tão  escandaloso,  como  é  o  de  que  se 
Iracta.  Escripta  no  Palácio  de  Mafra  em  28  de  Outubro 
de  1803.   Com  a  Rubrica  do  Príncipe  Regente,  w 

«Que  tudo  isto  que  acabava  de  relatar,  o  confir- 
mava cada  vez  mais.  Que  a  Associação  devia  ingerir-se, 
neste  negocio  não,  como  havia  já  dicto,  para  fazer  as 
vezes  de  accusadora  ,  que  lhe  não  cumpria,  nem  era  do 
seu  Instituto,  mas,  e  só  pelo  seu  interesse,  e  o  da  no- 
bre profissão  que  exercita,  a  fim  de  pedir  uma  medida 
legislativa,  uma  providencia,  ura  recurso  que  ponha  ter- 
mo de  futuro  a  semelhantes  actos,  que  com  quanto  lhe 
custe  o  dize-lo,  não  pode  considerar  senão  como  exces- 
ios,  e  procedimentos  arbitrários.  Que  com  effeito  o  man- 
dado de  captura,  que  havia  lido,  exarado,  e  concebido 
com  uma  tal  estranheza  de  clausulas,  entre  as  quaes 
avulta  a  faculdade  e  ordem  franca  de  devassar  todas  as 
casas ,  onde  conste  ou  haja  suspeita  de  que  o  Advogado 
se  homisiasse,  o  que  importa  a  concessão  do  odioso  di- 
reito de  visitas  domiciliarias,  e  o  que  mais  é  commetti- 
da  á  descripção  de  não  mais  do  que  um  Official  de  Di- 
ligencias qualquer,  oonde  constar  —  c  sem  exceptuar 
(horrcsco  referem, !)  nem  o  Paço,  nem  as  Casas  dos  Em- 
baixadores,  e  a  só  leitura  delle  o  fizera  estremecer,  e 
erriçarem-se-lhe  os  poucos  cabellos  que  lhe  restam.  » 
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Que,  se  assim  se  cobravam  os  autos;  elle  desde  já 
declarava  que  largaria  a  vida  de  Advogado,  e  os  mais 
fizessem  o  mesmo.  Que  escusava  gastar  mais  lempo  em 
commenlos,  nem  dilatar-se  em  miudear  consequências, 
que  bem  sabido  era  qual  a  sorte  que  espera  os  Advoga- 
dos, passando,  e  vigorando  um  tão  abusivo  precedente. 
Que  casos  podia  haver  na  vida  do  Advogado,  em  que 
da  demora  de  uns  autos  podia  depender  em  grande  par- 
te o  triumfo  de  uma  causa  justa,  a  vida,  a  fazenda  to- 
da de  um  constituinte,  e  até  mesmo  o  destino,  e  a  sor- 
te futura  de  uma  família  inteira.  Que  a  vida  do  Advo- 
gado era  um  sacerdócio  civil,  ura  ministério  espinhoso, 
um  estado  continuo  de  esforços,  e  de  lucta  em  que  po- 
diam mui  bem  dar-se  deveres ,  que  lhe  impozessem  sa- 
crifícios, que  nem  sempre  estivessem  em  harmonia  per- 
feita com  a  intelligencia  material,  ou  letra  morta  da 
Lei.  Que  respeitássemos  por  tanto  no  Advogado  estas  le- 
ves faltas  e  ligeiras  aberrações  do  preceito  da  Lei,  filhas, 
além  de  outras  causas ,  não  rara  vez  de  deveres  respei- 
táveis senão  sagrados,  visto  que  a  mesma  Lei  parece  ter 
tido  de  certo  modo  contemplação  com  elles,  quando  foi 
tão  moderada  nas  penas ,  que  ora  tão  sem  razão  e  fun- 
damento legal  se  pertendem  exacerbar.  ?? 

Cont'imiar-se-ha, 
A.  G. 
H^^  Na  folha  seguinte  daremos  o  extracto  do  resto  da 
eloquente  falia  do  nosso  illustre  e  venerando  Presidente. 
Seguir-se-hão  depois  os  extractos  das  que  fizeram  os  Srs. 
Hermenigildo ,  D.  João  de  Portugal,  Holtreiuan ,  Gou~ 
vca  Pimenta,  e  Antunes  Pinto,  todos  no  sentido  da  ne- 
gativa do  1.°  quesito,  que  não  foi  impugnada  por  ne- 
nhum Sócio,  com  quanto  alguns  mostrassem  desejo  de 
ter  achado  matéria  em  contrario,  com  que  podessem  sus- 
tentar a  discussão  por  mais  tempo.  Julgada  a  matéria 
sufficientemente  discutida,  venceu-se  unanimemente  e 
por  32  votos,  que  não  havia  estilo  bom,  e  muito  me- 
nos Lei  que  authorisasse  um  Juiz  Relator  a  mandar  pren- 
der o  Advogado,  que  não  entrega  os  autos,  findo  o  ter- 
mo legal.  O  Sr.  f^erdades  não  votou,  dizendo  que  era 
parte  interessada  e  por  consequência  suspeito.  Concluído 
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apresentou-se  uma  Proposta  contendo  alguns  quesitos, 
(á  vista  da  qual  o  Sr.  Holtreman  retirou  o  seu  !2.°  que- 
sito, que  faltava  a  discutir,)  enviada  pelo  Sr.  Pereira 
de  Mello  de  que  se  nomeou  Kelator  o  dito  Sr.  Holtre- 
man, que  a  pedido  da  Associação  aceitou  e  se  prompti- 
ficou  a  dar  o  seu  Parecer  sobre  ella  até  á  Conferencia  ex- 
traordinária,  que  deve  ter  iogar  Segunda  feira  IS  do 
corrente.  —  Damos  nesta  folha  copia  da  dita  Consulla  , 
e  competente  Parecer  a  {\m  de  que  possa  ser  examinada 
com  mais  vagar  por  aquelles  de  nossos  Collegas,  que 
tiverem  a  bondade  de  Icr-nos.  Também  se  apresentou  uma 
Consulta  de  Parte,  contendo  pouco  mais,  ou  menos  o 
seguinte  —  Se  havia,  e  qual  era  o  modo  de  obrigar  um 
Advogado  a  entregar  uns  autos,  que  recusava  entregar, 
confessando  aliás  lê-los  em  seu  poder  —  que  foidislribui- 
da  ao  Sr.  /ilipio  a  quem  competia  por  escala,  e  também 
a  damos  em  sua  integra. 


PROPOSTA. 

EXPOsiÇÃO. 

Tendo-se  vencido  no  dia  28  de  Novembro  o  prazo 
dos  Ires  dias  (resto  dodecendio)  com  que  me  haviam  si- 
do continuados  no  dia  ^25  do  referido  mez  na  qualidade 
de  Advogado  do  Kxm.°  Conde  do  Farrobo  os  Autos  de 
Appellação,  cm  que  este  éAppellante,  e  Appellados 
Manoel  Joaquim  Pimenta  e  Ccmp.",  e  Lino  Silveira  e 
Comp,^,  logo  no  dia  29  se  passou  Mandado  subscriplo 
pelo  Escrivão  Francisco  Maciel  Monteiro,  e  assignado 
pelo  Sr.  Juiz  da  Relação,  Godinho,  para  serem  cobra- 
dos os  Autos,  e  para  no  caso  de  não  serem  entregues  se 
passar  Certidão,  a  fim  de  me  ser  imposta  a  pena  da  Lei. 
Mo  dia  ^9  fui  procurado  no  meu  Lscriptorio  pelo  Offi- 
cial  de  Diligencias  da  Relação,  Baptista  Moreira,  que 
não  m^  encontrando  disse  ao  meu  escrevente  João  Bap- 
tista Viardo,  que  voltaria  no  dia  \P  do  corrente  mez. 
Voltou  com  effeilo  neste  dia  odito  Official,  mas  naCer- 
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tidão  que  passara ,  declarou  não  ter  fallado ,  senão  com 
uma  das  minhas  criadas,  a  qual  a  final  lhe  respondera 
ter  eu  sahido  de  sege,  motivo  porque  nao  pôde  effectuar 
a  cobrança  dos  Autos,  liequereram  enlao  os  Appellados 
no  mesmo  dia  que  eu  fosse  intimado  para  hora  certa  , 
afim  de  que  no  prazo  de  duas  horas  entregasse  os  Autos 
com  a  pena  do  Artigo  27^2  §  4.^  da  Novíssima  Reforma, 
intimação  que  foi  realisada  no  mesmo  dia  na  pessoa  do 
meu  escrevente  para  o  dia  seguinte  2  do  corrente  me 
achar  presente  pelas  9  horas  da  manhã.  Voltou  com  ef- 
feito  o  dito  Official  de  Diligencias  no  dia  2,  e  porque 
o  meu  escrevente  lhe  dissesse  que  eu  me  não  achava  em 
casa,  ao  mesmo  fez  a  intimação  para  correr  na  sua  pes- 
soa o  praso  das  2  horas,  findas  as  quaes  tornou  o  Offi- 
cial ao  Escriptorio,  e  porque  aquelle  meu  escrevente  lhe 
não  entregasse  os  Autos,  deu  por  finda  a  diligencia  pas- 
sando Certidão  de  não  ter  podido  obter  a  cobrança  dos 
Autos.  Então  a  requerimento  dos  Appellados,  que  pe- 
diram se  passasse  Mandado  para  arrombamento  do  Ks- 
criplorio  com  a  concorrência  do  Juiz  Eleito  da  Fregue- 
zia,  e  para  a  minha  captura,  se  passaram  no  dia  3  dous 
IVi andados,  um  para  arrombamento  e  captura,  o  outro 
somente  para  esta,  em  resultado  dos  quaes  appareceu 
um  denominado  Auto  de  Busca,  assignado  pelo  Escri- 
vão dos  Autos,  e  dito  Official  de  Diligencias,  com  duas 
testemunhas,  no  qual  se  certifica  que  querendo  dar  bus- 
ca ao  meu  Escriptorio,  senão  effecluára  ,  porque  nella 
não  consentiu  o  referido  meu  escrevente. 

!Seguiu-se  a  isto  requererem  os  Appellados  no  mes- 
mo dia  Mandado  para  que  todo  e  quidquer  Official  de 
Diligencias  procedesse  á  minha  captura,  dando  busca  á 
minha  casa  ou  em  qualquer  parle,  aonde  fosse  encon- 
trado, ou  se  presumisse  que  eu  poderia  estar  homisiado, 
requerimento  que  teve  o  seguinte  despacho  —  Passe  os 
Mandados  necessários  e  requeridos  pelos  Supplicantes. 
Lisboa  3  de  Dezembro  de  184^  —  Godinho. 

Passou-se  o  Mandado,  e  effcctuou-se  a  minha  cap- 
tura nos  termos  e  pela  forma  ,  que  constam  dys  docu- 
mentos já  hoje  publicados  pela  Imprensa.  Ha  porém  a 
notar  a  estranha  circumstancia  de  apparecer  em  segui- 
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mento  á  Certidão,  original  da  diligencia,  que  pára  em 
poder  do  Escrivão,  uma  outra  Certidão  de  actos,  que 
não  constam  da  Fé  de  R. ,  que  existe  em  meu  poder 
passada  pelo  Official ,  qutj  effectuára  a  minha  prisão. 
Na  presença  dos  fados  expendidos,  pergunta  o  Só- 
cio abaixo  assignado. 

Em  vista  das  disposições  do  §  4.°  dos  Artigos  44f 
n.°  4.«,  703  e  721  §  4.°  da  Novíssima  Reforma  Judi- 
ciaria, tinha  o  Jllm.°  Sr.  Juiz  da  Relação,  Godinho, 
como  Relator  nos  Autos  acima  mencionados,  jurisdicçao 
para  mandar  proceder  á  minha  captura  pela  razão  de  não 
ter  entregado  os  mesmos  Autos  findo  o  prazo,  com  que 
me  foram  continuados,  depois  das  intimações,  e  mais 
diligencias ,  que  constam  da  exposição  supra  ? 

No  caso  negativo  commetleu  ou  não  abuso  de  po- 
der o  mesmo  Sr.  Juiz  Godinho  em  mandar  proceder  á 
minha  captura  ? 

3.° 

Vista  a  latitude  e  exuberância  das  faculdades  con- 
cedidas no  Mandado  porelle  assignado,  infringiu  o  mes- 
mo Sr.  Juiz  Godinho  os  Artigos  1010'  e  1011  da  citada 
Ref.  Jud.  ,  e  incorreu  por  conseguinte  nas  penas  nelles 
decretadas  ? 

4.0 

Qual  a  acção  ou  meio  de  fazer  exequir  a  responsa- 
bilidade do  mesmo  Sr.  Juiz  Godinho  por  essas  penas,  e 
obter  que  lhe  sejam  applicadas  ? 

5.« 

Sobre  o  Escrivão,  que  passou  um  tal  Mandado  com 
clausulas  tão  contrarias  á  Lei ,  peza  alguma  responsabi- 
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lidade,  por  não  ter  representado,  ou  informado  como  lhe 
cumpria  em  vista  da  disposição  do  Art.  840  da  Novissi- 
ma  Reforma  Judiciaria?  — Lisboa  10  de  Dezembro  de 
1842. 

O  Sócio 
Joaquim  José  Pereira,  de  Mello. 


RESPOSTA. 

Ao  l.° 

o  1.°  quesito  já  se  acha  decidido  pela  negativa,  cm 
votação  da  Associação  na  Conferencia  de  IO  do  corrente. 

Ao  2.° 

Se  o  Sr.  Juiz  Relator  o  nSo  podia  mandar  pren- 
der, (como  já  se  acha  decidido)  e  elle  mandou  proceder 
á  captura,  é  evidente  que  fez  máu  uso  do  poder  que  lhe 
está  confiado,  e  consistindo  nisto  o  abuso,  respondo  pela 
—  affirmativa. 

Ao  3.« 

O  Sr.  Juiz  Relator  mandando  passar  o  Mandado 
(que  consta  da  certidão  junta  á  Proposta,  e  que  já  se 
acha  publicada  pela  Imprensa)  e  authorisando-o  com  a 
sua  assignatura,  sou  de  parecer  que  incorreu  em  respon- 
sabilidade por  3  motivos  —  1.°  por  mandar  proceder  a 
uma  prisão  que  a  Lei  não  authorisava  — !2.°  por  mandar 
proceder  á  busca  do  Advogado  preponente  em  sua  casa  ; 
quando  se  não  dava  o  caso  em  que  o  Art.  1011  da  No- 
viss.  Ref.  o  permitte  —  3.**  por  mandar  proceder  vaga- 
mente á  busca  do  mesmo,  aonde  constasse  estar  homisia- 
do :  e  isto  além  do  demais,  sem  se  ter  previamente  pro- 
cedido ao  que  ordena  o  Art.  1012 ;  por  isso  tudo  pois  c 
mui  em  especial  pelo  3.°  motivo  considero  o  <Jito  Sr. 
Juiz  incurso  nas  penas  decretadas  no  Art.  1011, 
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Ao  4.° 

A  resposta  a  este  quesito  considero  eu  ue  mais  dif- 
ficil  soluçào;  combinando  porém  os  Artigos  1123,  124  e 
l^ò  da  Carta  Constitucional,  e  em  especial  o  §  9.°  des- 
te ultimo  Artigo,  os  1010,  1011,  e  1012  da  No\i>s.Ref. 
com  o  Art.  1*240,  e  com  as  disposições  do  Tit.  18  Cap. 
6.^  da  Noviss.  Ref.  Jud.,  entendo,  que  ao  Advogado 
restam  dois  meios  que  pôde  empregar,  e  até  ao  mesmo 
tempo — 1.°  representar  ao  Governo  para  que  este  use 
do  Direito,  que  lhe  concede  o  Art.  121  da  Carta  Cons- 
titucional—  2.°  Dar  sua  querella  perante  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  na  forma  marcada  no  dito  Cap. 
6.°  do  Tit.  18  da  Noviss.  Ref.  Jud. 

Ao  5.° 

Considero  que  da  disposição  do  Art.  840,  se  nao 
deriva  liquidamente  a  responsabilidade  do  Escrivão,  prin- 
cipalmente combinando-se  tudo  quanto  consta  dos  docu- 
mentos juntos  á  Proposta,  e  por  isso  respondo  pela  — 
negativa. 

Promettendo  desenvolver  oralmente  este  seu  Pare- 
cer, na  discussão ,  visto  que  o  curto  espaço  de 
tempo  marcado,  não  deu  logar  a  faze-lo  por  es- 
cripto,  o  submette  á  censura  e  approvação  da  So- 
ciedade. 

O  Sócio  effectivo. 
António  Maria  Ribeiro  da  Costa  Holireman. 


PROPOSTA. 


De  que  recurso  deve  uma  parte  lançar  mão,  quan- 
do o  Advogado  contrario  depois  de  esgotar  todos  os  meios 
para  demorar  o  andamento  de  uma  causa,  alé  mesmo  o 
de  pedir  por  certidão  as  Tenções  e  Accordào  constante 
dos  Autos,  para  se  juntar  aos  mesmos  autos,  chega  por 
fim  a  preferir  o  ser  preso  por  não  entregar  os  autos,  que 
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recusa  entregar  ao  mesmo  tempo  que  declara  tê-los  era 
seu  poder  ? 

Todos  os  meios  que  a  Lei  aponta ,  estão  esgotados ; 
o  Advogado  desobedece  á  aulhoridade  retendo  nasuamào 
um  deposito,  que  se  manda  restituir,  qual  é  o  recurso 
que  resta  a  esta  Parte? 


(E)- 


Transcnpto  do  N.°  187 ,  e  data  de  14  de  Dezembro  de  134,2, 
da  Gazeta  dos  Tribunaes. 

ASSOCIAÇÃO  DOS  ADVOGADOS. 

PROSEGUE   A   MATÉRIA   DA   CONFERENCIA      DE  10   DO   COR- 
RENTE,    COMEÇADA     A    EXTRACTAR     NA     FOLHA 
ANTECEDENTE. 

Discursos  dos  Srs.,  Presidente,  Hermenegildo,  e  D.João 
de  Portugal. 

[Continua,  e  conclue  a  falia  do  Sr.  Presidente.] 
«  Que  do  que  acabava  de  dizer  facilmente  coUigi- 
riam  ,  quaes  melindres,  difticuldades ,  e  espinhos,  e  al- 
gumas vezes  bem  pungentes  ,  acontecia  poderem  dar-se 
no  diflicilimo  e  laborioso  mister,  ou  antes  Sacerdócio  do 
Advogado.  Que  no  laborioso,  e  penoso  caminho  da  no- 
bre profissão  de  Advogado,  dissessem  muito  embora  em 
contrario  o  que  quizessem  ,  era  sem  duvida  para  elie, 
que  podia  dar-se  uma  tal  desencadearão  de  elementos  , 
que  ounico  exconjurio,  e  remédio  paraexconjurar  atem- 
pestade  não  podia  ser  outro  senão  o  sacrificar-se  ©Advo- 
gado pelo  seu  constituinte,  por  aquelle  ciue  lhe  confiou 
muitas  vezes  a  sua  vida  ,  a  sua  honra,  a  sua  fazenda, 
os  seus  mais  caros  interesses,  e  os  de  uma  familia  intei- 
ra, e  numerosa.    Que  isto  era  mais  fácil  de  sentir-se  do 
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que de  demonstrar-se  a  priori  ,  que  conhecia  os  contras 
que  podiam  oppor-se-lhe  ,  que  muito  aliás  respeitava, 
ma>  que  no  entanto  deixassem  ficar  na  crença  em  que  se 
achava  de  que  uma  ligeira  demora  de  autos  ,  uma  peti- 
ção,  um  aggravo,  em  fim  um  recurso  qualquer  de  que 
ás  vezes  se  lançava  mão,  nâo  eram  sempre  um  meio  tão 
torpe,  uma  acção  ião  infame,  e  desleal,  como  no-lo  que- 
rem fazer  crer,  e  que  mereça  a  ignominia  de  uma  vida 
inteira  sem  mancha.  Que  insistia  mais  neste  ponto  por 
entender  que  muitos  haveria  a  quem  esta  doutrina  fizes- 
se escândalo.  Que  as  acções  que  deviam  fazer  subir  o 
pejo,  e  rubor  á  face  do  Advogado,  eram  outras,  e  mui 
diversas.  5? 

i(  Que  na  sua  vida  forense  houvera  um  successo, 
que  tinha  estreita  relação  com  a  matéria  presente.  Que 
uma  Senhora  illustre  ,  cujo  marido  fora  mandado  pôr 
fora  do  l\eino  ,  depositando  nelle  a  maior  confiança  na 
qualidade  de  Advogado  lhe  confiara  todos  os  seus  inte- 
resses. Que  esta  Senhora  fora  victima  de  uma  per?egui- 
ção  atroz  desde  1810  até  1814,  que  quasi  se  chega- 
ra a  elle  como  seu  Defensor ,  e  Advogado.  Que  teve  de 
pelejar  uma  lucla  bem  renhida  ;  que  estivera  em  muito 
risco  chegando-se  a  passar  até  ordens  de  prisão  contra 
elle.  E  em  circumstancias  similhantes  qual  será  o  Advo- 
gado, que  para  evitar  uma  catástrofe  inevitável  depois, 
que  para  salvar  a  vida,  a  honra  ,  ou  os  haveres  do  seu 
constituinte  não  demore  por  algum  tempo  a  entrega  de 
uns  autos?  Que  concluiria  nesta  parte  dizendo,  que  com 
quanto  fosse  melindroso  o  officio  de  Advogado  ,  havia 
muitos  honrados  ,  e  que  em  summa  ,  nem  elles ,  nem 
os  Juizes  eram  impeccaveis.  » 

«  Que  neste  estado  de  cousas  cumpria  á  Associação 
dos  Advogados,  como  a  quem  tocava  de  mais  perto  este 
negocio,  implorar  do  Poder  Legislativo  providencias  ade- 
quadas, directamente,  ou  por  intervenção  do  Governo, 
assim  como  pedir-lhe  o  aggravo  da  Ordenação  não  guar- 
dada, que  tanta  falta  faz  no  Foro,  e  tão  efficaz  e  prora- 
plo  para  remediar  certos  males,  que  por  nenhuma  outra 
cousa  pode  bupprir-se.  Que  lhe  parece  portanto  que  ha 
grande  precisão  de  expor  ,   e  levar  ao  conhecimento  do 
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Governo  ,  ou  das  Cortes  estas  necessidades  do  Foro  ,  e 
que  á  Associação  é  a  quem  mais  ,  e  propriamente  cabe 
o  faze-lo. 

E  por  esta  forma  concluiu  o  illuslre  ,  e  venerando 
Jurisconsulto,  o  Decano  da  Advocacia  Portugueza.  Se- 
guia-se  o  Sr.  Hermenegildo,  tomo  primeiro  dos  assigna- 
dos  para  fallar ,  tomou-lhe  porém  a  mão  o  Sr.  Mendon- 
ça que  disse  pelo  boín  termo  ,  e  ordem  melhor  da  dis- 
cussão—  a  Que  entendia  se  deviam  continuar  aguardar, 
e  nesta  occasião  mais  do  que  nunca,  e  mui  escrupulosa- 
mente os  bons  estilos  da  Casa  sobre  o  modo  de  discutir 
—  Que  esperava  se  não  apartasse  ninguém  delles — Que 
se  não  personalisassem  pessoas,  eque  selractasse  a  ques- 
tão em  tliese  ,  como  a  tinha  proposto  o  Sr.  Holircman , 
e  sem  relação  alguma  nem  ao  Juiz  nem  ao  Advogado 
que  lhe  dera  origem.  »  E  logo  o  Sr.  Hermenegildo  com 
aquella  graça  inimitável  que  lhe  invejamos,  com  aqucl- 
le  primoroso  tom  oratório,  que  tanto  seduz,  e  capliva, 
e  que  dando  feições  de  improviso  a  quanto  lhe  sahe  da 
graciosa  bocca  ,  e  que  nao  é  dado  tê-lo  senão  a  ello.  .  . 
[[Esquecia-nos  dizer  que  o  Sr.  Mendonça  accrescentára  , 
que  cumpria  que  a  Sociedade  desse  provas  da  maior  pla- 
cidez ,  e  imparcialidade  neste  negocio  ,  visto  como  lhe 
toca  de  perlo  —  A  maior  parte  apoiaram  em  voz  alta,  e 
o  Sr.  Presidente  accrescentou  que  essa  era  a  sua  opinião, 
e  que  recommendava  mui  especialmente  que  assim  se 
fizesse  e  procedesse  ,  como  convinha  ao  credito  e  digni- 
dade da  Associação.]] 

O  Sr.  IJcrmenegildo  disse  pois  em  summa  :  «  Que 
negava  fosse  licito  a  um  Juiz  Relator  ,  nem  pela  anti- 
ga, nem  pela  moderna  Legislação,  comminar,  e  muito 
menos  fazer  executar  a  pena  de  prisão  contra  o  Advoga- 
do, que  não  largasse  os  autos  findo  o  termo  legal  ;  que 
nesta  parte  não  podia  deixar  de  adherir  inteiramente  ás 
sabias  opiniões  do  nosso  venerando  e  digníssimo  Presi- 
dente. Que  a  Lei  antiga  que  rege  sobre  o  caso  não  é 
outra  cousa  senão  a  da  Ord.  Liv.  3.^  Tit.  20  §  45.  cuja 
observância  fora  recommendada  pela  Carta  Regia  de 
1640  ,  e  ultimamente  pela  de  28  de  Outubro  de  1803 
—  Que  se  houvesse  de  certo  mais  alguma  pena  ainda 
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que  não  fosse  senão  estabelecida  por  estilo  justo  ,  e  ge- 
nuíno do  Furo  ,  de  certo  não  esquecera  aos  Sábios  ,  e 
respeitáveis  Senadores  ,  que,  como  é  sabido,  consulta- 
ram assas  Leis,  isto  é,  o  conteúdo  dessas  Cartas  Regias, 
Senadores  encanecidos  no  estudo  da  Jurisprudência,  no 
serviço  do  Estado,  e  Administração  da  Justiça. —  Que 
lhe  não  argumentassem  com  a  disposição  penal  do  §3.° 
do  Alv.  de  31  de  Março  de  1742  ,  que  pune  os  requeri- 
mentos, e  termos  affcctados  ecalumniosos  nos  livramen- 
tos ,  que  como  disposição  penal  que  era  ,  não  podia  es- 
tender-se,  nem  ampliar-se  a  outros  casos  —  Que  actual- 
mente o  Assento  da  Lei  vigente  applicavel  á  questão 
era  e  não  podia  ser  outro  senão  oart.7:2l  da  Novis.  Ref. 
—  Que  suspensão  e  multa  eram  os  únicos  meios  ,  e  re- 
cursos ,  que  a  Lei  punha  na  mão  dos  Juizes  para  punir 
o  Advogado,  que  faltasse  a  entregar  os  aulos  nos  termos 
assignados  —  Que  um  passo  mais  que  sedésse  para  dian- 
te fora  desta  linha  de  proceder,  era  evidente  sahir-se  da 
orbita  da  Lei  ,  por  onde  cumpria  ao  Juiz  caminhar  co- 
mo o  seu  primeiro  ,  e  mais  próximo  satellite  ,  que  do 
contrario  iria  perder-se  nas  obscuras  e  tortuosas  veredas 
do  arbítrio,  labyrintlio  mais  intrincado,  ecégo  que  ode 
Creta.  Que  á  vista  disto  era  evidente,  que  aquelle  que 
obrasse  em  contrario  da  disposição  destas  Leis  ,  e  sendo 
sabido  que  no  Governo  Absoluto  não  era  permittido  pren- 
der senão  nos  casos  em  que  o  Soberano  o  facultava  ,  e 
que  actualmente  segundo  a  Carta  nos  casos ,  e  só  dadas 
certas  círcumstancias ,  nenhuma  das  quaes  se  dá  no  pre- 
sente, era  evidente,  tornava  a  dizer,  que  o  que  fizesse 
o  contrario,  atacava  tanto  a  forma  do  Governo  Absolu- 
to, como  a  do  Representativo  — Que  este  procedimento 
entendia  que  devia  haver  recurso  para  a  Mesa  —  Que  não 
podia  ser  outro  (disse  o  Sr.  .arcádio)  senão  o  de  aggravo 
de  petição.  » 

O  Sr.  D.  João  de  Portugal,  u  Que  elle  passava  a 
encarar  a  questão  em  toda  a  sua  amplitude  e  no  senti- 
do legal  ,  se  bem  que  debaixo  de  sete  differenles  aspe- 
ctos—  1,°  Seria  licito  por  ventura  mandar  prender  e  re- 
colher á  cadèa  o  Advogado  que  não  entrega  o  feito  de- 
pois de  expirado  o  termo  assignado?  Não.    3.°  Sê-lo-hia 
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prender-se  um  Membro  ou  Magistrado  do  Ministério  Pu- 
blico por  simples  mandado  de  um  Juiz  Relator  ?  Nào. 
3.*^  Seria  pratica  admissível,  ou  poderia  sustentar-se  co- 
mo estillo  o  de  cobrar-se  da  cadêa  ao  Advogado  a  multa 
em  que  tivesse  incorrido?  Não.  4."  Haveria  Lei  que  au- 
ctorisasse  a  mandar- se  proceder  á  busca  de  um  réo  (em 
caso  idêntico)  em  casa  diversa  da  sua?  Não.  5.*^  A  Au- 
ctoridade ,  que  não  cumpre  a  Lei  nestes  pontos,  offende 
a  segurança  individual,  e  ataca  a  publica  ?  Bcnj.  T.  2 
pag.  317.  Black.  T.  pag.  S16.  — 6.°  E'ellasó  a  respeitá- 
vel ?  Benj.  cit.  3JÔ  T.  8.  pag.  280.  7.°  A  quem  com- 
pete promover  a  pena?  Art.  1011.  Black.  T.  6  pag.  22. 
Que  eram  estes  os  pontos  de  que  se  fazia  cargo  tractar , 
as  proposições,  a  que  esperava  fazer  uma  demonstração 
cabal  no  sentido  em  que  lhes  proferira  as  respostas. 

{Continuar-se-ha.) 
A.  G. 


-  (F)  -^ 

Co?n  o  N."  (}?í:i   e  data  de  í)  de  Janeiro   de  1843 

da  «  Revolução  de  Setembro  >7  se  distribuiu 

nm  Impresso  que  tem  o  titulo  seguinte 

DESCUBERTA. 


Remédio  para   se  vencer  uma  Demanda ,   que  se  aehe  em 
risco  de  perder-se ,  por  excínplo ,  já  sob  Embar- 
gos a  iim  Accordão  da  Relação. 

Não  é  este  um  remédio  que  se  applique  em  todas 
as  causas ,  nem  de  que  toda  a  gente  possa  servir-se  :  é 
i6  para  ser  empregado  em  causa  de  grande  valor,  e  pov 
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fjuetn  tenha  posses  para  usar  d'elle ;  para  seu  uso  sSo 
indispensáveis  : 

1.°  Um  Letrado  que  sirva  para  tudo,  e  que  se  pres- 
te a  tudo.  — 2.^  Um  agente  experimentado,  e  relacio- 
nado.—  3.°  00:000)1000  réis  ás  ordens  doeste  &c. 

Se  a  causa  com  ef feito  se  achar  na  circumstancia 
supra  indicada,  a  sua  situação  écritica  na  verdade,  nta- 
ocirne  ^  dando-se  com  Juizes  honrados,  enão  havendo  no- 
va defeza  a  apresentar,  porque  é  necessário  ou  comprar 
os  Juizes  para  que  recebam  os  Embargos,  ou  (o  que  se- 
rá mais  ídcil)  para  que  saiam,  centrem  outros  novo* 
com  qucin  se  conte. 

Eis  o  ponto  essencial  —  os  Juizes  devem  sair  por 
bem,  ou  por  mal  —  isto  faz-se  com  dinheiro. 

Os  prasos  posteriores  ás  Sentenças  são  fataes ;  não 
ha  o  tempo  preciso  para  se  lançar  mão  de  lodos  os  ma- 
nejos que  o  caso  pede;  mas  se  o  Letrado  tiver  as  quali- 
dades já  indicadas,  ainda  que  não  soja  Bacharel  forma- 
do, elle  supprirá  pela  sua  perícia  a  falta  do  tempo. 

O  Letrado  deve  por  todos  oa  meios ,  quaesquc-r  que 
elles  sejam,  impedir  que  os  Autos  vão  para  a  conclusão", 
para  o  que  se  principiará  por  pedir-se  Certidão  dos  Au- 
tos inteiros  para  juntar  aos  mesmos  Autos;  e  em  ultimo 
caso  ir  anlcs  para  a  Cadèa,  se  tanto  for  preciso,  mas 
nada  de  entregar  Autos  —  porque,  sem  tempo  nada  se 
pôde  fazer.  Sacrifício  d'esta  natureza  só  pode  fazer-se 
por  parte  rica  —  o  dinheiro  ganha-se  de  muitos  modos. 

Empregar-se-hão  primeiro  os  meios  indirectos  e  bran- 
dos e  só  depois  d'estes  se  lançará  mão  dos  direitos,  e 
fortes.  Por  exemplo  —  imprimir-se-ha  ,  e  se  fará  distri- 
buir um  papel  com  meia  dúzia  d'asneiras ,  e  que  de  al- 
gum modo  offendam  a  dignidade  dos  Juizes;  não  esque- 
cendo de  o  mandar  a  casa  d'esle3  em  carta  fechada,  pa- 
ra vêr  se  elles  aborrecidos ,  e  indignados  se  dão  por  sus- 
peitos todos  juntos.  Isto  grande  cousa  será,  porque  en- 
tão haverá  gente  nova. 

Se  porém  os  Juizes  não  fizerem  caso  do  que  diz  o 
papel ,  e  este  for  geralmente  recebido  com  indignação , 
deve  apparecer  uma  declaração  do  constituinte  dizendo 
(  mesmo  ò ,  ou  6  dias  depois )  que  não  soube  de  tal  pa- 
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pel,  e  que  sem  o  seu  conhecimenlo  fora  publicado  — nâo  im- 
poria que  ninguém  o  acredite.  Este  passo  é  indispensável. 
Se  o  meio  indicado  nâo  produzir  o  resultado  que  se 
quer,  deve  lançar-se  mão  de  outro  mais  eflkaz — dinhei- 
ro, e  mais  dinheiro!  Veja-sese  os  Juizes  ainda  saem  por 
deliberação  sua,  empregando-se  esta  mola  milagrosa. 
Por  exemplo  —  se  algum  d'elle3  tiver  algum  parente  Le- 
trado diz-se-lhe,  que  se  quer  elle  seja  Advogado  na  cau- 
sa, sem  mais  trabalho  do  que  assignar ,  que  se  Lhe  dá 
um  'partido  de  ÔOO,  ou  600^000  rs.  por  anno ,  garanti- 
do por  escriptura  por  vinte  annos ,  e  além  disso  u>n  par 
de  contos  de  réis  para  o  Jui%  parente  —  com  a  única  con- 
dição de  elle  se  dar  por  doente,  ou  por  suspeito,  e  não 
julgar  os  Embargos. 

Para  os  outros  devem  procurar-se  diversos  Canaes 
(para  bem  entender  é  bastante  por  agora)  os  contos  de- 
vem ser  tantos,  como  mosquitos  nas  margens  de  um 
pântano,    para  vêr  se  os  juizes   se  dão  elles  mesmos  por 

suspeitos se  recebessem  os  Embargos ! 

Ao  mesmo  tempo  que  se  empregar  este  meio,  deve- 
se-lhes  metter  medo,  a  um  com  artigos  de  suspeição, 
que  fazem  cahir  o  Carmo;  a  outro  com  uma  queixa  no 
Supremo  de  Justiça,  decretada  pela  Associação  do^  Ad- 
vogados, dizendo-se-Ihe,  cpie  vão  alli  moscas  por  cor- 
das, não  importa  que  ella  por  fim  censure  publicamen- 
te o  procedimento  do  Advogado.  Para  tudo  é  preciso 
tempo,  por  tanto  nada  de  Autos  para  a  conclusão:  — 
isso  eslorva-se  com  certidões  sobre  certidões,  requeridas 
umas  em  nome  do  Constituinte,  outras  no  do  Consti- 
tuído; e  se  este  fòr  Curador  d'Orpliãos,  deve  também 
requerer  certidões  por  parte  do  Ministério  Publico.  Em 
ultimo  caso  deve  também  requerer-se  exame  nos  Autos 
por  dous  Tabelliàes,  dizendo,  que  consta  estiveram  ha 
pouco  na  mão  da  parte,  que  parece  ha  documentos  fal- 
sificados; não  importa  o  desaforo  de  lai  recurso,  nem 
mesmo  que  o  Escrivão  declare,  cjue  o  Fiel  levando  os 
Autos  ao  xVdvogado  contrario,  os  trouxe  na  mão,  de- 
morando-se  alli  só  o  tempo  em  que  este  escreveu  meia 
dúzia  de  linhas,  avista  do  mesmo  Fiel;  porque  emftm  o 
que  se  deve  procurar  é  ganhar  tempo,  seja  como  for. 
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Se  por  via  do  Letrado,  parente  do  Juiz,  se  não  ob- 
tiver cousa  alguma,  apezar  do  sumptuoso  partido  para 
aquelle,  e  da  seductora  doze  pecuniária  para  este  —  Se 
finalmente  os  Juizes  se  não  atordoarem  com  o  estrépito 
dos  cincoenta  contos,  que  o  Agente  deve  dizer  que  tem 
á  sua  disposição ,  e  nem  ao  menos  se  derem  por  suspei- 
tos ^  então  não  resta  outro  recurso,  se  não  da-los  a  elles. 
Grande  desaforo  é  este  na  verdade,  dar  de  suspeitos  os 
Jin%es  que  se  não  podem  comprar  !!!  —  Mas  aqui  não  se 
trata  de  lição  de  moral,  e  só  sim  do  meio  de  vencer  por 
força  uma  demanda  —  além  de  que  os  Juizes  das  suspei- 
ções sabem  no  momento  o  que  vai  pelo  mundo  —  Entre 
tanto  ganha-se  tempo  para  se  approveitarem  os  inciden- 
tes que  podem  sobrevir,  ?naxime ,  se  isto  for  próximo  a 
ferias,  e  ainda  mais  á  abertura  de  Camarás,  o  que  pô- 
de trazer  alguma  mudança, 

O  recurso  das  suspeições  é odioso;  e  no  presente  ca- 
so será  um  ultraje /ei/o  á  honra  do  Juiz  que  se  não  pôde 
corromper  '^  mas  isso  pouco  importa;  se  a  parte  que  em- 
pregar este  meio  for  de  grande  vulto,  nada  lhe  fica  mal.- 
Um  requerinwntoassigna-o  elle,  outro  o  advogado;  jura- 
se  tudo,  não  importa  que  seja  falso;  quando  o  doente  es- 
tá em  perigo,  empregam-se  remédios  heróicos. 

Havendo  desconfiança  de  que  a  suspeição  posta  a 
um  Juiz  é  despresada ,  dá-se  logo  outro  por  suspeito, 
ainda  mesmo  que  seja  pela  segunda  ve%  na  mesma  Cau- 
sa j  isto  poderá  ser  um,  nunca  acabar  —  não  importa  a 
Ord.  L.  3."  T.^  «^21  ,  §§.  5.°  e  lii,  que  manda  despresar 
tal  suspeição.  —  O  Juiz  merecia,  já  que  cahiu  na  asnei- 
ra  de  ser  homem,  honrado,  e  senãoqià%  vender  (a).  O  que 
se  quer  em  tal  altura,  é  que  elle  não  seja  Juiz:  —  ar- 
ma-se  por  tanto  alguma  historia  velha  para  a  nova  sus- 
peição,  por  exemplo,  que  um  irmão  do  Juiz  quiz  casar 
com  esta  ou  aquella  pessoa,  que  diz  respeito  a  um  in- 
teressado na  cauza;  ainda  que  este  negue,  e  declare  ju- 
dicialmente que  tal  pessoa  nada  tem  com  elle  —  isso  é 
o  mesmo;  o  que  convêm  é  que  os  Juizes  não  despresem 
logo  a  suspeição,  porque  sempre  se  ganha  tempo,  e  en- 
tre tanto  se  dá  nova  direcção  á  artilharia,  e  se  vê  se  pe- 
los Juizes  das  suspeições  se  alcança  indirectamente  o  que 
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senão  poude  obler  dos  suspeitos.  Eis  o  que  aconselhamos 
nesla  primeira  parle,  deixando  para  a  segunda  especia- 
lidades importantes,  e  interesianteíi  notas,  referindo  miu- 
damente tudo  quanto  pode  haver  na  matéria,  e  até  al- 
guns exemplos  (*). 

( Continuar-sc-ha ) 


(a)  Este  ineio  tem  seu  risco  porque  pode  acontecer  o  mes- 
mo que  ha  pouco  succedeu  em  certa  causa  mui  fallada,  em  que 
o  Sr.  Juiz  JLaceidn  ,  indignado  de  tanta  insolência  ,  diz  na  sua 
resposta  á  suspeição  que  pela  segunda  vez  lhe  foi  posta  [Escri- 
vão Maciel]  o  seguinte:  rr «  Bem  que  nada  eu  podesse  mais 
»'  desejar  do  que  não  ser  Juiz  na  Causa  a  que  se  refere  a  peti- 
>'  ção  a  fl.  1  ,  não  deixarei  de  responder  como  cumpre  á  digni- 
»  dade  do  meu  logar ,  e  como  TENHO  RECEITADO  OS 
V  TORPES  MEIOS,  BEM  QUE  BRILHANTES,  QUE  SE 
»>  TEM  OUSADO  EMPREGAR  PARA  SE  CONSEGUIR 
..  O  MESMO  FIM  ,  A  QUE  TENDE  A  SUSPEIÇÃO  AR- 
»  TICULADA  ,  &c.  &c. 

(*)  Cumpre  dizer  agora,  como  esclarecimento,  que  este  é 
o  Impresso,  a  que  se  refere  a  Nota  [12].  —  Em  quanto  ás  cho- 
carrices  com  que  trata  o  incidente  da  suspeição  ,  veja-se  essa 
matéria  em  o  documento  [h]. 
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Trariscripio  do  xV.^SOâ,  edata  de\Q  de  Janeiro  í/e  1843, 
da  Gazeta   dos  Tribuxaes. 

COMMUNICADO. 

RèlaçÀo     de     Lisboa. 

Suspeição  opposta  pelo  Conde  do  Farrobo  ao  Sr.  Ju\% 
Lacerda  na  Causa  do  j4gio  em  que  contende  com  Lino 
Silveira  e  Pimenta  c  que  pende  sobre  embargos. 

Illm.«  e  Exm.°  Sr. 

Diz  o  Conde  do  Farrobo  que  os  aulos  de  appella- 
ção  de  que  é  Escrivão  Maciel,  Appellante  o  Supplican- 
le ,  e  Appellados  Manoel  Joaquim  Pimenta  &  Comp.^, 
Lino  Silveira  &  Comp.^,  foram  distrib^iidos  ao  Sr.  Juiz 
José  Manoel  de  Almeida  xVraujo  Corrêa  de  Lacerda,  ao 
qual  oppozera  suspeição  baseada  na  amisade  com  Pi- 
menta ,  e  em  ter  sido  seu  Advogado  ,  que  a  final  não 
fora  julírada  provada  ,  seguindo-se  dalii  o  tencionar  elle 
o  feito  em  1.^  logar  ,  e  proferir-se  o  Accórdão  contra  o 
Supplicante  que  ora  pende  sobre  embargos.  Porém  de- 
pois daquella  suspeição,  depois  dos  autos  lhe  serem  con- 
tinuados ,  sobreveio  ao  Supplicante  a  noticia  dos  factos 
que  passa  a  expor  ,  pelos  quaes  o  pertende  averbar  de 
suspeito,  segundo  a  faculdade  que  Iher  concede  a  Lei  nos 
artigos  321,  e  759,  convencido  de  que  elles  revelam  na- 
quelle  Sr.  Juiz  nimia  affeiçao  a  favor  dos  Appellados, 
e  falta  de  liberdade  no  voto  de  S.'*^  S.'^ 

Que  o  Sr.  Juiz  Lacerda  para  poupar-se  quanto  for 
possível  ao  trabalho  de  examinar  e  tencionar  autos,  ado- 
ptou o  systema  de  se  lançar  de  suspeito  em  todos  os  au- 
los j   em  que  algum  dos  Litigantes  fora  seu  constituinte 
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no  tempo  em  que  exercera  a  vVdvocacia,  ainda  que  nes- 
ses mesmos  autos  nunca  tivesse  tido  Procuração  desse  seu 
Constituinte,  prova  isto  a  certidão  junta ,  além  de  mais 
alguma  que  poderia  juntar-se  ,  se  o  espaço  de  tempo  o 
permittíra. 

Que  este  facto  está  em  contradicção  com  o  systema 
ou  conclusão  que  elle,  na  sua  resposta  á  suspeição  pri- 
meira opposfa  peloSupplicante,  diz  ter  adoptado,  quan- 
do Juiz  supplente  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  sys- 
tema ou  conclusão  que  consistiu  em  poder  ser  Juiz  nas 
Causas  em  que  não  tinha  tido  Procuração,  embora  a  ti- 
vesse tido  em  outras  d'alguns  dos  Litigantes :  para  prova 
da  contradicção  allegada  neste  artigo  offerece  o  Suppli- 
cante  nos  próprios  autos  a  resposta  do  mesmo  Juiz  ,  no 
§  que  começa zz:  Km  summazi: 

Que  firme  no  systema  ,  até  se  tem  declarado  Juiz 
incompetente  nos  Feitos  distribuitlos ,  durante  as  épocas, 
em  que  tem  ido  exercer  o  logar  de  Supplente  no  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça  ,  tendo  sido  necessário  que  Ac- 
cordãos  proferidos  tenham  decidido  não  sedar  tal  incom- 
petência. Para  prova  deste  artigo  requer  o  Supplicanle 
as  informações  dos  Escrivães  da  Tielação. 

Que  o  Sr.  Juiz  Lacerda,  só,  e  exclusivamente  con- 
tra o  Supplicante  infringira  aquelle  seu  systema  ,  ou 
principio,  por  quanto,  tendo  sido  Advogado  dos  Appel- 
lados  ,  não  só  na  Causa  de  que  se  juntara  ceitidão  aos 
artigos  da  primeira  suspeição,  como  também  na  de  que 
tracta  a  certidão  junta  N.°  f  :  ainda  mais  ,  tendo  sido 
outr^ora  chamado  para  aconselhar  o  Supplicante  (não 
pôde  recordar-se,  se  a  respeito  da  questão  controvertida) 
elle  não  duvidou  julgar  a  Causa  contra  o  Supplicante, 
tendo  aliás  sido  Advogado  dos  Appellados,  em  cuja  qua- 
lidade era  provável  (posto  que  não  se  recorde)  fosse  con- 
sultado acerca  da  questão  que  julgou  como  Juiz. 

Que  ao  Supplicante  consta  agora  que  o  mesmo  Sr. 
Juiz  Lacerda  premeditara  casar  um  de  seus  Irmãos  por 
nome  Frederico,  com  a  filha  de  um  dos  y\ppellado5  Li- 
no da  Silveira,  constando  mais  ao  Supplicante  que  o  di- 
to Sr.  Juiz  fora  empcnhar-se  com  o  Dr.  Gaspar  Joaquim 
Telles  da  Silva   para  que  este  fosse  pedir  á  mãi  da  dita 


menina  a  sua  filha  em  casamento  para  o  Irmão  daquel- 
le  Juiz. 

Que  outro  sim  lhe  consta  que  o  dito  Dr,  Gaspar 
fora  com  effeito  pedir  á  mãi  da  menina  ,  D.  Francisca 
de  Castro  Freire  Zuzarte,  a  dita  sua  filha  para  casar  com 
o  Irmão  do  referido  Sr.  Juiz  ,  a  qual  lhe  respondera, 
não  só  que  ella  não  concorreria  para  o  casamento  de  sua 
filha  por  ser  ainda  muito  menina,  mas  também  porque 
seria  indispensável  o  consentimento  de  seu  Pai. 

Que  mais  consta  ao  Supplicante  que  o  próprio  Sr. 
Juiz  fora  em  pessoa  pedir  a  menina  á  sobredita  sua  mãi 
para  casar  com  o  já  referido  seu  Irmão,  aconselhando-a 
ser  bom  fazer  desde  já  as  Escrípturas  com  o  dito  seu 
Irmão ,  por  quanto  pela  sua  parte  elle  lhe  assegurava  a 
sua  protecção  no  caso  do  casamento,  não  só  em  todas  as 
suas  causas  e  pendências  ,  como  também  lhe  promettia 
fazer  a  paz  e  união  entre  ella  e  seu  marido.  Que  estes 
factos  todos,  combinados  entre  si,  e  com  o  facto  recen- 
te dos  autos  terem  sido  continuados  ao  Advogado  dos 
Appellados,  e  por  este  logo  entregues,  e  logo  conclusos 
ao  referido  Sr.  Juiz  Lacerda,  tudo  no  dia  16  do  corren- 
te ,  provam  bem  ,  não  só  a  razão  porque  os  Appellados 
sollicitam  que  o  dito  Sr.  Juiz  tencione  a  causa  antes  das 
próximas  Ferias  ,  em  razão  de  lhe  competir  o  ir  como 
Supplente  para  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  na  pró- 
xima abertura  das  Cortes,  como  também  a  segurança  e 
confiança  que  elles  tem  no  voto  do  mesmo. 

P.  a  V.  Ex.^  seja  servido  mandar  que 
esta  seja  presente  na  primeira  Conferen- 
cia. Mas  como  hoje  não  ha  Tribunal, 
e  o  caso  urge  pela  possibilidade  do  Es- 
crivão fazer  os  autos  conclusos  ao  Juiz 
Recusado  ,  por  ser  o  primeiro  a  quem 
loca  tencionar;  Digne-se  V.  Ex.^  orde- 
nar que  esta  seja  apresentada  no  Escri- 
ptorio  do  Escrivão,  e  que  este,  ou  quem 
alli  o  representar  passe  recibo  ao  porta- 
dor ,  declarando  a  hora  em  que  o  rece- 
be, e  se  tem  os  autos  principaes  em  seu 
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poder  ,  e  outro  sim  que  a  apresente  eru 
Relação  a  V.  Ex.*  na  primeira  Confe- 
rencia. 

E  R.  M. 


Resposta  do  Juxz  Escusado  ,  Lacerda. 

Bem  que  nada  eu  podesse  maÍ5  desejar  do  que  nâo 
ser  Juiz  na  Causa ,  a  que  se  refere  a  petição  folhas  uma, 
não  deixarei  de  responder  ,  como  cumpre  á  Dignidade 
de  meu  logar;  e  como  tenho  regeitado  os  torpes  meios, 
bem  que  brilhantes,  que  se  tem  ousado  empregar,  para 
se  conseguir  o  mesmo  fim  a  que  tende  a  suspeição  ahi 
articulada. 

Começa  o  Recusanle  por  dizer  ,  que  para  poupar- 
me  a  trabalho  adoptei  o  systema  de  me  lançar  suspeito 
em  todos  os  autos,  em  que  algum  dos  Litigantes  outr'- 
ora  foi  Constituinte.  —  Qual  seja  o  meu  systema  a  este 
respeito,  já  o  disse  na  primeira  suspeição,  que  o  Recu- 
sante  me  oppõz,  e  foi  julgada  nâo  provada  :  a  essa  res- 
posta me  remetlo  . —  Convencerei  mais  o  Rocusante  com 
um  facto  em  que  figurou  seu  Advogado;  interpozera  es- 
te um  aggravo  por  parte  de  Jacinlho  DiasDamazio, 
contra  António  Lamas;  fui  Advogado  de  Lamas  em  al- 
gumas causas  ;  advoguei  algumas  de  diversas  pessoas 
contra  Damazio  :  fui  um  dos  Juizes  que  negaram  provi- 
mento no  tal  aggravo. 

O  caso  de  Manoel  António  Martins  ,  constante  da 
Certidão  fl.  4  /  teve  uma  razão  especial,  constituiu-me 
seu  Advogado  para  todas  as  causas,  acceilei  ;  não  con- 
vindo porém  que  substituísse  as  Procurações  aos  Advo- 
gados que  antes  as  tinham  ,  mas  reservando-me  a  ellas 
attender  todas.  Os  DDr.  Castilho  eCaslello-Branco  pode- 
riam altestar  o  interesse  que  demonstrei  nas  que  tracla- 
ram ,  se  por  ventura  similhante  observação  valesse  a  pe- 
na. Accrescenta  o  Recusante  ,  que  firme  em  tal  syste- 
ma ,  que  graluilamente  me  altribue  ,  me  tenho  eu  de- 
clarado incompetente   nos  feitos  que  me  tem  sido  distri- 
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buidos  ,  durante  as  epochas  em  que  lenho  ido  exercer  o 
logar  de  Supplenle  no  Supremo  Tribunal  de  Jusliça. 
Mas  por  ventura  suspeição  e  incompetência  são  synoni- 
mos? 

Demais  o  facto  é  desfigurado.  Sendo  no  todo ,  que 
em  quanto  por  aquella  causa  estive  fora  da  Relação , 
tendo  uma  distribuição  effectiva  de  Revistas,  pareceu- 
me  que  não  devia  ler  outra  de  Appellaçôes,  porque  en- 
tendi, e  ainda  entendo  (salva  a  opinião  do  Advogado 
do  Recuzante,  se  com  esta  não  é  conforme)  que  eu  não 
podia  no  mesmo  momento  ser  Juiz  de  dous  tão  diversos 
Tribunaes  —  Propuz  em  conferencia  esta  duvida,  que  a 
lodos  os  meus  Collegas  pareceu  ponderosa,  todavia  a  uns 
mais,  a  outros  menos.  Ficamos  em  que  por  meu  despa- 
cho eu  me  declararia  incompetente,  e  que  um  Accordão 
de  Conferencia  me  declararia  competente,  que  eu  cum- 
priria o  Accordão,  provendo  sem  mais  reparo  aos  termos 
do  respectivo  Processo,  e  quando  as  Parles,  ou  o  Minis- 
tério Publico  interpozessem  Revista,  allegando  comonul- 
lidade  aquelle  fundamento,  haveriamos  por  supprida  a 
lacuna  da  Ref.  Jud.  com  o  respectivo  Arresto.  Mas  o 
que  tem  isto  com  a  suspeição ,  é  o  que  não  percebo. 

Já  na  primeira  suspeição,  quando  respondi,  disse, 
que  cu  nunca  fui  Advogado  de  Pimenta,  mas  em  geral 
do  Contracto  do  Tabaco,  assim  mesmo  como  o  foi  o 
Conselheiro  Lopes  Rocha,  que  foi  em  geral  do  Contra- 
cto do  Tabaco  o  do  Recusante,  mas  em  especial  deste; 
o  Dr.  Veiga,  mas  em  especial  de  Lino  Silveira;  o  Dr. 
Jordão,  mas  em  especial  de  Pimenta.  Accrescento  que 
se  o  ser  Advogado  do  Contracto  do  Tabaco  em  geral , 
trouxesse  comsigo  a  qualidade  de  o  ser  em  especial  de 
cada  um  dos  Caixas  (para  não  fallar  d'outros  Sócios) 
seguir-se-hia ,  que  decentemente  não  podia  o  Advogado 
do  Recuzante  sê-lo  nesta  causa,  contra  os  ditos  Caixas. 
—  Foi  na  dita  qualificação  d'Advogado  do  Contracto, 
que  advoguei  duas  causas  únicas  contra  Pinto  Bastos, 
(e  precedendo  licença,  que  por  escriplo  lhes  pedi,  offe- 
recendo-me  até  a  despedir-me  d'Advogado  do  Contracto, 
o  que  faria  se  ma  negassem,  porque  era,  e  sou  amigo 
delies,  que  por  escriplo  também  ma  concederam).  O  Pro- 
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cesso  a  que  diz  respeito  a  Certidão  fl.  6  foi  de  um  Em- 
bargo de  pendência  de  uma  dessas  Causas,  que  vieram 
a  fundir-se  em  uma.  Também  então  dis^e  que  nessas  Cau- 
sas eu  me  dei  por  suspeito  no  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, mas  não  me  dei  n'outras,  em  que  figuram  Pimen- 
ta e  Lino. — Mas  para  que  mais?  toda  a  primeira  parte 
dos  artigos  de  suspeição  íl.  1  até  ao  §  Que  ao  Suppli- 
cante  consta  agora  etc.  é  a  mesmissima  que  precedente- 
mente me  foi  opposta.  —  Suspeição  e  Sentença  lá  estão 
nos  Autos;  peço  que  secomparem,  quando  esta  se  julgar. 

Assim  mesmo  não  passarei  por  alto  uma  observação 
que  assaz  mostra  a  boa  fé  como  allegadas  foram  estas 
suspeições.  —  Na  primeira  delias,  disse  o  Advogado  do 
Recuzante  (se  bem  me  recordo)  que  eu  fora  presente  a 
uma  Conferencia,  em  que  a  questão  do  actual  Processo 
se  ventilara:  deu-se  a  si  mesmo  por  testemunha,  e  creio 
eu  (nunca  li  o  seu  depoimento),  que  assim  o  juraria, 
mas  todas  as  outras  testemunhas  juraram  exactamente  o 
contrario:  agora  diz  entre  parenthesiszii  não  poder  recor- 
dar-se  se  a  respeito  da,  questão  conlrovertida  I  .  Depressa 
se  esqueceu,  ou  lembrou-s(;  que  se  fosse  testemunha  pre- 
sencial ,  como  se  apontou  da  primeira  vez ,  não  podia 
deixar  de  ler  sabido  o  segredo  d' uma  parte,  corametten- 
do  por  tanto  um  crime,  advogando  contra  elJa ,  sobre 
esse  mesmo  assumpto?  Bem  clara  é  adisposição  daOrd. 
Liv.  1.°  Til.  48  §  13  ;  mas  ainda  mais  indisculpaveis  as 
consequências  de  qualquer  inexactidão?  Baste  deste  ob- 
jecto, que  não  menos  foi  julgado. 

A  2.^  Parte  é  por  certo  nova,  mas  não  de  melhor 
consequência  para  o  Recuzante:  —  Exponho  singelamen- 
te o  caso — Meu  irmão  Frederico  d'Almeida  Portugal 
Corrêa  de  Lacerda,  nem  é  meu  tutelado,  nem  de  pes- 
soa alguma:  é  maior  de  vinte  seis  annos ;  é  Bacharel 
formado  em  Mathematica,  e  Capitão  de  Estado  maior 
do  Exercito,  e  tem  com  missões  de  sua  própria  e  única 
responsabilidade.  —  Já  se  vê  que  a  frase — premeditar  ca- 
zar  um  tal  irmão,  sobre  o  qual  não  tem,  nem  pode  ter 
poder  ou  authoridade ,  é  pelo  menos  impropriissima  — 
Mas  vamos  ao  essencial. 

Certo  é  que  elle  frequentava  desde  muito  tempo  a 
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casa  de  D.  Francisca  de  Castro,  casada  com  Lino  Sil- 
veira ,  porém  que  desde  não  poucos  annos  deste  vive  se- 
parada; correndo  causa d'annullação de  matrimonio,  que 
tem  pendido  em  diversos  Tribunaes  Ecclesiasticos  e  Ci- 
vis ,  verificando  o  documento  que  ora  junto  (não  tendo 
espaço  para  mais)  que  ella  conveio  na  separação ,  e  até 
chegou  a  confessar  que  o  marido  obrigado  pela  coacção 
que  este  nos  autos  allegou ,  a  recebera  por  mulher.  Ora 
a  dita  D.  Francisca  tinha  por  sua  cabeça  e  de  sua  Mai, 
uma  demanda  com  a  testamenteira  D.  Maria  Apollina- 
ria,  e  aquelle  meu  irmão  por  a  mesma  encarregado,  pe- 
diu-me  de  dizer-lhe  o  que  de  tal  demanda  sentia.  Pro- 
curei o  Dr.  Telles  que  era  o  Advogado  de  D.  Francis- 
ca,  e  sob  a  informação  que  me  deu,  concordamos,  em 
que,  com  quanto  houvesse  da  1.^  Instancia  Sentença 
favorável,  lhe  convinha  compor-se  com  a  dita  D.  Maria 
dando-lhe  algum  dinheiro.  Estas  observações  trouxeram 
as  do  estado  da  casa  de  D.  Francisca ,  independente  de 
Lino,  mas  com  o  que  este  cedera  em  Apólices  do  Ban- 
co, e  Inscripçôes  a  D.  Francisca,  e  sua  filha,  para  de 
ellas  ficar  livre  e  quite,  para  todo  o  sempre.  Tal  prati- 
ca veio  a  fortificar  a  idéa  que  alguém  antes  dera  aquel- 
le meu  irmão  de  cazar  com  aquella  menina ,  e  fallando 
depois  com  o  referido  Dr.  Telles,  em  um  passeio  a  este 
respeito;  elle  approvou  e  ficou  d'opportunamente  con- 
versar com  D.  Francisca  a  este  respeito,  o  que  fiz,  e  eu 
mesmo,  passados  dias,  sem  apparato  nem  forma  positi- 
va. Mas  tudo  (e  nada  mais  até  agora  occorreu ,  sendo 
passado  muito  tempo)  isto  não  passou  d'um  começo  de 
projecto;  porque  a  menina  é  perfeitamente  innocente, 
entretida  apenas  com  os  brincos  infantis ,  innubil ,  e  a 
posição  de  seus  Pais,  por  extremo  extraordinária,  sendo 
Lino  Silveira,  o  primeiro,  que  a  nega  por  filha,  e  não 
sendo  ninguém  assas  ousado  a  lhe  fallar  em  tal  objecto, 
prometter  alguém  concilia-los,  é  obrar  do  que  só  cabe 
em  quem  o  não  conhece.  F^  falso  por  tanto  o  que  a  este 
respeito  se  allega ,  como  dirão  as  testemunhas  nomeadas 
pelo  Recuzante ,  em  cuja  probidade  tenho  toda  a  fé.  O 
Dr.  Telles  pode  dar  a  este  respeito ,  os  mais  miúdos  e 
€.xactos  esclarecimentos. 
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Porém  quando  verdade  fosse ,  vai  tanta  distancia 
d'um  contracto  a  uma  idéa  vaga  delle ,  dependente  de 
milhares  d'enconlradas  circumstancias ,  quantas  d'uma 
suspeição  fundada  a  uma  tentativa  apparente,  por  ga- 
nhar douà  dias  de  intervallo  d'umas  ferias. 

Em  verdade  tal  é  o  actual  estado  de  guerra ,  em 
que  se  acha  Lino  Silveira  com  D.  Francisca  que  se  es- 
te me  desse  por  suspeito,  por  ter  um  irmão  que  ha  fre- 
quentado a  casa  d'ella ,  me  não  admiraria ,  porque  nem 
tanto  é  preciso  para  reputar  qualquer  seu  inimigo.  Mas 
que  o  Recuzante  o  faça,  ao  mesmo  tempo  que  confessa 
que  tal  casamento  está  na  massa  dos  possíveis,  e  nomeia 
testemunhas  que  muito  mais  do  que  eu  podem  e  devem 
dizer,  isso  para  mim  chega  a  ser  pasmoso  !  —  A  ultima 
carga,  que  o  Recuzante  me  faz,  é  porque  o  Escrivão  me 
fez  os  autos  conclusos  em  dezeseis  do  corrente,  como  se 
eu  tivesse  culpa  em  o  mesmo  Escrivão  o  entender  as- 
sim de  seu  officio,  visto  que  ninguém  dTrá  que  a  tal  res- 
peito eu  ordenasse  ou  insinuasse  alguma  cousa.  A  idéa 
porém,  que  essa  asserção  encobre  é  falsissima,  porquan- 
to o  Fiel  ao  entregar-me  o  Feito,  accrescentou  que  no 
caminho  recebera  um  recado  do  Escrivão,  para  que  ou- 
tra vez  o  levasse  a  fim  de  extrahir  uma  Certidão.  Disse- 
Ihe  pois  que  o  levasse,  assim  o  fez ,  e  apenas  naquelle 
instante  o  vi  por  fora.  —  Depois  começou  o  Recuzante 
ou  seu  Advogado  a  requerer  Certidões,  Exames,  e  cou- 
sas, que  nem  me  lembram,  e  creio  que  lá  ficou  no  Car- 
tório do  Escrivão. 

Este  e  o  Fiel,  bastem  que  informem,  para  so  co- 
nhecerem bem  as  mui  veridicas  asserções  dos  artigos  ex 
íl.  l. 

Prezo-me  d'exaclo ,  quizera  ser  mais  conciso ,  mas 
a  defeza  não  pôde  sempre  alcançar  tanto.  Concluo  como 
comecei,  daria  tudo  por  livrar-me  de  semelhante  ques- 
tão ,  mas  a  pezar  meu  entendo ,  que  não  posso ,  nem 
devo  excusar-me  —  Competindo-me  louvar-me  em  Juiz, 
não  preferindo  um  a  outro ,  escolho  (como  já  da  outra 
vez  fiz)  o  que  a  sorte  agora  escolheu.  Louvo-me  pois  no 
Sr.  Moura  Cabral.  —  Junto  o  documento  a  que  me  re- 
feri.—  Lisboa  21   de  Dezembro  de  184:^ O   Juiz   da 
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Relação  de  Lisboa  —  José  Manoel  d' Almeida  e  Araújo 
Corrêa  de  Lacerda  —  lístá  conforme  o  original.  —  Ga- 
lianno.  (1) 
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Transcrlpto  do  N.^  194,  e  data  de  19  de  Janeiro  de  1843, 
da  Restauração. 

QUESTÃO  DO  ÁGIO. 

Temos  promellido  mencionar  tudo,  quanto  houver 
de  inleressanle  nesta  causa,  cuja  solução  pode  influir 
sobremaneira  nas  finanças  do  paiz.  Cumprindo  pois  este 
nosso  dever ,  vamos  publicar  a  sentença  proferida  nesta 
causa  sobre  os  artigos  de  suspeição,  opposta  ao  Sr.  des- 
embargador Lacerda. 

A  honra  e  probidade  deste  senhor  tem  a  seu  favor 
o  testemunho  da  opinião  publica.  Desde  muitos  annos  o 
conhecemos,  e  nunca  vimos  desmentida  esta  opinião, 
que  egualmente  o  apregoa  de  sábio,  e  recto.  Comtudo 
(forca  é  confessa-lo)  aconducta  maisillibada  offerece  ás 
vezes  occasiões  de  imprudência,  e  falia  decircumspecção. 

Entendemos  por  isso  que  provado  o  facto  de  ter  sol- 
licitado  o  casamento  de  um  seu  irmão  com  a  filha  de 
Lino  da  Silveira,  um  dos  interessados  na  causa,  houve 
razão  sobeja  para  dá-lo  de  suspeito.  Este  ponto  foi  de  tal 
modo  desenvolvido   na  sentença   (que  vai  publicada   nas 

(l)  Tendo  sido  nomeado  pelas  Partes  para  julgar  a  Sus- 
peição supra  o  Sr.  Juiz  Moura  Cabral  inquiriu  hontem  (16) 
as  testenriunhas  oíTerecidas  pelo  Conde  do  Farrobo  ,  e  boje  pro- 
feriu sua  Sentença  julgando  provada  a  Suspeição.  Por  falta  de 
espaço  não  damos  hoje  a  integra  da  dita  Sentença  ,  que  é  assas 
extensa  ,  o  que  faremos  em  o  numero  immediato. 

(Nota  da  Redacção.) 
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columnascIcstcjornal)  que  nos  parece  ocioso  dar-lhe  maior 
desenvolWmenlo.  O  respeito,  e  até  amisade,  que  temoa 
á  pessoa,    é  oulra  razno,    para  fugir,  quanto  seja  possí- 
vel, de  entrar  em  outros  promenores. 

Não  deixaremos  porém  de  mencionar  a  maneira, 
com  que  neste  melindrosíssimo  negocio  se  houve  o  Sr. 
desembargador  Moura  Cabral  ,  arbitro  escolhido  pelas 
parles  para  julgar  a  suspeição.  Este  cavalheiro  era  por 
nós  lido  na  conta  dejuiz  reclo  e  imparcial,  além  de  mui- 
to assiduo  nos  seus  deveres,  que  desempenha  com  íntel- 
ligencia  e  integridade.  Porém  hoje  ganhou  bem  mereci- 
dos louvores,  antepondo  ás  considerações  de  collega  ,  e 
talvez  de  amigo,  os  dictames  da  razão,  da  justiça,  e  do 
próprio  decoro  do  Tribunal.  —  Honra  lhe  seja. 

Deixe  embora  passar  os  clamores  d^aquelles,  aquém 
a  decisão  não  podia  ser  grata,  despreze-os  :  que  a  verda- 
de do  mãos  dadas  com  a  justiça,  ha  de  prevalecer  con- 
tra os  manejos  e  cabalas.  Todos  os  homens  sensatos,  que 
amam  o  bem  da  sua  pátria,  hão-de  applaudir  este  acto 
de  severa  imparcialidade,  e  com  este  applauso  destruir 
as  machinaçòes  dos  émulos  e  contrários. 

Muito  nos  fica  por  dizer  sobre  o  objecto,  mas  baste 
por  agora  em  quanto  não  vamos  dar  principio  ás  obser- 
vações,  que  temos  promettido  dar  sobre  esta  importan- 
tíssima causa. 

Segue-se  a  sentença,  cujo  traslado  foi  extraído  com 
celeridade,  pelo  que  p6de  levar  alguma  incorrecção,  que 
depois  rectificaremos. 

Vistos  estes  autos  de  suspeição,  que  em  cumpri- 
mento do  accordão  da  Relação  íl.  13  f.  proferido  em  10 
do  corrente  mez,  e  do  disposto  no  art.  150  §  3."  da  No- 
víssima Reforma  Judiciaria,  me  incumbe  julgar  dentro 
do  praso  marcado  no  artigo  761  da  mesma  Reforma,  co- 
mo juiz  arbitro  nomeado  voluntariamente  pelas  jjartes 
(A.  e  R.  na  causa  principal)  segundo  os  termos  da  lou- 
vação íl.  14  e  íl.  15,  o  1."  em  Íleo  V2."  em  IH  do  cor». 
rente  mez. 

Moslra-so  da  petição  íl.  1  apresentada  e  distribuida 
na  sessão  de  20  de  Dezembro  próximo  passado,    perten- 
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der  o  réo  (Conde  do  Farrobo)  que  seja  declarado  suspei- 
lo  o  Juiz  da  mesma  Kelaçâo ,  José  Manuel  d' Almeida 
Araújo  Corrêa  de  Lacerda,  e  como  tal  inhibido  de  to- 
mar conhecimento  dos  embargos,  que  ?e  acham  pelo 
suppliciínte  ojjpostos  ao accordào  contra  elle  uliimamen- 
te  proferido,  na  causa  que  lhe  movem  Manuel  Joaquim 
Pimenta  &  Comp.^,  e  Lino  Siheira  &  Comp.^,  como 
caixas  soblocatarios  do  Contracto  do  Tabaco,  findo  em 
Abril  de  1840;  allegando  que  depois  da  primeira  sus- 
peição, que  fora  pelo  supplicante  opposfa  ao  dicto  juiz 
na  occasião  de  lhe  irem  os  autos  (em  ^irtude  da  1.^  dis- 
tribuição, que  um  mez  depois  se  julgou  dever  prevale- 
cer á  i2.^,  feita  no  mesmo  acto  da  1.^  pelo  impedimen- 
to de  mais  de  15  dias  do  1.*^  relator)  conclusos  a  final 
para  tencionar  como  primeiro  juiz ,  que  passara  em  tal 
caso  a  ser,  e  que  baseado  na  antiga  amisade  com  Pimen- 
ta,  no  facto  de  ter  sido  anteriormente  seu  advogado,  e 
no  de  ter  nessa  qualidade  sido  chamado  para  uma  con- 
ferencia relativa  á  questão  dos  autos,  e  alli  propalado  o 
seu  parecer;  fora  afinal  julgada  não  provada  por  senten- 
ça de  um  só,  e  nnico  juiz,  em  que  ambas  as  partes  en- 
tão, como  agora,  se  louvaram  para  arbitro;  sobre\iera 
ao  mesmo  supplicante  a  noticia  dos  factos,  que.  Usando 
da  faculdade  concedida  nos  artigos  .'i^21  e  759  da  cilada 
actual  Reforma  Judiciaria,  passa  a  expor  nos  oito  itens, 
ou  artigos  do  seu  requerimento  (dieta  íl.  1) ,  e  que  em 
summa  se  reduzem,  ou  podem  reduzir  a  oilo  pontos,  e 
Tem  a  ser:  l.°zzQue  tendo  o  dito  Juiz  recusado,  ado- 
ptado o  systema  de  se  lançar  de  suspeito  em  todos  os 
procesíos,  em  que  algum  dos  litigantes  houvesse  sido  seu 
constituinte  no  tempo  em  que  exercera  a  advocacia,  ain- 
da que  n'esses  mesmos  autos  nunca  tivesse  tido  procura- 
ção ,  como  acontece  na  causa ,  de  que  trácia  a  certidão 
fl.  4  V.,  entre  o  conselheiro  Álanuel  António  Martins, 
e  António  José  Lourenço  Vieira ,  pendente  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  na  qual  o  dicto  recusado  decla- 
rara não  poder  ser  juiz,  por  ter  sido  seu  advogado  em 
grande  numero  de  outras ;  e  tendo  além  disto  chegado 
a  declarar-se  incompetente ,  nos  feitos  que  lhe  tem  sido 
dislribuidos  como  Juiz  da  Relação-,  durante  as  epochas 


—  su- 
em que  lem  ido  exercer  o  logar  de  supplente  no  referido 
Tribunal  Supremo  deJustitja;  só  e  exclusivamente  con- 
tra o  supplicanle  infrinj^ira  aquelle  seusysi«-mu,  ou  prin- 
cipio; pois  que  tendo  sido  advogado  dos  appellado»  (ou 
embargados)  nao  só  na  causa,  de  que  sejuniára  certidão 
aos  autos  da  primeira  suspeição,  como  também  na  de 
que  tracta  a  certidão  orajuncta  a  íl.  6,  com  Ferreira 
Pinto  Bastos  &  Comp.^  ,  que  pendia  no  Tribunal  com- 
mercial  da  primeira  instancia,  relativamente  a  contas  e 
interesses  do  Contracto  do  Tabaco  findo  em  Abril  de  1837, 
e  ainda  mais,  tendo  sido  outr'ora  chamado  para  acon- 
selhar o  suppíicante  (se  bem  que  senão  recorde,  se  a  res- 
peito da  questão  controvertida)  não  duvidava  em  cir- 
cumstancias  taes  julgar  contra  o  suppíicante  em  favor 
dos  appellados  a  causa  ora  embargada:  2.''iz:Que  o  dicto 
Juiz  recusado  tem  premeditado  casar  um  de  seus  irmãos 
por  nome  Frederico,  cem  a  filha  do  appellado  Lino  Sil- 
veira, não  só  empenhando-se  com  o  doutor  Gaspar  Joa- 
quim Telles  da  Silva,  para  que  este  a  fosse  pedir  a  D. 
Francisca  de  Castro  FVeirc  Zuzarte,  mãi  da  mesma  me- 
nina ,  e  mulher  de  Lino  Silveira ,  mas  indo  elle  mesmo 
(Juiz  recusado)  em  pessoa,  passados  dias,  pedi-la  adicta 
D.  Francisca  para  a  casar  com  o  referido  seu  irmão, 
aconselhando-a  afazer  desde  logo  as  escripluras,  pois 
que  elle  pela  sua  parte,  não  só  lhe  assegurava,  no  caso 
de  se  effectuar  o  casamento,  a  sua  protecção  em  todas 
as  suas  causas  e  dependências ,  como  também  lhe  pro- 
mettêra  a  paz  e  união  entre  ella  e  seu  marido:  S.^iz: 
Finalmente  que  todos  estes  factos  combinados  entre  si, 
e  com  o  facto  recente  de  terem  sido  os  autos  continua- 
dos ao  advogado  dos  appellados,  e  por  este  logo  entre- 
gues, e  logo  conduzidos  ao  Juiz  recusado,  tudo  no  dia 
16  do  próximo  passado  mez  de  Dezembro,  provam  bem, 
não  só  a  razão  porque  os  appellados  solicitam,  que  o 
dicto  Juiz  tencione  a  causa  antes  das  ferias  do  Natal, 
em  razão  de  lhe  competir  o  ir  como  supplente  para  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  abertas  as  cortes,  na  for- 
ma do  artigo  16  da  Reforma  Judiciaria,  como  também 
a  segurança  e  confiança,  que  oi  appellados  tem  no  voto 
do  mesmo  Juiz. 
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Mostra-se  mais  —  que  depois  do  juramento,  pelo 
qual  o  recusante  declara  ler-lhe  sobrevindo  muito  recen- 
temente a  noticia  dos  factos  apontados  em  seu  requeri- 
mento, e  depois  do  rol  das  testemunhas  e  documentos, 
com  que  o  instruíra,  tendo-se  a  íl.  8  proferido  n^aquelle 
mesmo  dia  (fO  do  Dezembro)  accordão  em  Relação,  que 
declarou  procedente  a  suspeição  sobrevinda  de  novo,  sen- 
do provada ,  e  mandou  em  consequência  que  o  Juiz  re- 
cusado re?pondesse  até  á  primeira  sessão,  nos  termos  pres- 
criplos  no  artig;o  760  da  dita  Reforma  Judiciaria,  o  mes- 
mo Juiz  dera  effecti vãmente  a  sua  resposta,  que  decor- 
re de  fl.  8  f .  até  fl.  11,  na  qual  depois  d'explicar  as  ra- 
zões espcciaes ,  que  tivera  para  se  abster  de  ser  Juiz  na 
causa  de  que  Iracta  a  certidão  a  fl.  4/.,  relativa  ao 
conselheiro  Manuel  António  Martins,  bem  como  as  que 
tivera  para  duvidar  da  sua  competência  para  julgar  as 
causas,  que  lhe  houvessem  sido  distribuídas  na  Relação, 
em  quanto  se  achava  servindo  em  outro  tribunal  intei- 
ramente diverso,  mas  que  apesar  d'isso,  não  tem  deixa- 
do de  julgar  depois  dos  accordãos  de  conferencia,  que, 
declarando-o  competente ,  tem  feito  de  algum  modo  re- 
mover suas  duvidas,  e  depois  de  outras  recordações  ten- 
dentes, a  repellir  a  arguição,  que  novamente  se  lhe  faz 
de  ser  Juiz  em  favor  d'aquelles,  cujo  patrocinio  houves- 
se anteriormente  acceitado  como  advogado,  pois  que  re- 
lativamente a  Pimenta  y  nunca  fora  seu  advogado  em 
especial,  mas  sim  e  tão  somente  do  Contracto  do  Ta- 
baco em  geral;  conclue  quanto  á  1.^  parte  da  suspeição, 
que  sendo  a  mesma,  que  precedentemente  lhe  fora  op- 
posla  e  julgada  não  provada,  lhe  obsta  a  excepção  de 
cousa  julgada ,  e  para  prova,  requer  que  se  junctem  a 
estes  os  respectivos  autos  da  primeira  suspeição,  afim  de 
ser  devidamente  confrontada  uma  com  outra:  quanto  á 
2.^  parte,  ou  '^.^  ponto,  que  o  mesmo  Juiz  recusado 
reconhece  como  novo,  diz  elle  —  que  é  verdade,  que  seu 
irmão  Frederico  frequenta  desde  muito  tempo  a  casa  de 
D.  Francisca  Freire  Zuzarte,  casada  com  Lino  Silveira, 
e  que  sendo  pelo  dicto  seu  irmão  consultado  acerca  de 
certa  demanda ,  que  ella  trazia  com  a  testemunha  D. 
Maria  Apollinaria,  procurara  a  esse  fim  o  Dr.  Telles 
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advogado  de  T).  Francisca,  que  esla  pratica  fortificara  a 
idéíi  que  alguém  antes  dera  áquelle  seu  irmão,  de  casar 
com  aquella  menina,  e  que  fallando  depois  a  esse  res- 
peito com  o  Dr.  Telles  em  um  passeio,  elle  approvára, 
e  ficara  de  opportunamenle  conversar  sobre  isso  com  a 
diclu  D.  Francisca,  o  que  fez,  e  elle  mesmo  (Juiz  re- 
cusado) passados  dias,  sem  apparato,  nem  forma  posi- 
tiva; mas  que  tudo  isto  não  pa-sára  de  um  começo  de 
projecto,  porque  a  menina  é  perfeitamente  innocente, 
entretida  apenas  com  os  brincos  infantis,  innubil  ;  e  a 
posição  de  seus  pais  em  extremo  extraordinária ,  sendo 
Lino  Silveira  o  primeiro  que  a  nega  por  lillia,  vivendo 
separado  de  D.  Francisca  ha  muito  tet^npo,  e  correndo 
com  ella  causa  d^annuliação  de  matrimonio,  que  tem 
pendido  em  diversos  tribunães  ecclesiasticos  e  civis,  ve- 
rificando o  documento,  que  junta  á  sua  resposta  (e  que 
vem  a  ser  uma  publica  forma,  tirada  pelo  tabelliãoTho- 
maz  Izidoro  da  Silva  Freire,  de  uma  certidão  nxtrahida 
em  Abril  de  1839  —  a  requerimento  de  Lino  Silveira, 
apresentada  agora  ao  mesmo  Tabelliào  por  um  emprega- 
do no  contracto  do  mesmo  Lino  Silveira,  e  Manoel  Joa- 
quim Pimenta,  segundo  a  declaração  feita  pelo  dicto 
Tabellião  na  attestação  jurada  a  íl.í)0)  que  ella  convie- 
ra  na  separação,  por  termo  lavrado  n'aquclles  autos  em 
23  de  Fevereiro  do  dicto  anno  de  183*J,  e  chegara  a 
confessar  que  o  marido  obrigado  pela  coacção,  que  em 
taes  autos  allega,  a  recebera  por  sua  mulher;  não  sendo 
alguém  assas  ousado  para  lhe  fallar  atai  respeito,  e  ain- 
da menos  para  tractar  de  os  conciliar:  quanto  ao  3." 
ponto  finalmente  —  que  não  lhe  pode  ser  imputável  a 
diligencia  do  escrivão  na  cobrança  e  remessa  dos  autos 
no  dia  IG,  em  que  tornaram  para  o  cartório  em  conse- 
quência de  requerimentos  do  recusante,  visto  que  nin- 
guém dirá,  que  elle  Juiz  lhe  ordenasse,  ou  insinuasse 
cousa  alguma  a  tal  respeito. 

O  que  visto,  ponderado,  e  confrontado  com  os  au- 
tos da  primeira  suspeição,  que  mandei  junctar  pelo  des- 
pacho a  íl.  16  f . ,  para  o  julgamento  da  presente  causa 
de  suspeição,  na  forma  requerida  pelo  mesmo  Juiz  re- 
cusado, e  de  preceito  da  Ord.   do  L.  3.^  lit.  iil  ^  U-, 
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bem  como  com  o  depoimento  das  testemunhas ,  que  fo- 
ram inquiridas,  e  documentos,  que  se  junctaram  a  re- 
querimento assim  do  A.,  anteriormente  á  audiência  do 
julgamento,  como  do  R.  no  mesmo  acto  d^audiencia , 
em  \ista  dos  artigos  274  §  2.°  e  537  da  Reforma  Judi- 
ciaria. 

Achando-se  pelo  dicto  accordão  da  Relação  íl.  8  f. 
(proferido  em  "iO  de  Dezembro)  reconhecida  a  procedên- 
cia da  'uspeição  allegada  n'estes  autos,  como  sobrevin- 
da de  novo,  e  acimi-sivel  nos  termoj ,  não  sj  dos  artigos 
321,  e  759  da  referida  Reforma  Judiciaria,  como  daOrd. 
do  Liv.  3  tit.  21  ,  que  tractando  das  suspeições,  que  se 
põe  aos  julgadores,  e  estabelecendo  como  regra,  que  no 
caso  do  réo  querer  recusar  algum  juiz  por  suspeito,  po- 
nha logo  a  suspeição  ou  recusação  antes  que  responda 
á  demanda  principal,  porque  se  logo  a  não  pozer ,  não 
lhe  será  recebida  ,  depois  que  fizer  algum  acto  porque 
pareça  conrentir  e  approvar  o  dilo  juiz:  exceptua  com- 
ludo  a  que  \em  deno\o  para  que  possa  ser  allegada  as- 
sim antes  da  sentença  (dieta  Ord.  in  princ.  até  o  §  5.°) ; 
como  depois  da  sentença  e  na  pend<  ncia  dos  embargos 
(§  6  °)  ,  já  depois  da  parte  ter  n'essa  mesma  causa  vin- 
do com  primeira  suspeição,  que  fosse  julgada  improce- 
dente, ou  não  provada  (§  12)  :  já  finalmente  depois  da 
parte  ter  aprovado  e  consentido  em  julgador,  que  haja 
sido  julgado  suspeito  (§  27)  porque  (como  diz  Guerrei- 
ro na  sua  obra  de  minori.  Judicio  orphanorum  Tract.  2.** 
de  Dí\Í5.  Liv.  8  Cap.  15  n.''  36  e  no  seu  Tractado  de 
Recusationibus  Liv.  4  cap.  1  n.^ó4)  recusatio  tacita  per 
consensum  solum  comprehendit  causas  de  pretérito  , 
non  vero  de  futuro:  —  podendo  por  isso  ser  allegada  sem- 
pre na  defeza  das  partes  (Alvará  de  26  d'Abril  de  1752) 
et  inter  casum  (diz  o  mesmo  Guerreiro  no  dito  Tractado 
de  Hccvsalionibus  L.  3."  cap.  14  n.^  3)  in  quo  recusatio 
inteniata  ex  causa  superveniente  de  novo,  aut  ex  causa, 
quot  lite  esset  de  prceterito,  tam.cn  noviter  ad  nolitiam  re- 
cusa7itis  vcniret  sme  eo  quod  rccusanti  aliqua  culpa,  aut 
neg/igentia  imputari  possU ,  cur  eum  causam  non  perqui- 
stvit  anlca  ,  ut  eum.  alas  simul  proponeretur  etc.  —  muito 
mais  quando,  como  no  presente  caso,  longe  de  haver  da 


—  215—^ 

parte  do  recusante  consentimento  e  aprovação  a  respeito 
do  Juiz  recusado  para  se  poder  presumir,  ou  receiar  a 
friíude,  que  a  citada  Ord.  trácia  de  prevenir  no  §  5.^ 
houve  sempre  contra  elle  a  maior  reluclancia,  manifes- 
tada nâo  só  pelo  requerimento  de  íl.  líH)  (aliás  '■200)  dos 
autos  princij)aes  apensos,  contra  o  despacho  íl.  199  do 
Juiz,  a  quem  o  processo  fora  distribuído  no  impedimen- 
to do  1.°  relator  cm  o  mesmo  dia  d'apresenlaçào  dos  au- 
tos no  tribunal,  e  que  tendo  pelo  seu  anterior  despacho 
de  íl.  140 y.  mandado  dar  vista  ás  partes  pelo  termo  le- 
gal, declarou  depois  por  aqucll'outro  de  íl.  198  illegal 
aquflla  2.^  distribuição,  em  vista  do  disposto  no  artigo 
697  §  único  díí  Reforma  Judiciaria;  e  que  os  raitos  de- 
viam ir  conclusos  ao  Juiz  recusado,  como  immediato  ao 
1.°  relator  imf)edido,  mas  lambem  pelo  de  íl.  203,  em 
que  desatendido  aquelle  1."  pelo  Accordão  de  íl.  201, 
passou  logo  oKecusante  a  dar  de  suspeito  o  mesmo  Juiz 
(ora  recusado),  pelos  motivos  já  mencionados,  e  cpie  fo- 
ram a  final  julgados  não  provados  pela  sentença  a  íl. 
214,  d'aquelle  mesmo  Juiz  a  quem  os  autos  ha\iam  si- 
do distribuídos  em  segundo  logar,  sendo  nomeado  arbi- 
tro por  ambas  as  partes,  para  julgar  a  dieta  suspensão, 
e  passando  depois  a  tencionar  no  feito,  e  a  fazer  venci- 
mento com  o  mesmo  Juiz  recusado  no  accordão  ora  em- 
bargado,  reluclancia  hnalmente  justificada  pelo  resulta- 
do da  lí-nção  e  voto  do  mesmo  Juiz  recusado  contra  o 
recusante,  e  ainda  mais  piovando-se  (como  logo  farei 
vèr)  que  a  causa  da  presente  suspeição,  não  só  veio  mo- 
dernamente á  noticia  do  recusante,  mas  nasceu  e  so  ve- 
rificou muito  depois  daquella  1.''  suspeição  ter  sido  op- 
posta  ao  mesmo  Juiz  novamente  recusado. 

Achando-se  pois  estabelecida  pelo  diclo  accordão  de 
íl.  8.  ^.  a  procedência  da  2.^  suspeição,  agora  opposta 
como  sobrevinda  de  novo,  uma  vez  que  se  prove  nos 
termos  do  art.  760  da  Novíssima  Reforma  Judicial;  só 
resta  examinar,  se  com  effeito  se  acham  ou  não  prova- 
dos os  factos  em  que  cila  é  baseada,  e  se  no  caso  de 
não  todos,  mas  alguns  destes  factos,  se  acharem  prova- 
dos; elia  é  de  natureza  tal  que  possa  realmente  induzir, 
conforme  o  direito,  motivo  juslo  de  suspeição  ou  causa. 
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pela  qual  veroàimilmente  se  possa  receiar,  que  o  juiz  se 
incline  n  favorecer  mais  uma  parte,  que  oulra  (citado 
Guerreiro  no  Traclado  dm  Recusaliombns  Livro4.°  Cap. 
12,  n."  16,  e  Cap.  3.°  n.^  14). 

Quanto  ao  primeiro  ponto  da  suspeição,  ainda  que 
pelo  documento  11.  6  agora  juncto,  assim  como  pelo  que 
se  juntou  á  1.^  suspeição  opposla  a  fl.  203  (em  1*2  de 
Janeiro  a  184^2),  se  mostre  que  o  recusado  no  tempo, 
em  que  exercera  a  advocacia,  tivera  procuração  dos 
appellados  como  contractadores  e  caixas  geraes  do  Con- 
tracto do  tabaco,  e  elle  mesmo  confessa  have-la  aceita- 
do na  qualidade  de  advogado  n^esse  tempo  do  Contra- 
cto em  geral,  para  os  defender  em  algumas  demandas, 
e  por  esta  forma  tendo-se  com  elles  identificado  nos  ter- 
mos da  Ord.  Liv.  3.°  tit.  26,  e  Liv.  1.°  tit.  48  §§.  8, 
O,  10,  13,  15,  e  17,  se  podesse  considerar  parte  inte- 
ressada pelos  mesmos,  e  como  tal  suspeito  para  ser  juiz 
nas  causas,  que  lhes  dissessem  respeito,  nos  termos  que 
declara  o  Alv.  de  1 1  de  Março  de  1786  in  princ.  —  arg. 
da  Ord.  do  Liv.  3.**  tit.  24  in  princ.  e  do  dicto  Guer- 
reiro no  Liv.  4.°  Cap.  8  n."  60,  que  é  bem  terminante 
n'este  caso,  quando  diz:  — «  Extende  secundo  ut  suífj- 
cial,  quod  si  procurator,  seu  advocatus  generalis ,  ut 
postea  judex  recusari  possit  in  omnibus  cau>issui  clientu- 
ji,  eliam  in  ca  de  qua  postea  factiis  est  Judex,  conúliuin, 
aut  patroclniwn  non  adhibiásset.  »  —  Com  tudo  havendo 
sido  esta  matéria  já  allegada  na  1.^  suspeição,  que  foi 
julgada  não  provada  pela  sentença  de  íl.  213  j.  com  o 
fundamento  de  não  ter  o  recusante  figurado  n'aquellas 
cauzas,  nem  ellas  terem  alguma  connexão  com  a  ques- 
tão, de  que  se  tracta  nos  autos  apensos;  e  bem  assim 
não  se  provando  sufficientemente  como  o  recusante  af- 
firma,  que  o  juiz  recusado,  tendo-se  lançado  de  suspei- 
to em  idênticos  casos,  só  e  exclusivamente  contra  elle 
recusante  o  não  fizera,  para  julgar  em  favor  dos  appel- 
lados a  dieta  causa,  ora  embargada,  pois  que  teria  si- 
do necessário  junctar  outras  certidões,  que  não  fossem 
as  de  fl,  4  /.,  relativas  ao  conselheiro  iVlanoel  António 
Alartins  em  que  o  mesmo  recusado  se  absteve  de  ser  juiz 
pelas  rasues  especiaes,   cjue  declara  em  sua  resposta,  eu 
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julgo  n'csle  ponto  a  suspeição  em  parle  prejudicada  pe- 
la excepção  allegada  ,  e  em  parle  nào  provada :  mas 

Quanto  ao  -2.°  ponto  da  suspeição,  que  o  juiz  re- 
cusado considera  como  nova,  allendendo  a  que  se  acha 
provado,  nâo  só  pela  própria  confissão  do  dicto  juiz,  co- 
mo pela  informação  e  declaração  das  testemunhas,  que 
acabam  de  ser  inquiridas,  qut;  effeclivament»:  em  tem- 
po dVstar  a  causa,  de  que  tractam  os  apensos,  não  só 
na  tela  judiciaria ,  mas  já  no  grau  de  appellaçào  peran- 
te elle,  trndo  sido  o  primeiro  juix  a  tencionar,  ainda 
antes  da  sua  decisão,  e  resultado,  mas  já  muilo  depois 
de  lhe  t«T  sido  posta  a  l.^  suspeição,  pois  que  esta  o 
foi  em  1':^  de  Janeiro  de  184S,  segundo  se  vô  de  íl.  202, 
se  lembrara  (no  mez  de  Julho  pouco  mais  ao  menos, 
segundo  dizem  todas  as  testemunhas)  de  casar  seu  ir- 
mão Frederico  com  a  filha  d(j  appellado  Lino  Silveira, 
nascida  ha  Ií2  para  13  annos  na  constância  do  matrimo- 
nio do  mesmo,  com  D.  Francisca  de  Castro  Freire  Zu- 
zartc,  segundo  a  certidão  do  baptismo  11.  48,  e  como 
tal  sua  herdeira  prestimpliva ,  legitima  e  necessária  em 
quanto  o  contriuio  não  fòr  judicialmente  allegado,  pro- 
vado, e  declarado,  s(>jam  quaesquer  que  forem  as  desa- 
vença, e  avenças,  que  posteriormente  possam  ter  havi- 
do entre  seus  pais,  durante  a  sua  minoridade,  e  em  seu 
detrimento,  {)orque  nesse  caso  lá  tem  o  remédio  na  Ord. 
do  Liv.  3."  Tit.  41 ,  e  seja  qual  for  o  resultado  da  cau- 
sa de  annullação  do  matrimonio,  pendente  em  grau  de 
appellação  no  juízo  ecclesiaslico,  segundo  a  c(;rlidão  de 
fl.  49,  porque  eJIa  jamais  poderá  tornar  filha  natural, 
a  que  nasceu  legitima,  e  mesmo  porque  ainda  assim  não 
poderia  deixar  de  ser  herdeira  nos  termos  da  Ord.  do 
Liv.  4,°  Til.  92  in  princip. ,  altentas  as  circunstancias 
de  seus  pais,  ao  tempo  de  seu  nascimento,  constante  da 
cert.  de  íl.  4G  f-  «  -O  f.  Allendendo  a  que  para  con- 
seguir aí|uella  perlendida  alliança,  o  juiz  recusado,  nào 
só  recorreu  ás  relações  do  Dr.  Gaspar  Joaquim  Telles 
da  Silva,  advogado  de  D.  Francisca  de  Castro,  mãi  da 
dieta  tricnina,  e  que  effecli vãmente  elle  passara  dois  ou 
três  dias  depois  a  fallar-lhe  sobre  este  objecto,  ponde- 
rando-lhe   as  vantagens  que  de  tal  consorcio  se  lhe  po- 
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deriam  seguir ,  facto  ou  acontecimento  este ,  que  é  con- 
fessado pelo  mesmo  juiz  recuzado ,  e  mais  explicita- 
mente confirmado  pelo  depoimenlo  do  mesmo  Telles  a 
fl.  36  usque  íl.  38;  mas  fora  elle  mesmo  (juiz  recusa- 
do) passados  dias  fallar  pessoalmente  com  adicta  D. 
Francisca  a  esse  respeito,  aconselhando-a  a  fazer  desde 
logo  as  escripluras,  e  ainda  que  houvesse  de  se  esperar 
pela  idade  própria  da  menina,  poder  declarar  a  sua  von- 
tade,  inculcando-lhe  esse  consorcio,  como  meio  de  po- 
der mai>  facilmente  conseguir  que  seu  marido  a  deixas- 
se de  inquietar,  e  finalmente  esperançando-a  de  obter 
do  dito  seu  marido  a  approvaçâo  do  mesmo  consorcio, 
como  é  igualmente  confessado  pelo  mesmo  juiz  recusado 
(quanto  ao  facto  de  ter  ido  elle  mesmo  fallar  áquelle 
respeito  com  a  dita  D.  Francisca),  e  jx)r  esta  confirma- 
do quanto  ás  mais  circumstancias  em  seu  depoimento, 
como  testemunha  a  íl.  38  usque  a  fl.  40,  aísim  como 
em  referencia  a  ella  pelas  outras  testmiinehas  3.^  e  4.% 
e  signanter  pela  5.^  a  íl.  43.  Sendo  certo  que  da  deci- 
são da  presente  importante  questão,  ventilada  nos  au- 
tos apensos,  pode  resultar,  sendo  favorável  aos  appel- 
lados ,  considerável  augmento  do  património  dos  mes- 
mos,  e  por  conseguinte  da  sorte  e  legitima  daquella, 
que  o  juiz  recusado  deseja  vêr  alliada  com  seu  irmão: 
e  manifesto  que  taes  factos  e  circumstancias  revelam, 
ou  fazem  naturalmente  presumir  nimia  afeição  do  juiz 
recusado  para  com  os  appcllados,  e  falta  por  conseguin- 
te da  necessária  liberdade,  e  independência  no  seu  voto, 
segundo  se  articula  a  íl. ;  assim  como  da  parte  dos  ap- 
pellados,  para  com  o  mesmo  juiz,  nimia  confiança  no 
seu  \oto,  e  que  seja  essa,  e  não  outra  a  causa,  porque 
sendo  os  autos  entregues  no  dia  15  de  Dezeml)ro  pelo 
advogado  do  recusante  (segundo  o  termo  íl.  261  /.)  fos- 
sem nesse  mesmo  dia  feitos  conclusos  ao  juiz  relator; 
nesse  mesmo  dia  por  elle  despachados ,  mandado  dar 
vista  á  parte;  nesse  mesmo  dia  entregues  ao  escrivão 
(segundo  os  termos  de  íl.  286)  continuados  no  dia  16 
ao  advogado  dos  appellados,  nesse  mesmo  dia  contrami- 
nutados,  nesse  mesmo  dia  entregues  ao  escrivão,  nesse 
mesmo  dia  conclusos  ao  juiz  recusado  segundo  os  termos 
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de  fl.  S86  f.  e  íl.  287,  nesse  mesmo  dia  finalmente  (co- 
mo diz  o  juiz  recusado)  mandados  outra  vez  buscar  em 
consequ<ncia  de  uma  certidão  que  fora  requerida  pelo 
recusanle. 

Mm  vista  pois  de  todos  estes  factos,  e  de  todas  es- 
tas circumstancias,  não  podendo  deixar  de  deduzir  de 
todos  elles  a  presumpção  natural  e  obvia,  da  prevenção 
do  animo  do  juiz  recusado,  mais  em  favor  de  urna  que 
de  outra  parle,  sendo  essa  prevenção,  justamente  presu- 
mida, moiivo  justo  de  recusaçâo,  segundo  adverte  o 
mesmo  Guerreiro  noseu  Tractado  Liv.  4.°  Cap.  íi.°N.° 
14  zz  hh  ita  brcviter  datis  raliombvs  óptimo  jure  con- 
cluditur  ratione  timicilios  cxiut  -parte  adversa  posse  Jndi- 
cem  recusari ,  quce  doclrina  procedit  non  soluin  m  ami- 
citia  mogna ,  sed  m  quacumque  amicitia,  per  qitain  vero- 
siinililer  presinnitur  Judicem  biciinari  injavoretn  alterius 
partis^  quia  generatis  covcfusio  in  hac  matéria  est ,  quod 
Judex  poòsit  recusari  tanquam  snspectiis  ex  oinni  causa  , 
per  quam  verosimiliter  presuniitur  indinari  in  favortm 
alterius  partis  —  e  no  Cap.  1^  N  .°4zz  Símiles  sunt  omncs 
causes  ob  qtias  simililer  timetur  Judicem  ,  vel  ódio ,  vel 
amore,  vel  limore,  vel  cupiditatc,  potius  in  tinam  partem^ 
quatii  in  alteram  se  inclinaturum.zZG  importando  aos  ci- 
dadãos e  á  ordem  social ,  que  as  demandas  sejam  apre- 
ciadas e  decididas  pela  justiça  semente,  e  não  pela  pre- 
venção, ódio,  afeição,  ou  interesse  (  Kogron  ,  Commen- 
tario  ao  Código  do  Processo  Civil  Francez  Tit.  âl  Art. 
378)  :  por  tanto,  pelo  mais  dos  autos,  e  disposição  de 
direito  applicavel :  julgo  recusado  (salvas  todas  as  con- 
siderações de  respeito  e  veneração,  que  por  tantos  títu- 
los lhes  é  devida)  justamente  suspeito  ao  recusante  pa- 
ra ser  seu  juiz,  e  como  tal  poder  conhecer  dos  embargos 
que  se  acham  por  elle  postos  afl.S42  dos  autos  apensos; 
sigam-se  os  termos  legaes,  e  pague  o  recusante  as  cus- 
tas deste  incidente,  ex-causa.  zz  Lisboa  1()  de  Janeiro  de 
1843.ZI itóanwe/  PUlippe  de  Múura  Cabral. 
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Transcrlpto  do  iV.°  192  e  cl  aia  de  17  de  Janeiro  de  1843  , 
da  Restauração. 


Damos  publicidade  á  carta,  que  pelo  Sr.  Conde  do 
I'arrobo  nos  foi  dirigida,  agradecendo  a  maneira  delica- 
da, com  que  se  dignou  tracíar-nos.  Estamos  porém  mui 
longe  de  annuir  aos  desejos  de  S.Ex.^,  impondo-nos  si- 
lencio na  importante  questão  do  ágio  com  os  sublocatá- 
rios do  tabaco  —  Lino  e  Pimenta.  De  accordo  com  S. 
Ex.'*  en\  respeitar  as  decisões  dos  tribunaes  ,  nao  pode- 
mos todavia  ser  indifferentes  a  um  negocio  todo  nacio- 
nal, porque  na  decisão,  não  vai  empenhada  tanto  a  fa- 
zenda de  S.  Ex.^,  como  a  fazenda  publica. 

Dando-nos  ao  trabalho  delèr  quanto  por  uma  e  ou- 
tra parte  se  tem  escripto  no  processo  ,  e  publicado  pela 
imprensa,  pareceu-nos ,  que  tanto  advogados  ,  como  jui- 
zes,  coincidiam  no  pensamento  de  ter  S.  Jíx.^  ,  quando 
fique  vencido  ,  o  seu  direito  para  demandar  a  fazenda. 
Uma  consideração  vem  desde  já  abonar  este  pensamen- 
to:  pois  se  os  tribunaes  julgarem  como  certo,  e  não  pre- 
cário, o  direito  á  indemnisação ,  derivado  do  Decreto  do 
1.°  de  Setembro  de  líi34<,  com  razão  hão  de  coagir  a  fa- 
zenda a  satisfazer  esse  direito.  E  pelo  contrario  ,  sendo 
coisa  incerta ,  e  precária  ,  nem  a  fazenda  ,  nem  o  loca- 
dor ,  terão  obrigações  a  satisfazer  nesta  parte. 

Reservando  para  outra  occasião  o  desenvolvimento 
destas  idéas ,  diremos  as  razões  de  não  annuir  ás  rogati- 
vas de  S.  Ex.^.  A  questão  é  nacional,  e  por  isso  do  do- 
minio  da  imprensa  ,  que  deve  discutir  todas  as  do  inte- 
resse publico.  E  esta  deve  tractar-sc  com  tanto  maior 
empenho  ,  quanto  é  grande  a  sua  influencia  no  estado 
das  fmanças  do  paiz. 


2f>l  — 

Corre  como  cousa  averiguada,  que  o  valor  da  causa 
excede  a  dois  milhões  de  cruzados;  quantia  avultadissi- 
ma  para  coUocar  em  maior  apuro  as  circumslancias  do 
thesouro.  Com  poucos  meios  para  occorrer  ás  nossas  des- 
pezas  ordinárias,  sem  recursos  para  fazer  face  ás  immen- 
sas  responsabilidades ,  que  pesam  sobre  nós;  sobrecarre- 
gados de  contribuições  e  tributos,  com  que  mal  se  pôde: 
poderíamos  nós  aguardar  a  sangue  frio  o  desfecho  d'um 
negocio,  que  é  capaz  de  abrir  um  abysmo  immenso  na» 
finanças  publicas? 

Ninguém  de  certo  olhará  com  indifferença  esta  si- 
tuação ,  a  não  querermos  suppor  alguém  tão  destituído 
do  amor  da  pátria  ,  que  a  olhos  enxutos  a  veja  ir  a  pi- 
que. Novas  dividas  ,  novas  contribuições  ,  maior  com- 
plicação do  estado  financeiro  ,  seriam  as  consequências 
infallivcis  da  decisão,  quando  ella  viesse  a  passar  illesa 
pelas  fieiras,  que  ainda  lhe  restam. 

Com  razão  pois  seriamos  tachados  de  remissos  ,  ou 
conniventes ,  senão  levantáramos  a  voz  a  favor  da  causa 
da  pátria  ;  voz,  na  verdade,  fraca,  mas  que  esperámos 
ajudada  por  os  nossos  concidadãos,  a  quem  igualmente 
animam  os  mesmos  sentimentos  pelo  bem  publico.  A 
causa  não  é  do  Sr.  Conde  do  Farrobo  ,  é  causa  da  na- 
ção ,  é  causa  do  domínio  da  imprensa  ,  é  causa  digna 
de  ser  tractada  por  ella,  com  toda  acircumspecção  e  ma- 
dureza. E  para  ser  discutida,  não  é  necessário  recuar  a 
metafiiica  da  jurisprudência,  como  o  fizeram  os  habilis- 
simos  consultos  ,  que  a  teem  tractado.  Bastará  exami- 
nal-a  ,  como  a  imprensa  examina  qualquer  outro  nego- 
cio de  importância.  Não  que  esta  queira  subjugar  a  con- 
sciência do  julgador,  mas  deve  interpor  o  seu  juízo  ,  es- 
clarecer, quanto  possa,  a  matéria,  e  por  fim  analisar  a 
decisão  do  tribunal,  sem  todavia  faltar  á  consideração, 
que  ao  juiz  se  deve. 

A  justiça  não  é  da  exclusiva  competência  dos  juizes, 
de  sorte  que  só  por  elles  possa  ser  apreciada.  A  elles 
compete  de  direito  applical-a  aos  factos  ;  mas  nós  ,  sem 
offensa  da  independência  judicial  ,  podemos  avaliar  os 
factos,  e  pesar  no  critério  da  razão,  os  fundamentos  que 
se  empregarem  na  applicação  do  direito. 
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.  Assim,  iremos  fazendo  nossas  observações  sobre  tu- 

do quanto  tiver  relação  com  este  negocio ,  sem  que  nos 
raôvam  interesse,  amor  ou  odio.  Respt-iiando  muito  to- 
das as  pessoas  ,  que  figuram  neste  drama  ,  não  somos 
guiados  de  outra  mira,  que  a  utilidade  publica. 

Antes  de  concluirmos,  faremos  um  reparo  sobre  os 
últimos  períodos  da  carta  de  S.  Ex.^  Receia  o  Sr.  Con- 
de a  maledicência  dos  seus  inimigos,  que  tahez  queiram 
inculpal-o  de  pouco  respeitador  para  com  os  seus  juizes, 
nos  quaes  reconhece  muita  honra  e  probidade.  Porém 
nós,  pelo  que  até  hoje  temos  publicado  sobre  a  matéria, 
ainda  não  lemos  faltado  ao  decoro,  que  é  devido  ás  pes- 
soas dos  julgadores  ,  nem  faltaremos  nunca  ,  postoque 
tenhamos  em  vista  analisar  tudo  quanto  se  tem  feito,  ou 
haja  de  fazer,  com  respeito  á  causa,  a  qual  por  antono- 
másia chamaremos  daqui  em  diante  —  a  questão  do  ágio. — 

Deste  modo  a  designaremos  d'ora  em  diante.  Hoje 
ficaremos  por  aqui. 


Sr.  Redactor.  —  Tendo  lido  por  varias  vezes  no  seu 
acreditado  jornal ,  as  mui  judiciosas  reflexões  de  V.  so- 
bre a  questão  do  ágio  do  papel  moeda  ,  agitada  contra 
mim,  como  contractador  geral  do  tabaco  ,  por  Lino  da 
Silveira,  e  Pimenta  e  C.^  sublocatários  do  mesmo  con- 
tracto ;  e  não  devendo  por  gratidão  ser  indifferente  ao 
interesse  que  V.  tem  tomado  neste  importante  .  ne- 
gocio ,  que  ainda  hoje  entretém  as  conversações  em  to- 
dos os  círculos  dos  homens  litteratos:  não  posso  comtudo 
dispensar-me  de  rogar  a  V.  queira  suspender  a  conti- 
nuação de  similhantes  artigos  ,  porque  todo  o  silencio 
sobre  esta  matéria  será  para  mim  mui  grato  e  lison- 
geiro. 

Embora  a  opinião  publica  se  tenha  tão  expressa- 
mente pronunciado  em  prol  da  justiça  da  minha  causa. 
Ninguém  mais  do  que  eu  Sr.  Redactor  respeitou  em  to- 
dos os  tempos  as  auctoridades  constituidas  ,  porque  en- 
tendi sempre  que  sem  esta  consideração  e  respeito,  não 
seria  possível  manter  a  ordem  social;  e  entendo  hoje  ser 
esse  respeito  tanto  mais  necessário,  quanto  é  mister  aca- 
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tar  os  differentes  poderes  do  estado  ,  para  sustentar  e 
seu  equilíbrio,  e  conservar  ille^a  a  sua  Constituição  po- 
litica. 

Sr.  Redactor  ,  com  franqueza  o  digo  ,  tudo  confio 
dos  beneméritos  juizes  ,  que  devem  decidir  esta  impor- 
tante questão,  porque  conheço  que  nunca  a  Magistratu- 
ra porlugueza  se  ornou  de  homens  de  tanta  illustração, 
e  imparcialidade ;  e  é  por  isso  que  a  publicação  do^  ar- 
tigos, que  mencionei,  ainda  que  decentes,  e  respeitosa- 
mente escriptos,  me  tem  sido  em  extremo  desagradável, 
porque  do  seu  contexto  se  podem  servir  meus  inimigos, 
para  os  inculcar  como  injuriosos  á  probidade  e  honradez 
de  tão  dignos  juizes.  Quero  ,  Sr.  Redactor  ,  tirar  aos 
meus  contendores  todo  o  pretexto  de  menoscabarem  a 
minha  honra;  equero-lhes  mostrar,  que  mais  do  queel- 
les,  sei  respeitar  a  independência  do  poder  judiciário ,  e 
as  brilhantes  luzes,  e  abalisados  conhecimentos  de  todos 
os  seus  membros.  E  este  conhecimento  é  mais  uma  no- 
va razão  que  me  obriga  a  pedir  todo  o  silencio  a  simi- 
Ihante  respeito.  Sou,  Sr.  Redactor,  seu  attento  venera- 
dor.  —  Conde  do  Farroho. 

Lisboa  16  de  janeiro  de  1843. 
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Transcripto  do  N.^  197,  c  data  de  23  de  Janeiro  de  1843, 
da  Restauração. 

QUESTÃO  DO  ÁGIO. 

Começaremos  hoje  a  pagar  uma  divida,  em  que  es- 
tamos empenhados.  A  questão  do  dia,  a  questão,  que 
se  discute  em  todos  os  círculos,  sobre  a' qual  faliam  Jui- 
zes,  Advogados,  e  Jurisconsultos,  n'uma  palavra  todoe 
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Oâ  homens  illustiados,  é  a  questão  do  ágio,  questão  ver-» 
dadeiramente  nacional,  pois  assim  tem  attiahido  a  at- 
tençào  do  todos.  Todos  interpõem  seus  juízos,  lodos  es- 
peram anciosos  o  remate  desta  obra,  que  tamanha  in- 
fluencia pode  ter  com  as  financias  de  Portugal. 

Quem  a  quizer  estudar  em  amplos  tractados,  pôde 
consultar  a  Gazeta  dos  Tribunaes,  onde  achará  todas  as 
peças  importantes,  escriptas  ou  por  Juizes,  ou  por  Ad- 
vogados. Como  escriptor  publico,  nós  nào  entraremos 
nesse  dédalo  de  erudição,  mas  hemos  segui-la  com  cla- 
reza, de  sorte  que  seja  accessivel  a  todas  as  comprehen- 
sões  e  paladares.  Olha-la  por  todas  as  faces,  revira-la 
de  todos  os  lados,  eis  o  que  vamos  fazer,  sem  todavia 
entrar  na  methaphisica  de  direito. 

Hoje  ninguém  ignora,  que  os  sublocatários  do  ta- 
baco Pi;// cn/a  e  Companhia  arrendaram  ao  Conde  do  Far- 
robo  o  contracto  do  tabaco  pelos  dois  triennios  de  1837 
—  a  1843.  Isinguem  ignora,  que  o  Conde  lhes  transfe- 
riu todos  os  direitos,  especialmente  o  que  linha  á  in- 
demnisação  do  ágio,  que  lhe  competia  pela  extincção 
do  papel  moeda,  para  a  qual  o  Governo  se  achava  au- 
thorisado  por  o  3.^  art.  da  Lei  do  1.°  de  Setembro  de 
1834.  —  Minguem  finalmente  ignora,  que  por  este  art. 
fora  o  Governo  authorisado  para  e?ttabeleccr  de  accordo 
com  os  arrematantes,  ou  contracladoreã ,  aquellas  pro- 
videncias, que  julgasse  necessárias,  para  conciliar  a  boa 
fé  dos  contractos  com  os  interesses  nacionaes  e  dos  arrer 
matantes. 

Destes  factos,  que  de  todos  são  sabidos,  fizeram  os 
sublocatários  nascer  a  demanda ,  que  hoje  prende  a  ex- 
pectação publica.  O  seu  pedido  é  a  indemnisação  de  to- 
dos os  lucros  cessantes,  e  damnos  emergentes,  resultan- 
tes do  não  goso  do  contracto  sublocado.  Esta  indemnisa- 
ção está  calculada  em  mais  de  dois  milhões  de  cruzados. 
Tal ,  e  tão  valiosa  é  a  contenda  ! 

Desta  resumida  exposição  salta  logo  aos  olhos,  qual 
seja  a  base  da  demanda.  'Joda  ella  se  abrange  nas  pa- 
lavras do  contracto,  e  nas  da  lei,  a  que  tem  referencia. 

Ahi  tendes  (disse  o  C(mde)  o  mesmo  direito  ,  que 
eu  tenho  á  indemnisação,   para  a  qual  o  Governo  foi 
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authorisado  por  Lei.  Elle ,  estipulando  deste  modo,  nàio 
podia  transferir  mais  direitos ,  do  que  aquelles  quo  ti- 
nha, porque  é  principio  de  legislação  univer^al,  adopta- 
do em  todas  as  do  mundo,  este  principio:  —  Ninjruem 
pôde  transferir  mais  direito,  que  aquelle  que  tinha. — 
Se  me  perguntaes  a  razão  disto,  ide  busca-la  ao  outro: 
—  Ninguém  dá  o  que  não  tem  ,  nem  mais  do  que 
tem.  — 

Qual  era  porém  esse  direito  do  Conde?  Era  um  di- 
reito condicional,  que  dependia  inteiramente  da  vonta- 
de do  Governo  para  realisar-se.  Direito  precário,  depen- 
dente do  evento  futuro.  Direito,  que  não  estava  na  von- 
tade do  cedente,  fazê-lo  real  e  effectivo,  porque  depen- 
dia de  vontade  alheia. 

As  cortes  authorisaram,  é  verdade,  o  Governo  para 
dar  as  providencias,  que  julgasse  convenientes.  Mas  era 
um  voto  de  confiança  ,  do  qual,  como  de  todos  os  ou- 
tros, o  Governo  podia  usar,  ou  nao  usar. 

A  Lei  não  impôz  ao  Governo  a  obrigação  de  fazer 
a  indemnisação,  authorisou-o  apenas  para  dar  as  provi- 
dencias, que  julgasse  opporlunas.  E  haverá  quem  não 
veja  a  distancia  immensa  entre  estas  duas  dispodções? 
Authorisar,  para  dar  providencias,  será  o  mesmo  que 
mandar  fazer  a  indemnisação?  Deixar  na  vontade  de  ou- 
trem o  arbítrio  de  praticar  uma  acção,  será  o  mesmo 
que  impor  a  obrigação  de  faze-la? 

Eis  como  era  condicional  o  direito  cedido,  depen- 
dente da  vontade  do  Governo,  que,  pesando  as  circums- 
tancias ,  podia  concedô-lo ,  ou  nega-lo.  Era  uma  espe- 
rança e  nada  mais.  Esperança,  que  podia  mui  bem  fa- 
lhar, porque  posta  em  vontade  alheia,  e  sujeita  á  even- 
tualidade das  circumstancias. 

Então  se  a  cessão  de  indemnisação  dependia  de  con- 
dição, que  não  se  realisou  ,  com  que  direito  a  querem 
elles?  Não  dependia  ella  do  Governo?  Não  foi  elía  pelo 
Governo  negada?  Nao  estava  o  Governo  no  seu  direito 
para  assim  proceder? 

Comtudo,  eis-aqui,  sublocatários,  toda  a  vossa  de- 
manda; eis  todo  o  alicerce  do  vosso  pedido,  eis  desmas- 
carado o  sophisma,  com  que  tendes  querido  illudir  a  na- 
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ção.  Que  muitos,  inscios  das  leis,  se  deixassem  illudir, 
embora.  .  •  .  pois  não  chegam  a  tanto  as  suas  luzes.  Mas 
que  homens  doutos,  gosando  reputação  de  imparciaes, 
não  peneirassem  o  fino  deste  sophisma  ....  Respeitemos 
sua  convicção,  e  confessemos  sua  probidade  ! 

No  entanto  saiba  o  mundo,  saiba  Portugal,  que 
houve  quem  reputasse  como  direito  certo  o  que  era  in- 
certissimo,  o  que  era  eventual ,  precário,  condicional, 
dependente  da  vontade  do  Governo.  Teremos  occasião 
de  mostrar  ainda ,  que  o  Governo  teve  razões  de  mais 
para  assim  proceder,  negando  a  indemnisação. 

Quem  não  for  de  todo  hospede  nas  sciencias  de  di- 
reito, hade  saber,  que  não  se  realisando  a  condição  aca- 
ba o  direito  cedido.  Assim  o  estava  aquelle,  que  o  Con- 
de cedeu,  desde  o  momento,  em  que  o  Governo  se  ne- 
gou a  concedt^r  a  indemnisação. 

Alas  se  vós  não  quereis  ainda  convencer-vos  de  es- 
tar findo  e  acabado  esse  direito,  lá  o  tendes  ainda  na 
Lei ;  porque  o  Conde  não  vos  cedeu  ,  nem  mais ,  nem 
menos,  do  que  iísso,  para  que  estava  authorisado  o  Go- 
verno, se  o  julgasie  opportuno. 

E'  tanta  a  cegueira  dos  sublocatários,  que  custa  a 
comprehender.  Devem  ser  esclarecidos ,  para  verem  a 
verdade  pura.  Ao  mesmo  tempo,  que  os  seus  Advoga- 
dos, e  alguns  Juizes,  tem  encarado  como  direito  certo 
o  que  era  dependente  do  evento,  pediu-se  no  libello  a 
indemnisação,  que  na  execução  se  liquidasse.  Eis  como 
clles  próprios  reconheciam  a  incerteza  do  que  pediam. 

Concludente  era  esta  demonstração,  e  de  tanta  for- 
ça, que  lhes  foi  necessário  recorrer  a  outro  subterfúgio 
mais  miserável,  que  o  primeiro.  Certo  era  o  direito,  mas 
o  quanto  era  incerto;  eis  o  baluarte,  a  que  se  refugia- 
ram ,  reputando-o  castello  inaccessivel. 

Dizei-me  porém,  qual  é  o  vosso  pedido?  E'  o  di- 
reito certo,  ou  o  quanto  incerto?  E'  o  segundo,  e  não 
o  primeiro.  Logo  vós  pedis  cousa  incerta  ,  reconhecendo 
deste  modo  aquillo  que  dizíamos,  isto  é,  que  a  indem- 
nisação dependia  de  ser  liquidada  pelo  Governo,  e  sem 
o  estar  não  tinheis  vós  direito  algum  para  inquietar  o 
Conde. 
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Não  somos  sabedores  dassciencias  jurídicas,  mas  te- 
mos o  preciso  discernimento  para  examinar  questões  des- 
ta natureza ,  em  quanto  ellas  não  se  remontarem  aos 
ápices,  ou  methaphisicas  da  sciencia.  Cremos  que  quem 
tiver  a  sua  razão  illustrada  pensará  da  mesma  forma , 
pois  não  é  preciso  ver  muito  para  descobrir  taes  sophis- 
mas. 

Faz  pasmar  que  com  elles  se  queira  vencer  uma 
questão  de  tanta  monta.  Começámos  por  estes  por  se- 
rem a  base  de  toda  a  controvérsia.  Dos  outros  iremos  tra- 
ctando,  como  nos  permittem  nossas  apoucadas  forças, 
senão  para  convencer  Juizes,  ao  menos  para  esclarecer 
o  publico,  que  tem  direito  de  saber  como  se  ventilam  as 
altas  questões  do  Estado. 

Aos  Juizes  (repetimos)  prestámos  todo  o  respeito  e 
acatamento,  respeitámos  suas  convicções.  Mas  os  Juizes 
também  podem  ser  julgados  pela  opinião,  que  tem  uma 
consciência,  e  discernimento  bastante,  para  avaliar  a 
força  das  razões ,  que  guiaram  os  Juizes.  A  opinião  pu- 
blica ha  de  julga-los,  ha  de  pesar  os  motivos,  que  diri- 
giram as  convicções,  e  offerecer  tudo  á  expectação  pu- 
blica, para  ser  devidamente  apreciado. 

Ai!  daquelles  que  nem  respeitam  o  tribunal  da  im- 
prensa, nem  altendem  á  opinião  publica.  A  estes  pois 
diremos  com  a  Escriptura : 

Erudbniniy  quijudicatis  terram. 
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